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RENOVAÇÃO  do  acordo  entre  á  União,  o  Estado 
de  Pernambuco  e  o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool 
assegura  a  continuidade  dos  trabalhos  de  investigação 
e  levantamento  fitossanitário  e  de  controle  das  pragas 
e  doênças  da  cana-de-açúcar.  A  execução  dêsse  ajuste 
vem  se  revelando  das  mais  positivas  e  tem  ensejado  resultados  prá- 
ticos sensíveis  no  desenvolvimento  das  lavouras  canavieiras  per- 
nambucanas, i  3  .3. as^...  ^^^i 
O  que  precisa  ser  apontado  aqui  é  o  sentido  prático  do  acordo. 
Segundo  rezam  as  respectivas  cláusulas,  prosseguirão,  em  ritmo  in- 
tensivo os  trabalhos  de  investigação,  quer  era  estudos  de  laborató- 
rio, quer  em  experimentos  de  campo.  Também  serão  efetuados  le- 
vantamentos visando  a  constatar  o  grau  de  incidência  e  consequen- 
tes prejuízos  das  principais  pragas  é  moléstias  que  atacam  os  cana- 
viais de  Pernambuco.  .^Ç  b  c 

Mas  o  que  há  de  ser  ressaltado  é  a  obrigação  assumida  pelas 
tes  prejuízos  das  principais  pragas  e  moléstias  que  atacam  os  cana- 
cana  diretamente.  com  visitas  periódicas  às  propriedades  agrícolas, 
fazendo-lhes  sentir  os  prejuízos  ocasionados  pelas  pragas  e  molés- 
tias, e  instruindo-os,  com  demonstrações  práticas  sôbre  o  controle 
das  mesmas.  Haverá,  igualmente,  a  distribuição  de  inseticidas  e  fun- 
gicidas com  a  finalidade  de  tornar  conhecidos  dos  agricultores  pro- 
dutos novos  e  eficientes. 

O  alcance  de  tais  medida  é  fácil  de  ser  apreciado.  O  controle 
das  pragas  e  doenças  constitui  uma  garantia  de  maior  produção 
para  as  lavouras  regionais.  Deixar,  à  falta  de  vigilância  adequada 
é  de  medidas  oportunas,  que  os  canaviais  possam  ser  atingidos  por 
pragas  e  doenças,  com  a  conseqiiente  queda  de  produção,  importaria 
em  golpear,  perigosamente,  a  economia  regional,  que  tem  na  cana-- 
de-açúcar  um  dos  seus  esteios  mais  sólidos.  *  -  ;b 

E'  certo,  por  outro  lado,  que  o  progresso  da  economia  cana- 
vieira,  tanto  em  Pernambuco  como  no  resto  do  país,  está  a  exigir 
atenção  constante  ao  aprimoramento  das  práticas  agrícolas.  A  atua- 
ção  da  administração  pública  neste  terreno  há  ide  ser  pioneira  e  es- 
timuladora do  trabalho  dos  particulares.  Os  lavradores  precisam 
contar  nas  diversas  regiões  canavieiras  com  organismos  oficiais 
eficientes  e  atentos  às  suas  necessidades.  A  modalidade  dos  acor- 
dos, de  que  dá  prova  o  recém-firmado,  tem  se  revelado  proveitosa. 
Trata-se,  pois,  de  estimulá-la  sempre  em  benefício  da  lavoura. 

PÁGINA  251  Abril  -  1958 


Pâgjna  4 


Brasil  Açucareiro 


PRODUÇÃO  AÇUCAREIRA  DA 
BAHIA 

Bm  declarações  ao  jornal  A  Tarde,  da 
Cidade  do  Salvador,  o  técnico  José  Pontes 
Fragoso  afirmou  que  a  produção  açucareira 
da  Bahia  sofreu  uma  redução  de  40  por  cen- 
to, sendo  sombrias  as  perspectivas  quanto  a 
uma  próxima  recuperação.  As  más  condições 
climatéricas  das  três  últimas  safras  contri- 
buíram para  essa  crise,  advertiu  o  Sr.  Pon- 
tes Fragoso,  lembrando  que  o  inverno  de 
1956  foi  particularmente  rigoroso,  tendo  a 
situação  se  agravado  com  o  excesso  de  chu- 
vas no  verão  seguinte,  o  que  prejudicou 
grandemente  a  colheita  na  safra  de  1956  e 
1957. 

As  plantações  do  último  inverno,  con- 
tinuou o  declarante,  estão  inteiramente  atro- 
fiadas. As  que  costumam  ser  feitas  entre  os 
meses  de  setembro  a  janeiro  ainda  não  pu- 
deram ser  levadas  a  cabo  em  virtude  da  es- 
tiagem, o  que  evidentemente  reduzirá  o  con- 
tingente de  matéria-prima  para  a  futura  sa- 
fra de  1958/59. 

Concluiu  o  técnico  afirmando  que  os 
processos  culturais  vigentes  na  lavoura  ca- 
navieira  baiana  precisam  de  ser  moderniza- 
dos, sobretudo  no  que  diz  respeito  à  adoção 
de  métodos  mecânicos. 

EM  PLENA  VIGÊNCIA 
O  PLANO  NACIONAL  DE 
AGUARDENTE 

Devidamente  autorizado  pela  direção 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  o  S.  E. 
C.  R.  R.  A.  Regional  divulgou  nos  jornais 
de  São  Paulo,  do  dia  29  de  janeiro  de  1958, 
um  comunicado  tornando  público  que  o  Pla- 
no Nacional  de  Aguardente  continuará  a  ser 
executado  normalmente  durante  o  período 
da  entresafra,  recebendo  o  S.  E.  C.  R.  R.  A. 
Regional  aguardente  dos  produtores  que  es- 
tiverem em  dia  no  pagamento  das  contribui-: 
ções  respectivas. 

Esclarece  o  comunicado  que  recente  de- 
cisão judicial,  em  mandato  de  segurança, 
não  pode  ter  repercussão  sobre  o  conjunto 
do  referido  plano,  uma  vez  que  os  efeitos  da 
respeitável  decisão  se  limitam  a  meia  dúzia 
de  produtores,  enquanto  ,  recentemente  o 
Egrégio  Supremo  Tribunal  Federal  decidiu. 


em  quase  uma  dezena  de  recursos,  pela  le- 
galidade das  medidas  que  consubstanciam  o 
sistema  de  defesa  da  produção  de  aguar- 
dente. 

Ainda  no  interêsse  dos  produtores,  pros- 
segue o  comunicado  informando  que  a  Fis- 
calização do  I.  A.  A.  adotará  providências 
para  pôr  côbro  à  ampliação  das  fábricas  de 
aguardente  em  desacordo  com  a  legislação 
vigente,  que  torna  passível  de  penas  vende- 
dores e  compradors  de  maquinarias  desta  in- 
dústria sem  autorização  do  I.^A.  A.  De- 
creto-lei  número  1.831,  de  4  de  dezembro  de 
1939,  artigo  12.  Salienta,  finalmente,  a  co- 
municação, que  semelhante  providência  visa 
a  preservar  a  situação  de  equilíbrio  da  pro- 
dução em  benefício  dos  que  produzem  de 
acordo  com  autorização  legal  e  desejam  con- 
tinuar protegidos  pelo  Plano  Nacional  de 
Aguardente. 

TRATORIZAÇAO  DA  AGRICULTURA 

O  emprêgo  de  máquinas  agrícolas  na 
lavoura,  especialmente  de  tratores,  tem  per- 
mitido maior  rendimento  ao  trabalho  agrí- 
cola, permitindo,  inclusive,  a  realização  das 
operações  as  mais  diversas  ao  mesmo  tem- 
tempo . 

Na  ilustração  publicada  noutra  página 
vemos  um  tratorista  que  realiza,  a  um  tem- 
po, a  semeadura  do  algodão,  a  adubação,  a 
compressão  do  solo  pelo  rôlo  traseiro  e  ain- 
da a  aplicação  de  herbicida  em  pré-emergên- 
cia  na  faixa  de  30  centímetros  da  linha  de 
cultura . 

Trata-se  de  um  conjunto  de  duas  linhas 
no  qual  a  bomba  do  pulverizador  pequeno  é 
acionada  pelo  eixo  de  fôrça  do  próprio  tra- 
tor  e  onde,  de  uma  só  vez,  o  tratorista 
realiza  as  quatro  operações,  o  que  represen- 
ta um  elevado  índice  técnico. 

O  emprêgo  dêste  conjunto  faz  parte  das 
experimentações  realizadas  pela  Cátedra  de 
Máquinas  Agrícolas  da  Escola  Superior  de 
Agricultura  Luís  de  Queiroz  e  pelo  Depar- 
tamento de  Engenharia  e  Mecânica  da  Se- 
cretaria de  São  Paulo  no  quadro  da  mecani- 
zação da  lavoura  do  algodão,  tendo  como 
ponto  básico  o  estudo  da  mecanização  da 
colheita. 
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ENGENHO  S.  JORGE 
DOS  ERASMOS 

Graças  ao  trabalho  continuado  da  Pro- 
fessora Maria  Regina  da  Cunha  Rodrigues, 
da  cadeira  de  História  Antiga  e  Medieval 
da  Faculdade  de  Filosofia,  Ciências  e  Le- 
tras da  Universidade  de  São  Paulo,  foi  doa- 
da à  referitia  universidade  pelos  Srs.  Otávio 
Ribeiro  de  Araújo,  Alfredo  de  Almeida  Bar- 
ros e  Otávio  Ribeiro  de  Araújo  Filho  uma 
área  de  4 . 000  m2  contendo  as  ruínas  do  en- 
genho São  Jorge  dos  Erasmos.  A  importân- 
cia de  doação  pode  ser  avaliada  pela  cir- 
cunstância de  se  tratar  do  primeiro  marco 
da  produção  industrial  de  açúcar  no  Brasil 
e,  também  pelo  fato  de  se  haver  originado 
num  trabalho  cultural  realizado  no  ambiente 
universitário. 

Segundo  declarou  o  Sr.  Malta  Cardoso, 
representante    da  Associação  de  Usineiros 
de  São  Paulo,  os  produtores  bandeirantes  as- 
segurarão à  Universidade  os  recursos  neces- 
j     sários  quer  para  a  restauração,  se  fôr  o  caso, 
]     quer  para  a  preservação,  em  bases  científi- 
I     cas,  das  ruínas  do  engenho,  a  fim  de  que  o 
!     local  seja  transformado  em  centro  de  pes- 
quisas e  tecnologia  do  açúcar,  o  que  parece 
mais  provável.  Se  isto  fôr  levado  a  cabo, 
será  construído  um  museu  devidamente  equi- 
pado, de  sorte  a  reunir  ao  interêsse  didático 
a  atração  turística. 

UTILIZAÇÃO  DAS  CALDAS 
DE  DESTILARIAS  > 

O  Serviço  Técnico  Industrial  da  Di- 
visão de  Assistência  à  Produção  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool  vai  levar  a  cabo 
o  levantamento  cadastral  das  destilarias  de 
Pernambuco,  com  a  respectiva  localização 
topográfica  em  relação  as  áreas  de  plantio. 
Visa  o  levantamento  a  favorecer  o  aprovei- 
tamento das  caldas,  levando-se  em  conta  a 
experiência  dos  serviços  técnicos  da  autar- 
quia na  matéria. 

É  propósito  do  I.A.A.  acelerar  o  pro^ 
,  grama  de  defesa  sanitária  dos  cursos  de 
água  do  interior  de  Pernambuco,  aprovei- 
tando, ao  mesmo  tempo,  a  potencialidade 
das  caldas  de  destilaria  como  adubos  nas  la- 
vouras canavieiras. 


Para  melhor  êxito  do  trabalho  os  téc- 
nicos do  I.A.A.  trabalharão  em  contacto 
permanente  com  os  seus  colegas  estaduais, 
particularmente  os  da  Comissão  Central  de 
Proteção  aos  Cursos  de  Agua  e  do  Instituto 
Tecnológico  de  Pernambuco. 

COMBATE  AS  PRAGAS 
DA  CANA-DE-AÇúCAR 

Em  telegrama  ao  presidente  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool  o  Sr.  Petronilo 
Santa  Cruz  Oliveira,  secretário  da  Agricul- 
tura de  Pernambuco,  agradeceu  as  providên- 
cias do  Sr.  Gomes  Maranhão  no  sentido 
de  elevar  a  subvenção  do  I.A.A.  à  Comis- 
são das  Pragas  da  Cana-de-Açúcar. 

No  seu  despacho,  o  secretário  da  Agri- 
cultura diz  que  êsse  gesto  bem  evidencia  o 
interêsse  do  Sr.  Gomes  Maranhão  pelos  pro- 
blemas de  Pernambuco. 

SUCRERIES  BRESILIENNES 

Na  edição  de  17  de-janeiro  passado,  La 
Vie  Française,  de  Paris,  publica  a  seguinte 
nota: 

«A  assembléia  extraordinária,  da  So- 
cieté  Sucreries  Brésiliennes,  realizada  em 
seguida  à  assembléia  ordinária  de  15  de  ja- 
neiro, rejeitou  a  resolução  proposta  pelo 
conselho  que  atribuía  direito  de  voto  duplo 
às  ações  nominativas  inscritas  depois  de 
três  anos,  pelo  menos,  em  nome  do  mesmo 
acionista.  A  maioria  de  dois  têrços  de  vo- 
tos requerida  para  a  adoção  de  tal  projeto 
não  foi  atingida.  Os  votos  se  dividiram  desta 
maneira:  a  favor,  58,826,  e  contra,  29,399; 
abstenções:  6,524. 

Viva  discussão  precedeu  a  votação. 
Certos  acionistas  censuraram  o  conselho  por 
adotar  uma  política  muito  conservadora,  es- 
pecialmente a  incorporação  de  uma  grande 
parte  do  saldo  credor  às  reservas.  Respon- 
deu o  presidente  que  os  fundos  para  tal  fim 
destinados,  longe  de  serem  excessivos,  cor- 
respondiam às  medidas  de  prudência  impos- 
tas pela  atual  situação  económica  brasileira. 
Uma  política  de  auto-financiamento,  pre- 
cisou êle,  é  preferível  ao  recurso  de  auxílios 
custosos,  cuja  taxa  de  juro  pode  situar-se  en- 
tre 20  e  25  por  cento. 
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A  assembleia  ordinária  aprovou  as  con- 
tas do  exercício  de  1956/57,  registrando-se 
um  lucro  líquido  de  138,732.730  cruzeiros, 
tendo  votado  um  dividendo  bruto  de  800 
francos  por  ação  não  amortizada  e  de  776 
por  ação  amortizada  de  700  francos,  pagá- 
veis a  partir  de  27  de  janeiro». 

DR.  ALFREDO  DUARTE  FILHO 

Faleceu  no  dia  10  de  abril  o  Dr.  Al- 
fredo Duarte  Filho,  antigo  secretário  da  Fa- 
zenda em  Pernambuco  e  que  exerceu  no 
I.A.A.  o  cargo  de  chefe  de  Gabinete  do  Pre-/ 
sidente,  durante  a  Administração  Lima  Ca- 
valcanti. 

Sahentando  o  alto  espírito  público  que 
em  tôda  a  sua  vida  demonstrou  o  Dr.  Al- 
fredo Duarte  Filho,  o  Sr.  José  Wamberto 
Pinheiro  de  Assumpção  propôs,  na  sessão 
do  dia  16  do  mesmo  mês,  um  voto  de  pro- 
fundo pesar  pela  sua  morte.  À  homenagem 
associaram-se  a  Procuradoria-geral,  as  ban- 
cadas da  lavoura  e  dos  usineiros,  bem  como 
a  presidência,  pela  voz  dos  seus  represen- 
tantes, além  de  pessoalmente  se  manifesta- 


rem os  Srs.  Francisco  da  Rosa  Oiticica,  João 
Soares  Palmeira,  Moacyr  Soares  Pereira  e 
Gomes  Maranhão.  O  último,  pela  presidên- 
cia, afirmou  que  a  resolução  seria  comuni- 
cada à  família  do  Dr.  Alfredo  Duarte  Filho. 

CONTRÓLE  DO 
«CARVÃO  DAS  CANAS» 
NO  PARANÁ 

Em  recente  reunião  da  Comissão  de 
Controle  do  «Carvão  da  Cana-de-Açúcar», 
entidade  resultante  de  convénio  entre  o 
I.A.A.  e  o  Estado  de  São  Paulo,  julgou-se 
conveniente  que  o  Instituto  solicitasse  cola- 
boração da  Secretaria  de  Agricultura  do 
Paraná,  a  fim  de  facilitar  o  combate  à  disse- 
minação daquela  doença.  Neste  sentido,  a 
Presidência  do  Instituto  resolveu  dirigir-se 
àquela  Secretaria,  pedindo  que  um  agró- 
nomo paranaense  percorra  a  zona  canavieira 
do  norte  do  Estado,  principalmente  no  que 
diz  respeito  às  lavouras  destinadas  ao  forne- 
cimento de  matéria-prima  para  o  fabrico  de 
aguardente.  Propõe-se  o  Instituto  a  divulgar 
folhetos  para  conhecimento  dos  lavradores 
sôbre  os  sintomas  do  referido  mal. 
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IV  .>D  .sbijjgsa  ni'vj 
orn^voO  o  i.- 
Legislação  Brasileira  pértinéiite  à  matéria 

POLÍTICA  de  mistura  álcool-gasolina,  com  carátcr 
de  obrigatoriedade,  foi  instituída  no  país  pelo  Decreto 
número  19.917,  de  20  de  fevereiro  de  1931,  me- 
diante a  exigência  de  prova  de  haver  o  importador 
de  gasolina  adquirido  álcool  de  procedência  nacional, 
para  mistura  carburante,  na  proporção  mínima  de  5  por  cento  sôbre 
a  quantidade  do  produto  importado. 

De  acordo  com  o  artigo  1.'  do  citado  Decreto  ficou  estabele- 
cido que  até  31  de  julho  de  1931  seria  tolerada  a  aquisição  de  álcool 
para  fins  carburantes,  de  graduação  não  inferior  a  96'  G.  L.  a  15'  C, 
tornando-se  a  partir  da  referida  data,  obrigatória  a  aquisição  de  ál- 
cool anidro.  asiGluDínBq  aioD  ibIl 

Porteriormente,  o  Decreto  número  de  julho  dé\ 

1931,  dando  execução  ao  disposto  no  artigo  6.'  daquele  primeiro 
diploma  legal,  dispôs,  em  seu  artigo  1.'í 

«A  quota  obrigatória  de  álcool  a  ser  adquirida  pelos  importadores 
de  gasolina,  de  que  trata  o  artigo  1'  do  decreto  número  19.717,  será 
inicialmente  de  2  por  cento  no  mês  de  julho;  3  por  cento  no  mês  de 
agôsto;  4  por  cento  no  de  setembro  e  5  por  cento  de  outubro  em  diante, 
do  corrente  ano». 

Para  dar  cumprimento  a  politica  governamental  de  utilização 
do  álcool,  como  carburante,  o  Ministério  da  Fazenda  expediu  a  Cir- 
cular número  38,  de  12  de  junho  de  1931,  fixando  as  instruções  que 
deveriam  ser  observadas  na  execução  dos  dispositivos  legais  em  vi- 
gor e  pertinentes  ao  assunto. 

Dentro  do  mesmo  objetivo,  o  Ministro  da  Agricultura  criou  a 
Comissão  de  Estudos  sôbre  o  Álcool  Motor,  mediante  a  Resolução 
s/n,  de  4  de  agôsto  de  1931,  onde  se  acham  definidas  as  finalidades 
básicas  do  órgão  criado.    .ri,é\ii  <)b  op-rr  »'  i 

Em  conseqiiência,  o  Diretor  da  Estação  Experimental  de  Com- 
bustíveis e  Minérios  expediu  três  Portarias,  todas  datadas  de  4  de 


4,. 
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dezembro  de  1931.  A  de  número  1,  aprovando  as  instruções  para 
recepção  de  álcool  a  ser  entregue  às  Companhias  importadoras  de 
gasolina;  a  de  número  2,  dispondo  sôbre  a  medição  dos  combustí- 
veis líquidos,  importados  a  granel,  e  a  de  número  3,  instituindo  as 
normas  a  serem  observadas  no  exame  das  misturas  carburantes,  à 
base  de  álcool. 

Em  seguida,  com  o  propósito  de  desenvolver  o  uso  de  álcool- 
motor,  o  Govêmo  Federal  expediu  o  Decreto  número  20.356,  de 
1  de  setembro  de  1931,  que  determinou  fôsse  a  Fiscalização  Téc- 
nica das  medidas  previstas  no  Decreto  número  19.717  exercida 
pelo  Ministério  da  Agricultura. 

E  entre  os  encargos  cometidos  à  mencionada  Fiscalização  se 
enquadravam  o  exame  e  a  aprovação  das  fórmulas  dos  tipos  de  car- 
burante a  serem  dados  a  consumo,  de  modo  a_  evitar  o  emprêgo  de 
produtos  que  pudessem  prejudicar  o  bom  funcionamento  e  conser- 
vação dos  motores,  e  a  verificação  dos  componentes  dos  carburan- 
tes álcool-gasolina  postos  à  venda. 

Já  em  1932,  com  o  objetivo  declarado  de  fomentar  a  produção, 
expediu  o  Governo  Federal  o  Decreto  número  21.201,  de  24  de 
março  de  1932,  que  autorizou  o  Ministério  da  Agricultura  a  con- 
tratar com  particulares,  empresas,  associações  ou  sindicatos  a  mon- 
tagem de  destilarias  de  álcool  anidro,  observadas  as  seguintes  e 
principais  condições: 

a)  as  destilarias  deveriam  ser  dotadas  das  instalações  mais 
aperfeiçoadas,  ter  capacidade  de  produção  mínima  de  20,000  litros 
diários  e  produzir  álcool  anidro,  considerado  como  tal  o  álcool  de 
graduação  igual  ou  superior  a  99,7'  G.  L.  a  15'  C.; 

b)  —  as  destilarias  deveriam  manter  regular  funcionamento, 
adotando  sempre  período  de  entres-safras  para  os  trabalhos  de  re- 
visão da  maquinaria,  sujeitando-se  ainda  à  Fiscalização  Técnica  do 
Ministério  da  Agricultura,  em  tudo  quanto  se  relacionasse  com  a 
conservação  e  funcionamento  das  instalações  e  com  a  respectiva 
produção. 

Como  medidas  de  estímulo,  o  citado  Decreto  número  21.201 
previu,  por  outro  lado,  a  concessão  das  seguintes  vantagens  em  fa- 
vor dos  interessados: 

a)  —  isenção  de  tributação  federal,  estadual  e  municipal  du- 
rante o  período  de  três  anos  sôbre  o  álcool  desnaturado  produzido 
na.  destilaria; 
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b)  ~  preferência  para  fornecimento  de  álcool  desnaturado  ne- 
cessário ao  consumo  dos  automóveis  oficiais; 

c)  —  redução  de  50  por  cento  no  valor  dos  fretes  nas  estradas 
de  ferro  e  companhias  de  navegação  nacionais. 

Ainda  dentro  da  mesma  orientação  foram  expedidos  o  Decreto 
número  21 .213,  de  28  de  março  de  1932.  estabelecendo  regras  des- 
tinadas a  facilitar  a  aquisição  de  álcool  pelos  importadores  de  ga- 
solina; o  Decreto  número  21 .613,  de  12  de  julho  de  1932,  criando 
meios  para  o  custeio  das  bombas  distribuidoras  de  carburante  à 
base  de  álcool;  o  Decreto  número  21.650,  de  19  de  julho  de  1932, 
autorizando  os  produtores  de  álcool,  os  importadores  de  gasolina  é 
os  estabelecimentos  que  fabricavam  misturas  carburantes  alcoólicas, 
aprovadas  pelo  Ministério  da  Agricultura,  a  importarem  vasilha- 
mes com  redução  ou  isenção  tributária;  e  o  Decreto  número  22. 152, 
de  28  de  novembro  de  1932,  que,  em  seu  artigo  9.-,  autorizava  a 
"Comissão  de  Defesa  da  Produção  de  Açúcar"  a  aplicar,  no  ano 
de  1933,  a  importância  de  dois  milhões  e  quatrocentos  mil  cruzeiros 
no  incremento  da  produção  de  álcool. 

No  ano  de  1933,  o  Govêrno  da  República,  considerando  que 
as  medidas  de  defesa  do  açúcar  haviam  produzido  os  efeitos  coli- 
mados e  que,  tendo  tido  de  início  caráter  de  emergência,  precisavam 
ser  mantidas  e  completadas,  expediu  o  Decreto  número  2 . 789,  de 
1-  de  junho  daquele  ano,  mediante  o  qual  foi  criado  o  I.A.A. 

Nessa  oportunidade,  conforme  se  poderá  ver  da  motivação  do 
referido  Decreto,  teve  o  legislador  em  vista,  entre  outros  aspectos 
do  problema  a  correlação  entre  os  interesses  da  produção  açucareira 
e  os  da  indústria  alcooleira,  pelo  que  determinou  a  fusão,  em  um  só 
órgão,  da  "Comissão  de  Defesa  da  Produção  do  Açúcar"  e  da  "Co- 
missão de  Estudos  sôbre  o  Álcool  Motor",  medida  que  foi  realmen- 
te posta  em  prática. 

Logo  após,  era  expedido  o  Decreto  número  22.981,  de  25  de 
julho  de  1933,  que  modificou  o  Decreto  número  22.789  e  aprovou 
o  Regulamento  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool.  Nesse  Regula- 
mento, ao  lado  de  várias  outras  normas  disciplinando  as  bases  e 
condições  de  compra  e  de  transporte  de  álcool  e  o  preparo  das  mis- 
turas, foram  introduzidas  disposições  de  caráter  mais  geral  e  de 
conteúdo  mais  completo,  visando  ao  desenvolvimento  da  produção 
e  do  consumo  do  álcool-motor.  Entre  outros,  foram  cometidos  ao 
I.A.A.  os  seguintes  encargos : 

a)  —  instalar  nos  locais  mais  convenientes    grandes  destilarias 
centrais  para  produção  e  desidratação  de  álcool; 
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b)  —  auxiliar  financeiramente,  mediante  contratos  assinados  com 
as  cooperativas,  sindicatos,  emprêsas  ou  produtores  que  desejem  ins- 
talar a  aparelhagem  para  o  fabrico  do  álcool  anidro  ou  adaptar  suas 
instalações  atuais,  para  o  mesmo  fim; 

c)  —  promover  a  melhoria  dos  processos  de  produção  do  álcool, 
facilitando  aos  produtores  os  recursos  técnicos  necessários  e  difundindo 
entre  êles  os  métodos  mais  eficientes  de  trabalho; 

d)  propor  aos  governos  da  União  e  dos  Estados  todas  as  me- 
didas que  julgar  convenientes  para  intensificar  a  produção  do  álcool 
anidro; 

e)  —  determinar  no  último  mês  de  cada  ano,  e  tendo  em  vista  a 
provável  produção  disponível  e  a  importação  de  gasolina  prevista,  a 
proporção  de  álcool  anidro  a  ser  adquirido  no  ano  seguinte  pelos  im- 
portadores de  gasolina  para  que  possam  despachar  a  sua  merca- 
doria; 

f)  —  fixar,  um  mês  antes  de  cada  safra,  e  tendo  em  vista  o  dis- 
posto na  alínea  anterior,  a  percentagem  da  produção  do  álcool  que  cada 
usina  lhe  deve  entregar  nas  condições  do  artigo  38,  a  fim  de  ser  bene- 
ficiada ou  vendida  aos  importadores  de  gasolina; 

g)  —  adquirir  para  o  fornecimento  aos  importadores  de  gasolina, 
e  conforme  o  disposto  no  artigo  38  dêste  Regulamento,  todo  o  álcool  a 
que  se  refere  a  alínea  f; 

h)  vender  aos  importadores  de  gasolina,  à  medida  de  sua  ne- 
cessidade, o  álcool  necessário  à  satisfação  das  quotas  a  que  se  refere 
a  alínea  e; 

i)  fixar  o  preço  de  compra  do  álcool  referido  na  alínea  g>  de 
modo  tal  que  não  acarrete  prejuízo  para  os  usineiros  e  que  não  onere 
o  consumidor  do  carburante  nacional; 

j)  —  fixar  preço  de  venda  de  álcool  anidro  aos  importadores  de 
gasolina,  de  modo  a  tornar  comercial  e  tècnicamente  possível  a  con- 
corrência de  combustível  misto  com  a  gasolina  pura; 

k)  —  fixar  o  preço  de  venda  dos  carburantes  fabricados  pelos  im- 
portadores de  gasolina,  tendo  em  vista  o  disposto  nas  alíneas  i  e  jj 

1)  —  aprovar  as  fórmulas  de  carburantes  que  pretenderem  concor- 
rer ao  mercado,  fornecer  os  respectivos  certificados  e  fiscalizar  as 
vendas  dos  carburantes  assim  aprovados,  tudo  nas  condições  da  por- 
taria número  3  de  dezembro  de  1931,  dá  Estação  Experimental  de 
Combustíveis  e  Minérios,  ou  de  outra,  que  a  substitua,  baixada  pelo 
presidente  do  Instituto  do  Açúcar  c  do  Álcool; 

m)  —  instalar  e  manter,  onde  se  julgar  conveniente,  bombas  para 
vender  álcool-motor  ao  público; 

n)  —  fornecer,  por  intermédio  do  órgão  competente,  os  técnicos 
necessários  à  medição  da  gasolina  importada  a  granel  nos  portos  do 
país,  nas  condições  do  artigo  64  dêste  Regulamento; 

o)  —  propor  ao  Ministério  da  Fazenda  e  aos  governos  estaduais 
e  municipais  as  modificações  de  taxas  e  impostos  que  lhe  pareçam  ne» 
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cessários  à  proteção  das  indústrias  do  álcool  e  do  açúcar  (Artiqo  4 
e  respectivas  alíneas  do  Decreto  número  22.981); 

p)  —  providenciará  o  Instituto  imediatamente  para  que  se  faça 
construção,  em  pontos  convenientes  do  país,  de  uma  ou  mais  grandes 
destilarias  centrais  destinadas  ao  fabrico  do  álcool  anidro  ou  à  desi- 
dratação de  álcoois  de  baixa  graduação  (Artigo  35  do  Decreto  número 
22.981); 

q)  —  uma  vez  construídas  estas  destilarias,  as  usinas  nâo  apa- 
relhadas para  a  produção  de  álcool  anidro  serão  obrigadas  a  lhes  en- 
tregar, na  espécie  e  na  proporção  fixada  pelo  Instituto,  a  matéria-príma 
necessária  ao  trabalho  das  mesmas,  mediante  as  condições  do  artigo  40 
do  presente  T^egulamento  (Artigo  36  do  Decreto  número  22.981); 

r)  nos  contratos  de  compra  estabelecidos  em  virtude  do  dis- 
posto nos  artigos  38  e  seus  parágrafos  constarão  as  seguintes  condições 
ou  outras  equivalentes: 

1 )  —  entrega  do  produto  no  pôrto  ou  estação  em  que  tiver  de  ser 
aproveitado; 

2)  —  requisitos  mínimos  a  que  deve  satisfazer  o  produto  assim 
quanto  ao  álcool  o  mínimo  da  graduação  a  15"  C,  o  máximo  de  acidez, 
a  ausência  de  impurezas,  etc,  e  quanto  ao  melaço  grau  saca- 
rimétrico,  matérias  fermentecíveis,  etc.  (Artigo  40  e  suas  alíneas  a  e  b). 

Guardadas  as  mesmas  diretrizes  e  sempre  fundado  no  propó- 
sito de  manter  e  estimular  a  política  de  mistura,  a  23  de  setembro 
de  1938  era  expedido  o  Decreto-lei  número  737,  que  tornou  obri- 
gatória a  adição  de  álcool  anidro  à  gasolina  produzida  no  país, 
qualquer  que  fôsse  o  processo  de  sua  fabricação. 

Atribuiu,  também,  o  Decreto-lei  número  737  ao  I. A. A.  e  ao 
Conselho  Nacional  de  Petróleo  a  competência  para  fixarem,  de  co- 
mum acôrdo,  a  proporção  da  mistura. 

Com  a  promulgação  do  Estatuto  da  Lavoura  Canavieira  ( De- 
creto-lei  número  3.855,  de  21  de  novembro  de  1941),  foi  estabele- 
cido o  princípio  da  correlação  dos  preços  a  serem  pagos  pelas  usi- 
nas como  pagamento  das  canas  dos  fornecedores,  em  função  dos 
preços  vigentes  para  o  açúcar  e  para  o  álcool. 

No  ano  de  1942,  foram  ainda  expedidos  3  novos  instrumentos 
legais,  assim  especificados:  —  o  Decreto-lei  número  4.384,  de  15 
de  junho  de  1942,  atribuindo  ao  I.A.À.  a  competência  para  fixar 
a  percentagem  da  produção  de  álcool  dos  diversos  tipos,  de  acôrdo 
com  as  necessidades  do  mercado  nacional  bem  como  estabelecer, 
de  acôrdo  com  o  "Conselho  Nacional  do  Petróleo",  o  preço  de 
venda  do  álcool-motor,  nas  bombas  públicas,  qualquer  que  fôsse  a 
graduação  do  produto  ou  o  tipo  de  mistura;  —  o  Decreto-lei  nú- 
mero 4.461,  de  10  de  julho  de  1942,  instituindo  norma  sôbre  a 
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venda  e  distribuição  do  produto:  —  e,  finalmente,  o  Decreto-lei 
número  4.772,  de  22  de  setembro  de  1942,  que  declarou  a  indústria 
alcooleira  de  interesse  nacional  e  adotou  providências  complemen- 
tares para  a  garantia  dos  preços  do  álcool  e  da  matéria-prima  desti- 
nada à  sua  fabricação. 

Mais  recentemente  foi  expedido  o  Decreto  número  25. 174-A, 
de  3  de  julho  de  1948,  onde  se  procurou  reunir  e  consolidar  as  prin- 
cipais normas  legais  sôbre  a  matéria  e  instituir  o  preço  de  paridade, 
de  forma  a  garantir  aos  produtores  rentabilidade  económica  equiva- 
lente, tanto  no  caso  de  fabricação  de  açúcar  como  na  produção  de 
álcool  direto. 

Na  justificação  adotada  no  preâmbulo  do  Decreto  número 
25.174'-À,  a  Presidência  da  República  deixa  bem  claro  os  propó- 
sitos da  política  governamental  em  relação  ao  importante  problema. 
E  o  texto  do  aludido  Decreto  reúne,  na  verdade,  princípios  norma- 
tivos que  permitem  a  execução  de  medidas  práticas  e  concretas  para 
a  consolidação  da  política  de  mistura  álcool-gasolina,  em  uso  no 
país,  desde  alguns  anos. 

Na  verdade,  tem  o  Decreto  número  25 . 1 74-A  por  finalidade 
a  plena  utilização  do  parque  industrial  alcooleiro;  a  melhoria  e  a 
elevação  dos  padrões  técnicos  da  produção  de  álcool  dos  vários  ti- 
pos; a  instalação  de  tanques  em  pontos  adequados  para  a  forma- 
ção de  estoques  de  melaços  e  de  álcool,  para  assegurar  a  indispen- 
sável continuidade  de  fabricação  e  a  formação  de  reservas  do  pro- 
duto; a  aquisição  de  carros-tanques  e  de  outros  meios  de  transpor- 
tes em  condições  de  garantir  a  indispensável  regularidade  do  escoa- 
mento do  álcool  fabricado,  especialmente  dos  tipos  destinados  à 
mistura  carburante;  o  aperfeiçoamento  das  instalações  e  dos  re- 
cursos complementares  destinados  à  realização  da  distribuição  dás 
misturas  nos  centros  onde  são  procedidas  tais  operações  e  a  insta- 
lação de  novos  núcleos  de  mistura,  atendendo-se  à  conveniência 
económica  de  cada  região,  de  produção  ou  de  consumo. 

Foi  também  estabelecido,  conforme  ficou  dito,  que  o  álcool 
produzido  diretamente  de  cana  ou  de  mel  tivesse  assegurado  preço 
final  em  correspondência  ao  vigente  para  o  açúcar,  tipo  cristal,  rea- 
firmando-se  também  a  competência  do  I .  A .  A .  para  fixar  o  preço 
do  álcool  anidro  vendido  às  Companhias  de  gasolina,  bem  como  os 
volumes  de  álcool  a  serem  entregues  e  as  proporções  das  misturas, 
de  comum  acórdo  com  o  Conselho  Nacional  do  Petróleo. 

Coube-nos,  aliás,  a  tarefa  de  proceder  aos  estudos  e  à  própria 
elaboração  do  anteprojeto  que  se  transformoú  no  Decreto  número 
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25. 174-À,  de  3  de  julho  de  1948,  conforme  se  pode  constatar  do 
relatório,  sugestão  e  minuta  constantes  do  ofício  sob  o  número 
74/48,  de  21  de  maio  de  1948,  e  respectivo  anexo,  quando  exercía- 
mos a  chefia  da  antiga  Secção  de  Estudos  Económicos  do  I.À.À. 

Na  realização  do  trabalho  em  referência,  contamos  com  a  efi- 
ciente colaboração  do  Dr.  Moacyr  Soares  Pereira,  certamente  o 
mais  credenciado  técnico  e  estudioso  dos  assuntos  ligados  à  eco- 
nomia alcooleira  do  país. 

O  Decreto  em  apreço  teve  pronta  aplicação,  além  do  mais  por 
constituir  marco  decisivo  para  a  consolidação  da  política  de  fo- 
mento da  indústria  alcooleira  e,  sobretudo,  da  produção  de  álcool 
anidro  para  fins  carburantes. 

Realmente,  promulgado  o  Decreto  número  25 . 1 74-À  em  3  de 
julho  de  1948,  já  a  27  do  citado  mês  a  antiga  Secção  de  Estudos 
Económicos,  na  época  sob  nossa  direção,  apresentava  à  Presi- 
dência do  I.A.A.  o  estudo  e  proposta  constantes  do  ofício  nú- 
mero 96/48,  elaborados  com  a  valiosa  cooperação  daquele  técnico 
e  submetidos  ao  pronunciamento  da  Comissão  Executiva  do  I.A.A. , 
merecendo  imediata  aprovação  (conf.  ata  da  C.  E.,  sessão  rea- 
Hzada  a  8  de  julho  de  1948,  págs.  18  e  segs.) . 

A  par  do  estabelecimento  de  paridade  de  preços  entre  o  açú- 
car e  o  álcool  direto,  igualmente  se  procedeu  aos  levantamentos  es- 
tatísticos, feitas  as  necessárias  previsões  de  produção  e  organizados 
os  esquemas  financeiros  para  execução  do  novo  programa  de  estí- 
mulo à  produção  alcooleira,  dentro  dos  moldes  preconizados  no  De- 
creto número  25.  174- A. 

Êsses  levantamentos,  estudos  e  proposições  constam  do  ofício 
número  99/48,  de  5  de  agósto  de  1948,  da  já  aludida  Secção  de  Es- 
tudos Económicos,  então  sob  nossa  responsabilidade,  e  foram  ela- 
borados em  cooperação  com  o  Dr.  Moacyr  Soares  Pereira  e  Dr. 
Armando  Berredo  Coqueiro  Simas,  então  Chefe  do  Serviço  do 
Álcool, 

Com  base  nesses  elementos,  foi  redigida  e  aprovada  a  Reso- 
lução número  210/48,  de  16  de  setembro  de  1948.  que  disciplinou 
o  Plano  do  Álcool  da  safra  48/49  e  criou  o  Fundo  de  Álcool  Ani- 
dro, através  do  qual  passaram  a  ser  atendidas  as  despesas  de 
custeio  das  medidas  relacionadas  com  a  economia  alcooleira.  Ad- 
quiriu, dessa  forma,  a  política  do  álcool  sistema  mais  adequado,  ter- 
nando-se,  por  isso  mesmo,  mais  numerosos  e  complexos  os  encargos 
do  Instituto  no  que  concerne  ao  problema.  Em  consequência,  se  fêz 


N'  4 


PÁGINA  261 


Abril  —  1938 


Pâqna  H 


Brasil  Açucareiro 


necessária  a  criação  de  um  setor  incumbido  de  coordenar  as  inicia" 
tivas  e  trabalhos  pertinentes  ao  assunto. 

Em  face  disso,  a  citada  Resolução  número  210/48,  em  seu  ar- 
tigo 4 1 ,  previu  a  designação  de  um  dos  membros  da  Comissão  Exe- 
cutiva para  superintender  a  execução  do  Plano  do  Álcool,  recaindo 
tal  designação  na  pessoa  do  Dr.  Moacyr  Soares  Pereira. 

A  partir  de  então,  as  Resoluções  sobre  medidas  de  defesa  da 
produção  alcooleira  têm  renovado  tal  autorização,  por  se  ter  tor- 
nado cada  vez  mais  necessária  e  indeclinável  a  sistematização  dos 
interesses  e  dos  problemas  relacionados  com  a  produção  e  o  em- 
prêgo  do  álcool.  Atualmente,  ainda  mais  se  faz  sentir  essa  necessi- 
dade, em  virtude  da  diversificação  a  que  se  poderá  destinar  tão  im- 
portante produto,  hoje  matéria-prima  utilizável  na  elaboração  de 
vasta  gama  de  novos  produtos  industriais. 

Mas  recentemente,  no  ano  de  1953,  mediante  ato  da  Presi- 
dência da  República,  foi  criado  o  cargo  de  assistente  técnico  de  pro- 
vimento efetivo,  tendo  a  nomeação  recaído  sôbre  pessoa  especia- 
lizada em  assuntos  de  economia  alcooleira,  mediante  a  prestação  de 
concurso  de  títulos,  consoante  os  têrmos  do  próprio  Decreto. 

Essa  providência  traduz  nitidameritè  ò  propósito  governamen- 
tal de  imprimir  sentido  de  sistematização  e  de  continuidade  na  exe- 
cução das  tarefas  relativas  ao  estímulo  e  à  coordenação  das  ativi- 
dades  ligadas  à  produção,  destribuição  e  emprêgo  diversificado  do 
álcool,  inclusive  do  tipo  destinado  às  misturas  carburcUites. 
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ESCÔRÇO  DA  HISTÓBJA 

DO  AÇÚCAR  NO  MARANHÃO 

Jerônimo  de  Viveiros 

CAPÍTULO  II 

A  repereussáo  que  teve  no  açúcar  a  invasão  holandesa  no  Maranhão 

invasão  que  o  Maranhão  sofreu  por  parte  da  Holanda  é 
acontecimento  que  se  liga  à  história  do  açúcar  da  nossa 
terra. 

Não  foi  ela  aqui  um  fator  de  destruição  dos  engenhos, 
nisi£j:a2S32.-Como  na  Bahia,  quando  na  investida  de  Nassau  para  tomar  a  cidade 
Lfofiiniisísb  sCTi  l641,  a  tropa  batava  queimou  27  engenhos,  só  deixando  8  no 
3b  cbíí2::Tr:  Tecôneavo.  Apoderando-se  da  capitania  com  extrema  facilidade,  o 
ob  iobsri:is\->cspírita  méreantil  do  flamengo  levou-o  a  conservar  os  engenhos 
lasiS  ob  loboiciantrâdos^e  a  construir  mais  seis  outros.  A  destruição  destes  seis 
foi  fato  posterior,  praticado  pelos  portuguêses  e  imposto  como 
,„u  -r  contingência,  da  guerra.  Ademais,  foi  dos  engenhos  que  partiu  o 
17  ^  ^"^^■'"-'^TÃttviíaen^^  dirigido  por  dois  dos 

1t  1^  íy^*^^?  pròpnetários,  des^^^^  até  a  vitória  final.  A  narra- 
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Para  D.  João  IV,  sobretudo,  novo  rei  de  uma  nação  que  aca- 
bava de  sair  aniquilada  de  um  jugo  de  sessenta  anos,  era  de  impres- 
cindível necessidade  uma  aliança  com  a  Holanda,  para  defender  o 
seu  reino  dos  seus  antigos  opressores. 

Dependia,  porém,  dé  uma  grave  questão  esta  aliança:  a  situação 
que  se  desse  às  possessões  coloniais  ultramarinas  de  Portugal,  es- 
quecidas desde  1580. 

O  problema  era  de  difícil  solução. 

Se  D.  João  IV  não  podia  ver  "de  boà  sombra  perdidas,  sem 
regresso,  as  suas  mais  florescentes  capitanias  do  Brasil,  arrancadas 
ao  domínio  do  seu  reino  em  uma  época  de  calamidade  e  opressão", 
é  também  claro  que  pelo  espírito  mercantil  dos  diretores  da  Compa- 
nhia das  índias  Ocidentais  não  podia  passar  a  idéia  de  abrir  mão 
de  conquistas,  tão  caras  em  vida  quanto  em  dinheiro. 

A  dificuldade  da  questão  levou  os  dois  países  a  necessitarem 
de  tempo  para  resolvê-la,  e  essa  identidade  de  interêsse  determinou 
fossem  estipuladas  tréguas,  as  quais  deram  lugar  ao  armistício  de 
março  de  1641,  firmado  entre  o  Conde  de  Nassau,  Governador  do 
Brasil  Holandês,  e  o  Marquês  de  Montalvão,  Governador  do  Brasil 
Português. 

fMas  o  Conselho  dos  XIX,  órgão  diretor  da  Companhia  das 
índias  Ocidentais,  traiu  o  armistício,  mandando  aproveitar  a  sua 
vigência  para  estender  as  conquistas  batavas,  no  sul,  até  a  Bahia, 
no  norte,  até  o  Maranhão.  Daí  a  invasão  do  Maranhão  pelos  ho- 
landeses. 

Favoreceu-lhes  a  sorte,  facilitando-lhes  a  emprêsa  no  anula- 
mento  dos  elementos  de  defesa  da  cidade.  Ainda  uma  vez,  poderia 
o  padre  Antônio  Vieira  reconhecer  que  havia  razão  para  os  hereges 
dizerem  que  Deus  era  holandês. 

O  estabelecimento  português  do  Maranhão  era  defendido  por 
duas  fortalezas:  uma  na  própria  cidade,  com  23  canhões,  e  a  outra 
em  sua  frente,  numa  ponta  de  terra,  com  8.  Das  duas  a  primeira  era 
a  mais  eficiente;  por  si  só  defenderia  a  cidade.  Naquela  ocasião, 
porém,  estava  guarnecida  apenas  por  70  soldados,  segundo  Lisboa, 
ou  1 50,  como  informa  Berredo.  De  qualquer  maneira,  metade  desta 
tropa  era  composta  de  jovens  de  pouca  idade,  que  o  Governador 
mandara  recrutar  para  substituir  os  soldados  treinados,  de  lá  reti- 
rados e  enviados  a  guarnecer  a  sua  capitania  do  Cabo  do  Norte. 

Desta  maneira,  o  mais  eficaz  elemento  de  defesa  do  Maranhão 
estava  prejudicado  pela  deficiência  da  guarnição. 
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Tratorista  realizando  simultâneamente  a  semeadura  do  algodão,  a  adubação,  a  compressão 

do  solo  e  a  aplicação  de  herbicida. 


o  sr.  Gomes  Maranhão,  presidente  do  LA. A.,  no  momento  em  que  ia  assinar  o  termo 
de  renovação  do  Acordo  para  manutenção  da  Comissão  de  Combate  às  pragas  da  cana- 
de-açúcar  em  Pernambuco.  À  direita  o  sr.  Mário  Meneghetti,  Ministro  da  Agricultura. 
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Restava  o  heroísmo  do  chefe,  do  Governador  do  Estado. 

Era  êle  Bento  Maciel  Parente.  Em  môço,  fòra  um  valente  cabo 
de  guerra,  como  vimos  no  capítulo  I  deste  trabalho,  mas  em  1641 
contava  75  anos  de  idade,  e  é  natural  que  com  a  velhice  se  lhe  tivesse 
enfraquecido  a  energia  guerreira. 

O  certo  é  que  o  Governador  ficou  impassível  não  só  diante  dos 
rumores  de  invasão  que  corriam  em  São  Luís,  como  também  quando 
a  esquadra  flamenga  foi  avistada  no  Préa  e  depois  na  costa  do 
Araçagi. 

Afinal,  em  25  de  novembro  de  1641,  a  esquadra  holandesa, 
composta  de  18  naus,  2.000  homens,  e  sob  o  comando  do  Almirante 
João  Cornelles  Lichthardt,  entrou  no  pôrto,  passou,  sem  sofrer  da- 
nos, pelas  baterias  das  duas  fortalezas  e  foi  desembarcar  a  metade 
de  sua  tropa  na  praia  do  Desterro,  à  margem  do  Bacanga. 

Preparavam-se  os  invasores  a  atacar  a  cidade,  quando  Bento 
Maciel,  por  intermédio  de  Inácio  do  Rêgo  Barreto,  procurador  da 
fazenda,  e  Lopo  do  Couto,  padre  jesuíta,  inquiriu-lhes  dos  seus  intui- 
tos, tendo  de  Lichthardt  a  resposta  de  que  não  trazia  ânimo  hostil, 
mas  que  tinha  ordem  expressa  do  Conde  de  Nassau  para  ocupar  a 
ilha  de  S.  Luís. 

O  Governador  mandou  abrir-lhes  as  portas  da  cidade,  não  obs- 
tante a  opinião  em  contrário  de  alguns  oficiais  portugueses,  como 
Francisco  Coelho  de  Carvalho  e  Paulo  Soares  de  Avelar,  que  acha- 
vam preferível  uma  morte  honrosa  a  tão  covarde  rendição. 

Ocupada  a  fortaleza,  a  cidade  foi  saqueada,  não  respeitando  a 
soldadesca  nem  sagrado,  nem  profano." 

Passado»  os  primeiros  dias,  o  Almirante  batavo  obrigou  os 
habitantes  a  prestarem  juramento  de  fidelidade  às  Províncias  Uni- 
das, e,  no  intuito  de  prevenir  qualquer  levante  futuro,  prendeu  e 
deportou  cento  e  cinquenta  dos  mais  notáveis  entre  êles,  os  quais 
mandou  embarcar  em  um  navio  podre,  preparando-lhes  assim  uma 
morte  certa,  na  aparente  liberdade  de  seguirem  o  rumo  que  qui- 
sessem. 

Subjugada  a  cidade,  Lichthardt  assenhoreou-se  das  povoações 
de  Tapuitapera  e  Itapecuru,  e  fintou  os  cinco  engenhos  localizados 
nesta  última  numa  quantidade  de  açúcar  que  os  cronistas  avaliam 
diferentemente:  o  Conde  de  Ericeira,  em  6,000  caixas,  o  padre  José 
de  Morais,  em  6,400  arrobas,  e  Berredo,  em  5,000. 

Qualquer  dessas  avaliações  parece-nos  inaceitável:  a  primeira 
peca  por  excesso,  as  duas  últimas,  por  falta.  O  absurdo  do  cálculo 
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de  Ericeira  evidencia-se  ao  mais  simples  raciocínio:  a  finta  era  uma 
contribuição  extraordinária  e  devia  ser  proporcional  à  produção  do 
fintado.  Ora,  para  que  ela  fôsse  de  6,000  caixas,  seria  necessário  que 
cada  um  dos  cinco  engenhos  tivesse  uma  produção  por  safra  acima 
de  1,200  caixas,  e  como  se  sabe  que  o  trabalho  de  um  escravo  cor- 
respondia por  ano  a  uma  caixa  de  açúcar,  e  que  o  número  de  escravos 
era  igual  ao  número  dos  bois  de  carro,  conclui-se  haver  precisado 
cada  engenho,  só  para  a  finta,  de  1,200  escravos  e  1,200  bois,  nú- 
meros inadmissíveis  com  a  pobreza  do  Maranhão  daqueles  tempos, 
mesmo  levando  em  conta  as  posições  oficiais  dos^donos  das  proprie- 
dades. Pelo  cômputo  do  padre  Morais,  que  dá  a  finta  não  passando 
de  6,400  arrobas  de  açúcar,  e  levando  em  consideração  que  uma 
caixa  comportava  40  arrobas  em  média,  teremos  160  caixas  para  o 
total  delas,  o  que  fica  longe  daquele  carregamento  de  300  caixas  de 
que  nos  fala  Gaspar  Barléus.  ( ^ ) 

Como  quer  que  tivesse  sido  o  volume  da  nossa  produção  açu- 
careira, o  certo,  o  verdadeiro  é  terem  os  flamengos,  durante  o  seu 
domínio,  a  duphcado,  edificando  mais  seis  engenhos  na  Ilha  Grande. 
E  outros  teriam  surgido,  se,  findo  o  primeiro  ano  de  ocupação,  os 
portugueses  e  maranhenses  não  tivessem  reagido  contra  o  jugo  tirâ- 
nico do  opressor. 

Diz-nos  em  períodos  lapidares  o  que  foi  êste  jugo  o  historiador 
João  Francisco  Lisboa,  a  cuja  valiosa  autoridade  vimos  recorrendo 
neste  estudo. 

"Durava  já  a  usurpação  cêrca  de  um  ano",  diz  êle,  "e  cada  um 
pode  imaginar  a  que  excessos  se  não  demasiaram  uns  conquista- 
dores que  haviam  estreado  o  seu  domínio  com  a  perfídia,  a  violência, 
a  extorsão  e  o  roubo.  Os  colonos  sofriam  nos  seus  haveres,  na  honra 
e  na  liberdade.  Os  proprietários  de  engenhos  de  açúcar  no  Itapicuru, 
despojados  dêles,  foram,  para  cúmulo  de  opressão,  encarregados  de 
os  administrar  como  feitores  vigiados,  não  obstante,  por  destaca- 
mentos militares,  hóspedes  tão  pesados  como  ruins  de  aturar.  As 
afrontas  às  mulheres  e  ao  culto  estabelecido  no  país  eram  freqiientes 
e  tais  como  se  podiam  esperar  de  soldados  licenciosos  e  insolentes. 
O  sofrimento  tocou  a  meta  e  a  sua  intensidade  poderá  medir-se  pelo 
vigor  com  que  os  oprimidos  acometeram  os  opressores,  e  os  aperta- 
ram até  lançá-los  fora." 


(2)    Gaspar  Barléus  —  História  dos  Peitos  praticados  pelo  Conde  de  Nassau.  Edição  do 

Ministério  de' Educação. 
ii^)    J.  F.  Lisboa.  Obras.  Vol.  I  pág.  312. 
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A  rebelião  foi  combinada  pelos  senhores  de  engenhos  e  pelos 
jesuítas  Lopo  do  Couto  e  Benedito  Àsmodei,  em  casa  de  um  dêles,  na 
ribeira  do  Itapecuru,  aclamando-se  nessa  mesma  ocasião  como  chefe 
Antônio  Moniz  Barreiros,  que,  conforme  dissemos  no  artigo  anterior, 
tivera  a  honra  de  haver  sido  o  fundador  dos  dois  primeiros  engenhos 
de  cana  no  Maranhão. 

Na  noite  de  30  de  setembro  de  1642,  os  insurgentes,  que  não 
passavam  de  50,  atacaram  e  tomaram  os  cinco  engenhos  ali  situados, 
e  na  manhã  seguinte  fizeram  o  mesmo  com  a  fortaleza  Vera  Cruz. 
Dos  300  holandeses,  espalhados  por  aquela  região,  nem  um  só  es- 
capou. 

A  facilidade  da  vitória  aumentou  a  audácia  de  Barreiros,  fa- 
zendo-o  invadir  a  ilha  de  S.  Luís  com  menos  de  50  homens,  entre 
portuguêses  e  ameríndios. 

Mas  os  flamengos  tinham  sido  alertados  da  invasão  por  um 
negro  escravo  que  fugira  do  Itapecuru,  e  êle  teve  de  suster  a  marcha 
sôbre  a  cidade.  Só  em  novembro  acampou  no  riacho  Coty,  e  atraiu  o 
inimigo  ao  combate  que  se  chamou  do  Outeiro  da  Cruz  e  no  qual  ani- 
quilou 120  flamengos,  comandados  por  um  valente  oficial  de  nome 
Sandalim.  A  derrota  deprimira  tanto  o  ânimo  dos  holandeses  que  a 
gente  de  Barreiros  veio  se  entrincheirar  no  convento  do  Carmo,  po- 
sição magnífica,  a  um  tiro  dè  canhão  das  muralhas  da  cidade.  Com 
escaramuças  insignificantes,  ambos  os  combatentes  esperaram  so- 
corros. Tiveram-no  em  primeiro  lugar  (2-1-1643)  os  portuguêses 
no  reforço  de  1 1 7  soldados  e  600  índios  que  lhes  viera  do  Pará,  co- 
mandados por  Velho  do  Vale  e  Pedro  Maciel.  Aconteceu,  porém, 
ter  Moniz  Barreiros  adoecido  da  moléstia  que  o  vitimou  em  1 5  dias 
e  o  seu  substituto  na  chefia  dos  insurgentes,  Antônio  Teixeira  de 
Melo,  apesar  do  prestígio  que  lhe  dava  a  sua  posição  de  senhor  de 
engenho,  não  possuir,  no  momento,  de  fôrça  moral  para  promover 
um  combate  de  envergadura,  o  que  deu  ensejo  aos  flamengos  de  re- 
fazerem suas  tropas  com  770  homens,  chegados  de  Recife,  e  ata- 
caram o  Carmo  a  15  de  fevereiro.  Não  obstante  a  vitória  que  foi 
para  os  portuguêses  êsse  combate,  pois  os  flamengos  não  lhes  to- 
maram o  reduto  e  tiveram  350  baixas,  Teixeira  não  se  pôde  manter 
no  Carmo  e  resolveu  emboscar-se  no  interior  da  ilha.  A  partir  dessa 
época  a  luta  assume  um  aspecto  de  violência  sem  par  Torna-se  o 
espetáculo  contínuo  e  monótono  de  emboscadas,  guerrilhas,  fsaltos, 
incêndios  e  devastações.  Ainda  por  três  meses,  Teixeira  de  Melo 
vaqou  por  tôda  a  ilha  de  S.  Luís,  mas  vendo  a  impossibilidade  de  ai 
continuar,  incendiou  os  engenhos,  as  fazendas  de  cereais  e  as  plan- 
tações de  que  o  inimigo  se  poderia  aproveitar  e  passou-se  com  a  sua 

NM  .  PÁG.NA26/  ABRn.-1058 


PÁGINA  20 


Brasil  Açucareiro 


tropa  à  Tapuytapera,  no  continente,  onde  pretendia  se  refazer  e 
voltar  à  campanha.  Mal  sabia  êle  o  desastre  que  lá  o  aguardava. 
Velho  e  Maciel  abandonaram-no,  regressando  ao  Pará  com  a  tropa 
que  tinham  trazido.  Reduzido  a  200  homens,  Teixeira  de  Melo, 
todavia,  não  desanimou,  e,  logo  que  recebeu  munições,  recomeçou 
a  guerra,  percorrendo  as  mesmas  etapas  da  primeira  investida  até 
às  muralhas  da  cidade,  donde,  afinal,  expulsou  os  holandeses  a  28 
de  fevereiro  de  1944. 

Estava  terminada  a  guerra,  mas  o  Maranhão  voltava  àquela 
penijria  dos  tempos  da  chegada  da  primeira  leva  de  colonos,  a  que 
nos  reportamos  no  artigo  anterior. 


N"  4 


o  ENGENHO  DE  BÁRBARA  HELIODORA 


Miguel  Costa  Pilho 


I 

M  trabalho  anterior,  relacionamos  sucintamente  as  pro- 
priedades territoriais  e  outros  bens  de  Alvarenga  Pei- 
xoto, um  dos  árcades  de  Minas,  irmão,  em  poesia,  ideais 
e  desventura,  de  Cláudio  Manuel  da  Costa  e  Tomás 
Antônio  Gonzaga,  tais  quais  foram  referidos  em  uma  das 
peças  do  processo  dos  Inconfidentes.  (') 

Entre  êsses  bens  do  poeta,  aliás,  o  de  menor  relêvo  daquela 
trindade  gloriosa  da  Escola  Mineira,  figurava,  como  notou  o  leitor, 
um  engenho  de  cana,  situado  na  Freguesia  de  Santo  Antônio  do 
Vale  de  Piedade  da  Campanha  do  Rio  Verde,  têrmo  da  Vila  de  São 
João  dei  Rei,  Comarca  do  Rio  das  Mortes. 

Inácio  José  de  Alvarenga  Peixoto,  formado  em  leis  pela  Uni- 
versidade de  Coimbra,  ex-Ouvidor  daquela  Comarca,  Coronel  de 
cavalaria  da  milícia,  aliás,  do  1-  Regimento  de  Cavalaria  da  Cam- 
panha do  Rio  Verde,  ( ^ )  foi,  portanto,  também  engenheiro,  conso- 
ante se  dizia  no  século  XVIII  e  até  no  seguinte,  em  Minas  Gerais, 
das  pessoas  que  possuíam  engenho  de  cana,  ou  seja  engenho  onde 
se  fabricava  açúcar,  aguardente  ou  rapadura. 

A  larga  documentação  que  manuseamos  na  Biblioteca  Nacional 
e  no  Arquivo  Público  Mineiro  fornecem-nos  elementos  que  nos  per- 
mitem aprofundar  um  pouco  mais  o  exame  dessa  fábrica  setecentista, 
que  podemos  afirmar  com  certeza  haver  produzido  ainda  no  século 
XIX. 

Metade  dêsse  engenho  e  de  outros  bens  do  poeta,  segundo  mos- 
tramos em  "As  propriedades  de  Alvarenga  Peixoto",  passou  a  per- 
tencer a  João  Rodrigues  de  Macedo,  que  se  tomou  assim  sócio  de 
Bárbara  Heliodora  Guilhermina  da  Silveira,  rebento  de  ilustre  pro- 
sápia paulista. 


2) 


"As  propriedades  de  Alvarenga  Peixoto",  in  Brasil  Açucareiro,  junho,  1957,  ps  16-20. 
Ver  também  "Documentos  relativos  a  engenhos  de  Minas  Gerais Miguel  Costa  Pilho, 
Brasil  Açucareiro,  outubro,  1954,  p.  76. 

Autos  de  devassa  da  Inconfidência  Mineira,  Ministério  da  Educaç2o,  1937.  Vol.  IV, 
p.  128. 
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Do  sócio  dessa  célebre  mineira,  a  quem  se  procurou  comprome- 
ter no  processo  e  que,  aliás,  não  devia  desconhecer  os  propósitos  e 
anseios  políticos  do  marido,  dada  a  perfeita  afinidade  do  casal,  |á 
tratamos  em  números  anteriores  desta  publicação. 

Europeu,  isto  é,  português  nascido  no  Velho  Continente,  não 
devia  ser  êle  um  "casca  grossa",  quando  emigrou  para  o  Brasil,  como 
tantos  de  seus  patrícios,  pois  tinha  irmão  e  outros  parentes  letrados. 
Aqui,  enriqueceu,  tornou-se  quiçá  o  maior  comerciante  das  Minas 
Gerais,  proprietário  de  casas  de  negócio  e  de  residência,  inclusive, 
segundo  é  corrente,  a  Casa  dos  Contos,  hoje  monuménto  nacional, 
dono  de  numerosas  "tropas",  daquelas  tropas  qiie  ajudaram  a  civi- 
lizar o  interior,  os  mais  longínquos  recantos  da  Colónia^  de  proprie- 
dades agrícolas,  etc. 

João  Rodrigues  de  Macedo,  o  mais  famoso  dos  contratadores 
^  êsses  eram  homens  em  geral  abonados,  poderosos,  que  exer- 
ciam muita  influência  na  vida  económica,  social  e  administrativa  de 
Minas  Gerais  —  graças  à  rêde  de  seu  comércio  que  abrangia  tôda 
ou  quase  tôda  a  Capitania,  forneceu,  durante  longos  anos,  açúcar, 
cachaça  e  rapadura,  provàvelmente  todos  os  objetos  com  que  se 
negociava  àquele  tempo,  aos  mais  longínquos  recantos,  como  também 
exportou  aquêles  produtos  da  cana,  entre  outros,  para  o  Rio  de 
Janeiro  e  outras  Capitanias  e  até  açúcar,  pelo  menos,  para  Portu- 
gal. ( ' )  Amigo  e  compadre  de  Alvarenga  Peixoto,  arrematando-lhc 
a  parte  dos  bens  que  tinha  em  meação  com  a  sua  esposa,  aliás,  a 
pedido  desta,  João  Rodrigues  de  Macedo  tornou-se,  pois,  também 
senhor  de  engenho,  em  1795. 

Homem  ativo,  espírito  prático,  com  evidente  capacidade  de 
direção,  não  obstante  residir  em  Vila  Rica,  o  Contratador  assumiu 
a  parte  principal  da  gestão  dos  negócios  da  sociedade,  consoante  se 
pode  julgar  através  a  leitura  da  correspondência  recíproca  de  João 
Rodrigues  de  Macedo,  Bárbara  Heliodora  e  outros  sócios  ou  pre- 
postos  dêstes. 

A  carta  que  êsse  personagem,  tão  importante,  durante  alguns 
decénios,  na  vida  económica  e  social  da  Capitania,  escreveu  a  27  de 
agósto  de  1 795  ao  Guarda-mor  José  de  Bastos  de  Oliveira  permite- 
nos  vê-lo,  por  assim  dizer,  em  plena  direção,  orientando,  determi- 
nando, ordenando.  Sente-se,  através  daquelas  linhas  rascunhadas 
miudamente  —  foi  o  rascunho  ou  borrão  de  sua  carta  que  lemos  — 
o  homem  de  ação,  o  homem  de  inteligência  pragmática  e  viva,  cnér- 

(3)    "Documentos  relativos  a  engenhos  de  Minas  Gerais",  I  e  II,  Miguel  Costa  Filho, 
Brasil  Açucareiro,  setembro  e  outubro  de  1954, 
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gico  e  lúcido,  senhor  dos  segredos  práticos  do  comércio,  da  agricul- 
tura e  da  pecuária  de  seu  tempo,  dizendo  o  que  era  preciso  fazer. 

Escrevendo  de  Ouro  Prêto.  João  Rodrigues  de  Macedo  lembra 
que  é  tempo  de  se  mudar  a  cana,  quer  dizer,  plantar  novas  socas.  " 

Depois  de  outras  determinações,  acrescenta  o  astuto  mercador 
uma  ordem  para  que  não  se  plante  milho  nem  feijão,  coisa  alguma, 
entre  a  cana.  A  plantação  da  gramínea  haveria  dè  ser  feita  de  acordo 
com  o  modelo  que  em  Vila  Rica  entregara  ao  destinatário  ( "esehade 
plantar, naforma  domodelloq  vm^  levou"). 

Em  seguida,  manda  plantar  carás,  batatas,  abóboras  e  man- 
dioca, além  de  mamona,  algodão  e  café.  Havia  também  ananás  na 
propriedade. 

A  carta  encerra  finalmente  observações  sobre  aquisição  de  ca- 
beças de  gado  e  outros  assuntos  relativos  à  criação. 

Documento  sobremaneira  importante  para  nós,  sobretudo  por 
ser  único  na  especialidade  entre  as  dezenas  de  cartas,  rascunhos, 
notas,  etc,  que  lemos  a  respeito  dêsse  engenho,  é  a  "Conta  dos 
mantimen*"''  que  se  colhe  na  rosa  do  Snr.  João  Rodrigues  de  Macedo 
e  a  Snra.  D.  Barbara  Eleodora".  (^) 

Ê  assinada  por  José  Teodoro  de  Araujo  e  não  tem  data. 
Há  nela  este  título:  Rendimento  do  Engenho. 

Transcreveremos,  tais  como  estão,  os  algarismos  respectivos, 
deixando  de  lado  as  abreviaturas,  a  forma  geral  do  documento: 

1796 

66  barris  de  aguardente 
12  arrobas  de  açúcar 

1797 

152  barris  de  aguardente 
25  arrobas  de  açúcar 

1798 

528  barris  de  aguardente 
30  arrobas  de  açúcar 

Note-se  que  tanto  a  produção  de  aguardente  quanto  a  de  açú- 
car aumentaram  nesse  triénio,  de  maneira  sensível,  principalmente 
a  de  cachaça.  Enquanto  a  produção  açucareira,  de  um  extremo  a 


(4)  "PJ  cá  tem  chovido  há  3  dias;  ep/  isso  lembro,  q.  he  tempo  desemudaracana  epli 
taromilho  "   (Biblioteca  Nacional,  Seção  de  Manuscritos.  "Minas  Gerais  ,  I  —  13-12-12,  li 

(5)  BN.,  S.Ms.,  "Minas  Gerais",  Gav.  11-31-31-31-15 
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outro  do  período,  subiu  de  duas  vezes  e  meia,  a  de  aguardente  octu- 
plicou. 

Êsse  aumento  da  produção  do  engenho  deve  ser,  em  grande 
parte,  fruto  da  administração  geral  de  João  Rodrigues  de  Macedo. 

Ê  de  crer  que  os  trabalhos  do  engenho  como  também  os  da  roça, 
da  criação  e  da  mineração  tenham  decrescido  muito,  em  seguida  à 
prisão  de  Alvarenga  Peixoto  e  durante  o  tempo  em  que  estiveram 
sob  a  orientação  de  pessoa  ou  pessoas  designadas  por  autoridades 
judiciárias. 

Seja  como  fôr,  aquêles  algarismos,  que  parecem  atestar  a  ocor- 
rência de  uma  fase  de  prosperidade,  talvez  superior  às  do  tempo  em 
que  o  próprio  Alvarenga  administrava  as  suas  fazendas,  o  seu  enge- 
nho, as  suas  lavras,  deixam  ver  que  a  fábrica  de  açúcar  do  antigo 
Ouvidor  da  Comarca  e  situada  em  terras  desta  não  seria  de  grande 
porte.  Devia  ser,  pelo  contrário,  era  com  tôda  probabilidade,  um 
engenho  medíocre,  um  engenho  de  tipo  mediano,  senão  mesmo  de 
pequenas  proporções. 

É  o  que  podemos  deduzir  da  comparação  que  se  pode  fazer 
entre  os  números  correspondentes  à  sua  produção  naquele  triénio, 
que  quase  atinge  o  século  XIX  e  os  do  único  engenho  colonial  de 
que  possuímos  elementos  que  abrangem  um  largo  período:  o  En- 
genho Sergipe  do  Conde. 

É  verdade  que  os  dados  referentes  a  êsse  famoso  engenho 
bahiano,  o  maior  de  seu  tempo,  dizem  respeito  a  uma  época  muito 
anterior  à  em  que  safrejava  o  de  Bárbara  Heliodora  e  João  Rodri- 
gues de  Macedo,  mas  isso  só  poderia  favorecer  a  êsse. 

Ora,  enquanto,  como  vimos,  o  engenho  mineiro  produziu,  entre 
1 796  e  1 798,  um  mínimo  de  1 2  e  um  máximo  de  30  arrobas  de  açúcar, 
o  antigo  engenho  de  Mem  de  Sá,  quando  propriedade  da  Companhia 
de  Jesus,  viu  sua  produção  açucareira,  no  período  de  1622  a  J633, 
oscilar  da  mínima  de  1.060  arrobas  e  46  libras,  na  safra  de  1636- 
1637,  à  máxima  de  5,465  arrobas  e  21  libras  alcançada  na  safra  de 
1623-1624.  (*) 

Êsse  confronto  parece  convincente:  a  fábrica  açucareira  de  Al- 
varenga Peixoto  não  passava  de  um  pequeno  engenho,  era  na  reali- 
dade uma  engenhoca. 

(6)    "Documentos  para  a  história  do  açúcar ",  II,  I.  A.  A.,  Serviço  Especial  de  Documen- 
tação Histórica,  p.  7-267. 
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REUNIÃO  DO  CONSELHO 
INTERNACIONAL  DO  AÇÚCAR 


M  28  de  novembro  reuniu-se  em 
Londres  o  Conselho  Internacional 
do  Açúcar,  segundo  comunicação  do 


boletim  de  F.  O.  Licht.  A  essa  reunião  com- 
pareceram delegados  de  23  países  e  obser- 
vadores de  cinco  outros  e  também  da  FAO. 
No  dia  seguinte,  29,  o  Conselho  divulgou  o 
comunicado  abaixo: 

«O  Conselho  registrou  o  fato  de  que 
vinte  países  ratificaram  o  protocolo  que 
emenda  o  Acordo  Internacional  do  Açúcar. 
A  ratificação  por  parte  dos  países  restantes, 
coparticipes  do  referido  acordo,  deverá 
ocorrer  em  futuro  próximo.  O  Conselho  re- 
novou convite  aos  governos  desses  países 
para  que  continuem  a  associar-se  ao  traba^ 
lho  dêle. 

Anotou  o  Conselho  a  estimativa  prepa- 
rada pelo  seu  Comité  Estatístico  a  respeito 
das  necessidades  do  mercado  livre  para  o 
ano  civil  de  1958,  a  qual  aponta  a  cifra  total 
de  5,515,000  toneladas  métricas,  valor  bru- 
to. Em  breve  serão  publicados  os  pormeno- 
res de"sa  estimativa. 

Após  se  ser  tomado  em  consideração 
esses  dados  do  Comité  Estatístico  e  outros 
fatòres  que  afetam  a  oferta  e  a  procura  do 
açúcar  no  mercado  livre,  designou  o  Conse- 
lho, como  quotas  iniciais  de  exportação  para 
o  ano  civil  de  1958,  as  tonelagens  básicas  de 
exportação  atribuídas  a  cada  país  partici- 
pante por  ocasião  do  Acordo  de  1953,  fixa- 
das pelo  artigo  14  daquele  instrumento, 
atendendo  à  emenda  adotada  em  1956. 

O  total  dessas  quotas  iniciais  de  expor- 
tação, e  de  certas  outras  exportações  permis- 
síveis  nos  termos  do  artigo  14  do  Acôrio,  é 
dc  4,865,000  toneladas  métricas,  valor  t>r  at.). 

D»'cidiu-se  também,  nos  termos  do  ar- 
tigo 18,  estabelecer  uma  reserva  de  20,000 
toneladas   métricas,  às  quais   poderão  ser 


acrescentadas  quotas  adicionais  de  exporta- 
ção, a  fim  de  fazer  frente  a  casos  cspeciai.'^ 
de  provada  dificuldade. 

O  Conselho  tomou  também  em  conside- 
ração um  relatório  preparado  pelo  Comité 
formado  durante  a  13."^  sessão  (a  anterior  à 
presente)  para  examinar  a  situação  criada 
pelo  preço  do  açúcar  então  corrente  no  mer- 
cado irmndial.  Registrou-se  a  conclusão  dr. 
Comité,  segundo  a  qual  a  ação  prescrita 
pelo  Acordo  e  as  deliberações  posteriores 
deste  Conselho  resultaram  em  aumento  das 
disponibilidades  de  açúcar  no  mercado,  pro- 
vando o  instrumento  ser  tão  eficiente  quanto 
possível  dentro  -  de  seus  termos  e  das  cir- 
cunstâncias. 

Foram  eleitos  unânimemente  o  Sr.  D. 
J.  Muir  (Austrália)  para  presidente  do  Con- 
selho e  o  Sr.  D.  A.  Bruce  Marshal  (Cana- 
dá) para  vice-presidente  em  1958,  sendo  in- 
dicados os  comités  executivo,  estatístico  e 
financeiro  para  êste  mesmo  ano. 

O  Conselho  assumiu  a  tarefa  prepara- 
tória de  novas  sondagens  no  sentido  da  ne- 
gociação de  um  novo  Acordo  Açucareiro  In- 
ternacional a  ser  concluído  antes  do  término 
de  1958. 

O  Conselho  fêz  publicar  também  uma 
lista  das  quotas  iniciais  de  exportação  para 
1958,  em  toneladas  métricas,  valor  bruto,  e 
que  são  as  seguintes:  Bélgica,  55,000;  For- 
mosa, 655,000;  Cuba,  2,415,000;  Tcheco-Es- 
lováquia,  275,000;  República  Dominicana, 
655,000;  França,  20.000;  Haiti,  45,000;  Hun- 
gria 40,000;  México,  75,000;  Holanda, 
40,000;  Filipinas,  25,000;  Polónia,  220,000; 

União  Soviética,  200,000.  Total  geral:  

4.720.000.  Além  dessas  quotas,  a  Nicarágua 
e  o  Panamá  têm  permissão  especial,  segundo 
o  artigo  14,  para  exportar  5,000  toneladas 
cada  qual,  e  ainda  Portugal,  20,000,  For- 
mosa, 95,000  e  as  Filipinas,  20.000  tonela- 
das. 
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OS  RIOS-DO-AÇÚCAR 

Em  uma  crónica  do  Recife,  publicada  na  edi' 
ção  de  1'  <Je  Fevereiro  de  O  Estado  de  São 
Paulo,  e  dedicada  ao  Instituto  Joaquim  Na- 
buco,  o  sr.  Osman  Dias,  depois  de  apreciar 
as  várias  atividades  dessa  entidade,  assim  se 
manifesta:  i. 

STÁ  ainda  o  Instituto  preparando  instalações  melhores 
para  o  seu  Museu  de  Antropologia,  já  com  um  acervo 
apreciável,  e  acaba  de  realizar  um  acordo  com  o  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool,  para  a  fundação  do  Museu 
do  Açúcar,  cuja  sede  já  foi  adquirida.  Mas,  a  nosso 
ver,  nenhuma  de  suas  iniciativas  tem  a  importância  das  pesquisas 
de  campo,  ultimamente  realizadas  por  professores  e  alunos,  para 
a  Caracterização  geográfica  dos  chamados  rios-do-açúcar,  poluídos 
pelo  derrame  de  resíduos  industriais,  principalmente  das  usinas. 

Tais  estudos,  caso  encerrassem  as  atividades  do  I.J.N.,  have- 
riam justificado  a  sua  fundação,  tão  grande  é  o  alcance  dos  mesmos. 
Para  que  se  tenha  uma  idéia  das  sérias  consequências  trazidas  pelo 
derrame  criminoso  das  caldas,  nada  é  mais  significativo  do  que  o 
fato  de  observar-se  ultimamente,  um  comêço  de  desvalorização  das 
terras  situadas  à  margem  dos  rios  poluídos,  em  alguns  dos  quais 
a  concentração  de  resíduos  é  tão  grande  que  torna  as  suas  águas 
impróprias  inclusive  para  a  irrigação.  Os  peixes,  que,  em  certas  ci- 
dades, constituíam  uma  fonte  de  renda  apreciável,  são  quase  que 
totalmente  destruídos,  chegando  mesmo  a  desaparecer:  e  ao  odor 
desagradável  das  caldas,  das  borras  de  matadouros  e  curtumes,  vem 
juntar-se  a  podridão  das  tainhas,  uma  exalação  insuportável,  que 
se  renova  sempre  e  sempre.  Mas  isto  ainda  não  é  tudo.  Sem  os 
peixes,  proliferam  os  mosquitos,  os  caramujos  hospedeiros  alimen- 
tam esquistossomos,  alastra-se  a  malária,  castigando  populações 
subnutridas  e  tristes,  e  a  esquistossomose  mansônica  propaga-se, 
assume  caráter  epidêmico,  a  ponto  de  um  relatório  oficial,  em  inqué- 
rito recente,  acusar  a  fantástica  incidência  de  70%  de  infestados,  en- 
tre escolares  das  zonas  ribeirinhas,  supondo-se  que  em  determinados 
lugares  êsse  índice  venha  a  ser  superado.  E  não  é  demais  acrescentar 
que  o  próprio  govêrno,  embora  seja  o  derrame  de  resíduos  nos  rios 
proibido  por  lei,  desrespeite  a  própria  autoridade,  contribuindo  gene- 
rosamente e  de  maneira  exemplar,  ( êle,  o  govêrno! )  através  de  sua 
destilaria  do  Cabo,  para  a  poluição  dos  cursos  de  água,  hoje  um  ver- 
dadeiro flagelo  regional. 
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o  BRASIL  E  O  MERCADO 
INTERNACIONAL  DE  AÇÚCAR 

Em  sua  edição  de  4  de  Fevereiro  déste 
ano,  o  O  Estado  de  São  Paulo  publica,  sob 
o  titulo  acima,  o  artigo  que,  data  vénia,  trans- 
crevemos a  seguir: 

ON FORME  já  tivemos  ocasião  de  informar,  as  expor- 
tações de  produtos  industrializados  no  Brasil  para  di- 
versos países  estrangeiros  vêm  aumentando  gradati- 
vamente neste  últimos  anos. 

Os  esforços  conjugados  das  entidades  de  classe  da  indústria 
e  do  govêrno  federal  conseguiram  aumentar  o  número  de  produtos 
novos  que  são  negociados  no  estrangeiro,  até  mesmo  alguns  que 
são  produzidos  apenas  por  países  altamente  industrializados,  como 
máquinas  e  equipamentos. 

Por  outro  lado,  um  produto  que  há  muito  não  comparecia  em 
nossa  pauta  de  exportação,  e  que  no  ano  passado  constituiu  uma 
das  maiores  fontes  de  cambiais  para  o  País,  foi  o  açúcar.  É  interes- 
sante constatar  que  o  grande  incremento  dado  às  vendas  dêsse  pro- 
duto industrializado  não  constava  dos  planos  do  govêrno  federal. 
Circunstâncias  diversas,  inclusive  diminuição  das  safras  de  países 
tradicionalmente  produtores  (onde  a  situação  política  instável 
ocasiona  o  fato)  e  os  preços  baixos  do  produto  brasileiro  redunda- 
ram num  extraordinário  incremento  das  compras  de  açúcar  por 
países  como  a  Inglaterra,  Chile,  Finlândia,  Portugal,  Ceilão,  etc. 

Superprodução 

Não  é  segredo  que  a  produção  brasileira  de  açúcar  é  superior 
às  necessidades  do  consumo  interno.  A  grande  safra  do  ano  passado 
permitiu  portanto  a  colocação  dos  excedentes  no  mercado  externo, 
por  intermédio  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  único  órgão  au- 
torizado a  transacionar  com  o  produto. 

Segundo  notícias  veiculadas  recentemente  pela  imprensa  da 
Capital  Federal,  e  obtida  em  meios  ligados  aos  grandes  produtores 
de  açúcar  brasileiro,  estão  os  usineiros  cogitando  sèriamente  de  man- 
ter o  mercado  externo  para  o  nosso  produto.  Nesse  sentido  estão 
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organizando-se  para  aproveitar  o  atual  interêsse  de  diversos  países 
da  Europa,  da  Ásia  e  da  América  Latina,  a  fim  de  que  os  excelentes 
resultados  obtidos  no  ano  passado,  não  tenham  solução  de  conti- 
nuidade. 

Valor  cm  moeda  estrangeira 

Segundo  dados  compilados  pelo  Setor  de  Estatística  do  Depar- 
tamento de  Comércio  Exterior  da  Federação  e  Centro  das  Indústrias 
do  Estado  de  São  Paulo,  foi  o  seguinte  o  montante  em  moeda  es- 
trangeira das  vendas  de  açúcar  durante  o  ano  de  1957: 

Açúcar  demerara 


Chile 

US$ 

Conv. 

3.707.660,00 

Inglaterra 

í£  ^ 

9.568.930-16-00 

tus$ 

Conv. 

9.195.480,00 

Portugal 

us$ 

Conv. 

2.491.459,91 

Uruguai 

US$ 

Conv. 

4.890.000,00 

Ceilão 

£ 

327.993.15-00 

Finlândia 

us$ 

Conv. 

811.000,00 

Holanda 

156.244.05-02 

Marrocos 

£  ^ 

346.480.08-1 1 

Iraque 

£ 

150.141.10-06 

França 

Fr. 

466.725.000,00 

Japão 

us$ 

Conv. 

2.476.737,00 

Além  dessas  vultosas  vendas  de  açúcar  demerara,  exporta- 
mos ainda  para  o  exterior  as  seguintes  quantias  de  açúcar  granu- 
lado ( cristal ) : 

Açúcar  granulado 

Islândia  £  ^  103.704.02-00 

Israel  US$  Conv.  1.382.284,27 

Israel  £  -  345.714.05-08 

Finlândia  US$  Conv.  1.561.230,00 

Paquistão  £  -  933.792.08-01 

Espanha  US$  Conv.  3.744.350.00 

Inglaterra  £  ^  250.739.07-04 

Êsses  números  expressivos  indicam  que  se  abrem  para  a  in- 
dústria açucareira  no  Brasil  excelentes  perspectivas  de  se  manter 
no  mercado  internacional. 

Quantidade  e  qualidade 

Durante  o  ano  findo,  foram  vendidas  no  mercado  externo  quase 
90  mil  toneladas  de  açúcar  granulado  (cristal)  e  mais  456  mil  tone- 
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ladas  de  açúcar  demerara,  equivalentes  a  mais  de  9  milhões  de  sa- 
cas, no  valor  global  de  60  milhões  de  dólares.  Dêsse  número,  2,5 
milhões  de  sacas  foram  excedentes  da  safra  de  1956  e  6,7  milhões 
da  colheita  de  1957. 

Quanto  à  qualidade  do  produto  brasileiro,  todos  os  comprado- 
res no  exterior  e  principalmente  de  mercados  exigentes  e  habituados 
ao  consumo  de  produtos  de  primeira  qualidade,  como  a  Inglaterra 
e  a  Holanda,  por  exemplo,  são  unânimes  em  confirmar  a  sua  boa 
aceitação. 

Resta  ao  Brasil,  agora,  não  deixar  passar  essa  excelente  opor- 
tunidade que  constituiu  a  sua  entrada  no  ano  passado  nos  maiores 
mercados  europeus  e  asiáticos,  bem  como  sul-americano,  e  firmar  sua 
posição,  a  fim  de  que  a  exportação  de  açúcar  constitua  —  de  agora 
em  diante  —  uma  tradição  no  comércio  exterior  brasileiro. 
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CONSUMO  MUNDIAL  DE  AÇÚCAR 


PUBLICAÇÃO  Hautes  Etudes  Eco- 
nomiques,  em  seu  número  de  16  de 
outubro,  faz  referências  interessan- 
tes ao  problema  do  consumo  do  açúcar  no 
mundo,  transcritas  do  número  de  dezembro 
de  The  International  Sugar  Journal: 

Desde  1951  o  consumo  mundial  de  açú- 
car (cxcetuando  a  União  Soviética,  a  Eu- 
ropa Oriental  e  a  China)  tem  aumentado, 
em  média,  de  1 ,400,000  toneladas  anualmen- 
te, ou  seja,  4,8%  em  relação  à  cifra  global, 
e  estimativas  preliminares  indicam  poder  êsse 
consumo  ter  excedido,  em  1956,  os  33  mi- 
lhões de  toneladas,  o  que  representaria  um 
aumento  de  1 ,500,000  toneladas  relativamen- 
te ao  ano  de  1955.  O  consumo  per  capita 
elevou-se  de  14,3  kg,  média  de  1934/38,  pa- 
ra 18,3  kg  no  ano  passado.  Incluindo  a 
União  Soviética,  a  Europa  Oriental  e  a  Chi- 
na, o  consumo  total  aproximou-se  de  40,5 
milhões  de  toneladas,  cêrca  de  10  milhões  de 
toneladas  a  mais  do  que  em  1951. 

O  aumento  foi  menor  nos  Estados  Uni- 
dos, na  Austrália  e  nos  países  do  norte  da 
Europa,  que  mesmo  antes  da  guerra  tinham 
um  consumo  per  capita  de  mais  de  45  kg. 
Na  América  Latina,  na  Ásia,  no  Oriente 
Próximo  e  na  África,  porém,  a  elevação  do 
rendimento  per  capita  e  o  declínio  do  preço 
do  açúcar  em  relação  a  outras  utilidades 
ajudaram  a  produzir  um  aumento  médio  de 
consumo  de  produto  per  capita  da  ordem  de 
100%,  desde  o  período  de  antes  da  guerra. 

Entre  1949  e  1954  o  total  dos  estoques 
mundiais  subiu  de  cêrca  de  seis  milhões  de 
toneladas  para  doze  milhões,  quase  um  têr- 
ço  do  consumo  mundial.  Nos  anos  de  1951, 
1952  e  1954  a  produção  de  açúcar  centrífu- 
gado  excedeu  o  consumo  era  uma  média 
aproximada  de  dois  milhões  de  toneladas 
anualmente.  Mas  o  consumo  subiu  de  ma- 
neira rápida  e  exigiu  retiradas  substanciais 


dos  estoques  em  1956,  especialmente  por 
parte  dos  maiores  países  exportadores. 
Quando  se  tornou  evidente,  pelo  fim  de 
1956,  que  a  produção  mundial  da  nova  sa- 
fra seria,  na  melhor  das  hipóteses,  apenas 
um  milhão  de  toneladas  superior  à  do  ano 
precedente,  os  preços  começaram  a  subir  rà- 
pidamente. 

Como  de  hábito,  diversos  fatôres  tem- 
porários e  especiais  estavam  também  aluan- 
do, acelerando  a  marcha  da  elevação.  Os 
preços  subiram  de  60  a  70%  em  poucas  se- 
manas; no  decorrer  do  primeiro  semestre  de 
1957  o  preço  mundial  oscilou  em  tôrno  de 
seis  centavos  de  dólar  a  libra-pêso  e  o  pro- 
duto que  seria  entregue  em  setembro  era  co- 
tado a  US$  0.6,60.  Foi  da  maior  importân- 
cia o  fato  de  que  a  União  Soviética  e  a  Eu- 
ropa Oriental,  em  vez  de  exportarem  suas 
quotas  de  um  milhão  de  toneladas,  segundo 
o  Acordo  Internacional  do  Açúcar,  se  tives- 
sem tornado  importadores  de  grandes  quan- 
tidades. 

Em  muitos  países  importadores,  onde  os 
planos  de  expansão  da  indústria  foram  sus- 
pensos graças  ao  preço  relativamente  baixo 
do  produto  no  mercado  mundial  durante  os 
anos  de  1953  a  1956,  reavivou- se  o  interêsse 
pelo  aumento  da  produção.  Também  nos 
países  exportadores  a  produção  parece  ter 
recebido  novo  impulso.  Há  indicações,  por 
outro  lado,  de  que  a  tendência  do  aumento 
do  consumo  a~  longo  prazo  se  transforma  no 
sentido  de  uma  aceleração.  Presumindo-se 
uma  continuação  da  atual  tendência  de  cres- 
cimento populacional  e  dos  rendimentos  per 
capita,  e  com  os  preços  do  açúcar  a  retalho 
pelos  níveis  de  1953/56,  o  consumo  mundial 
do  açúcar  centrífugado  se  aproximará  de 
45  milhões  de  toneladas  por  volta  de  1960, 
isto  é,  sete  milhões  de  toneladas  a  mais  do 
que  em  1955,  se  os  fornecimentos  estiverem 
disponíveis. 
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EXPERIÊNCIA  INDUSTRIAL  NA  FABRICAÇÃO 
DE  CELULOSE  PARA  PAPEL. 

À  base  de  bagaço  de  cana,  em  Piracicaba  (') 


1 .  Instalação  da  fábrica  de  papel 

experiência  dos  últimos  anos,  em  relação  ao  emprego 
do  bagaço  de  cana-de-açúcar  para  fabricar  papel,  levou 
a  Refinadora  Paulista  S,  A.  a  instalar  uma  fábrica  de 
papel  e  celulose  à  base  de  bagaço,  na  sua  Usina  Monte 
Alegre,  situada  em  Piracicaba,  Estado  de  São  Paulo. 

A  escolha  de  Monte  Alegre  resultou  do  fato  de  ficar  situada 
no  centro  do  Estado  de  São  Paulo  e  ser  servida  pelas  estradas  de 
ferro  Sorocabana  e  Companhia  Paulista.  Também,  pela  alta  densi- 
dade da  população  da  região,  pela  proximidade  do  rio  Piracicaba 
que  possui  grande  volume  de  água  e  pela  disponibilidade  de  energia 
elétrica.  Há  sobra  de  bagaço  capaz  de  fornecimento  a  uma  unidade 
com  produção  de  30,000  toneladas  anuais  de  celulose. 

Decidiu-se  adotar  o  método  soda-cloro  ( conhecido  também  pelo 
nome  do  seu  inventor  Umberto  Pomílio),  pois,  por  êsse  método, 
consegue-se  fabricar  papel  de  escrever  e  de  imprensa  de  qualidade 
superior,  com  80,  90  e  mesmo  100%  de  celulose  de  bagaço. 

A  construção  da  fábrica  se  iniciou  no  verão  de  1951;  em  outu- 
bro de  1953,  começou-se  fabricar  papel,  não  tendo  havido  até  agora 
interrupção  alguma  na  produção. 

2.  Descrição  da  instalação 

A  instalação,  projetada  pela  firma  Cellulose  Development 
Corporation,  Reino  Unido,  e  pelo  Sindicato  Cellulosa  Pomílio.  Itália, 
compreende  as  seguintes  secções: 

a)       Fabricação  de  celulose.  . 

É  uma  operação  contínua.  O  bagaço  que  se  recebe  dos  trapiches 
em  fardos  de  15  quilos  é  submetido  ao  seguinte  tratamento:  aber- 
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tura  dos  fardos  e  limpeza  do  bagaço  ( operação  de  grande  impor- 
tância, quando  se  deseja  obter  papel  de  alta  qualidade  e  que,  além 
disso,  economisa  reativos  químicos);  separação  da  parte  medular  do 
bagaço,  que  é  a  que  não  produz  celulose  e  que  se  empregará  como 
combustível  na  mesma  fábrica. 

O  bagaço,  assim  aberto  e  limpo,  passa  a  um  dispositivo  acionado 
por  um  ventilador.  A  fibra  separada  neste  aparelho  cai  em  uma  tina 
onde  se  mistura  com  a  lixívia;  passa,  em  seguida,  à  torre  de  lixivia- 
ção, onde  se  efetua  o  cozinhamento  cora  vapor  indireto;  desta  sai, 
por  meio  de  um  extrator,  em  processo  contínuo,  e  uma  bomba  a  reme- 
te à  tina  de  limpeza,  onde  é  submetido  a  um  duplo  processo  de  la- 
vagem e  prensamento,  com  o  fim  de  se  separarem  todas  as  matérias 
que  se  dissolverem.  Entre  as  duas  tinas  de  lavagem  há  um  refinador 
cónico,  para  o  tratamento  da  pasta  lixivlada,  a  qual,  ato  contínuo, 
passa  a  um  dispositivo  especial  onde  recebe  um  tratamento  que  per- 
mite a  penetração  homogénea  na  fibra  em  suspensão  do  cloro  gasoso, 
na  tôrre  de  cloração  e  onde  se  efetua  a  reação  do  cloro  com  a  lignina. 
À  fibra  do  bagaço  assim  clorado  se  lava  com  água  pura  em  um  filtro 
rotativo,  para  separar  o  ácido  clorídrico,  que  se  formou  durante  a 
cloração.  Em  seguida,  é  submetida  a  uma  solução  fraca  de  soda 
cáustica  para  transformar  em  sais  sódicos  fàcilmente  solúveis  os 
derivados  orgânicos  do  cloro  formados  durante  a  cloração  do  ba- 
gaço. Finalmente,  a  pasta  passa  a  depuradores  rotativos  que  sepa- 
ram as  partes  não  celulósicas. 

O  branqueamento  da  pasta  crua  do  bagaço  compreende  um 
tratamento  prévio  com  água  de  cloro,  seguido  de  uma  lavagem  alca- 
lina. O  ciclo  do  branqueamento  propriamente  dito  com  hipoclorito 
de  cal  se  efetua  em  duas  torres,  conjugadas  cada  uma  a  um  filtro 
de  lavagem,  o  que  assegura  o  branqueamento  em  duas  etapas  com 
uma  quantidade  mínima  de  hipoclorito.  Depois  deste  último  trata- 
mento, a  celulose  se  encontra  pronta,  para  ser  enviada  diretamente 
à  fábrica  de  papel  ou  para  as  máquinas  de  prensamento  de  pastas. 

b)  —  Fabricação  de  papel. 

A  secção  de  papel  consta  de  duas  máquinas  contínuas,  uma 
feita  no  Brasil,  pela  Indústria  Mecânica  Cavallari  S.A.,  e  a  outra 
construída  nos  Estados  Unidos,  por  Bagley  &  Sewall. 

c)  —  Suprimento  de  água. 

Compreende  uma  instalação  para  o  bombeamento  e  a  filtra- 
ção de  água  que  é  captada  diretamente  do  rio  Piracicaba.  Sua  capa- 
cidade efetiva  é  de  500  m'  por  hora,  e  compreende  um  grande  de- 
cantador de  1,500  m',  assim  como  uma  batéria  de  fios  de  areia. 
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d)  —  Produção  de  vapor. 

A  fim  de  produzir  o  vapor  necessário  para  o  cozinhamento  do 
bagaço  e  a  secagem  do  papel  na  máquina  contínua,  utiliza-se  uma 
caldeira  com  uma  superfície  de  calefação  de  500  m\  que  pode  pro- 
duzir até  12,000  kgm  de  vapor  por  hora,  a  uma  pressão  de  17,5 
atmosferas  e  com  uma  temperatura  de  250'C.  Os  combustíveis  usa- 
dos, atualmente,  são  a  lenha  de  eucalipto  e  a  medula  do  bagaço. 

e)  —  Energia  elétrica. 

É  obtida  da  linha  de  60,000  volts,  da  Companhia  Paulista  de 
Fôrça  e  Luz,  que  passa  para  450  volts,  na  linha  da  Fábrica,  com  uma 
transformação  intermediária  de  1 1 ,000  volts. 

3.  O  bagaço 

Em  um  ano  de  trabalho  se  pode  comprovar  que  a  maior  dificul- 
dade consistia  na  manipulação  do  bagaço  para  abastecer  a  fábrica. 
O  enfardamento  e  o  armazenamento  dessa  matéria  prima,  com  o  fim 
de  conseguir  a  sua  secagem  espontânea,  tornavam-se  excessivamente 
dispendiosos,  pelos  seguintes  fatores:  a)  alto  custo  da  mão-de-obra 
para  prensar  os  fardos,  empilhá-los  e  desempilhá-los;  b)  energia 
elétrica  necessária  para  o  prensamento;  c)  custo  do  arame  e  d)  per- 
das de  bagaço  devidas  ao  transporte  e  armazenamento.  Tudo  isso 
obrigou  a  Fábrica  a  estudar  a  possibilidade  de  secar  o  bagaço,  antes 
que  o  mesmo  saísse  da  usina,  eliminando  simultâneamente  a  maior 
quantidade  possível  de  medula  e  também  a  umidade,  para  enviá-lo 
sêco  à  Fábrica  de  celulose.  Nesse  caso,  o  armazenamento  se  limitaria 
somente  aos  seis  meses  de  inatividade  da  usina  açucareira  e  se  redu- 
ziria a  60  9^  o  pêso  do  bagaço  transportado;  por  outro  lado,  os  riscos 
de  incêndio  seriam  menores,  dada  a  inferior  quantidade  de  matéria 
prima  armazenada. 

Por  estas  razões,  decidiu  a  Fábrica  instalar,  para  o  segundo 
ano  de  trabalho,  secadores  de  bagaço.  Resolveu-se,  também,  fazer 
a  modificação  da  Secção  térmica  para  que  passe  a  funcionar  com- 
pletamente à  base  de  óleo,  almejando-se,  com  isso,  não  só  grande 
economia  no  consumo  de  combustível,  como  a  reserva  total  do  bagaço 
produzido  para  fabricar  celulose. 

4.  Produção  de  celulose 

Da  experiência  industrial  lograda  na  Fábrica  de  Monte  Alegre 
se  deduz  que  a  única  maneira  de  obter  um  produto  satisfatório  e 
assegurar  o  bom  funcionamento  da  instalação  consiste  em  utilizar 
bagaço  sêco  com  o  mínimo  de  medula,  não  só  para  a  produção  de 
papel  branco  de  qualidade  como  para  a  fabricação  de  pastas  semiquí- 
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micas,  destinadas  à  "alma"  de  papelão  corrugado.  Se  não  se  elimina 
a  medula,  é  maior  o  consumo  de  reativos,  aumentam  as  impurezas, 
criam-se  inúmeras  dificuldades  na  fábrica  de  papel  e  o  produto  obti- 
do será  sempre  de  baixa  qualidade.  Daí  ser  fictício  o  pressuposto 
acréscimo  de  rendimento  que  se  espera  lograr  empregando  o  ba- 
gaço sem  eliminação  da  medula.  Ademais,  as  experiências  efetua- 
das  com  bagaço  úmido  armazenado,  durante  três  meses,  para  se- 
cagem, demonstraram  a  queda  de  medula  de  18  para  12%  com  um 
conseqiiente  aumento  de  9  para  13%  do  consumo  de  soda. 

Nas  operações  de  branqueamento,  logrou-se  o  resultado  espe- 
rado, e  ficou  demonstrado  o  acêrto  dos  que  instalaram  a  fábrica,  ao 
pretender  que  o  "trabalho  químico"  se  devia  repartir  entre  o  cloro 
e  o  hipoclorito.  Em  seguida,  damos  os  resultados  da  fabricação  de 
pasta  branqueada:  rendimento  50-52%  em  relação  ao  bagaço  limpo 
(sem  medula);  consumo  total  de  soda  cáustica  20-22%;  consumo 
total  do  cloro,  17,5-19,5%.  Os  consumos  de  reativos  estão  referi- 
dos em  relação  ao  pêso  da  pasta  secada  ao  ar. 

5.    Produção  dc  papel 

Na  primeira  etapa  de  funcionamento  da  fábrica  produziu-se 
exclusivamente  "alma"  para  cartão  corrugado  (com  100%  de 
semipasta  de  bagaço  correspondendo  a  120  -  230  gm  por  m^)  .  Êste 
tipo  de  papel  teve  grande  êxito  no  mercado  nacional.  Desde  então, 
passou-se  a  fabricar  papel  de  alta  qualidade,  dos  seguintes  tipos: 

a )  —  papel  branco  de  primeira  classe,  de  impressão  e  de  escre- 
ver, de  48  a  90  g  por  m^; 

b)  ^  cartolina  branca  de  100  a  200  g  por  m^; 

c)  —  papel  sem  cola,  desde  62  a  74  g  por  m^ 

Os  tipos  de  papel  mencionados  contêm,  em  percentagens  variá- 
veis, pasta  crua  ao  sulfito  que  se  introduz  no  processo,  misturando-a 
com  pasta  crua  do  bagaço,  antes  do  branqueamento. 

Aos  seis  meses  de  começada  a  produção  e  depois  de  certa  resis- 
tência inicial  do  mercado,  dada  a  novidade  do  produto,  foram  aceitos 
sem  reserva  êsses  tipos  de  papel,  principalmente  para  a  fabricação 
de  cadernos. 

Além  disso,  foi  fácil  vender  o  excedente  de  pasta  úmida  que 
não  podia  ser  absorvida  pela  secção  papeleira.  A  máquina  Bagley 
&  Sewall  dá  uma  produção  de  15,000  toneladas  de  papel  dc  primeira 
qualidade.  Num  mercado  onde  a  produção  de  papel  ainda  é  insufi- 
ciente, o  sucesso  da  fábrica  de  Piracicaba  seria  inevitável,  mas  ele 
se  impôs  também  pelos  bons  tipos  de  papel  lançados  ao  comércio. 
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RENOVAÇÃO  DE  ACÔRDO 


Transcrevemos  a  seguir  o  texto  da  renovação  do  Acordo  [eito  em 
18-9-53,  pelo  Governo  da  União,  Estado  de  Pernambuco  e  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  para  manutenção  da  Comissão  de  Combate  às  Pra- 
gas da  Cana-^Ie-Açúcar  em  Pernambuco,  publicado  no  "Diário  Oficial  " 
da  União  de  18  do  corrente  mês: 


Aos  H  dias  do  mês  de  abril  do  ano  de 
1958,  presentes  na  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  o  Sr,  Dr,  Mário 
Meneghetti,  Ministro  da  Agricultura,  por 
parte  do  Governo  da  União,  o  Sr.  José  La- 
cerda de  Melo,  devidamente  autorizado  a  re  - 
presentar  o  Governo  do  Estado  de  Pernam- 
buco, e  o  Sr.  Manuel  Gomes  Maranhão,  Pre  - 
sidente  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
conforme  documentos  que  exibiram,  resolve- 
ram assinar  a  renovação  do  "Acordo"  para  a 
manutenção  da  Comissão  de  Combate  às  Pra  - 
gas  de  Cana-de-Açúcar  no  Estado  de  Per- 
nambuco, visando  à  continuação  de  medidas 
de  defesa  fitossanitária  em  relação  à  lavoura 
canavieira  do  referido  Estado,  nos  termos 
seguintes : 

Cláusula  I  ^ —  O  Govêrno  da  União  fir- 
ma o  presente  "Acordo"  com  o  Govêrno  do 
Estado  de  Pernambuco  e  o  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool,  a  fim  de  que  sejam  reali- 
zados no  referido  Estado,  trabalhos  de  in- 
vestigações e  levantamentos  fitossanitário  e 
do  controle  das  pragas  e  doenças  da  cana- 
de-açúcar  na  conformidade  da  legislação  cm 
vigor  e  das  cláusulas  dêste  «-Acordo». 

Cláusula  II  O  presente  "Acordo"  se- 
rá administrado  por  uma  Comissão,  presidida 
pelo  Secretário  da  Agricultura  do  Estado  de 
Pernambuco  e  composta  de  um  representante 
da  Secretaria  de  Agricultura  do  Estado  de 
Pernambuco,  no  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool  e  de  um  técnico  da  Divisão  da  De- 
fesa Sanitária  Vegetal  e  de  outros  órgãos  de 
classe  necessários,  designados  todos  por  ato 
do  Ministro  da  Agricultura. 

Cláusula  III  —  Pelo  presente  o  serviço 
de  "Acordo"  que  terá  como  finalidade  pro- 
ceder o  levantamento  fitossanitário,  executar 
trabalhos  de  investigações  agronómicas  e 
exercer  o  controle  das  pragas  e  moléstias  da 
cana-de-açúcar  no  Estado  de  Pernambuco 
obriga  -se : 
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a)  —  prosseguir  em  ritmo  intensivo  com 
caráter  de  objetividade  os  trabalhos  de  inves- 
tigação fitossanitária  das  pragas  e  moléstias 
da  cana-de-açúcar  através  de  investigações 
de  laboratório  e  de  experimentos  de  campo; 

b)  —  efetuar  levantamento  fitossani- 
tários, com  o  fim  de  constatar  o  grau  de  in- 
cidência e  respectivos  prejuízos  das  principais 
pragas  e  moléstias  que  atacam  os  canaviais 
de  Pernambuco; 

c)  -~  dar  assistência  técnica  aos  plan- 
tadores da  cana,  diretamente  com  visitas  pe- 
riódicas às  propriedades  agrícolas,  fazendo- 
lhes  sentir  os  prejuízos  ocasionados  pelas 
pragas  e  moléstias,  instruindo-os  com  de- 
monstrações práticas  sobre  o  controle  das 
mesmas.  Efetuar,  também,  distribuição  em 
pequena  escala  de  inseticídas  e  fungicidas 
ainda  desconhecidos  pelos  citados  agricul- 
tores, com  o  fim  de  esclarece-Ios  sôbre  a  efi- 
ciência dos  mesmos; 

d)  —  divulgar,  através  de  boletins  se- 
paratas, filmes  etc,  os  trabalhos  conduzidos 
pela  Comissão; 

e)  —  analisar  e  testar  os  principais  in- 
seticídas e  fungicidas  empregados  na  lavoura 
canavieira. 

Cláusula  IV  O  Govêrno  da  União 
contribuirá,  para  a  execução  do  presente 
"Acordo",  com,  a  quantia  de  Cr$  1.000.000.00 
(um  milhão  de  cruzeiros);  o  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool  com  a  quantia  de  Cr$ 
1.400.000,00  (um  milhão  e  quatrocentos  mil 
cruzeiros)  e  o  Estado  de  Pernambuco  com  a 
quantia  de  Cr$  1.000.000,00  (um  milhão  de 
cruzeiros). 

Cláusula  V  —  No  corrente  exercício  a 
cota  da  União,  na  importância  de  Cr$  .... 
1.000.000,00  (um  milhão  de  cruzeiros  (corre- 
rá à  conta  de  12  —  Departamento  Nacional 
da  Produção  Vegetal,  Despesas  de  Capital, 
Verba  3.0.00  —  Desenvolvimento  Econó- 
mico e  Social;  Consignação  3.1.00  —  Ser- 
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viços  em  Regime  Especial  de  Financiamento; 
Subconsignação  3.1.17  . —  Acordos  —  1 
Defesa  Sanitária  Vegetal  em  regime  de  acor- 
do com  os  Estados  e  Municípios  —  17)  Per- 
nambuco —  Cr$  1.000.000,00,  art.  4."  ^ 
Anexo  4  —  Sub-anexo  4.13  da  Lei  n." 
3. 327- A  de  3  de  dezembro  de  1957,  cuja  im- 
portância foi  deduzida  na  escrituração  da 
Divisão  de  Defesa  Sanitária  Vegetal  para 
ser  distribuida  à  Delegacia  Fiscal  do  Te- 
souro Nacional  no  Estado  de  Pernambuco  e 
nos  anos  vindouros,  por  conta  dos  Créditos 
que  foram  votados  para  tal  fim. 

Cláusula  VI  —  As  contribuições  do  Go- 
verno Federal,  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool  e  do  Estado  de  Pernambuco  serão  de- 
positadas na  Agência  do  Banco  do  Brasil 
S.  A.,  em  Recife  à  disposição  do  Executor  do 
"Acordo". 

Cláusula  VII  —  O  representante  da  Di- 
visão de  Defesa  Sanitária  Vegetal  será  o 
Executor  do  "Acordo"  com  a  responsabili- 
dade de  movimentar  os  créditos  segundo  os 
planos  de  aplicação  aprovados  pela  Comis- 
são. 

Cláusula  VIII  —  O  Executor  do  "Acor- 
do" ficará  obrigado  a  apresentar  ao  Ministé- 
rio da  Agricultura  por  intermédio  da  Inspe- 
toria  Regional  de  Defesa  Sanitária  Vegetal 
em  Pernambuco,  no  Estado  de  Pernambuco 
por  intermédio  da  Secretaria  da  Agricultura 
e  ao  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  por 
intermédio  da  Inspetoria  Técnica,  dentro  do 
prazo  de  90  dias,  após  o  encerramento  do 
exercício  financeiro  o  seguinte: 

a)  '—  relatório  pormenorizado  e  docu- 
mentado dos  trabalhos  da  Comissão; 

h)  —  a  prestação  de  contas  das  despesas 
efetuadas  à  conta  das  contribuições  federal, 
estadual  e  autárquica. 

Cláusula  IX  . —  O  Executor  do  "Acordo" 
obriga -se  a  enviar  anualmente,  até  31  de  de- 
zembro, as  entidades  contribuintes,  o  Plano 
de  Trabalho  para  o  ano  seguinte. 

Cláusula  X  —  Os  técnicos  e  outros  fun- 
cionários federais  estaduais  e  autárquicos  que 
se  encontrem  ou  venham  a  se  encontrar  à 
disposição  ou  cooperando  com  êste  "Acordo", 
poderão  ser  indenizados  das  despesas  de 
viagem,  alimentação  e  pousada,  extraordiná- 
rias e  "pró-labore". 

Cláusula  XI  —  O  presente  "Acordo" 
terá  a  seguinte  organização- administrativa: 
a)  —  executor  na  pessoa  do  Represen- 


tante da  Divisão  de  Defesa  Sanitária  Ve- 


getal; 

Serviço  Técnico,  que  compreende: 

b)  ^ 

1  ^ 

Seção  de  Investigação 

2  — 

Seção  de  Levantamento 

3  — 

Seção  de  t^omento 

4  ^ 

Seção  de  Controle  Administrativo. 

Cláusula  XII  —  O  Executor  do  "Acôr- 

do"  perceberá  a  gratificação  "pro -labore"  de 
Cr$  4.000,00  (quatro  mil  cruzeiros)  mensais, 
correndo  a  despesa  à  conta  da  cota  estadual. 

Cláusula  XlII  —  O  Chefe  do  Serviço 
Técnico  e  os  demais  chefes  de  Seção  pode- 
rão perceber  gratificações  "pro-labore"  a  se- 
rem atribuídas  pela  Comissão  Administrativa, 
correndo  as  despesas  por  conta  da,  contri- 
buição do  Governo  do  Estado. 

Cláusula  XIV  —  A  duração  do  presente 
"Acordo"  será  de  5  (cinco)  anos  financeiros, 
podendo  ser  renovado. 

Cláusula  XV  —  O  presente  "Acordo" 
poderá  ser  rescindido  no  caso  da  não  obser- 
vância de  qualquer  uma  de  suas  cláusulas,  ou 
mediante  assentimento  das  partes  acordantes. 

Cláusula  XVI  No  caso  de  rescisão 
ou  término  do  "Acordo",  os  materiais  e  se- 
moventes adquiridos  serão  entregues  às  en- 
tidades contribuintes  nas  proporções  de  suas 
respectivas  contribuições  mediante  arrola- 
mento do  acervo. 

Cláusula  XVII  —  O  presente  "Acordo" 
só  entrará  em  vigor  depois  de  registrado  no 
Tribunal  de  Contas,  não  se  responsabilizando 
o  Governo  da  União  por  indenização  alguma 
no  caso  de  ser  recusado  o  registro. 

Cláusula  XVIII  —  O  presente  "Acor- 
do" está  isento  de  pagamento  de  sêlo  "ex-vi" 
do  art.  51  da  Consolidação  das  leis  do  Im- 
posto do  Sêlo,  a  que  se  refere  o  Decreto  n." 
32.392.  de  9  de  março  de  1953. 

E,  para  firmeza  e  validade  do  que  acima 
ficou  estipulado,  lavrou-se  o  presente  termo, 
o  qual,  depois  de  lido  e  achado  certo,  vai  as- 
sinado pelas  partes  acordantes  já  menciona- 
das, pelas  testemunhas:  Peri  Maciel,  Moacir 
Loures  Figueira,  e  por  mim  lerecê  Pinto  de 
Vasconcelos,  Escrevente  Dactilógrafo,  refe- 
rência 21,  com  exercício  na  Seção  de  Execu- 
ção da  Divisão  do  Orçamento,  do  Departa- 
mento de  Administração  que  o  dactilografei. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  abril  de  1958  — 
Mário  Meneghetti  —  Manoel  Gomes  Mara- 
nhão —  José  Lacerda  de  Mello  —  Peri  Ma- 
ciel —  Moacyr  Loures  Figueiras  lerecê 
Pinto  da  Vasconeclos. 
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mercado  nacional  açucareiro,  em  março  p.  passado,  compor 
tou-se  em  condições  mais  favoráveis  que  nos  meses  anteriores 
da  safra  em  curso,  no  que  respeita  à  cotação  do  artigo  nas 
fontes  produtoras. 

Com  efeito,  após  sofrer  durante  vários  meses  forte  im- 
pacto do  maior  volume  de  produção  registrado  na  história 
do  açúcar  do  País,  sem  contribuir  tal  circunstância  para  o 
aumento  de  consumo  —  que  contra  todos  os  prognósticos  tem  sido  menor  que 
o  verificado  na  safra  passada  —  os  centro  produtores  passaram  a  mostrar-se 
mais  animados  com  a  maior  procura  do  produto  e  a  melhoria  das  cotações, 
que  começaram  a  aproximar -se  dos  preços  legais. 

A  diferença  para  menos  no  consumo  nacional  de  1.552.131  sacos,  regis- 
trada até  31-12-57,  em  relação  a  safra  anterior,-  experimentou  várias  redu- 
ções no  primeiro  trimestre  dêsíe  ano,  chegando  a  345.772  sacos  em  30-3-58. 
As  observações  feitas  nos  levam  a  crer  que  até  o  final  desta  safra,  a  30  de 
maio  próximo,  o  consumo  de  açúcar  venha  a  ser  um  pouco  superior  ao  veri- 
ficado na  safra  1956/57,  sem  atingir  contudo,  o  nivel  esperado  face  à  expan- 
são que  vinha  experimentando  nas  últimas  duas  safras  (aproximadamente  2 
milhões  de  sacos  por  ano). 

Muito  tem  contribuído  para  a  redução  da  diferença  de  consumo  o  in- 
tenso e  prolongado  verão  déste  ano,  que  de  dezembro  de  1957  até  agora  vem 
oferecendo  temperaturas  elevadas  e  constantes.  As  fábricas  de  refrigerantes 
do  País  não  têm  podido  satisfazer  a  todas  as  encomendas,  e  sua  produção 
diária  é  vendida  sem  qualquer  sobra  para  manutenção  de  estoque.  Por  outro 
lado,  o  consumo  doméstico  de  açúcar  forçosamente  deve  ter  sido  estimulado 
pelo  forte  calor  deste  ano,  que,  na  opinião  dos  climatologistas,  se  prolongará 
ainda  por  alguns  meses. 

No  que  tange  ao  comportamento  da  produção,  houve  em  março  uma 
quebra  no  ritmo  ascencional  observado  no  decorrer  de  tôda  a  safra.  Nesse 
mês  de  1958  foram  produzidas  1.346.852  sacos,  contra  1.700.302  sacos  do 
ano  passado.  A:  causa  determinante  dêsse  descenso  vamos  encontrar  nas  con- 
dições desfavoráveis  da  safra  do  Nordeste,  assolada  por  uma  das  maiores 
sêcas  e  um  sol  causticante,  que  causaram  intensos  danos  aos  canaviais  desta 
safra  e  da  próxima. 

Enquanto  todos  os  Estados  do  Sul  ofereceram  em  1957/58  as  maiores 
produções  de  açúcar  de  todos  os  tempos,  inclusive  Minas  Gerais,  cujas  sa- 
fras vinham  sofrendo  reduções  de  ano  para  ano,  os  Estados  nordestinos  têm 
experimentado  nesta  safra  prejuízos  de  vulto,  sobretudo  o  Estado  da  Bahia, 
cujas  lavouras  da  safra  que  finda  e  da  próxima  se  reduziram  a  canas  quei- 
madas e  a  socas  e  ressocas.  Para  uma  estimativa  de  1.200.000  sacos  em 
•1957/58  produziram  as  usinas  baianas  apenas  612.000  sacos,  devendo  fabri- 
car aind'a  menos  em  1958/59  (aproximadamente  400.000  sacos). 
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Contudo,  a  safra  1957/58  se  aproxima  rapidamente  de  seu  término,  al- 
cançada a  estimativa  de  44,7  milhões  de  sacos,  graças  às  excelentes  condições 
da  safra  do  Sul,  que  superaram  as  reduções  havidas  no  Nordeste.  Até  30 'de 
março  de  1958  haviam  sido  produzidas  43.915.448  sacos,  restando,  assim,  a 
produzir  apenas  cêrca  de  800.000  sacos. 

Em  face  da  imprevista  reação  do  consumo  nacional  e  das  exportações 
realizadas  e  comprometidas,  espera-se  que  a  próxima  safra  se  inicie  em 
1-6-58  com  um  estoque  remanescente  disponível  da  ordem  de  2.000.00  sacos, 
um  pouco  inferior  à  margem  de  segurança  normal. 

O  consumo  verificado  em  março  foi  de  2.873.261  sacos,  contra  2.096.445 
sacos  em  igual  mês  de  1957.  A  média  mensal  até  30-3-58  foi  de  2.897.329 
sacos,  contra  2.931.906  sacos  no  mesmo  período  da  safra  passada. 

O  estoque  de  13.516.299  sacos  em  1-3-58  caiu  no  fim  dêsse  mês  para 
1 1 .445.763  sacos,  não  obstante  a  produção  havida  nesse  período,  redução 
essa  provocada  pela  reação  do  consumo  e  exportação  de  544.127  sacos. 

O  consumo  em  março  foi  superior  à  produção  em  1.526.409  sacos,  dai 
esperar-se  que  a  produção  nos  meses  subsequentes  se  reduza  ainda  mais  e  o 
consumo  venha  a  alcançar  melhores  índices,  a  ponto  de  oferecer  o  estoque  re- 
manescente livre  de  2,2  milhões  de  sacos,  previstos  para  1-6-58. 

E'  inegável  que  o  surto  da  produção  açucareira  continua  a  fazer-se  sen- 
tir de  maneira  firme.  O  confronto  das  médias  de  fabricação  nas  três  últimas 
safras  mostra  o  vulto  do  aumento  alcançado.  Contra  a  média  de  4.002.189 
sacos  no  primeiro  semestre  da  safra  de  1855/56.  a  produção  se  elevou  para 
4.279.702  sacos  em  igual  período  da  safra  de  1956/57  e  5-367.142  sacos  na 
de  1957/58,  malgrado  as  reduções  havidas  no  Nordeste. 

Todavia,  não  nos  parece  que  êsses  desenvolvimento  deva  causar  sérias 
apreensões  se  considerarmos  as  possibilidades  de  exportação  e  se  tivermos 
em  vista  sobretudo  o  nosso  extraordinário  crescimento  demográfico  e  a  me- 
lhoria do  padrão  de  vida  do  brasileiro,  como  decorrência  do  constante  desen- 
volvimento do  parque  industrial  do  país  e  do  progressivo  aumento  das  vias  de 
comunicações,  notadamente  as  de  penetração  em  nosso  vasto  hinterland,  onde 
uma  população  aproximada  de  15  milhões  se  alimenta  precàriamente  e  encon- 
tra na  rapadura  o  sucedâneo  do  açúcar. 

E'  necessário  apenas  que  não  se  permita  uma  expansão  desordenada  da 
indústria  açucareira,  sem  ter  em  vista  as  reais  possibilidades  do  consumo  na- 
cional e  exportação  para  o  estrangeiro.  Daí  haver  agido  acertadamente  o 
I.A.A.  ao  estabelecer  o  contingentamcnto  da  produção  a  partir  da  próxima 
safra,  para  contê-la  dentro  daquelas  possibilidades. 
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INFORMAÇÕES  DE  M.  GOLODETZ 

Em  carta  de  Londres,  datada  de  21  de 
abril,  recebemos  as  informações  de  M.  Go- 
lodetz  sobre  o  mercado  mundial  de  açúcar, 
que  a  seguir  reproduzimos. 

Todo  o  interesse  dos  círculos  açucarei- 
ros internacionais  se  concentrou,  recente- 
mente, nos  acontecimento  de  Cuba,  onde 
houve  séria  ameaça  de  violência  em  larga 
escala  no  comêço  de  abril.  O  movimento  re- 
belde dirigido  por  Fidel  Castro  declarou  sua 
intenção  de  fomentar  uma  greve  geral  e  sé- 
rias guerrilhas  a  partir  de  5  de  abril.  Essas 
notícias  forçaram  a  elevação  do  preço  do 
produto  no  início  dêste  mês,  mas  quando  se 
tornou  claro  que  a  primeira  tentativa  dos  re- 
beldes de  causar  sérios  prejuízos  fracassara, 
imediatamente  o  mercado  experimentou  uma 
retração.  Às  flutuações  ascendentes  que  se 
seguiram  parecem  ter  tido  origem  em  reno- 
vado temor  de  distúrbios,  mas,  tornando-se 
mais  calma  a  situação  em  Cuba,  os  mercados 
mundiais  deixaram  de  se  preocupar  com  a 
Tevoluç'ão.  Nada  há  no  quadro  estatístico 
que  possa  alterar  a  crença  de  que  os  amplos 
fornecimentos  disponíveis  constituam  influ- 
ência maior  sôbre  os  preços, do  que  a  amea- 
ça de  perturbações  exporádicas. 

No  decorrer  da  quinzena  que  antece- 
deu a  data  desta  conrrespondência  o  Canadá 
adquiriu  100.000  toneladas  de  açúcar  bruto 
cubano  para  embarque  no  período  de  maio 
a  dezembro  de  1958,  à  base  da  média  do  pre- 
ço vigente  no  período  abril/outubro,  menos 
3,1/2  pontos.  Na  primeira  quinzena  de  abril 
a  Rússia  comprou  aos  cubanos  78.000  tone- 
ladas a  US$  0.3,28.  Além  disso,  o  Marrocos 
adquiriu  16.000  toneladas  de  açúcar  bruto 
de  Cuba  para  serem  embarcadas  entre  abril 
e  maio,  a  cêrca  de  US$  0.3,42  a  libra-pêso. 
Ainda  pequenas  quantidades  foram  vendidas 
pelos  cubanos  ao  Japão  e  a  alguns  compra- 
dores europeus.  Às  estatísticas  compiladas 
pelos  exportadores  cubanos  mostram  que  as 


vendas  totais  de  açúcar  de  Cuba  aos  merca- 
dos mundiais,  até  a  data  de  31  de  março  de 
1958,  para  embarque  no  corrente  ano,  as- 
cenderam a  1.248.303  toneladas  contra  .  .  .  . 
1.743.301  toneladas  em  idêntico  período  do 
ano  passado,  e  para  embarque  em  1957. 

O  México  retirou-se  do  mercado,  tendo 
vendido  ou  separado  tôda  sua  quota  de  1958 
do  Acordo  Internacional  do  Açúcar,  no  total 
de  75.000  toneladas.  Sabe-se  que  15.000  to- 
neladas estão  sendo  negociadas  com  a  Es- 
panha, para  pagamento  por  meio  de  com- 
pensação e,  caso  essa  venda  não  se  concre- 
tize, tal  quantidade  estará  disponível  para 
outros  mercados.  F.  O.  Licht  informa  que  nos 
últimos  cinco  anos  o  consumo  no  México  au- 
mentou em  média  7.1%  per  annum.  Para  o 
corrente  ano,  o  consumo  é  estimado  em 
950.000  toneladas  métricas  contra  891.756 
toneladas  no  ano  passado,  enquanto  que  a 
produção  no  decorrer  da  safra  atual  é  esti- 
mada cm  1.130.000  toneladas,  ou  seja, 
112.000  toneladas  a  mais  do  que  a  da  safra 
anterior.  Supondo  que  as  exportações  de 
1958  sejam  de  75.000  toneladas  para  os  mer- 
cados mundiais  e  de  30.000  toneladas  para 
os  Estados  Unidos,  o  México  apresentará 
um  excedente  de  75.000  toneladas. 

Continuam  a  ser  oferecidos  no  mercado 
internacional,  provenientes  da  safra  de 
1957/58,  o  açúcar  bruto  e  o  açúcar  cristal 
brasileiro.  O  açúcar  bruto  é  cotado  a  cêrca 
de  73  xelins  e  o  cristal  a  86  xelins.  F.  O,  B. 
e  estivado.  Informa-se  que  a  Itália  adquiriu 
5.000  toneladas  de  açúcar  bruto  brasileiro  a 
£  28.10.0,  custo  e  frete. 

O  refinado  britânico  era  cotado,  na  da- 
ta desta  correspondência  (21  de  abril),  a 
£  37.15.0  para  os  embarques  de  abril/junho 
e  a  £  38.0.0  para  os  de  julho/setembro,  ha- 
vendo alguma  redução  de  preço  para  quan- 
tidades maiores  e  mercados  especiais.  Últi- 
mamente  se  observou  pequeno  movimento  de 
compra,  e  os  negócios  se  restringiram,  em 
sua  maior  parte,  a  pequenas  partidas.  A  sa- 
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fra  beterrabeira  do  Reino  Unido,  de  1957/ 
58,  resultou  numa  produção  açucareira  de 
cêrca  de  554.000  toneladas  de  refinado  con- 
tra 692.000  toneladas  produzidas  na  safra 
anterior.  O  rendimento  médio  foi  de  1 1 ,2 
toneladas  por  acre  contra  12,65  toneladas  da 
safra  anterior,  sendo  a  média  nestes  últimos 
dez  anos  de  11,16  toneladas.  O  teor  médio 
de  sacarose  foi  de  15,3%  contra  16,1%  na 
safra  anterior.  A  redução  na  quantidade  to- 
tal produzida  foi  largamente  compensada 
pelas  importações  de  refinado  estrangeiro 
no  último  outono  e  no  comêço  do  corrente 
ano. 

Não  obstante  o  aumento  da  produção 
verificado  na  recente  safra  beterrabeira  eu-, 
ropéia  de  1957/58,  não  há  indicações  de  te- 
rem ocorrido  grandes  pressões  de  venda  por 
parte  de  produtores  europeus.  A  Polónia  es- 
tá preparada  para  considerar  negociações  a 
uma  base  aproximada  de  £  34.0.0  F.  O.  B., 
c  algumas  vendas  de  refinado  tcheco  foram 
feitas;  recentemente  para  os  mercados  do 
Médio  e  Extremo  Oriente  a  um  preço  equi- 
valente a  cêrca  de  £  33.15.0  F.  O.  B.  Para 
mercados  mais  próximos  os  vendedores  tche- 
cos  não  parecem  estar  dispostos  a  aceitar 
êsse  preço,  indicando-se  uma  cifra  superior 
em  cêrca  de  £  2.0.0,  por  tonelada.  Pequenas 
quantidades  de  açúcar  cristal  belga  eram  co- 
tadas a  £  36.10.0  F.  O.  B.  Da  Turquia  se 
informava  que  até  o  mês  de  maio  não  have- 
ria açúcar  disponível  para  exportação.  Da 
França  vinham  notícias  segundo  as  quais  as 
pléintações  deveriam  cobrir  cêrca  de  375.000 
hectares,  e  a  estimativa  para  a  safra  de 
1958/59,  na  opinião  de  um  técnico,  é  de 
1.565.000  toneladas  de  refinado  contra 
1.415.000  da  safra  de  1957/58.  A  safra  de 
1957/58  não  foi  boa,  de  modo  algum,  e  a 
cifra  estimada  para  a  próxima  pode  ser  con- 


derada  apenas  como  moderada.  Com  o  con- 
sumo francês  e  argelino  reduzido,  e  a  possi- 
bilidade de  que  o  acordo  açucareiro  franco- 
tunisino  não  seja  renovado  em  outubro,  a 
França  poderá  ter  excedente  para  exporta- 
ção no  decorrer  da  próxima  safra. 

O  Paquistão  deveria,  em  abril,  adquirir 
40.000  toneladas  de  açúcar  com  fundos  que 
lhe  seriam  fornecidos  pela  I.  C.  A.,  mas  a 
aquisição  foi  adiada  até  7  de  maio  por  mo- 
tivo de  dificuldades  técnicas  referentes  aos 
fundos  daquela  instituição.  O  Paquistão  pro- 
duz cêrca  de  107.000  toneladas  de  refinado  e 
importa  aproximadamente  75.000  toneladas 
anualmente.  O  racionamento  restringe  as 
necessidades  totais  a  cêrca  de  180.000  tone- 
ladas por  ano,  mas  estima-se  que  se  o  racio- 
namento fôsse  suspenso,  a  quantidade  re- 
querida seria  de,  pelo  menos,  280.000  tone- 
ladas anuais.  As  usinas  atualmente  em  ope- 
ração têm  uma  capacidade  máxima  de 
125.000  toneladas  de  refinado  por  ano.  Es- 
pera-se  que  em  1960  a  produção  doméstica 
ter-se-á  elevado  a  cêrca  de  160.000  tonela- 
das de  açúcar,  o  que  reduziria  a  quantidade 
a  ser  importada  aproximadamente,  a  20.000 
toneladas  no  pressuposto  de  que  o  racio- 
namento continui.  Se,  no  entanto,  fôr  sus- 
penso, e  o  consumo  atingir  280.000  tonela- 
das, háverá  ainda  um  deficit  de  120.000  to- 
neladas, que  deverá  ser  financiado  com  os 
recursos  do  país  em  cambiais. 

Do  discurso  proferido  pelo  Ministro  da 
Alimentação  da  União  Indiana  na  Assem- 
bléia  Geral  da  Associação  dos  Usineiros  da 
índia,  a  3  de  abril,  depreende-se  que  o  go- 
vêrno  dêsse  país  não  estabeleceu  ainda  um 
método  para  a  venda  do  refinado  indiano  e 
nenhuma  oferta  dêsse  produto  deverá  par- 
tir dessa  fonte,  pelo  menos  no  momento. 
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ATAS  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  LA. A. 


ATA  DA  127»  SESSÃO  ORDI- 
NÁRIA, REALIZADA    EM  12 
DE  DEZEMBRO  DE   1957,  À 
TARDE 

Presentes  os  Srs.  José  Wam- 
berto  Pinheiro  de  Assumpção, 
Moacyr  Soares  Pereira,  Cristóvão 
Lysandro  de  Albernaz,  Gil  Ma- 
ranhão, Walter  de  Andrade,  José 
Augusto  de  Lima  Teixeira  (Su- 
plente do  Sr.  Domingos  José  Al- 
drovandi),  Joaquim  Alberto  Bri- 
to Pinto,  João  Soares  Palmeira 
e  Afonso  José  de  Mendonça  (Su- 
plente do  Sr.  José  Vieira  de 
Mello) . 

Por  terem  processos  cm  pauta 
para  relatar,  compareceram,  ain- 
da, os  suplentes,  Srs.  Luiz  Dias 
RoHemberg,  Clodoaldo  Vieira 
Passos  e  Lycurgo  Portocarrero 
Velloso. 

Presidência:  José  Wamberto 
Pinheiro  de  Assumpção,  inicial- 
mente, e,  em  seguida,  Ottolmy 
Strauchj  por  ter  viajada  para 
Pernambuco  o  Sr.  Manoel  Gomes 
Maranhão,  Presidente. 

Administração  —  Resolve-se 
aprovar  voto  do  relator,  sr.  Luiz 
Dias  RoUembcrg,  no  sentido  de 
arrendamento  de  uma  área  de 
terra  para  escoamento  da  produ- 
ção de  álcool  da  Bahia,  confor- 
me proposta  da  Viação  Férrea 
Leste  Brasileiro,  em  28.8.57. 

—  Ê  aprovada  proposta  de 
construção  de  um  entreposto  de 
álcool  em  Aracaju,  de  acôrdo  com 
as     condições     indicadas  pela 


SEAAIj  tendo  sido  relator  o  sr. 
Lycurgo  Portocarrero  Velloso. 

—  No  processo  de  interesse  de 
F.  B.  Sabbá  &  Cia.,  para  arren- 
damento das  instalações  da  Ter- 
minal da  Mata,  em  Belém  cedi- 
da ao  lAA  pelo  Ministério  da 
Aeronáutica,  a  Comissão  Exe- 
cutiva concordou  com  o  voto  do 
relator,  sr.  Moacyr  Soares  Perei- 
ra, no  sentido  da  aceitação  da 
proposta.  Ficou  assentado,  tam- 
bém,  conforme  aditivo  do  sr.  José 
Wamberto  Pinheiro  de  Assump- 
çãOj  que  será  ouvido  preliminar- 
mente o  Ministério  da  Aeronáu- 
tica e  será  estabelecido  para  o 
arrendamento  que  se  fizer  um 
aluguel  mínimo  da  firma  inte- 
ressada, o  qual  será  fixado  por 
orasião  da  assinatura  do  respec- 
tivo contrato. 

Financiamentos  —  Adianta- 
mentos —  Empréstimos  —  É  in- 
deferido pedido  de  financiamento 
para  montagem  de  destilaria  de 
álcool  anidro,  de  Jorge  Atália  e 
outros.  São  Paulo.  Foi  relator  o 
sr.  Moacyr  Soares  Pereira. 

—  Concede-se,  de  conformida- 
de com  o  voto  do  relator,  sr. 
Joaquim  Alberto  Brito  Pinto,  em- 
préstimo para  atender  a  despesas 
de  caráter  urgente,  por  d^nos  so- 
fridos com  uma  tromba  dágua, 
na  Usina  São  Pedro,  do  Estado 
do  Rio  e  de  propriedade  de 
René  Luiz  Ribeiro. 

Açúcar  —  Cancelamento  de 
inscrição  —  O  sr.  João  Soares 
Palmeira  vota  e  a  Comissão  Exe- 


cutiva aprova  o  cancelamento  d.T 
inscrição  ex-officio  do  engenho  de 
açúcar  bruto  àc  Augusto  Stcnico, 
em  São  Paulo. 

Cana  —  É  dada  vista  ao  sr. 
Joaquim  Alberto  Brito  Pinto,  por 
24  horas,  do  urojcto  de  resolu- 
ção que  disciplina  as  atribuições 
dc  quotas  de  fornecimento  de  ca- 
nas de  fornecedores. 

—  Conforme  parecer  do  rela- 
tor,  sr.  Clodoíildo  Vieira  Passos, 
é  fixada  quota  de  fornecimento  dc 
cana,  junto  à  Usina  São  Fran- 
cisco, do  Rio  Grande  do  Norte, 
para  Luiz  Vare'' a  Correia. 

— ■  É  aprovado  voto  do  relator, 
sr.  Walter  de  .\ndradc,  no  sentido 
da  aplicação  da  Resolução  501/ 
51  à  Usina  Mato  Grosso,  Sergi- 
de  interêssi-  de  J.  &  R.  Rol- 
lemberg. 

—  Resolve-sc-  pagar  quantia  de- 
vida à  Associ.ição  dos  Plantado- 
res de  Cana  do  Rio  Grande  do 
Norte,  no  processo  de  prestação 
de  contas  relativas  às  safras  di' 
54/55,  55/56.  e  56/57,  ficando 
a  mesma  obrigada  a  fazer  constar 
do  balancete  próximo  importân- 
cia relativa  a  gastos  do  exercício 
de  53.  Foi  rcb.tor  o  sr.  João  Soa- 
res Palmeira. 

ATA  DA  128'  SESS.ÃO  ORDI- 
NÁRIA,   REALIZADA  EM  13 
DE    DEZEMBRO    DE  1957, 
PELA  MANHA 

Presentes  os  Srs.  José  Wamber- 
to Pinheiro  de  Assumpção,  Ot- 
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tolmy  Strauch,  Walter  de  Andra- 
dCj  Gil  Maranhão,  Cristóvão  Ly- 
sandro  de  Albernaz,  Moacyr  Soa- 
res Pereira,  João  Soares  Palmei- 
ra, Joaquim  Alberto  Brito  Pinto, 
José  Augusto  de  Lima  Teixeira 
(Suplente  do  Sr.  Domingos  Jose 
Aldrovandi),  Afonso  de  Mendon- 
ça (Suplente  do  Sr.  José  Vieira 
de  Mello). 

Compareceram,  ainda,  os  Su- 
plentes Srs.  Clodoaldo  Vieira 
Passos,  Lycurgo  Portocarrero 
Velloso,  Luiz  Dias  RoUemberg  e 
Gustavo  Fernandes  de  Lima,  por 
terem  processos  em  pauta  para 
relatar. 

Presidência  do  Sr_  José  Wam- 
berto  Pinheiro  de  Assumpãão, 
por  estar  ainda  ausente  o  Sr. 
Manoel  Gomes  Maranhão,  Presi- 
dente, cm  sua  viagem  a  Pernam- 
buco. 

Administração  —  É  devolvi- 
do à  Presidência,  para  despacho, 
o  processo  relativo  ao  pedido  de 
concessão  de  licença  especial  c 
conversão  em  dinheiro,  de  Oswal- 
do  Baptista  de  Almeida. 

■ —  Pelo  voto  do  relator,  sr. 
Lycurgo  Portocarrero  Velloso,  é 
mandado  arquivar  o  processo  re- 
ferente à  proposta  para  importa- 
ção de  caminhões  com  financia- 
mento do  exterior,  de  interêsse  da 
Importadora  de  Automóveis  c 
Máquinas  S/A. 

Açúcar  —  É  dada  vista  ao  sr. 
Gustavo  Fernandes  de  Lima  do 
processo  de  inscrição  de  refina- 
ria, para  beneciamento  de  açú- 
car, de  J.  Alquezar  &  Cia.,  São 
Paulo. 

—  Cancela-se  inscrição  do  en- 
genho de  açúcar  bruto  de  Joaquim 
Fernandes  Ribeiro,  São  Paulo,  de 
acordo  com  o  relator,  sr.  Gusta- 
vo Fernandes  de  Lima. 

—  No  processo  de  cancclamcn- . 
to  da  inscrição  de     engenho  de 


açúcar  bruto  de  João  José  Pra- 
tes, São  Paulo,  o  relator  sr.  José 
Augusto  de  Lima  Teixeira,  vota 
pela  manutenção  do  engenho,  so- 
mente para  a  fabricação  de  ra- 
padura, com  o  que  concorda  a 
Comissão  Executiva. 

Fornecimento  de  cana  —  Defe- 
re-se  o  pedido  de  transferência 
de  parte  da  quota  de  forneci- 
mento de  José  Vital  Ferreira, 
junto  à  Usina  Junqueira,  São 
Paulo,  p»ara  o  nome  de  Antônio 
Ferreira  Filho,  tendo  sido  relator 
o  sr.  Clodoaldo  Vieira  Passos. 

ATA  DA  129'  SESSÃO  ORDI- 
NÁRIA,  REALIZADA  EM  13 
DE  DEZEMBRO  DE  1957,  A 
TARDE 

Presentes  os  Srs.  José  Wam- 
berto  Pinheiro  de  Assumpção, 
Ottolmy  Strauch,  Walter  de  An- 
drade, Moacyr  Soares  Pereira, 
Luiz  Dias  Rollemberg  (Suplen- 
te do  Sr.  Gil  Maranhão),  Gusta- 
vo Fernandes  de  Lima  (Suplente 
do  Sr.  Cristóvão  Lysandro  de 
.\lbernaz),  João  Soares  Palmeira, 
Joaquim  Alberto  Brito  Pinto,  Jo- 
sé Augusto  de  Lima  Teixeira  (Su- 
plente do  Sr.  Domingos  José  Al- 
drovandi)  e  Afonso  José  de  Men- 
donça (Suplente  do  Sr.  José  Viei- 
ra de  Mello). 

Por  terem  processos  em  pau- 
ta para  relatar,  estiveram  presen- 
tes os  Supllentes  Srs.  Lycurgo 
Portocarrero  Velloso  e  Clodoaldo 
Vieira  Passos. 

Na  segunda  parte  da  sessão,  o  ' 
Sr.  Lycurgo  Portocarrero  Velloso 
passou   a     integrar  a  Comissão 
Executiva,  por  se  ter  ausentado 
o  Sr.  Walter  de  Andrade. 

Presidência  do  Sr  José  Wam- 
berto  Pinheiro     de  Assumpção, 

Administração  - —  É  aprovado 
parecer  do  relator,  sr.  Moacyr 
Soares  Pereira,  com  aditivos  do 


revisor,  sr.  Ottolmy  Strauch,  no 
sentido  de  se  aplicar  ao  pessoal 
regido  pela  legislação  trabalhista 
os  benefícios  da  lei  n'  2.573/55, 
conforme  o  decreto  n°  40.119/56 
e  a  Portaria  n'  30  do  Ministério 
do  Trabalho,  devendo-se  aguar- 
dar as  providências  necessárias, 
quanto  ao  pessoal  do  lAA,  su- 
jeito às  normas  dos  Estatutos  dos 
Funcionários  Públicos  Civis  da 
União,  mediante  anteprojeto  a 
ser  elaborado  oportunamente  pela 
DJ. 

—  É  admitido  voto  do  relator, 
sr.  Ottolmy  Strauch,  no  sentido 
da  revisão  das  tabelas  da  diárias 
do  pessoal  do  SECRRA,  baixada 
com  o  decreto  n'  42.219,  de 
3.9.57,  entendendo-se  que  para 
os  cargos  superiores  aos  ali  fixa- 
dos seja  atribuída  diária  corres- 
pondente ao  padrão  máximo,  que 
é  o  «O». 

—  Resalve-se,  de  acordo  com 
o  relator,  sr.  João  Soares  Palmei- 
ra, mandar  incluir  na  gratificação 
adicional  por  tempo  de  serviço 
do  fiscal  agro-industrial,  Jeffry 
M  Mitchell,  16%,  relativamente 
aos  cálculos  para  pagamento  de 
sua  licença  especial. 

—  Converte-se  em  diligência  o 
processo  de  concorrência  para 
fornecimento  de  3  caldeiras  para 
a  DCA,  conforme  proposta  do  sr. 
Walter  dc  Andrade,  relator. 

Financiamentos  —  Adianta- 
mentos —  Empréstijnos  —  Conce- 
de-se  financiamento  à  Cia.  Usi- 
na do  Outeiro,  de  Campos,  sobre 
melaço  estocado  na  própria  Usi- 
na. Foi  relator  o  sr.  Joaquim  Al- 
berto Brito  Pinto. 

Fornecimento  de  Cana  ■  -  Ad- 
mite-se  transferência  de  quota  de 
fornecimento  de  canas  de  Bento 
Caldas  Coelho  do  Amaral,  junto 
à  Usina  São  Martinho,  São  Pau- 
lo, para  Plínio  Botelho  do  Ama- 
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ral,  conforme  parecer  do  relator, 
sr.  José  Augusto  de  Lima  Tei- 
xeira. 

—  É  deferido  o  pedido  de  Do- 
mingos Garcia  Martins  e  outros, 
no  sentido  de  transferência  de 
quota  de  fornecimento  de  canas 
de  João  Bernasam  e  outros,  jun- 
to à  Usina  Santana,  São  Paulo. 
Foi  rrfator  o  sr.  Clodoaldo  Vieira 
Passos. 

—  O  sr.  Gustavo  Fernandes  de 
Lima  vota  e  a  Comissão  Exe- 
cutiva aprova  o  pedido  de  fixa- 
ção de  quota  de  fornecimento 
de  cana,  junto  à  Usina  Santa 
Terezinha,  de  Alagoas,  formulado 
por  Emílio  Luiz  Sukar. 

ATA  DA  130'  SESSÃO  ORDI- 
NÁRIA, REALIZADA   EM  17 
DE  DEZEMBRO  DE  1957 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Wamberto 
Pinheiro  de  Assumpção,  Ottolmy 
Strauch,  Gil  Maranhão,  Walter 
de  Andrade,  Moacyr  Soares  Pe- 
reira, Gustavo  Fernandes  de  Li- 
ma (Suplente  do  Sr.  Cristóvão 
Lysandro  de  Albernaz),  Joaquim 
Alberto  Brito  Pinto,  João  Soares 
Palmeira,  José  Augusto  de  Lima 
Teixeira  (Suplente  do  Sr.  Domin- 
gos José  Aldrovandi)  e,  ainda,' 
Luiz  Dias  Roílemberg  e  Lycurgo 
Portocarrero  Velloso,  por  terem 
processos  em  pauta  para  relatar. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Foram  lidas,  aprovadas  e  as- 
sinadas as  atas  das  124*,  125'  e 
126*  sessões,  realizadas  em  6,  11 
e  12  (2)  do  mês  corrente. 

Expediente  —  Foi  lida  carta 
da  família  do  dr.  João  Cabral 
de  Arruda,  agradecendo  as  home- 
nagens prestadas  pela  Comissão 
Executiva  ao  seu  inesquecível 
chefe. 

N'  4 


Administração  —  São  abertos 
créditos  suplementares  para  os 
órgãos  regionais  e  destilarias  cen- 
trais e  desidratadoras  do  lAA,  já 
aprovados  pela  Comissão  Exe- 
cutiva, em  6.11.57.  Foi  relator  o 
sr.  João  Soares  Palmeira. 

—  Aprova-se  abertura  de  cré- 
dito, para  custeio  da  construção 
da  DCF,  Destilaria  Central  de 
Alagoas,  conforme  voto  do  rela- 
tor, sr.  João  Soares  Palmeira. 

—  Decide-se  abrir  créditos  soli- 
citados pela  DCFj  para  aquisição 
de  27  jeeps,  consoante  o  voto  do 
sr.  Luiz  Dias  Rollemberg,  relator. 

—  É  aberto  crédito  para"  a 
compra  de  uma  caminhoneta,  des- 
tinada ao  uso  dos  membros  da 
Comissão  Executiva,  e  para  outro 
veículo  do  mesmo  género,  desti- 
nado a  servir  a  DR  de  Sergipe, 
de  acordo  com  o  relator,  sr.  João 
Soares  Palmeira. 

—  Para  pagamento  de  indeniza- 
ções  a  operários  dispensados  da 
Destilaria  Central  de  Santo  Ama- 
ro, é  aberto  crédito  pela  Comis- 
são Executiva,  tendo  sido  relator 
o  sr.  João  Soares  Palmeira. 

—  Na  conformidade  do  voto 
do  relator,  sr.  Luiz  Dias  Rollem- 
berg, é  aberto  crédito  para  paga- 
mentos de  «serviços  extraordiná- 
rios». . 

—  Para  a  movimentação  da  Fa- 
zenda Sta.  Escolástica,  de  proprie- 
dade do  lAA,  é  aberto  crédito,  dc 
acordo  com  o  relator,  sr.  Walter 
de  Andrade, 

—  Com  a  finalidade  de  cobrir 
os  gastos  de  reforma  e  outras  des- 
pesas indispensáveis,  com  a  ca- 
minhoneta Dodge  da  DR  do  Pa- 
raná, a  Comissão  Executiva 
aprovou  o  voto  do  ralator  no 
sentido  de  abertura  de  crédito 
respectivo,  sr.  Luiz  Dias  Rollem- 
berg. 
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—  O  sr.  Luiz  Dias  Rollem- 
berg votou  e  a  Comissão  Executi- 
va aprovou  a  abertura  dc  crédito 
destinada  ao  financiamento  de 
um  conjunto  dc  irrigação  por  as- 
persão, para  aquisição  por  parte 
da  Usina  Cucavi. 

—  Ê  constituída,  pelo  voto  do 
relator,  sr.  Lycurgo  Portocarrero 
Velloso,  e  por  indicação  do  sr. 
João  Soares  Palmeira.  Comissão 
composta  dos  srs.  Lycurgo  Por- 
tocarrero Velloso,  Júlio  Reis  e 
Hugo  Paulo,  afim  de  estudarem 
o  problema  d.i  gratificação  pro- 
labore  do  pessoal  do  SEAII  e  do 
SECRRA,  no  processo  de  intc- 
rêsse  de  Roberto  de  Luna  Pe- 
drosa e  outros. 

—  Conforme  voto  do  relator, 
sr.  Walter  de  .\ndrade,  a  Comis- 
são Executiva  resolvo  autorizni 
a  aquisição  de  uma  balança  mar- 
ca «HOWO»  de  propriedade  do 
sr.  Sebastião  Bueno  e  que  se 
acha  ainda  instalada  na  Destila- 
ria Desidratadora  de  Volta  Gran- 
de, sem  concorrência  se  o  prêço 
não  exceder  de  50  mil  cruzeiros 
e  mediante  concorrência,  se  ex- 
ceder êssc  limite,  podendo  então 
dito  senhor  concorrer  à  venda. 

Auxílio  e  donativos  —  Decide- 
se  conceder  à  Ação  Social  S.  .Jo- 
sé, de  Niterói,  donativo  para  a 
realização  de  obras  sociais  a  seu 
cargo,  segundo  o  voto  do  relator, 
sr.  José  Augusto  de  Lima  Tei- 
xeira. 

Financiamentos  —  empréstimos 
—  É  parcialmente  atendido  o 
pedido  da  Usina  Aripibu  S/A, 
de  Pernambuco,  no  sentido  de 
suavizar  o  pagamento  de  sua  di- 
vida para  com  o  lAA.  mediante 
remissões  na  safra  57/58.  Foi  re- 
lator o  sr.  José  Augusto  de  Lima 
Teixeira. 
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Açúcar  —  Cancelamento  de 
inscrições  —  É  cancelado,  na 
conformidade  do  voto  do  relator, 
sr.  Gil  Maranhão,  a  inscrição 
do  engenho  de  açúcar  bruto  de 
Francisco  Duque  Sobrinho,  de 
São  Paulo. 

— -  O  Sr.  Gil  Maranhão  vota 
c  a  Comissão  Executiva  aprova 
o  cancelamento  do  engenho  de 
açúcar  bruto  de  João  Emílio 
Reder,  de  São  Paulo. 

—  Cancela-se  a  inscrição  do 
engenho  de  açúcar  bruto  de  Ben- 
to José  Vieira,  de  São  Paulo,  em 
face  do  voto  do  relator,  Gusta- 
vo Fernandes  de  Lima. 

Cana  —  diversos  —  Aprova-se 
a  prestação  de  contas  da  Estação 
Experimental  de  Campos,  confor- 
me voto  do  relator,  sr.  Joaquim 
Alberto  Brito  Pinto. 

—  Resolve-sc  aprovar  o  voto 
do  relator,  sr  João  Soares  Pal- 
meira, no  sentido  da  admissão  do 
quadro  apresentado  pelo  SSF  da 
DAP,  sóbre  a  distribuição  de  taxa 
da  safra  56/57. 

— -  O  sr.  José  Wamberto  Pi- 
nheiro de  Assumpção  vota  e  a 
Comissão  Executiva  aprova  a 
transferência  de  quota  de  forne- 
cimentos de  cana  de  Alicério  Ri- 
beiro da  Silva,  junto  à  Usina  Pa- 
raíso, de  Campos,  para  Benedito 
Jose  Eduardo  de  Alvarenga. 

—  Resolve-se  admitir  a  incor- 
poração à  Usina  Sapucaia  S/A,  a 
título  provisório,  por  dois  anos, 
da  quota  da  Usina  Sant'Ana, 
conforme  voto  do  relator,  sr. 
Cristóvão  Lysandro  de  ASbcrnaz, 
e  sugestão  do  sr.  Joaquim  Al- 
berto Brito  Pinto,  no  sentido  dc 
serem  respeitados  integralmente 
os  direitos  dos  fornecedores,  nesse 
período. 

—  Aprova-sc  o  quadro  dt-  for- 
necedores de  cana  da  Usina  San- 


ta Adelaide,  de  São  Paulo,  na 
execução  da  Resolução  501/51, 
de  acordo  com  o  relator,  sr.  Gil 
Maranhão. 

ATA  DA  131»  SESSÃO  ORDI- 
NÁRIA, REALIZADA  EM  18 
DE  DEZEMBRO  DE  1957 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Wamberto 
Pinheiro  de  Assumpção,  Ottolmy 
Strauch,  Walter  de  Andrade,  Gil 
Maranhão,  Moacyr  Soares  Pe- 
reira, Cristóvão  Lysandro  de  Al- 
bernaz,  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto,  João  Soares  Palmeira,  José 
Augusto  de  Lima  Teixeira  (Su- 
plente do  Sr.  Domingos  José  Al- 
drovandi)  e  Luiz  Dias  RoUem- 
berg,  êstc  último  por  ser  o  relator 
da  proposta  orçamentária  para 
1958,  apresentada  ao  Sr.  Presi- 
dente pelo  Sr.  Diretor  da  DCF. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

É  discutido  e  aprovada,  com 
emendas  e  sugestões,  a  proposta 
de  Orçamento  do  lAA,  elaborada 
pelo  DCF  c  apresentada  à  Co- 
missão Executiva  pelo  diretor  do 
referido  órgão  a  proposta  orça- 
mentária do  lAA  para  1958.  Em 
seguida,  por  proposta  do  sr.  Joa- 
quim Alberto  Brito  Pinto,  apro- 
va-se voto  de  louvor  à  Subco- 
missão de  Orçamento  e  ao  diretor 
da  DCF. 

ATA  DA  132»  SESSÃO  ORDI- 
NÁRIA, REALIZADA    EM  18 
DE  DEZEMBRO    DE  1957,  Ã 
TARDE 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Wamberto 
Pinheiro  de  .Assumpção,  Walter 
dc  Andrade,  Gil  Maranhão,  Moa- 
cyr Soares  Pereira,  Cristóvão  Ly- 
sandro de  .^Ibernaz,  João  Soares 
Palmeira.  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto,  José      Augusto  de  Lima 


Teixeira  (Suplente  do  Sr.  Do- 
mingos José  Aldrovandi). 

Estiveram,  ainda  presentes  à 
sessão,  os  Suplentes  Srs.  Luiz 
Dias  Rollemberg  e  Gustavo  Fer- 
nandes de  Lima,  o  primeiro,  na 
suplência  do  Sr.  Cristóvão  Ly- 
sandro de  Albernaz,  na  primeira 
parte  da  sessão,  e  o  segundo,  por 
ter  processo  cm  pauta  para  re- 
latar. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Expediente  —  Por  proposta  do 
sr.  Walter  de  Andrade,  é  aprova- 
do voto  de  pesar  pelo  falecimen- 
to do  sr.  Ludovico  Portocarrero 
Vo'loso,  um  dos  mais  antigos 
funcionários  do  lAA.  Ao  seu  ir- 
mão, sr.  Lycurgo  Portocarrero 
Velloso,  membro  da  Comissãio 
Executiva,  resolveu  esta  transmi- 
tir seus  pêsames. 

—  Pelo  andamento  das  obras 
de  construção  do  Ambulatório  de 
Sta.  Rita,  Paraíba,  o  sr.  Gustavo 
Fernandes  de  Lima  apresentou 
indicação  de  louvor  aos  funcio- 
nários responsáveis  pela  realiza- 
ção daquelas  obras,  a  que  foi 
mandado  transcrever  em  ata  pelo 
sr.  Presidente. 

Adnúnistração  —  É  adiada  pa- 
ra o  dia  seguinte  a  votação  sobre 
a  concorrência  realizada  para 
fornecimento  e  montagem  dc  um 
turbo  gerador  para  a  DCA. 

—  Dá  -se  como  vitoriosa  a  fir- 
ma Cia.  Brasileira  de  Caldeiras  na 
concorrência  aberta  para  forne- 
cimento e  montagem  de  três  cal- 
deiras para  a  DCA.  Foi  relator 
o  sr.  Walter  de  Andrade. 

—  Resolve-se,  de  acôrdo  com 
o  voto  do  relator,  sr.  Gustavo 
Fernandes  de  Lima,  conceder 
adiantamento  sobre  o  valor  das 
bonificações  de  álcool  anidro 
carburante  dircto,  da  safra  57/ 
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58,  à  Usina  Sta.  Cruz  S/A,  de 
Campos. 

ATA  DA  133*  SESSÃO  ORDI- 
NÁRIA, REALIZADA    EM  20 
DE  DEZEMBRO  DE  1957 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Wamberto 
Pinheiro  de  Assumpção,  Walter 
de  Andrade,  Gil  Maranhão,  Moa- 
cyr  Soares  Pereira,  Gustavo  Fer- 
nandes de  Lima  (Suplente  do  Sr. 
Cristóvão  Lysandro  de  Albernaz), 
João  Soares  Palmeira,  Joaquim 
Alberto  Brito  Pinto  e  Lycurgo 
Portocarrero  Velioso,  i>or  ter  pro- 
cesso em  pauta  para  relatar. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Administração  —  É  discutida 
e  a  seguir  aprovada  a  Minuta  de 
Resolução,  em  redação  definitiva, 
sobre  a  fixação  de  quotas  de  pro- 
dução, entrando  a  mesma  em 
vigor  na  data  de  sua  publicação. 

—  Aprova-se  o  voto  do  relator, 
sr.  Moacyr  Soares  Pereira,  no 
sentido  da  anulação  da  concor- 
rência para  fornecimento  e  mon- 
tagem de  um  turbo  gerador  para 
a  DC  A. 

—  Decide-se  gratificar  os  fun- 
cionários do  gabinete  da  Presi- 
dência, critério  extensivo  ainda 
aos  funcionários  da  Secretaria  da 
Comissão  Executiva. 

ATA  DA  1'  SESSÃO  ORDINÁ- 
RIA, REALIZADA  EM  15  DE 
JANEIRO  DE  1958. 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Wamberto 
Pinheiro  de  Assumpção,  Ottolmy 
Strauch,  Elias  Nacle,  Walter  de 
Andrade,  Gil  Maranhão,  Gustavo 
Fernandes  de  Lima  (Suplente  do 
Sr.  Cristóvão  Lysandro  de  Alber- 
naz), Luiz  Dias  RoUemberg  (Su- 
plente do  Sr.  Mòacyr  Soares  Pc- 

N'  4 


rcira),  João  Soares  Palmeira,  Do- 
mingos José  Aldrovandi,  Joaquim 
Alberto  Brito  Pinto  e  os  Suplen- 
tes Srs.  Lycurgo  Portocarrero 
VellosOj  Clodoaldo  Vieira  Passos 
e  José  Augusto  de  Lima  Teixei- 
ra, por  terem  processos  em  pauta 
para  relatar. 

A  sessão  foi  aberta  pelo  Sr. 
Elias  Nacle,  Representante  do  Mi- 
nistério do  Trabalho,  assumindo, 
a  seguir,  a  presidência  o  Sr.  José 
Wamberto  Pinheiro  de  Assump- 
ção, Representante  do  Ministério 
da  Agricultura  e^  afinal  o  Sr. 
Manoel  Gomes  Maranhão,  Pre- 
sidente. 

Expediente  —  O  sr.  Presidente 
transmite  o  convite  do  sr.  José 
Pessoa  de  Queiroz,  presidente  do 
Sindicato  da  Indústria  do  Açúcar 
em  Pernambuco,  para  a  inaugu- 
ração do  Hospital  Barão  de  Lu- 
cena, pelo  presidente  da  Repú- 
blica, no  dia  18.1.58.  O  convite 
é  feito  aos  membros  da  Comissão 
Executiva^  também  em  nome  da 
Presidência. 

—  É  tratado  pelo  sr.  Presidente 
o  assunto  referente  ao  julgamen- 
to contra  o  lAA  de  um  mandado 
de  segurança  sobre  requisição  de 
aguardente,  tendo  o  sr.  Presiden- 
te comunicado  as  providências 
tomadas  junto  à  Procuradoria  do 
Instituto  sôbre  a  questão. 

• — •  É  aprovada  a  exposição 
apresentada  pelo  Diretor  da  DA, 
sôbre  as  refeições  no  restaurante 
do  lAA,  com  as  alterações  pro- 
postas em  pilenário,  na  conformi- 
dade do  voto  do  relator,  sr.  Ly- 
curgo Portocarrero  Velioso. 

—  Decide-se  transferir  para  a 
DR  de  Pernambuco  os  funcioná- 
rios Umberto  Padilha  Câmara  e 
Antônio  Gilberto  Novais,  lotados 
na  fábrica  de  Adubos  de  Ibura, 
a  qual  não  se  acha  em  funciona- 
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mento.  Foi  relator  o  sr.  Luiz  Dias 
Rollemberg. 

—  É  autorizada  a  montagem 
imediata  de  dois  reservatórios 
com  a  capacidade  de  500  mil  li- 
tros cada  um  nas  localidades  de 
Barrinha  e  Paímital,  São  Paulo, 
consoante  voto  do  relator^  sr. 
Joaquim  Alberto  Brito  Pinto. 

— O  sr.  Gil  Maranhão  vota  e 
a  Comissão  Executiva  o  acompa- 
nha, na  Resolução  tornando  sem 
efeito  o  disposto  no  parágrafo  1° 
do  artigo  2'  da  Resolução  1.85/ 
55,  relativamente  à  incorporação 
de  receita  proveniente  de  contri- 
buições ao  fundo  de  aguardente. 

Financiamentos  —  adiantamen- 
tos —  empréstimos  —  É  aprova- 
do o  voto  do  relator,  sr.  Luiz 
Dias  Rollemberg,  no  processo 
relativo  a  financiamento  aos  for- 
necedores de  cana  da  Usina  Chi- 
barro  e  outras,  através  do  Banco 
do  Brasil,  agência  de  São  Paulo, 
viraraquara,  em  virtude  da  sus- 
pensão dos  aludidos  financia- 
mentos, face  à  alegação  de  que 
os  fornecedores  não  possuem  quo- 
ta fixada  pelo  lAA,  e  conforme 
pedido  da  Associação  dos  Forne- 
cedores de  Cana  de  Araraquara 
para  continuação  desses  financia- 
mentos. 

Cancelamento  de  inscrição  — 
Cancela-se,  de  acordo  com  o  re- 
lator, sr.  Gustavo  Fernandes  de 
Lima,  a  inscrição  do  engenho  de 
açúcar  bruto  de  Jacinto  Rubim, 
de  São  Paulo. 

—  É  mantida  a  inscrição  do 
engenho  de  açúcar  bruto  de  Ze- 
ferino Vicente  Alves,  de  São 
Paulo,  fixtmdo-se  sua  quota  em 
50  sacos,  conforme  o  voto  do  re- 
lator, sr.  Clodoaldo  Vieira  Pas- 
sos. 

Fornecimento  de  cana  —  De- 
cide-se, consoante  voto  do  rela- 
tor, sr.   José  Aupusto   de  Lima 
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Teixeira,  fixar  quota  de  forne- 
cimento de  cana,  junto  à  Usina 
Caraibas,  para  Joaquim  José  de 
Meneses  Maynard. 

—  É  aprovado  o  quadro  mo- 
dificativo de  quotas  de  forneci- 
mento de  canas  junto  à  Usina 
Santa  Clotilde,  de  Alagoas,  con- 
forme a  Resoíiução  501/51,  no 
processo  de  interesse  da  Coope- 
rativa de  Plantadores  de  Cana  do 
Vale  do  Mundaú  Ltda.,  sendo 
relator  da  matéria  o  sr.  Walter 
de  Andrade. 

Consulta  —  contlngentamento 
da  produção  —  O  sr.  Elias  Na- 
de formulou  ao  sr.  Presidente 
consulta  sobre  a  matéria  em  epí- 
grafe, tendo  os  debates  a  respei- 
to sido  adiados  para  o  dia  se- 
guinte, afim  de  ouvir-se  o  Dire- 
tor da  DEP. 

ATA  DA  2'  SESSÃO  ORDINÁ- 
RIA, REALIZADA  EM  16  DE 
JANEIRO  DE  1958.  (MANHA) 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Wamberto 
Pinheiro  de  Assumpção,  Ottolmy 
Strauch,  Elias  Nacle,  Walter  de 
Andrade,  Gil  Maranhão,  Luiz 
Dias  Rollembcrg  (Suplente  do  Sr. 
Moacyr  Soares  Pereira),  Gusta- 
vo Fernandes  de  Lima  (Suplente 
do  Sr.  Cristóvão  Lysandro  de  A!- 
bernaz),  João  Soares  Palmeira, 
Domingos  José  .Aldrovandi  e  Joa- 
quim Alberto  Brito  Pinto,  e  Ly- 
curgo  Portocariero  Velloso,  Jose 
Augusto  de  Lima  Teixeira  e  Clo- 
doaldo Vieira  Passos,  suplentes, 
por  terem  processos  em  pauta  pa- 
ra relatar 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Álcool  —  Resolve-se,  por  su- 
gestão do  sr.  Lycurgo  Portocarre- 
ro  Velloso  enviar  ofício  ao  Con- 
selho Nacional  do  Petróleo,  pe- 
dindo reconsideração  sobre  deci- 


são relativa  à  composição  do  pre- 
ço do  álcodl  anidro  direto  de 
mistura  na  gasolina  e  no  sentido 
de  que  se  aplique  retroativamen- 
te  a  majoração,  admitida  pelo 
CNP,  sobre  o  preço  ^anterior. 
A  resolução  importa  também  em 
dirigir-se  o  lAA^  numa  exposição 
ao  ministro  da  Fazenda  e  ao 
Presidente  da  República,  demons- 
trando a  economia  de  divisas  e 
outras  vantagens  do  apoio  à  po- 
lítica de  mistura  do  álcool.  Igual- 
mente resolveu-se  debitar  ao 
Fundo  da  Aguardente  a  diferen- 
ça de  preço,  até  agora  obtida  pe- 
lo álcool  anidro  direto,  resultante 
da  desidratação  da  aguardente,  e 
multigravar  o  expediente  respec- 
tivo, para  distribuição  aos  srs. 
membros  da  Comissão  Executiva, 
afim  de  darem  conhecimento  aos 
seus  órgãos  de  classe,  com  a  má- 
xima urgência. 

Financiamentos  —  adiantamen- 
tos —  empréstimos  —  É  deferido 
o  pedido  de  financiamento  da 
Usina  Martinópolis  Ltda.^  São 
Paulo,  sobre  álcool  anidro,  con- 
forme voto  do  relator,  sr.  WaUer 
de  Andrade. 

—  Resolve-se  admitir  o  adian- 
tamento solicitado  pela  Usina 
Pumaty  S/A,  de  Pernambuco 
por  conta  de  fornecimento  de 
álcool  anidro. 

ATA  DA  3'  SESSÃO  ORDINÁ- 
RIA, REALIZADA  EM  16  DE 
JANEIRO  DE  1958,  À  TARDE 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Wamberto 
Pinheiro  de  Assumpção,  Ottolmy 
Strauch,  Elias  Nacle,  Walter  de 
Andrade-  Gil  Maranhão,  Gustavo 
Fernandes  de  Lima  (Suplente  do 
Sr.  Cristóvão  Lysandro  de  Alber- 
naz),  Luiz  Dias  Roi'lemberg  (Su- 
plente do  Sr.  Moacyr  Soares  Pe- 
reira), João  Soares  Palmeira,  Do- 
mingos José  Aldrovandi  e  Joa- 
quim Alberto  Brito  Pinto  e  ainda 


os  suplentes  Lycurgo  Portocarre- 
ro  Velloso,  José  Augusto  de  Li- 
ma Teixeira  e  Clodoaldo  Vieira 
Passos,  por  terem  processos  em 
pauta  para  relatar. 

Para  tomarem  parte  nos  deba- 
tes relativos  à  consulta  sobre  o 
critério  adotado  na  confecção  dos 
quadros  do  contlngentamento  da 
produção  e  na  execução  do  dis- 
posto no  art.  16  da  Res.  referente 
à  revisão  dos  limites  das  usinas 
do  País. 

Açúcar  —  Aprova-se  proposta 
do  sr.  Domingos  Aldrovandi  para 
permitir  à  DAP  a  confecção  dos 
quadros  relativos  ao  contlngenta- 
mento da  produção  no  corrente 
ano  e  publicar  os  mesmos,  con- 
forme deliberado. 

ATA  DA  4'  SESSÃO  ORDINÁ- 
RIA, REALIZADA  EM  22  DE 
JANEIRO  DE  1957 

Presentes  os  Srs.  José  Wamber- 
to Pinheiro  de  Assumpção,  Elias 
Nacle,  Ottolmy  Strauch,  Walter 
de  Andrade,  Gil  Maranhão,  Luiz 
Dias  RoUemberg  (Suplente  do 
Sr.  Moacyr  Soares  Pereira),  Gus- 
tavo Fernandes  de  Lima  (Suplen- 
te do  Sr.  Cristóvão  Lysandro 
de  Albernaz),  João  Soares  Pal- 
meira, Domingos  José  Aldrovan- 
di, Joaquim  Alberto  Brito  Pinto, 
José  Vieira  de  Mello,  e  os  su- 
plentes Srs.  José  Augusto  de  Li- 
ma Teixeira,  Clodoaldo  Vieira 
Passos  e  Lycurgo  Portocarrero 
Velloso,  por  terem  processos  em 
pauta,  para  relatar. 

Presidência  do  Sr.  José  Wam- 
berto Pinheiro  de  Assumpção,  por 
ter  ficado  retido  em  Maceió,  em 
sua  viagem  ao  Norte,  o  Sr.  Ma- 
noel Gomes  Maranhão.  Presih 
dente. 

Foi  lida,  aprovada  e  assinada 
a  ata  da  1'  sessão,  realizada  no 
dia  15.1.58. 
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Expediente  —  O  sr.  José  Viei- 
ra de  Mello  expende  considera- 
ções sobre  o  problema  da  extin- 
ção das  quotas  dos  engenhos 
banguê,  abordada  em  sessão  an- 
terior e  não  aprovada  jx>r  dife- 
rença de  um  votOj  para  pedir 
que  sempre  que  se  tratasse  do 
assunto,  deveria  ser  chamado  um 
representante  dos  banguezeiros  a 
participar  da  reunião. 

—  O  Sr.  José  Domingos  Al- 
drovandi  formullou  queixa  contra 
as  providências  tomadas  pelo  Sr. 
Delegado  Regional  de  Pernam- 
bucOj  relativamente  à  hospeda- 
gem e  passagens  da  Comitiva  do 
Sr.  Presidente,  que  foi  a  Recife 
assistir  à  inauguração  do  Hospi- 
tal Barão  de  Lucena. 

—  O  sr.  José  Wamberto  Pi- 
nheiro de  Assumpção  comenta  no- 
tícia oriunda  do  Rio  de  Janeiro, 
sobre  o  contingentamento  da 
produção  das  usinas  do  Paraná, 
transmitidas  aos  jornais  de  Re- 
cife e  que  foram  desmentidas  pe- 
lo sr.  Domingos  Aldrovandi  no 
«Jornal  do  Comércio»  daquela 
cidade,  bem  como  pelo  Dr.  Cid 
Sampaio,  no  mesmo  órgão. 

—  Por  indicação  do  sr.  Gil 
Maranhão  resolve-se  telegrafar  à 
DR  de  São  Paulo  para,  mediante 
entendimento  com  o  Sindicato 
da  Indústria  do  Açúcar  de  São 
Paylo,  verificar  se  o  açúcar  exis- 
tente no  Estado  é  suficiente  para 
garantir  o  seu  próprio  abasteci- 
mento até  à  nova  safra. 

— ■  Decide-se  aguardar  a  pre- 
sença do  sr.  Presidente,  na  sessão 
seguinte,  para  votar  sobre  a  pu- 
blicação da  Resolução  que  trata 
do  novo  contingentamento  da 
safra. 

Administração  —  Resolve-se 
aprovar  o  voto  do  relator,  sr. 
Joaquim  Alberto  Brito  Pinto,  no 


sentido  da  aquisição  de  um  imó- 
vel para  instalação  da  DR  em 
Curitiba. 

—  Aprova-se  o  voto  do  relator, 
sr.  João  Soares  Palmeira,  no  s(  n- 
tido  da  locação  de  uma  área  de 
30  a  40  metros  quadrados  para 
a  exposição  de  gráficos  sobre  as 
atividades  agro-industriais  no  país 
a  cargo  do  lAA  na  Exposição  de 
Indústria  e  Comércio  do  Rio  de 
Janeiro. 

Auxílios  e  donativos  —  Ê  dada 
vista  ao  sr.  José  Wamberto  Pi- 
nheiro de  Assumpção  do  processo 
relativo  ao  pedido  de  auxílio  para 
construção  de  uma  Igreja,  em. 
Lourenço  Albuquerque,  Alagoas. 

Financiamentos  —  adiantamen- 
tos —  empréstimos  —  O  relator, 
sr.  Gustavo  Fernandes  de  Lima 
vota  e  a  Comissão  Executiva 
aprova  um  pedido  dc  financia- 
mento de  30  mil  sacos  de  açúcar, 
feito  pela  Usina  Ilha  Bela  S/A, 
do  Rio  Grande  do  Norte. 

—  Decide  a  Comissão  Executi- 
va, pelo  voto  do  sr.  Walter  de  An- 
drade, relator,  conceder  à  Indús- 
trias Luís  Dubeux  S/A,  de  Per- 
nambuco, adiantamento  por  con- 
ta do  álcool  anidro  a  entregar 
ao  lAA,  pela  Usina  União  c  In- 
dústria de  sua  propriedade. 

Fornecimento  de  cana  —  Con- 
verte-se  era  quota  de  fornecimen- 
to de  canas  a  quota  de  produção 
de  Manoel  Cirilo  Marcos  e  sua 
mulher,  junto  à  Usina  Tijucas, 
Santa  Catarina. 

—  É  convertido  em  diligência 
o  processo  relativo  ao  pedido  dc 
Mário  Singaretti  e  outros,  de  São 
Paulo,  para  transferência  de  quo- 
ta de  fornecimento  de  canas,  do 
fundo  agrícola  «Fundão»  para 
o  de  «Algodoal». 


ATA  DA  S^í  SESSÃO  ORDINÁ- 
RIA, REALIZADA  EM  23  DE 
JANEIRO  DE  1958,  (MANHA) 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Wamberto 
Pinheiro  de  Assumpção,  Elias 
Nacle,  Ottolmy  Strauch,  Walter 
de  Andrade,  Luiz  Dias  Rollem- 
berg  (Suplente  do  Sr.  Gil  Ma- 
ranhão), Gustavo  Fernandes  dc 
Lima  (Suplente  do  Sr.  Cristóvão 
Lysandro  de  Albernaz),  Lycurgo 
Portocarrero  Velloso  (Suplente 
do  Sr.  Moacyr  Soares  Pereira), 
José  Vieira  de  Mello,  Joaquim 
Alberto  Brito  Pinto,  João  Soares 
Palmeira,  e,  ainda,  os  suplentes, 
Srs.  Lycurgo  Portocarrero  Vello- 
so, José  Augusto  de  Lima  Tei- 
xeira e  Clodoaldo  Vieira  Passos, 
por  terem  processos  em  pauta 
para  relatar. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Deixam  de  ser  lidas  as  atas  das 
133'  sessãOj  realizada  em  20.12.57 
e  as  das  2',  3'  e  4'  sessões,  rea- 
lizadas em  16.1(2)  e  22.1.58,  por 
não  estarem,  ainda,  confeccio- 
nadas. 

Expediente  —  Volta-se  a  tratar 
do  assunto  ligado  à  recepção  dos 
membros  da  Comissão  Executiva 
em  Recife,  durante  a  inaugura- 
ração  do  Hospital  Barão  de  Lu- 
cena, tendo  o  sr.  Presidente  co- 
municado que  tomou  providência 
para  evitar  que  o  fato  se  repita 
no  futuro. 

Aguardente  —  O  sr.  Joaquim 
Alberto  Brito  Pinto  vota  e  a  Co- 
missão Executiva  aprova  o  pe- 
dido de  Zózimo  B.  de  Abreu,  dc- 
São  Paulo,  no  sentido  da  isenção 
de  contribuição  por  litro  dc 
aguardente,  sobre  13.050  litros, 
c  manutenção  da  referida  contri- 
buição sôbre  11.244  litros,  no 
pedido  por  aquele  formulado. 
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Álcool  —  Aprova-se  voto  do 
relator  sr.  Lycurgo  Portocarrero 
Velloso,  no  sentido  de  adotar-se 
tratamento  às  Usinas  autuadas 
por  infração  à  legislação  açuca- 
reira, semelhantemente  ao  que  se 
adotou  em  relação  às  autuadas  por 
infrações  alcooleiras_ 

Cancelamento  de  inscrição  — 

É  mandado  arquivar  o  processo 
de  cancelamento  da  inscrição 
ex-officio  do  engenho  José  Pes- 
soa de  Petribu,  de  Pernambuco, 
conforme  voto  do  relator,  sr. 
Gustavo  Fernandes  de  Lima. 

—  Decide-se  cancelar  ex-officio 
a  inscrição  da  Usina  São  Sebas- 
tião, Minas  Gerais,  pelo  voto  do 
relator,  sr.  Clodoaldo  Vieira 
Passos. 

—  Aprova-se  o  voto  do  rela- 
tor, sr,  Luiz  Dias  Rollemberg,  no 
sentido  do  cancelamento  ex-offi- 
cio do  engenho  de  açúcar  bruto 


de  Jorge  Corrêa  dos  Reis,  de 
São  PaUlo. 

Fornecimento  de  cana  —  Aten- 
de-se  o  pedido  de  Inojosa  &  Cia., 
Alagoas,  no  sentido  da  fixação 
de  quota  de  fornecimento  de  ca- 
nas para  José  Martins  da  Silva, 
junto  à  Usina  Cachoeira  do  Mi- 
rim, conforme  voto  do  relator, 
sr.  J.  A.  de  Lima  Teixeira. 

—  Defere-se  o  pedido  de  José 
Acioli  Bastos,  Pernambuco,  sobre 
transferência  de  quota  de  forne- 
cimento de  canas,  de  Júlio  Acio- 
li BastoSj  junto  à  Usina  Estre- 
liana. 

—  Resolve-se  aprovar  o  voto 
do  relator,  sr.  Joaquim  Alberto 
Brito  PintOj  no  sentido  da  fixação 
de  quota  de  fornecimento  de  ca- 
nas de  Alarico  Bezerra  Cavalcan- 
ti, no  processo  da  Usina  Muribeca 
S/A,  de  Pernambuco. 

—  Aprova-se  o  voto  do  relator, 
Sr_  José  Vieira  de  Melo,  no  sen- 


tido da  divisão  entre  José  Chibáo 
e  Antônio  Pancinim  das  quotas 
de  fornecimento  de  canas,  junto 
à  Usina  Rafard,  São  Paulo. 

—  Considera-se  prejudicado  o 
pedido  de  conversão  de  quota  de 
produção  em  quota  de  forneci- 
mento de  canas,  junto  à  Usina 
Tijucas,  Santa  Catarina,  de  in- 
teresse de  Francisco  Darossi,  e 
resolve-se,  de  acordo  com  o  re- 
lator, sr.  Gustavo  Fernandes  de 
Lima,  cancelar  a  inscrição  do  en- 
genho. 

—  O  sr.  Joaquim  Alberto  Bri- 
to Pinto  vota  e  a  Comissão  Exe- 
cutiva resolve  admitir  a  transfe- 
rência de  quota  de  fornecimento 
de  canas  para  •  Augusto  Francisco 
de  Almeida,  junto  à  Usina  Olho 
D'Âgua,  de  Pernambuco,  no  re- 
querimento formulado  pela  viú- 
va de  Manoel  Gonçalves  de  Men- 
donça. 
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RESOLUÇÕES  DA 
COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  lÃX 


De  20  de  dezembro  de  1957 
RESOLUÇÃO  N.?  1.284/57 

Dispõe  sôbre  a  limitação  da  produção 
açucareira  e  dá  outras  providências. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  uso  de  suas  atribui- 
ções, resolve: 

I  ^  DA  FIXAÇÃO  DAS  COTAS  DE 
PRODUÇÃO 

Art.  1.^  ^  Fica  elevada  de  33.120.685 
para  47.749.372,  sacos  de  60  quilos,  a  cota 
global  de  produção  de  açúcar  das  usinas  do 
país. 

§  \°  —  A  distribuição  do  contingente 
de  aumento  autorizado  nesta  Resolução  será 
feita  com  base  na  maior  produção  de  cada 
usina,  em  qualquer  das  safras  de  1951/52  a 
1956/57,  inclusive,  observadas  as  demais 
disposições  desta  Resolução. 

§  2.'  O  disposto  no  parágrafo  an- 
terior não  prejudicará  a  situação  das  usinas 
cuja  maior  produção  seja  inferior  à  cota  que 
resultar  da  aplicação  às  mesmas  das  Reso- 
luções número  501,  de  1.°  de  fevereiro  de 
1951  e  número  647,  de  6  de  fevereiro  de 
1952,  e  artigo  3.'  do  Decreto-lei  número 
9.827,  de  10  de  setembro  de  1946,  prevale- 
cendo, nesse  caso  a  situação  mais  favo- 
rável. 

§  3.9  —  Fica  ressalvada  a  situação  das 
usinas  cujas  cotas  efetivas  sejam  superiores 
à  maior  produção  realizada  no  período  refe- 
rido no  §  1.'. 

§  4.'?  —  Para  os  fins  do  disposto  nos 
parágrafos  anteriores  fica  fixado,  na  forma 
do  artigo  1.',  em  14.628.687  sacos,  o  con- 
tingente dc  aumento  a  ser  distribuído. 

Art.  2.9  —  As  cotas  fixadas  com  base 
na  maior  produção  individual  das  usinas,  na 
forma  do  §  1.'  do  artigo  anterior,  compreen- 
dem todas  as  redistribuições  ou  aumentos 
que  possam  resultar  da  aplicação  do  dispos- 


to nos  artigos  11  e  18,  letras  c  e  d  da  Reso- 
lução número  501/51,  de  1."  de  fevereiro  de 
1951,  e  no  artigo  3.'  e  seus  parágrafos  da 
Resolução  número  647/52,  de  6  de  fevereiro 
de  1952. 

Art.3.9  —  Os  saldos  das  cotas  estaduais 
não  realizadas  em  cada  safra  somente  se- 
rão redistribuídos  entre  as  usinas  dos  res- 
pectivos Estados,  na  forma  do  que  estabe- 
lecem o  artigo  60  e  seu  §  1 do  Regulamen- 
to baixado  com  o  Decreto  número  22.981, 
de  25  de  julho  de  1933. 

II  -  DO  CANCELAMENTO  DE 
COTAS 

Art.  4.9  —  Ficam  canceladas,  por  força 
desta  Resolução,  as  cotas  de  produção  de 
açúcar  atribuídas  às  Unidades  Federadas 
para  montagem  de  novas  usinas  e  ainda  não 
utilizadas  até  a  presente  data. 

Art.  5.9  —  As  usinas  de  açúcar  que  dei- 
xem de  funcionar  por  duas  safras  conse- 
cutivas, terão  suas  cotas  definitivamente  can- 
celadas na  forma  do  disposto  no  artigo  20 
do  Decreto-lei  número  1.831,  de  4  de  de- 
zembro de  1939,  mediante  proposta  da  Di- 
visão de  Arrecadação  e  Fiscalização. 

§  1.9  —  No  caso  de  cancelamento  de 
cota  previsto  neste  artigo,  o  I.A.A.  provi- 
denciará na  forma  do  que  dispõe  o  pará- 
grafo único  do  artigo  20  do  Decreto-lei  nú- 
mero 1.831. 

§  2.9  —  A  fábrica  cuja  paralisação  te- 
nha resultado  de  motivo  de  fôrça-maior  po- 
derá, dentro  do  prazo  de  60  dias  da  noti- 
ficação da  decisão  de  cancelamento  ao  seu 
representante  legal,  requerer  o  restabelci- 
mento  da  mesma,  fazendo  a  prova  da  ocor- 
rência de  motivo  de  fôrça-maior,  aceito  em 
direito,  determinante  daquela  paralização. 

III  ^  DA  PROIBIÇÃO  DE  PRODUÇÃO 
EXTRALIMITE 

Art.  6.9  —  Fica  proibida,  para  os  efei- 
tos dos  planos  anuais  de  defesa  da  safra,  a 
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produção  de  açúcar  acima  dos  limites  atri- 
buídos às  usinas  por  força  desta  Resolução, 
na  forma  dos  quadros  anexos,  ressalvado  o 
disposto  no  artigo  3.-. 

Àrt.  7.'  —  No  caso  de  se  verificar  pro- 
dução de  açúcar  extralimite,  com  inobser- 
vância do  que  estabelece  o  artigo  anterior, 
ficará  o  produto  retido  na  respectiva  usina, 
mediante  assinatura  de  têrmo  de  responsabi- 
lidade, sendo  vedado  ao  produtor  negociá-lo 
para  o  mercado  interno. 

§  1 .9  ^  O  açúcar  porventura  produzido 
acima  das  cotas  oficiais  estabelecidas  nesta 
Resolução,  somente  poderá  ser  negociado 
para  os  mercados  externos  depois  de  asse- 
guradas as  vendas  dos  contingentes  da  pro- 
dução intralimite  destinados  aos  referidos 
mercados,  não  podendo  o  mesmo  ter  liqui- 
dação mais  favorável  do  que  a  do  produto 
intralimite. 

§  2.'  —  Todos  os  ónus  decorrentes  da 
exportação  do  açúcar  extralimite  a  que  se 
refere  êste  artigo,  correrão  por  conta  do 
respectivo  produtor. 

IV  -  DA  INSTALAÇÃO  DE  NOVOS 
EQUIPAMENTOS 

Àrt.  8.'  —  Na  forma  do  que  estabelece 
o  artigo  19  do  Decreto-lei  número  1.831, 
de  4  de  dezembro  de  1939.  todas  as  vendas 
de  moendas,  turbinas  e  vácuos,  destinados 
à  fabricação  de  açúcar,  álcool  ou  aguarden- 
te, devem  ser  notificadas  ao  Instituto,  pelo 
vendedor  e  pelo  comprador,  dentro  de  30 
dias  da  data  da  transação,  sob  as  penas  do 
parágrafo  único  do  citado  artigo  19. 

Art.  9.-  —  Dependerá  de  autorização 
do  I.A.A.  a  introdução,  nas  usinas  do  país, 
de  equipamentos  relacionados  com  as  se- 
guintes seções: 

a)  moagem  de  canas; 

b)  —  evaporação; 

c)  ^  cozimento; 

d)  —  turbinação: 

e)  —  vapor  e  fôrça. 

Art.  10  —  Somente  será  concedida  pelo 
Instituto  autorização  para  a  instalação  de 
quaisquer  dos  equipamentos  mencionados 
no  artigo  anterior  quando  ficar  provado, 
mediante  inspeção  técnica,  que  o  pedido  não 
resultará  em  aumento  efetívo  da  capacidade 
da  usina. 


Parágrafo  único.  —  Fica  ressalvada  a 
situação  das  usinas  cujas  cotas  sejam  supe- 
riores à  sua  atual  capacidade  industrial  e 
que  se  aparelhem  para  produção  das  cotas 
deferidas  nesta  Resolução,  devendo  ser  sub- 
metidas ao  Instituto  as  modificações  das  ins- 
talações industriais. 

Art.  11  —  A  D.A.P.,  para  os  efeitos 
dos  artigos  anteriores,  organizará  serviço 
permanente  de  tombamento  e  controle  das 
instalações  das  usinas  e  destilarias  do  pais, 
mantendo  atualizadas  as  respectivas  fichas 
nas  quais  serão  registradas  tôdas  as  modifi- 
cações que  forem  introduzidas  nas  citadas 
fábricas. 

Parágrafo  único.  No  prazo  de  60 
(sessenta)  dias  a  D.A.P.  submeterá  à 
aprovação  da  Presidência  instruções  regu- 
lando o  cumprimento  do  disposto  neste  ar- 
tigo . 

Art.  12  —  O  volume  da  produção  ex- 
tralimite, realizado  acima  das  cotas  oficiais, 
e  o  acréscimo  da  capacidade  de  produção 
de  cada  usina,  resultante  da  introdução  de 
novos  maquinismos  após  o  tombamento  rea- 
lizado pelo  Instituto  em  1957,  não  servirão 
de  base  para  a  atribuição  de  novas  cotas  às 
usinas,  nos  futuros  aumentos. 

V  -  DA  DEFESA  DA  PRODUÇÃO 
INTRALIMITE 

Art.  13  —  Nos  planos  anuais  das  safras 
de  açúcar,  o  I.A.A.  de  acórdo  com  as  pre- 
visões de  produção  e  do  consumo  e  dentro 
das  cotas  legais,  entre  outras  medidas  jul- 
gadas necessárias,  fixará: 

a)  —  os  contingentes  de  açúcar  necessá- 

rios ao  abastecimento  dos  centros 
consumidores  nacionais; 

b)  ^  os  volumes  de  açúcar  que  deverão 

set  negociados  para  os  mercados 
externos; 

c)  —  o  valor  da  contribuição  necessá- 

ria à  execução  das  medidas  de  de- 
fesa da  produção  intralimite; 

d)  —  a  disciplina  do  escoamento  da  pro- 

dução. 

Parágrafo  único.  —  Os  prejuízos  resul- 
tantes da  exportação  da  parcela  de  produ- 
ção intralimijte  destinada  aos  mercados  in- 
ternos serão  atendidos  pela  produção  intra- 
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limite,  fixando-se,  para  esse  fim,  nos  respec- 
tivos planos  de  safra,  as  sobretaxas  ou  con- 
tribuições necessárias. 

VI  -  DA  COTA  AGRÍCOLA 

Art.  14  De  acordo  com  o  disposto 
no  artigo  5.°  do  Decretolei  número  9 . 827,  de 
10  de  setembro  de  1946,  as  usinas  poderão 
utilizar  com  lavouras  próprias  até  50%  (cin- 
qiientá  por  cento)  dos  aumentos  a  elas  con- 
cedidos, na  forma  desta  Resolução. 

Art.  15  A  cota  agrícola  destinada 
aos  fornecedores,  resultante  da  aplicação 
desta  Resolução,  será  assim  distribuida: 

a)  '—  50  por  cento  para  reajustamento 

das  cotas  dos  seus  fornecedores  já 
registrados  no  I.A.A.,  atualiza- 
dos  seus  limites  na  base  do  maior 
pronunciamento  realizado,  no  trié- 
nio 1954/55  a  1956/57,  desde  que 
seja  o  mesmo  superior  à  média  dos 
fornecimentos  realizados  no  alu- 
dido período; 

b)  —  50  por  cento  para  assegurar  aos 

lavradores  com  triénio,  ainda  não 
reconhecidos  pelo  I.A.A.,  a  mé- 
dia aritmética  de  seus  forneci- 
mentos. 

§  1.°  No  caso  da  existência  de  sal- 
do, após  as  distribuições  referidas  nas  alí- 
neas anteriores,  será  o  mesmo  destinado  ao 
reajustamento  das  cotas  dos  fornecedores, 
tendo  em  vista  a  capacidade  efetiva  de  pro- 
dução de  cada  um. 

§  2°  —'  Não  poderá  ser  atribuída  cota 
de  fornecimento  a  fornecedor  que  não  pos- 
sua capacidade  agrícola  para  sua  reali- 
zação . 

Art.  16  '—  As  usinas  que  ainda  não  te- 
nham instituído  o  regime  de  fornecedores, 
não  poderão,  em  hipótese  alguma,  na  forma 
da  legislação  em  vigor,  beneficiar-se  dos 
aumentos  de  limitação  fixados  nesta  Reso- 
lução, e  as  que  só  tenham  recebido  parcial- 
mente o  contingente  agrícola  de  canas  de 
fornecedores  fixado  pela  Resolução  número 
501/51,  terão  os  seus  aumentos  reduzidos  na 
proporção  dos  volumes  que  deixaram  de  re- 
ceber dos  fornecedores,  no  triénio  1954/55  a 
1956/57,  ressalvado  o  disposto  no  parágrafo 
único  do  artigo  5.°,  do  Decreto-lei  número 
9.827,  de  10  de  setembro  de  1946. 


Art.  17  —  O  Instituto,  na  forma  do  ar- 
tigo 62  do  E.L.C,  redistribuirá,  a  seu  cri- 
tério, entre  as  usinas  do  mesmo  Estado  que 
tenham  instituído  o  regime  de  fornecedores, 
o  saldo  correspondente  aos  contingentes 
agrícolas  de  que  trata  o  artigo  anterior. 

Art.  18  —  O  Instituto  adotará  tôdas  as 
providências  que  forem  necessárias  ao  rá- 
pido andamento  dos  processos  de  distribui- 
ção das  cotas  agrícolas  entre  fornecedores, 
devendo  êsses  processos  ser  solucionados 
antes  do  início  da  safra  de  1958/59. 

VII  -  DAS  COTAS  DE  ÁLCOOL 
DIRETO  E  SUA  DISTRIBUIÇÃO 
Art.  19  —  Fica  criada  na  forma  desta 
Resolução  uma  cota  de  álcool  direto  de 
115.969.222  litros  que  corresponde  à  maior 
produção  individual  realizada  no  período  de 
vigência  da  Resolução  número  501/51  (sa- 
fras 1951/52  a  1956/57. 

Art.  20  —  A  cota  a  que  se  refere  o  ar- 
tigo anterior  será  atribuída  às  respectivas 
fábricas  com  base.  na  maior  produção  de 
álcool  direto  realizada  em  qualquer  das  sa- 
fras de  1951/52  a  1956/57. 

Art.  21  Para  os  fins  do  artigo  ante- 
rior será  considerada  a  produção  de  álcool 
direto  realizada  através  do  fornecimento  de 
melaço  às  Destilarias  Centrais  do  Insti- 
tuto. 

Art.  22  ^  Fica  criada  uma  cota  espe- 
cial de  álcool  direto  correspondente  a  10  por 
cento  da  cota  geral  de  produção  das  usinas 
do  país,  na  base  de  44  litros  de  álcool  por 
saco  de  açúcar. 

Art.  23  —  A  cota  de  álcool  direto  de 
que  trata  o  artigo  anterior  será  distribuída 
entre  os  Estados  e  respectivas  usinas,  em 
função  das  cotas  de  produção  de  açúcar  fi- 
xadas nesta  Resolução. 

Art.  24  —  As  quotas  de  álcool  direto 
fixadas  nesta  Resolução  poderão  ser  pro- 
duzidas nas  destilarias  das  respectivas  usi- 
nas ou  nas  Destilarias  Centrais  do  Insti- 
tuto. 

Art.  25  —  Fica  facultado  o  rateio  en- 
tre as  usinas  do  mesmo  Estado  dos  saldos 
de  cotas  de  álcool  direto  não  realizadas. 

Art.  26  —  A  paridade  de  preço  entre 
o  álcool  direto  e  o  açúcar  de  que  trata  o 
artigo  2."  do  Decreto-lei  número  25.174-A, 
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de  3  de  julho  de  1948,  será  assegurada  pelo 
Instituto  na  correspondência  do  volume  do 
álcool  direto  destinado  à  mistura  carburante 
c  ao  consumo  industrial  e  na  proporção  dos 
recursos  obtidos  para  êsse  fim. 

Art.  27  —  Fica  assegurada  aos  forne- 
cedores de  cana  a  entrega  de  matéria-prima 
para  a  produção  das  cotas  de  álcool  estabe- 
lecidas neste  capitulo,  na  mesma  proporção 
da  destinada  à  produção  de  açúcar. 

VIII  -  DISPOSIÇÕES  GERAIS 

Art.  28  —  O  Instituto,  quando  julgar 
conveniente  aos  interêsses  do  equilíbrio  es- 
tatístico entre  a  produção  e  o  consumo,  pro- 
videnciará a  revisão  das  cotas  de  açúcar  e 
de  álcool  de  que  trata  esta  Resolução. 

Art.  29  Ficam  canceladas  as  cotas 
dos  engenhos  de  açúcar  bruto  inscritos  no 
I .  A .  A .  com  base  na  Portaria  número  49,  de 
8  de  abril  de  1943,  da  Coordenação  da  Mo- 
bilização Económica  e  que  não  tenham  fun- 
cionado nas  duas  últimas  safras,  (1955/56  c 
1956/57). 

Art.  30  —  A  Comissão  Executiva  bai- 
xará resoluções: 

a)  —  regulando  o  funcionamento  da 
Subcomissão  de  Vendas  para  os  Mercados 
Externos  e  o  processamento  de  Vendas  para 


Externos  e  o  processamento  das  vendas 
para  esses  mercados; 

b)  <—  estabelecendo  as  regras  gerais 
referentes  à  disciplina  do  escoamento  da 
produção  de  açúcar  destinada  ao  mercado 
interno. 

Art.  31  —  Fica  facultado  aos  interes- 
sados, dentro  do  prazo  de  60  dias  da  data 
da  publicação  desta  Resolução  e  respectivos 
quadros  no  «Diário  Oficial»  da  União,  o 
direito  de  requerer  retificação  de  cota 
quando  ocorrer  a  hipótese  de  êrro  material 
ou  de  cálculo  nos  levantamentos  dos  dados 
que  serviram  de  base  à  fixação  das  cotas  de 
açúcar  ou  álcool  direto. 

Parágrafo  único.  '—  O  I.A.A.,  dentro 
do  mesmo  prazo,  poderá  promover  à  revisão 
«ex-officio»  nas  mesmas  hipóteses  a  que  se 
refere  êste  artigo. 

Art.  32  »—  A  presente  Resolução  en- 
trará em  vigor  na  data  de  sua  publicação, 
revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
aos  vinte  dias  do  mês  de  dezembro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  sete. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

("D.  O."),  4/2/56). 
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ANEXO  I 

QUADROS  DA  LIMITAÇÃO  DA 
PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR 


LIMITAÇÃO  DA  PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR 


Unidades  Federadas 
e  Usinas 


Limite  Critério  da  Aplicação  Res.  Limite 

em  31/5/57  maior  501/51,  647/52  e  deferido 

produção         Art.  3'-Dec.  9.827 


NORTE  ... 

Rondon  ia 
Acre 

Amazonas 
Rio  Branco 
Pará     .  . 
Amapá  . . . 
Maranhão 
Piauí 

Ceará  .  . . 
Rio  Grande  do  Norte 
Paraíba 
Pernambuco 
Alagoas 
Fernando  de  Noronha 
Sergipe 
Bahia    . . . 

SUL 

Minas  Gerais 
Espírito  Santo 
Rio  de  Janeiro 
Distrito  Federal 
São  Paulo 

Paraná  

Santa  Catarina 
Rio  Grande  do  Sul 
Mato  Grosso  .  ■ . 
Goiás   

BRASIL  


16.870.295 


21.299.298 


20.195.946 


22.116.704 


29.525 

29.525 

32.478 

47.117 
3.534 
39.513 
192.601 
728.556 
9393.350 
3.153.708 

47.117 
3.534 
43  086 
290335 
892.591 
12.451.065 
4.044.803 

49.928 
3.887 
54.300 
263.386 
891,201 
1 1.224.085 
3.795.830 

1.682.950 
1.599.441 

1.813.771 
1.683.471 

2.027.341 
1.854.510 

16.356.911 

24.653.590 

21.406.585 

1.898.166 
304.560 
4.925.151 

2.252.896 
304.560 
5.994.489 

2.426.489 
327.625 
5.977.115 

8.237.914 
458  880 
210.715 

14.794.882 
849.693 
221.755 

11.454.429 
709.489 
254.137 

15Í745 
171.780 

154.745 
80.570 

167673 
87.628 

33.227.206 

45.952.888 

41.602.531 

32.478 

49.928 
3887 
54.300 
309.070 
920  271 
12.717.932 
4.147.987 

2.026.341 
1.854.510 

25.632.668 

2.480.606 
327.625 
6.275.476 

15.084.701 
852.822 
254.137 

169.673 
187.628 

47.749.372 
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Unidades  Federadas  Limite  Critério  da  Aplicação  Res.  Limite 

e  Usinas  em  31/5/57  maior  501/51,  647/52  e  deferido 

produção         Art.  3'-I>ec.  9.827 


PARA 


Feliz    5.422 

Novo  Horizonte    4.773 

Palheta    3.135 

Santa  Cruz  (Abaetetuba)   .  . .  6.960 

Santa  Cruz  (Igarapé)        . . .  8.400 

SSo  Pedro    835 

TOTAL   29.525 

MARANHÃO 

Aliança          ...    21-.120 

Col.  Agrícola  Nacional      .  . .  20.000 

Cristino  Cruz   1.818 

Joaquim  Antônio    4.179 

TOTAL   47.117 

PIAUÍ 

Santana    3.534 

TOTAL   3.534 

CEARA 

Cariri                              ...  39.513 

TOTAL   39.513 

RIO  GRANDE  DO  NORTE 

Estivas    34.156 

Ilha  Bela    73.621 

Santa  Teresinha    20.000 

São  Francisco    64.824 

TOTAL  ...    192.601 

PARAÍBA 

Monte  Alegre   46.504 

Santana    52320 

Santa  Helena   141.120 

Santa  Maria   28.800 

Santa  Rita    87.196 

São  Francisco   43.080 

São  João    303.001 

Tanques    26.535 

TOTAL   728.556 

PERNAMBUCO 

Agua  Branca   138.107 

Aliança    199.755 

Aripibu    132.758 

Barão  de  Suassuna   143.098 

Barra    87.148 

Bom  Jesus    211 418 

Brasil   28Í666 

Bulhões    132.293 

Cachoeira  Lisa    187.856 

Capibaribe    46.214 


5.422  5.964  5.964 

4.773  5.250  5.250 

3.135  3.449  3.449 

6.960  7.656  7.656 

8.400  9.240  9.240 

835  919  919 

29.525  32.478  32.478 


21.120  21.331  21.331 

20.000  22.000  22  000 

1.818  2.000  2.000 

4.179  4.597  4.597 

47.117  49.928  49.928 


3.534  3.887  3.887 

3.534  3.887  3.887 


43.086  54.300  54.300 

43.086  54.300  54.300 


74.601  50  633  74.601 

123.783  102.067  123.783 

21.020  25.984  25.984 

70.931  84.702  84.702 

290.335  263.386  309.070 


78.210  81.450  81.450 

52.320  57.552  57.552 

246.908  219.150  246.908 

28.800  31.680  31.680 

87.196  95.916  95916 

43.080  47.388  47.388 

303.001  306.301  306.301 

53.076  -  51.764  53.076 

892.591  891.201  920.271 


182.676  152.037  182.676 

434.382  314.517  434.382 

132  758  146.034  146.034 

159.066  157.537  159.066 

207.357  136.140  207.357 

300.615  262.416  300.615 

31.310  34.050  34.050 

274.480  197.112  274.480 

187.856  206.642  206.642 

50.034  64.382  64.382 
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Unidades  Federadas 
e  Usinas 


Limite  Critério  da  Aplicação  Res.  Limite 

em  31/5/57  maior  501/51,  647/52  e  deferido 

produção         Art.  3'-Dec.  9.827 


Catende   

Caxangá   

Central  Barreiros   

Central  N.  S.  de  Lourdes  .  . 
Central  Ôlho  D' Agua 

Central  Serra  Azul  

Crauatá   

Cruangi   

Cucaú   

Estreliana   

Frei  Caneca  

Ipojuca  

Jaboatão   

José  Rufino   

Maria  das  Mercês  

Massauaçu   

Matari  

Muribeca  ...   

Mussurepe 

N.  S.  Auxiliadora   

N.  S.  das  Maravilhas 
N.  S.  do  Carmo 

Pedrosa   

Perí-Peri   

Petribu  

Pirangi   

Pumati  

Regalia   

Rio  Una   

Roçadinho   

Salgado   

Santa  Inês   

Santa  Teresa  

Santa  Teresinha   

Sta.  Teresinha   Menino  Jesus 

Santo  André  

Santo  Inácio  

São  José   

Sêrro  Azul   

Sibéria  

Timbó-Açu   

Tiúma  

Trapiche   

Treze  de  Maio   

União  e  Indústria   

Col   Aarícola  Nacional 

TOTAL   


ALAGOAS 

Alegria   

Bititinga   

Boa  Esperança 

Boa  Sorte   

Brasileiro   

Cachoeira  do  Mirim  .  . . 

Caeté   

Camaragibe   

Campo  Verde 
Cansanção  do  Sinimbu 

N'  4 
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icu.yuo 

^^'i  OCA 
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IAI  44ft 

211.443 

jjy.j\jy 

OQG  1AQ 

zoo.ioy 

106.320 

1  A<C  10A 

1  1  A  OCO 

155.925 

010  0A4 

OA7  47A 
ZU/.T/U 

37.692 

CO  1CA 

177.840 

041  /^IS 

0 1 B  CRA 

68.88/ 

141  Afifl 

1  1 1  041 

169.096 

107  nss 

1  RA  1  Cl 

e  À   A  O  A 

54.480 

CO  QOR 

113.821 

149  291 

125.299 

60.517 

/  T.  1 D 1 

152.604 

236.085 

213  626 

20.000 

OA  AAA 
/U  UUU 

00  AAA 
ZZ.UUU 

152.400 

Ofil  7A4 
Z03./0T 

1 A7  A4A 
10/  .DIU 

IRO  noo 

247.680 

228.188 

257.880 

280.780 

283.668 

42.960 

42.960 

47.256 

229.530 

369.273 

344.383 

565.788 

583.009 

622  367 

44.700 

44.700 

49.170 

102.228 

202.638 

153.576 

94.026 

131.709 

118.748 

102.926 

152,580 

157.459 

149.100 

166.016 

164  010 

46.136 

46.136 

50.750 

111.120 

111.120 

122  232 

483.330 
354.599 

483.330 
404.600 

531.438 
387.044 

189.480 
307.800 

189.480 
326.160 

208  428 
338.580 

30.000 

30.000 

33.000 

9.393.350 

12.451.065 

11.224.085 

1 18.080 

52.440 

27.100 

40  577 
307.800 

46.080 

70.200 

84955 

72.791 

98.226 
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172.100 

101.887 
44.049 
53.936 

307.800 
46.080 
70.200 

111.153 
72.791 

174.242 


156.450 
77.433 
39.494 
50.550 

338.580 
50  688 
77.220 

111.153 
80.070 

146.351 


925.438 
249.709 
824.390 
35.556 
220  600 
36.828 
47.326 
337.200 
460.626 
196.212 
177.370 
222.586 
242  760 
90.832 
160.908 
343.380 
359.509 
116.952 
212.204 
52.350 
241  635 
141.060 
197.088 
59.928 
149.291 
98.397 
236  085 
22.000 
283.764 
247.680 
283.668 
47.256 
369  273 
622  367 
49.170 
202  638 
131.709 
157459 
166  016 
50.750 
122.232 
531.438 
404  600 
208.428 
338.580 
33.000 
12.717.932 


172.100 

101  887 
44  049 
53.936 

338  580 
50.688 
77.220 

111  153 
80.070 

174.242 
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Unidades  Federadas  Limite  Critério  da  Aplicação  Res.  Limite 

e  Usinas  em  31/5/57  maior  501/51,  647/52  e  deferido 

produção         Art,  3-Dec.  9.827 


Capricho                          ...  53.850 

Central  Leão  Utinga   535.771 

Conceição  do  Peixe   91.057 

Coruripe    72.316 

João  de  Deus  ...    53.950 

Laginha    81.707 

Ouricuri    107.000 

Pindoba    20.692 

Pôrto  Rico                        ...  52.440 

Recanto    26.085 

Rio  Branco    87.500 

Santana  •    105.841 

Santa  Amália   66.547 

Santa  Clotilde    50.292 

Santo  Antônio    85.440 

São   Francisco    da    Cachoeira  5.104 

São  Simão    109.525 

Serra  Grande   367.361 

Taquara    39.600 

Terra  Nova    21.600 

Triunfo    5.761 

Uruba   167.400 

Vitória   28.620 

TOTAL   3.153.708 

SERGIPE 

Antas   18.120 

Aroeira    13.560 

Boa  Luz    19.800 

Boa  Sorte    20.880 

Boa  Vista    21 000 

Cafus   30.216 

Caraíbas    41.369 

Castelo   35.001 

Cedro                              ...  20.338 

Central  Riachuelo    151.080 

Cumbe   19.800 

Escurial    22.440 

Flor  do  Rio   9.047 

Fortuna    45.080 

Jaguaribe    24.120 

Jurema   23.400 

Lourdes    60.000 

Mata  Verde   25.560 

Mato  Grosso   49.609 

Nazaré    22Í080 

Outeirinhos    81.305 

Paraíso    19.320 

Pedras  (Capela)    17.640 

Pedras  (Maroim)      ...  63.787 

Pilar    3.214 

Pôrto  dos  Barcos    21.360 

Priapu   30.480 

Proveito    78.277 

Rio  Branco    51.720 

Santa  Bárbara   33.594 

Santa  Clara   45  081 

São  Carlos    19^800 

São  Diniz    21.240 


119.647  85.535  119.647 

621.530  586.698  621.530 

147.875  129.469  147.875 

82.067  93.300  93300 

137.244  84.283  137.244 

113.472  96.750  113.472 

170.856  152.974  170.856 

20.692  22.761  22.761 

58.580  58.052  58.580 

26.085  28.694  28.694 

87.500  96.250  96.250 

105.841  114.973  114.973 

89.206  89.563  89.563 

114.029  79.419  114.029 

85.440  93.540  93.540 

5.104  5.104  5.104 

118.470  120.478  120.478 

443.634  404.097  443.634 

65.300  53.998  65.300 

21.600  23.760  23.760 

21.090  5.761  21.090 

206.683  210.900  210.900 

28.620  31.482  31.482 

4.044.803  3.795.830  4.147.987 


18.120  19.932  19.932 

13.560  14.916  14.916 

19.800  21.780  21.780 

20.880  22.968  22.968 

21.000  23.100  23.100 
30.216  33.238  33.238 
41.369  44.125  44.125 

35.001  38.501  38.501 
20.338  22.270  22.270 
151.080  166.188  166.188 

19.800  21.780  (*)  20.790 

22.440  24.684  24.684 

9.047  9.952  9.952 

45.080  49.388  49.388 

24.120  26  532  26.532 

23.400  25.740  25.740 

60.000  66.000  66.000 

25.560  28.116  28.116 

49.609    ,  54.301  54.301 

22.080  24.288  24.288 

81.305  89.436  89.436 

19.320  21.252  21.252 

17.640  19.404  19.404 

63.787  70.015  70.015 

3.214  3.535  3.535 

21.360  23.496  {*)  22,428 

30.480  33.528  33.528 

78.277  85.069  85.069 

51.720  56.892  56.892 

33.594  35694  35694 

64.169  83.700  83.700 

19.800      '  21.780  21.780 

21.240  23.364  23.364 
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Unidades  Federadas  Limite  Critério  da  Aplicação  Res.  Liniitc 

e  Usinas  em  31/5/57  maior  501/51,  647/52  e  deferido 

produção         Art.  3'-Dec.  9.827 


São  Domingos   

São   Felix    (Divina  Pastora) 

São  Felix  (Itanhi)  

São    Francisco  (Laranjeiras) 

São  João   

São  José  (It.  D' Ajuda) 

São  José  (Itanhi)   

São  José  do  Pinheiro 
São  Paulo 

Sergipe   

Serra  Negra  

Socorro   

Soledade   

Tábua   

Tijuca  

Várzea  Grande   

Varzinha   

Vassouras   

TOTAL   


11.040 
18.720 
22.080 
31.200 
28.644 
17.280 
28.998 
106.917 
17.040 
27.720 
14.069 
10.432 
18.840 
18.840 
9.044 
44.824 
27.000 
70.944 
1.682.950 


11.040 
18.720 
22.080 

112.425 
28.644 
17.280 
28.998 

137.425 
17.040 
27.720 
14.069 
10.432 
18.840 
18.840 
9.044 
44.824 
27.000 
70.944 
1.813.771 


12.144 
20.592 
24.978 

138.550 
31.508 
19.008 
31.170 

158.550 
18.744 
30.492 
15.476 
11.475 
20.724 
20.724 
9.948 
49.306 
29.700 
78.288 
2.026.341 


(* 


(1) 


12.144 
20.592 
24.978 
138.550 
31.508 
19.008 
31.170 
158.550 
18.744 
29.106 
15.476 
11.475 
19.782 
20.724 
9.948 
49.306 
29.700 
78.288 
2.026.341 


OBSERVAÇÃO:  (1)  —  Inclusive  4.386  sacos  provenientes  das  deduções  feitas  (50%  da 

diferença  entre  o  limite  vigorante  e  o  limite  em  31/5/57)  nas 
cot&s  das  usinas  (*)  Cumbe  (990  sacos),  Pôrto  dos  Barcos  (1.068 
sacos),  Sergipe  (1.386  sacos)  e  Soledade  (942  sacos)  que  passam 
a  integrar  o  saldo  do  Estado  nos  termos,  do  que  dipõe  o  artigo  16 
Resolução  n'  1.284/57. 


BAHIA 

Acutinga   

Aliança   

Altamira   

Aratu   

Cinco  Rios   

Dom  João   

Itapetingui   

N.  S.  da  Vitória 

Paranaguá   

Passagem   

Pitanga   

Santa  Elisa   

São  Bento   

São  Carlos   

Terra  Nova   

Vitória  do  Paraguassu 
TOTAL   


36.360 
306.857 
28.054 
25.578 
150853 
85.156 
61.800 
32.272 
169.320 
90.240 
35.953 
91.088 
151.937 
106800 
187.033 
40.140 
1.599.441 


42.305 

306.857 
28.054 
25.578 
150853 
85.156 
90.933 
32.272 
169.320 
105.100 
35.953 
110.773 
151.937 
106.800 
201.440 
40.140 
1.683.471 


55.567 

55.567 

337.685 

337.685 

30.859 

30.859 

28.136 

28  136 

163.849 

163.849 

93.424 

93.424 

102.134 

102.134 

35.836 

35.836 

184.190 

184.190 

137.944 

137.944 

39.548 

39.548 

111450 

111.450 

167.213 

167.213 

117.480 

117,480 

204.793  ' 

204.793 

44.402 

44.402 

1.854.510 

1.854.510 

MINAS  GERAIS 

Ana  Florência 

Ariadnópolis   .  . 

Bálsamo 

Boa  Vista 

Bonfim 

Campestre 

Esmeril 

Fronteira 

Jatiboca 

José  Luis 

Lindóia 

N«  4 


146.223 
39.427 
20.000 
44.827 
17.303 
20.000 
40.800 
34.560 
40  586 
26.679 
24.341 

PÁGINA  305 


152.781 
39.428 
20.000 
50.737 
17.303 
20.000 
40.800 
63.323 
78.295 
26.679 
24.341 


198.300 
54.026 
22.000 
63.022 
19  033 
22.000 
44.880 
55.110 
66  647 
29.347 
26.758 


(*) 


(*) 


198.300 
46  726 
22.000 
63  022 
19  033 
21  000 
44.880 
63.323 
78  295 
29  347 
26.758 
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Unidades  Federadas  Limite  Critério  da  Aplicação  Res.  Limite 

e  Urinas  em  31/5/57  maior  501/51,  647/52  e  deferido 

produção         Art.  3'-Dec,  9.827 


Malvina         ...      ...  ... 

1  CO  4fiO 

1  CO  á,^(\ 

1  7C  409 

1  TC  AO  O 

1 75.42o 

Maria  Lúcia  ...      ...  ... 

zu.uou 

OA  AAA 

ZZ.Uoo 

22.066 

Mendonça       ...      ...  ... 

■XC\  QAr» 

JO./UU 

44  CK 

(   )  S/.lóò 

Monte  Alegre           ...  ... 

CO  474 

CO  474 

£4  n  1 

64.32 1 

Ovídio  de  Abreu     ...  ... 

OAA  A14 

Paraíso          ...      ...  ... 

Z/.TlO 

Z/.TlO 

■2A  1  4C 

"SA  1  AC 

30.145 

Passos  ...      ...      ...  ... 

QV  C^A 

y/.Dou 

1 C-J  ■20 

140  7íCO 

148. /02 

153.352 

Kioeiro  ...      ...      ...  ... 

OA  AAA 

zu.uuu 

■57  070 

27.972 

Rio  Branco    ...  ... 

140  A4A 

ly/.oou 

o  1  C  1  AA 

215.100 

Kio  L^oce        ...      ...  ... 

fio  CfiA 

76.531 

Kio  Orande     ...      ...  ... 

cr  QfiA 

CC  OfiA 

CC  AQA 

55.980 

55.980 

Roça  Grande  ...      ...  ... 

50.160 

50.160 

55.176 

1  /  o 

Santa  Cruz   

20.000 

20.000 

22.000 

22.000 

Santa  Helena  

36.662 

38.786 

43.800 

43.800 

Santa  Inês   

7.900 

7.900 

7.900 

7.900 

Santa  Lúcia   

80.924 

93.251 

108.300 

108  300 

Santa  Rosa   

36.391 

42.509 

51.518 

51.518 

Santa  Teresa  

41.947 

41.947 

46.138 

46.138 

Santo  André  

75.840 

92.400 

108.397 

108.397 

SSo  João  ...   

78.194 

78.194 

86.003 

86.003 

São  José  (Boa  Esperança)  .  . . 

30.000 

30.000 

30.000 

30.000 

SSo  José  (Ponte  Nova) 

40.512 

60.421 

62.003 

62.003 

São  Sebastião  (Rio  Novo)  . . . 

20.000 

20.000 

22.000 

22.000 

São  Sebastião   (Três  Pontas) 

7.380 

7.380 

7.380 

7.380 

Tapiraí   

30.000 

30.000 

33,000 

33.000 

Ubaense   

36.960 

36.960 

40.656 

40.656 

Volta  Grande  

36.600 

36.600 

40.260 

40.260 

TOTAL   

1.898.166 

2.252.896 

2.426.489 

(2)  2.480.606 

OBSERVAÇÃO:  (2)  —  Inclusive  15.078  sacos  provenientes  das  deduções  feitas  (50%  da 

diferença  entre  o  limite  vigorante  e  o  limite  em  31/5/57)  nas  cotas 
das  usinas  (*)  Ariadnópolis  (7.300  sacos),  Campestre  (1.000  sa- 
cos) e  Mendonça  (6.778  sacos),  que  passam  a  integrar  o  saldo  do 
Estado  nos  termos  do  que  dispõe  o  art.  16  da  Resolução 
mero  1.284/57. 


nu- 


ESPÍRITO  SANTO 


Amapá  .  . . 
Paineiras 
São  José 
São  Miguel 
União    . . . 
TOTAL 


RIO  DE  JANEIRO 

Aírís   

Barcelos 
Cambaiba 
Carapebus 
Conceição  do  Macabi 

Cupim  

Laranjeiras 
Mineiros 
Novo  Horizonte 
Outeiro 
Paraíso 
Pedra  Lisa 
Poço  Gordo   . . . 
Pôrto  Real     . . . 


35.160 
183.960 
30.000 
43.380 
12.060 
304.560 


27.000 
285.120 
149.203 
136.920 
136.680 
200.880 
110.923 
203.811 

47.700 
361.320 
200.374 

26.920 
148.256 

57.120 


35.160 
183.960 
30.000 
43.380 
12.060 
304.560 


27.000 
402.042 
202.473 
145.060 
136.680 
297.408 
110.923 
203.811 

47.700 
361.320 
295.660 

26.920 
180.268 

57.120 


38.676 
202.356 
30.000 
44.533 
12.060 
327.625 


28.500 
412.617 
203.400 
151.350 
150.348 
285.300 
122.015 
224.192 

65.299 
397.452 
285.750 

29.612 
163.082 

62.832 


38.676 
202.356 
30.000 
44.533 
12.060 
327.625 


28.500 
412.617 
203.400 
151.350 
150.348 
297.408 
122.015 
224.192 

65.299 
397.452 
295  660 

29.612 
180268 

62.832 


N'  4 
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Unidades  Federadas  Limite  Critério  da  Aplicação  Res.  Limite 

c  Usinas  em  31/5/57  maior  501/51,  647/52  e  deferido 

produção         Art.  3'-Dec.  9.827 


Pureza  

168.480 

206.550 

185.328 

206.550 

Queimado   

273.523 

305.405 

300.875 

305.405 

Quissamã   

294.748 

294.748 

324.210 

324.210 

Santana   

73.680 

73.680 

81.048 

81.048 

Santa  Cruz   

218.996 

311.552 

321.283 

321.283 

Santa  Isabel  

97.560 

97.560 

107.316 

107.316 

Santa  Luisa   

127.379 

162.950 

150.000 

162.950 

Santa  Maria   

180.768 

190.073 

198,576 

198.576 

Santa  Rosa   

51.990 

51.990 

57.189 

57.189 

Santo  Amaro  

184.444 

302.000 

239.250 

302.000 

Santo  Antônio 

124.200 

124.200 

150.150 

150.150 

São  João   

202.401 

321.144 

301.371 

321.144 

São  José   

432.716 

613.920 

475.988 

613.920 

São  Pedro   

102.840 

106.960 

131.550 

131.550 

Sapucaia   

178.560 

205.752 

217.350 

217.350 

Tanguá   

71.087 

75.062 

96.582 

96.582 

Vargem  Alegre 

49.552 

56.558 

57.300 

57.300 

TOTAL  ... 

4.925.151 

5.994.489 

5.977.115 

6.275.476 

SAO  PAULO 

Açucareira  da  Serra  .  . 

AÚjertina   

Amália  

Anhumas   

Azanha   

Barbacena   

Barra  Grande  

Barreirinho   

Bela  Vista   

Boa  Vista   

Bom  Jesus   

Bom  Retiro   

Bonfim  

Campjstre   

Catanduva   

Chibarro   

Costa  Pinto   

Da  Barra   

Da  Pedra   

De  Cillo   

Diamante   

Ester   

Furlan  

Indiana   

Ipiranga   

Iracema   

Itaiquara   

Itaquerê   

Junqueira   

Lambari   

Maluf  

Maracaí   

Maringá   

Maria  Isabel  

Martinópolis   

Miranda   

Modêlo  

Monte  Alegre  

N.  S.  Aparecida  (Itapira) 

N'  4 


5.010 
90.120 
308.706 
42.360 
47.966 
133.800 
54.600 
110.400 
93.000 
74.755 
9.075 
45.073 
91.560 
51.466 
3.278 
11.880 
144.889 
120.132 
193.224 
102.120 
48.480 
228.113 
23.400 
31.200 
8.800 
353.400 
147.706 
103.043 
473.760 
30.000 
22.320 
24.115 
3.200 
20.000 
25.560 
129.389 
74.643 
366.762 
84.393 


135.010 
90.120 
403.920 
51.542 
57.600 
263.610 
180.500 
119.802 
101.795 
160.520 
109.158 
91.225 
144.700 
79.245 
54.905 
16.788 
328.306 
657.477 
300.155 
258.628 
115.739 
422.023 
71.159 
31.200 
32.028 
504.160 
193.733 
138.873 
589.548 
33.940 
22.320 
24.706 

70.233 
72.532 
129.531 
140.991 
396.018 
203.827 


30.587 
99.132 
422.945 
55.856 
63.110 
195.138 
89.260 
142.965 
123.106 
111.070 
28.862 
66.488 
119.992 
69.770 
15.004 
15.784 
219.863 
242.006 
257.829 
163.777 
73.507 
332.592 
38.524 
34.320 
15.080 
480.882 
177.150 
138.297 
526.350 
35.400 
24.552 
30.677 

32.940 
41.812 
166.029 
106.011 
430.200 
136.517 


PÁGINA  307 


135.010 
99.132 
369.813 
55.856 
63.110 
263.610 
180.500 
142.965 
108.053 
160.520 
109.158 
91.225 
144.700 
79.245 
54.905 
16.788 
328.306 
657.477 
300.155 
258.628 
115.739 
422.023 
71.159 
34.320 
32.028 
504.160 
193.733 
120.958 
589.548 
35.400 
23.436 
30.677 
3.200 
70.233 
72.532 
166.029 
140  991 
430,200 
203.827 
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T  Tní^mlffc  filia 

c  Usinas 

Liuute 
em  31/5/57 

maior 
produção 

501/51,  647/52  e 
Art.  3'-Dec,  9.827 

Lxmitc 
deferido 

N    S    AnarPfiHa    ( Pontal  1 

53.640 

115.736 

79.646 

Nova  Arn^rií"a 

43.244 

96.375 

63.138 

Qfi  371 

Pâlmciras        ...      ...  ... 

66.840 

151.459 

1 03  00? 

1 11  41Q 
1  j  1 

&  arcuaO               ...         ...  ... 

97.320 

153.801 

135.591 

11-J  SAI 

JrPrui^aO              ...          ...  ... 

24.960 

85.824 

41.739 

RI  R^74 

^  1  ^  ^ 

4  IraClCaOa           ■  ■  .          ...  ... 

323  777 

392.506 

434.891 

414  RQ1 

Pôrtn  Fí>li7 

I.  wl           ^  Cli^           ...             ...  ... 

317.079 

420.031 

438.687 

438  687 

('/^i  1  C^v  ulA/iir*0 

A  Uli2»0    ^VlcyiC     ...             ...  ... 

4R  isn 

11.697 

40  iro 

Karrard  ...             ...  ... 

Vyo.j  1 1 

■íoc  074 

4ni  n74 

405.024 

oantana  ( o.anta  Adélia )  ... 

Zl.UUU 

■70  "7^7 

34.328 

oantana  ( aert. )   

Zo.oo/ 

41  RR4 

54.756 

oanta  Adelaide         ...  ... 

n-l  00*: 

141  RI  1 

17'7  "777 

141.811 

Santa  Adélia  ...  ... 

77  nofi 

86.092 

ScUita  Bárbara          ...  ... 

ZOJ./  O/ 

'IA')  104 

■ÍRI  nRR 

381.088 

Santa  Carlota  ...      ...  ... 

J.DDU 

4  nii 

4.015 

oanta  Lalara    ...      ...  ... 

•^7  1 14 
J/  .1 1t 

£7  4Q0 

0/ .Via 

14  nfi4 

67.498 

Santa  Cruz  (Araraquara)   .  . . 

AC.  44n 

1  70  A-ao 

07  Ç-J1 

178.438 

Santa  Cruz  (Capivari)       .  .  . 

OU..7UU 

114  or\^ 

QT  qoí: 

yz.yoD 

1 14  806 

oaiiLa  rZriisa     ...       ...  ... 

1 1 7  finn 

100  nnn 

1fi4  1^?7 

1RR  nnn 

oanca  neiena  ...      ...  ... 

zu.uuu 

10<:  ^7 

11  finn 

lOfi  "im 
lyo.ju/ 

oaiica  jL/iuia     ...      .   .  ... 

1  1  C  Al  1 
1  O.Uli 

fiR  071 

oo.y/ j 

1 1 1  ni  1 

OanLa   LATla         ...          ...  ... 

iU.UUU 

OO.UOD 

■?fi  ■?4R 

RR  nfifi 

OO.UDD 

Oanta  j-xucia   \  /iraras )  ... 

07  Rdn 
y/  .ouu 

l^ífi  3'77 

1  'ío  n7i 

1^?fi  ■?77 

OouLa  I^UCia   \  ocrt.  /    ...  ... 

77  finn 
z/  .ouu 

■SI  7'?n 

fi17 

11  7in 

oaijLa  xviaria    ...       ...  ... 

onn 

Rn  n^^n 

1  7  17fi 

Rn  CYxn 

oduta  jvosa     ...       ...  ... 

■71  nnn 

in  44R 

17  107 

Santa  Teresinha       ...  ... 

ZJ./OU 

CO  \(iA 

•3Q  ■507 

fiR  1fi4 
DO.  IDt 

Santo  Alexandre      ...  ... 

4  ■?4n 

"ÍÇ  101 

1  n  fifi4 

11  101 

oanio    .nntonio     { firacicatsa ) 

S  10^ 

14  o^ín 

77  lOfi 

ZZ.  lyo 

14  "íin 

oanto  /uiconio  loert. )         .  .  . 

40  QAn 

1  ■JO  1 40 

1  jy.  ity 

TX  010 

no  140 

OaO   DcuiO         ...         ...  ... 

■jo  4e<: 

11  ■Jll 

OaO  V-«ariOS        ...         ...  ... 

47  7fin 

00. 1/ J 

10  fim 

fifi  171 
00. 11 J 

oao  j-zoiningos  .  .  -       ...  ... 

Xi.^ 

1  ■J  ■3R4 

11  0^i4 

São  Prancisco  (E.  Pausto)  .  . . 

do  fi4n 

on  1 9n 

OJ.UUU 

RA  17A 

oU.lZU 

OaO  rrancisco  ^  ocn.  ^           .  .  . 

■74  ^740 

ce  n\  7 
03.U1/ 

50  ■S4Ç 

fil  ni7 

OaU  X  fdllCISCO  uO  Vi^UllOnjOO  '  •  ' 

7nQ  oon 

ZU7.ZZU 

1  74  R4R 

ono  77n 

OaO  ocraiuo    ...       ...  ... 

04  '7nn 

Í7T.ZUU 

1  n  4 1  n 

1  ■JA  1 0*2 

117  41  n 

OaO  jcroniino  ...       ...  ... 

70  171 

11  14A 

70  171 

/y  j/ j 

OaQ  JOaO             ...          ...  ... 

iQ^j  ■j'7n 

90Q  AAQ 

zyo.uuy 

47  ■?  inn 

oao  joi^c           ...         ...  ... 

/  .o  1 J 

07Q 

zz.y/o 

fi7  4ni 

0/ 

oao  jose   (DiriQuij    ...  ... 

"7^  inn 

40.i  uu 

1  AA 

26.100 

28.710 

7fi  7in 

OaO   JOoc    \  iViaColUOa }  ... 

c<:  oen 

zzo.zlo 

1  A4  ACA 

77R  71fi 
ZZo  ZID 

São  Tosé   ÍRio  Hac  Ppríra«^ 

3.200 

fin  n^ío 

Ifi  170 

IO.  1Z7 

SSo  José  da  Cachoeira 

3'200 

3.200 

3.200 

3.200 

São  Luis  ( Durinhos) 

13.375 

91.200 

31.739 

91.200 

São  Luís  (Pirassumunga)    .  .  . 

35.160 

71.700 

51.557 

71.700 

São  Manoel   

54.500 

118.554 

81.249 

118  554 

São  Martinho  

50.040 

393.510 

129.432 

393.510 

São  Vicente  

110.400 

201.950 

161.537 

201.950 

Schmidt   

99.294 

99.294 

109.223 

109.223 

Storani   

3.321 

3.321 

Tabajara   

50.395 

96.208 

73.745 

96.208 

Tamandupá   

46.111 

92.231 

67.292 

92.231 
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Unidades  Federadas 
e  Usinas 


Limite  Critério  da  Aplicação  Res.  Limite 

em  31/5/57  maior  501/51,  647/52  e  deferido 

produção         Art.  3'-I>ec.  9.827 


Tamoio 
Varjão  . . . 
Vassununga 
Zanin    . . . 
TOTAL 


614.760 
42.720 
152.484 
46.200 
8.232.914 


705.174 
62.230 

294.446 
83.416 
14.794.882 


719.700 
58.172 
210.391 
67.778 
11.454.429 


719.700 
62.230 

294.446 
83.416 
15.084.701 


OBSERVAÇÃO-.  (3)  —  Inclusive  95.191  sacos  provenientes  das  deduções  feitas  (50%  da 

diferença  entre  o  limite  vigorante  e  o  limite  em  31/5/57)  nas 
cotas  das  usinas  (*)  Amália  (61.107  sacos),  Bela  Vista  (15.053 
sacos),  Itaquerê  (17.915  sacos)  e  Maluf  (1.116  sacos)  que  pas- 
sam a  integrar  o  saldo  do  Estado  nos  têrmos  em  que  dispõe  o  art. 
16  da  Resolução  n'  1.284/57. 


PARANÁ 

Bandeirante   

Central  Paraná 
Jacarèzinho      ...    -  ■  •  • 

Malucelli   

TOTAL   

SANTA  CATARINA 

Adelaide   

Pedreira 

Pirabeiraba   

São  José   

São  Pedro   

Tiiuc9S  *  

TOTAL   

MATO  GROSSO 

Aricá   

Conceição   

Flexas  

Itaici   

Ressaca   

Santa  Fé   

Santo  Antônio  (Leverger) 
Santo  Antônio  (Miranda) 
TOTAL   

GOIÁS 

Central  Sul  Goiânia  . . . 
Col.  Agrícola  Nacional 

Novacap  (*)  

Martins   

TOTAL   


80.280 
250.800 
96.600 
31.200 
458.880 


72.754 
22.920 
3.000 
14.409 
30.562 
67.070 
210.715 


9.480 
13.560 
15.600 
50.825 
10.320 
5.400 
23.160 
26.400 
154.745 


36.900 
20.000 

100.000 
14.880 

171.780 


184.960 
431.190' 
202J43 
31.200 
849.693 


72.754 
22.920 
3.000 
14.409 
30.562 
78.110 
221.755 


9.480 
13.560 
15.600 
50.825 
10.320 
5.400 
23.160 
26.400 
154.745 


36.900 
20.000 

27.670 
80.570 


184.969 
321.600 
168.600 
34.320 
709.489 


80.030 
25.212 
3.300 
15.827 
33.618 
96.150 
254.137 


10.428 
14.916 
17.160 
55.361 
11.352 
5.940 
25.476 
29.040 
169.673 


40.728 
22.000 

24.900 
87.628 


184.696 
431.190 
202.343 
34.320 
852.822 


80.030 
25.212 
3.300 
15.827 
33.618 
96.150 
254.137 


10.428 
14.916 
17.160 
55.361 
11.352 
5.940 
25.476 
29.040 
169.673 


40.728 
22.000 

100.000 
24.900 

187.628 


(*)  ^  A  cota  de  100.000  sacos 


foi  deferida  pela  Comissão  Executiva  após  o  dia  31/5/57. 


NOTA:  -  Na  forma  do  art.  16  da  Resolução  n'  1.284/57  -  ^^^^f,^^^^^^^^^^^ 

rfot^ã-r^^^^^^^^^^^ 

^Jl^J-^^fl  «ãí  Sri^  t  ^an-^^7:°da  Resolução 
n»  1.284/57. 
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ANEXO  II 

QUADROS    DA    DISTRIBUIÇÃO  DAS 
COTAS  DE  ÁLCOOL  DIRETO 


DISTRIBUIÇÃO  DAS  COTAS  DE  ÁLCOOL  DIRETO 

UNIDADE:  Litro 


Unidades  d^  Federação 

Cota  com  base 

na  maior 
produção  \*) 

Cota  especial 

Cota  total 

NORTE  

22  516  774 

97  313  480 

1 19  830  254 

Rondônia 

Acre  ... 

Amazonas 

Rio  Branco     ...      ...      ...  ... 

Pará   

142.912 

142.912 

Amapá  

Maranhão   

219.692 

219.692 

Piauí   

17.116 

17.116 

Ceará  

238.920 

238  920 

Rio  Grande  do  Norte   

— 

1.359.908 

1.359.908 

Paraíba   

4.049.188 

4.049.188 

Pernambuco   

2I.25T.8I8 

55.958.892 

77.210.710 

Alagoas   

1.264.956 

18.251.112 

19.516.068 

'  Fernando  de  Noronha   

Sergipe   

8.91^896 

8.915.896 

Bahia  

8.159.844 

8.159.844 

SUL   

93.452.448 

112.783.748 

206.236.196 

Minas  Gerais  

2.539.683 

10.914.684 

13.454.367 

Espírito  Santo   

478.831 

1.441.528 

1.920.359 

Rio  de  Janeiro   

16.707.959 

27.612.112 

44.320.071 

Distrito  Federal   

São  Paulo   

71.76ã341 

66.372.680 

138.133.021 

Paraná   

1.763.780 

3.752.408 

5.516.188 

Santa  Catarina   

201.854 

1.118.216 

1.320.070 

■  Rio  Grande  do  Sul  

Mato  Grosso  

746.548 

746.548 

Goiás  

825.572 

825.572 

BRASIL   

115.969.222 

210.097.228 

326.066.450 

( * )  —  Maior  produção 

realizada  durante  a 

vigência  da  Resolução  501/51. 

N'  4 


PAGINA  310 


Abril  —  1958 


Brasil  Açucareiro 


Página  63 


Unidades  Federadas  Cota  com  base 

e  Uiunas  na  maior  Cota  especial  Cota  total 

{>rodução 


PARA 


Feliz   

Novo  Horizonte 

Palheta   

Sta.  Cruz  (Abaetctuba) 
Sta.  Cruz  (Igarapé)  . . . 
São  Pedro   


26.224 
23.100 
15.180 
33.704 
40.656 
4.048 
142.912 


26.224 
23.100 
15.180 
33.704 
40.656 
4.048 
142.912 


MARANHÃO 

Aliança   

GjI.  Agrícola  Nacional 

Cristino  Cruz  

Joaquim  Antônio 
TOTAL   

PIAUÍ 

Santana   

TOTAL   

CEARÁ 

Cariri  

TOTAL   


RIO  GRANDE  DO  NORTE 

Estivas   

Ilha  Bela   

Santa  Teresinha 

São  Francisco  

TOTAL   

PARAÍBA 

Monte  Alegre 

Santana   

Santa  Helena  

Santa  Maria  

Santa  Rita   

São  Francisco 

São  João   

Tanques   

TOTAL   

PERNAMBUCO 

Agua  Branca  

Aliança   

Aripibu   

Barão  de  Suassuna  ... 

Barra  

Bom  Jesus   

Brasil  

Bulhões   

Cachoeira  Lisa. 
Capibaribe   

N'  4 


309.316 
1.571.446 


735.657 
317.210 


Página  311 


93.852 
96.800 
8.800 
20.240 
219.692 


17.116 
17.116 


238.920 
238.920 


328.240 
544.632 
114.356 
372.680 
1.359.908 


358.380 
253.220 

1.086.360 
139.392 
422.048 
208.516 

1.347.720 
233.552 

4.049.188 


803.792 
1.911.272 
642.532 
699.908 
912.384 
1.322.684 
149.820 
1.207.712 
909.216 
283.272 


93.852 
96.800 
8.800 
20.240 
219.692 


17.116 
17.116 


238.920 
238.920 


328.240 
544.632 
114.356 
372.680 
1.359.908 


358.380 
253.220 

1.086.360 
139392 
422.048 
208.516 

1.347.720 
233.552 

4.049.188 


1.113.108 
3.482.718 

642.532 

699.908 

912.384 
2.058341 

467.030 
1.207.712 

909.216 

283.272 
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Unidades  Federadas  Cota  com  base 

e  Usinas  na  maior  Ck>ta  especial  Cota  total 

produção 


Catende   

3.190.527 

4.071.935 

T  Af^ 

7.262.463 

Caxangá     

1.098.724 

1.098.724 

Central  Barreiros   

774.500 

3.627.316 

4.401.816 

Central  IN.  S.  de  Louraci  

18.124 

156.420 

174.544 

Central  Olho  D  Agua   

■ — 

970.640 

970.640 

Central  Serra  Azul  

■ — 

162.052 

162.052 

Grauatá   

■ — 

208.208 

208.208 

Cruangi   

1.483.680 

1.483.680 

Cucaú   ... 

1.040.266 

2.026.728 

3.066.994 

Estreliana     

863.324 

863.324 

rrei  Caneca  

l.o/o.Ool 

T  t 

Ipojuca    ... 

y7y.352 

Jaboatao   

1.058.144 

José  Rufino   

1 0.303 

■200  rco 

A  AA  C\CC 

409.955 

Maria  das  Mercês  

43.1// 

7r»o  c\r\A 

751.131 

Massauaçu  ...   

1.3ÍU.S/Z 

1  CIA  071 
1.510.0/2 

Matan   

333.907 

1. Do  1.844 

1    A  1  C  7C  1 

1.915.751 

Muribeca   

514.5Ò0 

514.580 

Mussurepe   

"11^  Cl  1 

312.51 1 

yii.oou 

1            1  a  1 

1.246.191 

JN.   S.  Auxiliadora  

OOA  1Ar\ 

230.340 

N.  S.  das  Maravilhas   

1.063.215 

N.  S.  do  Carmo   

2o./ 10 

6z0.oo4 

£.  Af\  "JTA 

649.374 

Pedrosa   

299.553 

g£7  lOÍÍ 

oo/.iyo 

■1    í         '7 An 

1.166.749 

Pen-Peri   

OCA  fi  1  <c 

OA^J  £00 

zoj.oyz 

518.508 

Petribu   

400.1  d3 

656.875 

1    1  ATA 

1.125.039 

Pirangi   

432.960 

432.960 

Pumati   

2.190.151 

1.038.796 

3.228.947 

Regalia   

' — 

96.800 

96.800 

Rio  Una   

595.527 

1.248.544 

1.844.071 

Roçadinho   

107.857 

1.089.792 

1.197.649 

Salgado   

585.570 

1.248.148 

1.833.718 

Santa  Inês   

21.313 

207.944 

229.257 

Santa  Teresa  

1.624.788 

1.624.788 

Santa  Teresinha   

3.083.851 

2.738.428 

5.822  279 

Santa  Teresinha  do  Menino  Jesus  . . . 

216.348 

216.348 

Santo  André  

891.516 

891.616 

Santo  Inácio  

437.094 

579.524 

1.016.618 

São  Jose   

A  '7^  e  A  A 

476.514 

692.824 

1.169.338 

Serro  Azul   

' — 

730.488 

730.488 

Sibéria  

223.300 

223.300 

1  imbo-Açu   

299.271 

537.812 

837.083 

Tiúma  

340.710 

2.338J35 

^  0  ff  f\A  ^ 

2.685.046 

1  rapiche   

1.786.722 

1 .780.240 

3.566.962 

Ireze  de  Maio   

536.548 

917.092 

1.453.640 

LInião  e  Indústria     ...      ...  ... 

1. 555.553 

Col.  Agrícola  Nacional   

145.200 

145.200 

TOTAL   

21.251.818 

55.958.892 

77.210.710 

ALAGOAS 

Alegria   

757.240 

757.240 

Bititinga   

448.316 

448.316 

Boa  Esperança   

193.820 

193.820 

Boa  Sorte   

237.336 

237.336 

Brasileiro   

1.489.752 

1.489.752 

Cachoeira  do  Mirim  

223.036 

223.036 

Caeté   

339.768 

339.768 

Camaragibe   

489.060 

489.060 

Campo  Verde  

352.308 

352.308 

Cansanção  do  Sinimbu 

766.656 

766.656 

N'  4 
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Unidades  Federadas  Cota  com  base 

e  Usinas  °a  maior  Cota  especial  Cota  total 

produção 


Capricho   

Central  Leão  Utinga 

Conceição  do  Peixe  

Coruripe   

João  de  Deus  

Lajinha   

Ouricuri   

Pindoba  •  •  •   

Pôrto  Rico   

Recanto   

Rio  Branco  

Santana   

Santa  Amália  

Santa  Clotilde   

Santo  Antônio 

São  Francisco  da  Cachoeira 

São  Simeão 

Serra  Grande  

Taquara   

Terra  Nova  

Triunfo   

Uruba  

Vitória  

TOTAL   


526.460 

526.460 

2.734.732 

2.734.732 

650.672 

650.672 

410.520 

410.520 

603.856 

603.856 

396.973 

499.268 

896.241 

751.784 

751.784 

100.144 

100.144 

257.752 

257.752 

126.236 

126.236 

423.500 

423.500 

505.868 

505.868 

394.064 

394.064 

39.047 

501.732 

540.779 

411.576 

411.576 

•  22.440 

22.440 

2.954 

530.112 

533.066 

825.982 

1.951.972 

2.777.954 

287.320 

287.320 

104.544 

104.544 

92.796 

92.796 

927.960 

927.960 

138;512 

138.512 

1.264.956 

18.251.112 

19.516.068 

SERGIPE 

Antas   

Aroeira 
Boa  Luz 
Boa  Sorte 
Boa  Vista 

Cafus   

Caraíbas 

Castelo  

Cedro  

Central  Riachuelo 

Cumbe  

Escurial 
Flor  do  Rio 
Fortuna 
Jaguaribe 

Jurema  

Lourdes 

Mata  Verde  . . . 
Mato  Groiso  . . . 

Nazaré  

Outeirinhos 
Paraíso 

Pedras  (Capela) 
Pedras  (Maroim) 

Pilar   

Pôrto  dos  Barcos 

Priapu  

Proveito 

Rio  Branco   . . . 
Santa  Bárbara 
Santa  Clara    .  . . 
São  Carlos     .  . 
São  Diniz 

N'  4 


87.692 
65.604 
95.832 
101.024 
101.640 
146.256 
194.172 
169.400 
97.988 
731.236 
95.832 
108.592 

43.780 
217.316 
116.732 
113.256 
290.400 
123.728 
238.920 
106.876 
393.536 

93  500 

85.360 
308.088 

15.576 
103.400 
147.532 
374.308 
250.316 
157.036 
368  280 

95.832 
102.784 


PÁGINA  313 


87.692 
65.604 
95.832 
101.024 
101.640 
146.256 
194.172 
169.400 
97.988 
731.236 
(*)  91.476 
108.592 
43.780 
217.316 
116.732 
113.256 
290.400 
123.728 
238.920 
106.876 
393.536 
93.500 
85.360 
308.088 
15.576 
(M  98.692 
147.532 
374.308 
250.316 
157.036 
368  280 
95.832 
102.784 
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Unidades  Federadas 
e  Usinas 

Cota  com  base 
na  maior 
produção 

Cota  especial 

Cota  total 

OaO    i-^OUllIlyOS               .  ;  ■          ...          .  .  • 

JJ.TlO 

53.416 

São  Felix  (Divina  Pastora)        , . , 

90.596 

oao  reiíx  \xcanni)     ...      ...      . . . 

ino  019 

109.912 

São  Francisco  (Laranjeiras)        . . . 

ouy.o^u 

0U7.0XU 

São  João       ....    ...      .  •  •      • • . 

1  JO.OlT 

138.644 

oao  jose  (it.  i^/\juaaj      ...      . . . 

83.644 

jbo  josc  ^itannij     ...      ...      . . . 

137.148 

São  José  do  Pinheiro         ...      .  • . 

oy/.ozu 

697.620 

São  Paulo  

82.456 

82.456 

Sergipe  

134.156 

(*) 

128.040 

Ocrra   iNcyra    ...       ...       ...       .  .  . 

68.112 

68.112 

oocorro            ...       ...       *  •  >       • . . 

50512 

50  512 

OQlcQoUc              ...          ...          ...          .  .  . 

91.168 

(*) 

87.032 

nTábua  ...      ...      ...      ...      . . . 

91.168 

91.168 

Tijuca  

43.780 

43.780 

Várzea  Grande   

216.964 

216.964 

Varzinha   

130.680 

130.680 

Vassouras   

344.476 

344.476 

TOTAL   

8.915.896 

(1) 

8.915.896 

OBSERVAÇÃO:  (1) 

—  Inclusive  19.316  litros  provenientes  de  dedução  feita  (10%  sôbre 

a  parcela  de  açúcar 

deduzida)  nas  cotas  das  usinas  (*)  Cumbe 

(4.356),  Pôrto  dos  Barcos  ^  (4.708),  Sergip 

e  (6.116)  e  Soledade 

(4.136)  que  passam 

a  integrar  o  saldo  do 

^tado. 

em  decorrên- 

cia  do  que  dispõe  o 

art.  16  da  Resolução  n' 

1.284/57. 

/^cuiiuga          ...       ...      ...       .  . . 

244.508 

244.508 

/uiança           ...      ...      • . .      . . . 

1.485  836 

1.485.836 

/ucamira         ...      ...      ...      . . . 

135.784 

,  135.784 

Aratu   ...      ...      ...      ...      . . . 

123.816 

123.816 

Cinco  Rios     ...      ...      ...      . . . 

720.940 

720.940 

ljolh  joao       ...       ...       ...       .  . . 

411.048 

411.048 

Itapetingui  ...   

449.372 

449.372 

N.  S.  da  Vitória   

157.696 

157.696 

Paranaguá   

810.436 

810.436 

Passagem   

606.936 

606.936 

jruanga          ...      ...      ...      . . . 

174  020 

174  020 

oanca  x-^iioa     ...      ...       ...  ... 

490.380 

490.380 

São  Bento      ...      ...      ...      . . . 

735.724 

735.724 

São  Carlos     ...      ...      ...      . . . 

516.912 

516.912 

Terra  Nova   ...      ...      ...      , . , 

901.076 

901.076 

V  icoria  uo  r^ãroQuaçu          ...       .  .  ■ 

195.360 

195.360 

TOT  AT 

8.159.844 

8.159.844 

Ano     KI/^vÂn^  j 

rxna   x^iorcncia             ...        •  •  >        •  .  . 

255.756 

872.520 

1.128.276 

Ariadnópolis  

56  770 

237.732 

(*) 

262  382 

Bálsamo   

26.207 

96.800 

123.007 

Boa  Vista   

277.288 

277.288 

Bonfim  

83.732 

83.732 

Campestre   

96.800 

(*) 

92.400 

Esmeril   

197.472 

197.472 

Fronteira   

71746 

278.608 

352.354 

Jatiboca   

180.839 

344  520 

525.359 

José  Luís   

129.140 

129.140 

Lindóia   

39.963 

'  117.744 

157.707 

Malvina   

369.229 

771.892 

1.141.121 

N»  4 
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Unidades  Federadas  Gota  com  base 

e  Usinas  oa.  maior  Cota  especial  Cota  total 

produção 


Maria  Lúcia  

Mendonça   

Monte  Alegre  

Ovídio  de  Abreu   

Paraíso   

Passos  

Ribeiro   

Rio  Branco  ...   

Rio  Doce   

Rio  Grande   

Roça  Grande  

Santa  Cruz   

Santa  Helena   

Santa  Inês   

Santa  Lúcia  

Santa  Rosa   

Santa  Teresa  ... 

Santo  André  

São  João   

São  José  (Boa  Esperança)  . . . 

São  José  (Ponte  Nova) 

São  Sebastião  (Rio  Novo)  > . . 

São  Sebastião  (Três  Pontas) 

Tapiraí   

Ubaense   

Volta  Grande  

TOTAL   


1  77Q 

Q7  108 

98  887 

<*\     166  056 

283  008 

283  008 

1  fim 

\  526  94Q 

lio  filfi 

Qrt,L\j 

fJ4  740 

758  955 

123.068 

Q46  440 

946.440 

140.988 

336.732 

477.720 

246.312 

246.312 

242.792 

242.792 

96  800 

96.800 

27.929 

192.720 

220.649 

34.760 

34.760 

161.627 

476.520 

638.147 

■  226.688 

226.688 

203.016 

203.016 

205^358 

476.96C 

682.318 

13.744 

378.400 

392.144 

132.000 

132.000 

331.375 

272.800 

604.175 

96.800 

96.800 

32.472 

32.472 

145.200 

145.200 

178.860 

178.860 

53.801 

177.144 

230.945 

5.539.683 

10.914.684 

(2)  13.454.367 

OBSERVAÇÃO:  (2)  - 


Inclusive  66.352  litros  provenientes  da  dedução  feita  (10%  sôbre 
a  parcela  de  açúcar  deduzida)  nas  cotas  das  usinas  (  )  Ariadno- 
polis  (32.120).  Campestre  (4.400)  e  Mendonça  (29.832),  que 
passara  a  integrar  o  saldo  do  Estado,  em  decorrência  do  que  dis- 
põe o  artigo  16  da  Resolução  n'  1.284/57. 


ESPIRITO  SANTO 

Amapá   

Paineiras   

São  José   

São  Miguel   

União  

TOTAL   

RIO  DE  JANEIRO 

Airís   

Barcelos   

Cambaíba   

Carapebus   

Conceição  do  Macabu 

Cupim  

Laranjeiras   

Mineiros   

Novo  Horizonte 

Outeiro   

Paraíso   

Pedra  Lisa   

Poço  Gordo   

Pôrto  Real     . . .' 
Pureza  

N'  4 


478.831 


478.831 


923.204 
754.759 
453.771 
78.770 
1.560.408 
280.505 
510186 
386  919 
1.390309 
1.490.380 


691.840 
PÁGINA  315 


170.192 
890.340 
132.000 
195.932 
53.064 
1.441.528 


125.400 
1.815.528 
894.960 
665.940 
661.540 
1.308.604 
536.844 
986.436 
287.320 
1.748.780 
1.300.904 
130.284 
793.188 
276.452 
908.820 


170.192 
1.369.171 
132.000 
195.932 
53.064 
1.920.359 


125.400 
2.738.732 
1.649.719 
1.119.711 

740.310 
2.869.012 

817.349 
1.496.622 

674.239 
3.139.089 
2.791.284 

130  284 

793.188 

276.452 
1.600.660 
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Unidades  Federadas  Cota  com  base 


V>           iT"  "  TaVT 

na  niaiíW* 

produção 

Gotã  especial 

Cota  tntal 

Cjueimado  ...   

369.850 

1.343.804 

1.713.654 

Líuissama   

1.426.524 

1.426.524 

Santana   

334.009 

356.620 

690.629 

Santa  Cruz   

2.005.837 

1  Al  ^  /cai 
1.413.632 

3.419.469 

Santa  Isabel 

663.410 

-Í/2.2U» 

1.135.618 

Santa  Luisa  

304.719 

716.980 

1.021.699 

Santa  Maria  

1.010.782 

873.752 

1.884.534 

Santa  Rosa   

251.636 

251.636 

Santo  Amaro  

843.140 

1.328.800 

2.171.940 

Santo  Antônio   

689.939 

660.660 

1.350.599 

São  João   

470.879 

1.413.016 

1.883.895 

Sao  JoSe   

1.145.5/0 

2.701.248 

3.846.818 

São  Pedro   

CIO  Oirt 

578  820 

578.820 

Sapucaia   

348.7/3 

r\C£  1  Af\ 

956.340 

1.305.113 

1 anguá   

' — * 

A^A  f\ C^ 

424.952 

424.952 

Vargem  Alegre   

252.120 

252.120 

TOTAL   

16.707.959 

27.612.112 

44.320.071 

AO  PAULO 

Açucareira  da  Serra  

825.355 

594.044 

1.419.399 

Albertina   

436.172 

A'y£^   1  Tl 

436.172 

Amana   

1    A  ITT  ÍT^rt 

1.457.560 

1    OC\£^  f\AO 

1.896.048 

(  )  3.084.724 

Anhumas   

' — ' 

^aC  to  >< 

245.784 

245.784 

Azanha   

'ÍTT  £0  A 

277.684 

^TT  C  O  Â 

277.684 

Barbacena     

902.694 

1.159.884 

2.062.578 

Barra  Grande   

717.955 

794.200 

1.512.155 

Barreirinho   

629.068 

629.068 

Bela  Vista   

616.713 

541.684 

/  *  V      A   f\(\^   A  TT 

(  )  1.092.177 

Boa  Vista   

50.950 

706.288 

ICT  ^^O 

757.238 

Bom  Jesus   

655.272 

Â  O/y  ^/\A 

480.304 

1,135.576 

Bom  Retiro   

877.026 

401.368 

A  ^TO  Irt/Í 

1.278.394 

Bontim  

7A£  AC? 

746.457 

f  o/\ 

636.680 

1.383.137 

Campestre   

ACA  Af\ 

45.140 

348.656 

393.796 

Catanduva  ...   

526.309 

241.560 

767.869 

Chibarro   

83.350 

T^i  OT^ 

73.876 

157.226 

Costa  Pinto     

i    *y  AA  OCO 

1.341.858 

1    A  A  A  C^f\ 

1.444.520 

2.786.378 

Da  Barra   

5.547.352 

2.892.912 

o    A  A{\  ^£  A 

8.440.264 

Da  Pedra   

1.515.255 

1.320.660 

2.835.915 

Ue  Cillo   

1.890.905 

1.137.972 

3.028.877 

Diamante   

11.257 

509.256 

520.513 

Ester   

<    A^^  C^f\ 

1.432.569 

1.856.888 

3.289.457 

rurlan  ...  ...   

313.104 

313.104 

Indiana           ...      ...  ... 

151.008 

151.008 

Ipiranga          ...  ...   

1.166.400 

■t  An 

140.932 

1.307.332 

Iracema           ...      ...  ... 

■1    OC^  OOA 

1.852.880 

,  2.218.304 

..4  /\T  1    1  D  X 

4.071.184 

Itaiquara   

852.412 

852.412 

liaqucic              ...        ...  ... 

Ol  l.U/o 

(  )  731.216 

Junqueira   

182.111 

2.594.020 

2.776.131 

lambari   

57.142 

155.760 

212.902 

Maluf  

108.020 

(*)  103.092 

Maracaí   

107.784 

134.992 

242.776 

Maringá   

14.080 

14.080 

Maria  Isabel  

309.012 

309.012 

Martinópolis  

840.764 

319.132 

1.159.896 

Miranda   

390.920 

730.532 

1.121.452 

Modélo   

620.356 

620.356 

Monte  Alegre  

3.496.208 

1.892.880 

5.389.088 

N.  S.  Aparecida  (Itapira)  

1.759.731 

•  896.852 

2.656.583 

N.  S.  Aparecida  (Pontal)  

509.256 

509.256 
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Unidades  Federadas  Ck>ta  com  base 

e  Usinas  na  maior  Cota  especial  Cota  total 

produção 


Nova  América   

Palmeiras   

Paredão   

Perdigão   

Piracicaba   

Pôrto  Feliz   

Pouso  Alegre  

Raffard   

Santana    (Santa  Adélia)   

Santana  (Sert.)   

Santa  Adelaide   

Santa  Adélia  

Santa  Bárbara   

Santa  Carlota  

Santa  Clara  

Santa  Cruz  (Araraquara)  

Santa  Cruz  (Capivari)   

Santa  Elisa   

Santa  Helena  

Santa  Lídia     • 

Santa  Lina   

Santa  Lúcia  (Araras)   

Santa  Lúcia  (Sert.)  

Santa  Maria  

Santa  Rosa   

Santa  Teresinha   

Santo  Alexandre   

Sto.  Antônio  (Piracicaba)  

Sto.  Antônio  (Sert.)  

São  Bento   

São  Carlos 

São  Domingos   

São  Francisco  (E.  Fausto)  

São  Francisco  (Sert.)         ...  . 

São  Francisco  do  Quilombo  

São  Geraldo  

São  Jerônimo  

São  João   

São  Jorge   

São  José  (Birigui)   

São  José  (Macatuba)   

São  José  (Rio  das  Pedras)  

São  José  da  Cachoeira   

São  Luís  (Durinhos)   

São  Luís  (Pirassununga)   

São  Manoel   

São  Martinho  

São  Vicente   

Schmidt   

Storani  

Tabajara   

Tamandupá   

Tamoio   

r.£     .  11-'  Abril  —  1958 
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50.406 

424.028 

474.434 

998.943 

666.424 

1.665  367 

502.135 

676.720 

1.178.855 

— 

377.608 

377.608 

2.691.603 

1.913.516 

4.605.119 

4.354.649 

1.930.236 

6.284.885 

— 

211.860 

211.860 

4.339.174 

1.782.088 

6.121.252 

— ■ 

151.052 

151.052 

235.769 

240.900 

476  669 

139.246 

623.964 

763.210 

— 

378.796 

378  796 

2.315.972 

1.676.796 

3.992.768 

— ' 

17688 

17688 

385.464 

297.000 

682.464 

1.366.760 

785.136 

2.151.896 

409.712 

505.164 

914.87& 

581.158 

827.200 

1.408.358 

333.873 

863.764 

1.197.637 

304.507 

506.044 

810.551 

158.456 

387.508 

545  964 

184.577 

599.852 

784.429 

— 

227.700 

227.700 

352.132 

352.132 

— 

231.440 

231.440 

355.076 

299.904 

654.980 

100.909 

154.836 

255.745 

— 

238.612 

238.612 

— 

612.260 

612.260 

223.192 

243.540 

466.732 

25.500 

291.148 

316  648 

246.092 

246.092 

363.160 

352.528 

715.688 

286.088 

286.088 

1.912.004 

920.568 

2.832  572 

1.640.085 

670  604 

2.310.689 

1.161.077 

350.152 

1.511.229 

2.928.767 

1.863.400 

740.865 

296.604 

1.037.469 

126.324 

126.324 

920.754 

1.004.168 

1.924.922 

33.700 

264.132 

297.832 

14.270 

14.080 

28.350 

68.914 

401.280 

470.194 

123.740 

315.480 

439.220 

318.358 

521.620 

839.978 

3.239.004 

1.731.444 

4.970.448 

934.291 

888.580 
480  568 

1.822.871 
480  568 

14.608 

14.608 

737.617 
373.823 

423.324 
405.812 

1  160041 
779.635 

5.704.781 

3.166.680 

8.871.461 

PÂcaNA  70 

Brasil  Açucareiro 

Unidades  Federadas 

Cota  com  base 

e  Usinas 

na  maior 

Cota  especial 

Cota  total 

produção 

Variar» 

236.222 

273.812 

510  034 

Vassununga   

472.131 

1.295.580 

1.767.711 

^anln                         .        •   •      . . . 

482.788 

367.048 

849.836 

total'  ... 

71.760.341 

66.372.680 

(3)  138.133.021 

OBSERVAÇÃO:  (3) 

—  Inclusive  418.836  litros  provenientes  da  dedução  feita  (10%  sôbre 

a  parcela  de  açúcar  deduzida)  nas  cotas  das  usinas  (*)  Amália 

(268.884),  Bela  Vista  (66.220).  Itaquerê  (78.804)  e  Maluf  (4.928) 

que  passam  a  integrar  o  saldo  do  Estado,  em  decorrência  do  que 

dispõe  o  art.  16  da  Resolução  n'  1.284/57, 

PARANÁ 

Bandeirante   

704.286 

813.868 

1  518.154 

Central  Paraná   

936207 

1.897.236 

Jacarèzinho   

123.287 

890.296 

1.013  583 

Malucelli   

TOTAL   

í.i  ou 

5.516.188 

SANTA  CATARINA 

Adelaide   

7.332 

352.132 

359.464 

Pedreira   

142 

110.924 

111.066 

Pirabeiraba   

14.520 

14.520 

São  José   

69.652 

69.652 

São  Pedro     

18.260 

147.928 

166.188 

Tijucas  

176.120 

423  060 

599.180 

TOTAL   

201.854 

1.118.216 

i.320.070 

MATO  GROSSO 

Aricá   

45,892 

45.892 

Conceição   

65.604 

65.604 

Flexas  

75.504 

75.504 

Itaici   

243.584 

243.584 

Ressaca  ...   

49.940 

49.940 

Santa  Fé   

26.136 

26.136 

Sto.  Antônio  (Leverger)   

112.112 

112.112 

Sto.  Antônio  (Miranda)   

127.776 

127.776 

TOTAL   

746.548 

746.548 

GOIÁS 

Central  Sul  Goiânia  

179.212 

179.212 

Col.  Agrícola  Nacional 

96.800 

96.800 

Martins   

109.560 

109.560 

Novacap   

440  000 

440  000 

TOTAL   

825.572 

825.572 

NOTA:  —  Na  forma  do  art.  16  da  Resolução  n'  1.284/57  os  aumentos  de  cotas  de  produ- 
ção das  usinas  serão  reduzidos  na  proporção  da  média  dos  contingentes  de  canas 
de  fornecedores  recebidos  nas  safras  54/55  a  56/57  em  relação  aos  contingentes 
agrícolas  fixados  em  função  da  aplicação  do  art.  18  da  Resolução  501/51,  dan- 
do-se  aos  respectivos  saldos  a  distribuição  referida  no  art.  17;  da  Resolução 
n"  1.284/57. 
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JULGAMENTOS  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  I.  A.  A. 


PRIMEIRA  INSTÂNCIA 


PRIMEIRA  TURMA 

Autuado:  JOÃO  ESTEVES  e  A. 
MENDES  CAMARGO 
(Usina  Sta.  Adelaide) 

Autuante:    COLIMEDES  RO- 
CHA. 

Processo:  AI-661/56  -  Estado  de 
São  Paulo. 

Está  incursa  nas  penalidades  le- 
gais a  firma  que  receber  açúcar 
desacompanhado  da  documenta- 
ção legal  e,  também,  a  Usina 
que  der  saída  ao  produto  sem 
o  recolhimento  das  taxas  devi- 
das. 

ACÓRDÃO  N'  3.819 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  cm  que  são  autuados 
João  Esteves  e  A.  Mendes  Ca- 
margo, proprietário  da  Usina 
Santa  Adelaide,  respectivamente, 
dòs  municípios  de  Bauru  e  Doij 
Córregos,  ambos  no  Estado  de 
São  Paulo,  por  infração  ao  artigo 
40  combinado  com  o  artigo  63  p 
artigo  36  e  s/§§  combinados  com 
os  artigos  64  e  65,  todos  do  de- 
creto-leí  1.831,  de  4/12/39,  au- 
tuante o  fiscal  dêste  Instituto  Co- 
Hmedes  Rocha,  a  Primeira  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  a  primeira 
autuada  recebeu  e  vendeu  324 
sacos  de  açúcar  de  produção  da 


Usina  Santa  Adelaide,  verifican- 
do-se  também  que  o  produto  não 
se  encontrava  acompanhado  da 
respectiva    docimientação  fiscal, 

acorda,   por   unânimidade,  de 
acordo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente  o 
auto,   estabelecendo-se  as  se- 
guintes penalidades:  o  primeiro 
autuado,  João  Esteves,  à  multa 
de  Cr$  500,00,  tendo  em  vista 
o  disposto  no  art.  40  do  De- 
creto-lei  n.  1.831,  de  4/12/39,  e 
não  estar  esclarecido  referir-se 
a  autuação  a  mais  de  uma  par- 
tida de  açúcar,  e  em  relação  à 
Usina  Santa  Adelaide  multa  de 
Cr$  2.000,00,  tendo  por  funda- 
mento o  disposto  no  §  2'  do 
artigo  36  do  mesmo  diploma  le- 
gal, e  mais  Cr$  6.480,00,  tendo 
por  base  a  disposição  dos  ar- 
tigos 64  e  65,  também  do  De- 
creto-lei  número  1.831,  por  se 
tratar    de  reincidência  especí- 
fica,   na    correspondência  de 
Cr$  20,00  por  saco  de  açúcar, 
e  ainda  ao  recolhimento  das  ta- 
xas devidas. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  31  de  ou- 
tubro de  1957.  —  José  Wambef' 
to.  Presidente  —  Luis  Dias  Rol' 
lemberg.  Relator  —  Joaquim  Al- 
berto Brito  Pinto.    Fui  presente: 

Leed  Guimarães,  Procurador. 
("D.  O.".  7/12/57). 

Autuada:  USINA  AÇUCAREI- 
RA DE  CILLO  S.  A.  (USI- 
NA DE  CILLO) . 


Autuantes.-    JAIRO  CASTILHO 
DANIA  e  outros. 

Processo:  AI-827/56  -  Estado 
de  São  Paulo. 

Incorre  nas  sanções  legais  a 
firma  responsável  pelo  trans- 
porte de  açúcar  desacompanha- 
do da  documentação  legal,  dei- 
xando-se  de  aplicar  penalidade 
quando  na  parte  da  autuação 
idvrada  sem  apresentação  de 
elementos  suficientemente  com- 
probatórios de  culpabilidade. 

ACÓRDÃO  N.'  3.820 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
istes  autos  em  que  é  autuada  a 
«Jsina  Açucareira  de  Cillo  S.  A., 
proprietária  da  Usina  De  Cillo, 
localizada  no  município  de  Santa 
Bárbara  D' Oeste,  Estado  de  São 
Paulo,  por  infração  ao  artigo  36 
e  seu  §  3.'  combinado  com  ar- 
tigo 60,  letras  "b"  e  "c",  do  De- 
creto-lei  número  1.831,  de  4  de 
dezembro  de  1939,  autuantes  os 
fiscais  dêste  Instituto  Jairo  Cas- 
tilho Dânia  e  outros,  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  açúcar  foi 
apreendido  desacompanhado  da 
documentação  exigida  em  lei: 

considerando  que  não  obstante 
haver  presunção  de  boa  fé  e  de 
ausência  de  intuito  doloso  relati- 
vamente à  infração  verifica-se,  no 
entanto,  que  a  mesma  está  mate- 
rialmente comprovada, 
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acorda,  por  unanimidade,  de 
acordo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente, 
em  parte,  o  auto,  para  conde- 
nar a  firma  autuada  à  perda 
dos  dez  sacos  de  açúcar  apre- 
endidos, revertendo  o  produto 
da  sua  venda  aos  cofres  do 
Instituto,  nos  termos  do  artigo 
60,  letra  "b",  do  Decreto-lei 
número  1.831,  de  4  de  dezem- 
bro de  1939,  deixando  de  apli- 
car a  sanção  constante  da  letra 
"c"  dos  mesmos  artigo  e  De- 
creto-lei, por  insuficiência  de 
provas. 

Intime-se,  registre-sc  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  31  de  ou- 
tubro de  1957.  —  José  Wamber- 
to.  Presidente  —  Luis  Dias  Rol- 
lemberg.  Relator  —  Joaquim  Al- 
berto Brito  Pinto.  Fui  presente: 
Leal  Guimarães,  Procurador. 

("D.  O.".  7/12/57) . 

Autuadas:  CIA.  AGRÍCOLA  E 
INDUSTRIAL  SAO  JERÔ- 
NIMO E  MILANI  &  COM- 
PANHIA LIMITADA. 

Autuantes:  JOSE'  GONÇAL- 
VES DE  LIMA  e  outros. 

Processo:  AI-739/56  —  Estado 
de  São  Paulo. 

Considera-se  boa  a  apreensão 
de  açúcar  encontrado  em  trân- 
sito sem  a  cobertura  dos  do- 
cumentos fiscais,  constituindo 
infração  às  leis  açucareiras  a 
não  emissão  de  nota  de  re- 
messa . 

ACÓRDÃO  N.'  3.821 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  são  autuadas 
as  firmas  Companhia  Agrícola  e 
Industrial  São  Jerônimo  c  Milani 
6  Companhia  Limitada,  respecti- 


vamente, localizadas  nos  municí- 
pios de  Cordeirópolis  e  Santo 
Antônio  de  Posse,  ambos  em  São 
Paulo,  por  infração  aos  artigos 
2.',  31  e  seus  §§  e  2.",  arti- 
gos 36,  64,  65  e  69  e  artigo  40 
combinado  com  o  artigo  60,  le- 
tras "b"  e  "c",  todos  do  Decre- 
to-lei número  1.831,  de  4  de  de- 
zembro de  1939,  autuantes  os  fis- 
cais deste  Instituto  José  Gonçal- 
ves de  Lima  e  outros,  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  as  infrações 
estão  materialmente  comprova- 
das; 

considerando  que  as  razões  de 
defesa  não  conseguiram  ilidir  a 
infração; 

considerando  que  a  infração 
do  artigo  31  é  absorvida  pela  ca- 
pitulação do  artigo  36, 

acorda,  por  unânimidade,  de 
acordo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente, 
o  auto,  em  parte,  no  sentido 
de  condenar  a  Usina  São  Je- 
rônimo ao  pagamento  de  .... 
Cr$  2.000,00  por  nota  de  re- 
messa não  emitida,  em  número 

de  três  e  no  valor  de  

Cr$  6.000,00,  nos  termos  do 
artigo  36,  §  3'  e  a  firma  Mi- 
lani &  Companhia  Limitada  à 
perda  do  açúcar  apreendido, 
na  forma  do  artigo  60,  letra 
"b",  todos  do  Decreto-lei  nú- 
mero 1.831,  de  4  de  dezembro  - 
de  1939,  a  absorção  do  artigo 
40,  por  essa  penalidade. 

Intime-se,    registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  31  de  ou- 
tubro de  1957  —  José  Wamberfo 
—  Presidente,  Joaquim  Alberto 
Brito  Pinto  —  Relator,  Walter  de  ' 


Andrade.  Fui  presente:  Leal  Gui- 
marães —  Procurador. 

("D.  O.",  7/12/57) . 

Autuada:  S.  A.  USINA  CORU- 
RIPE. 

Autuantes:    JOSE'  ALÍPIO  VI- 
EIRA PINTO  e  outro. 

Processa:    AI-635/56  —  Estado 
de  Alagoas. 

O  não  recolhimento  das  taxas 
de  defesa  constitui  infração  aos 
preceitos  legais  vigentes. 

ACÓRDÃO  N.Ç  3.822 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  aufuada  a 
firma  S.  A.  Usina  Coruripe, 
proprietária  da  Usina  Coruripe, 
estabelecida  no  município  de  Co- 
ruripe, Estado  de  Alagoas,  por 
infração  aos  artigos  64,  combi- 
nado com  o  65,  §  2'  do  1' 
2."  e  39  do  Decreto-lei  número 
1.831,  alínea  "b"  do  artigo  13 
e  artigo  28,  da  Resolução  1.110 
de  1955,  combinado  com  os  148  e 
149  do  Decreto-lei  número  3.855; 
e  artigos  36  parágrafo  2.?,  38  e 
39  do  Decreto-lei  número  1.831, 
de  4  de  dezembro  de  1939,  au- 
tuantes os  fiscais  dêste  Instituto 
José  Alípio  Vieira  Pinto  e  outro, 
a  Primeira  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  as  infrações 
estão  materialmente  comprova- 
das; 

considerando,  no  entanto,  que  a 
infração  do  artigo  38  é  uma  de- 
corrência do  artigo  64  combina- 
do com  o  artigo  65, 

acorda,  por  unânimidade,  dc 
acôrdo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente, 
o  auto,  para  o  fim  de  condenar 
o  autuado    ao  pagamento  de 
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Cr$  20,00  por  saco  de  açúcar, 
nos  têrmos  dos  artigos  64  e  65 
do  Decreto-lei  número  1 . 83 1 , 
de  4  de  dezembro  de  1939,  e 
improcedente  em  relação  às 
demais  capitulações,  recorren- 
do-se  "ex-officio"  para  a  ins- 
tância superior. 

Intime-se,    registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  31  de  ou- 
tubro de  1957  —  José  Wamberto 
—  Presidente-substítuto,  Joaquim 
Alberto  Brito  Pinto  —  Relator. 
Fui  presente:  Leal  Guimarães  — 
Procurador . 

("D.  O.",  7/12/57) . 

Reclamantes:  SÓLON  BENEVI- 
DES e  outros. 

Reclamado:  OTÁVIO  RIBEIRO 
COUTINHO. 

Processo:     PC- 19/56  —  Estado 
da  Paraiba. 

Julga-se  procedente  a  reclama- 
ção quando  as  alegações  do  re- 
clamante encontra  apoio  nos 
dispositivos  legais. 

ACÓRDÃO  N.9  3.823 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstcs  autos  em  que  são  reclaman- 
tes Sólon  Benevides  e  outros,  do 
município  de  Pirpirituba,  Estado 
da  Paraiba,  e  reclamado  Otávio 
Ribeiro  Coutinho,  do  município 
de  Guarabira,  no  mesmo  Estado, 
a  Primeira  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  I.A.A.,  nos 
seus  planos  de  safra,  fixa  o  valor 
do  pagamento  da  cana  na  con- 
dição "posta  balança";  I 

considerando  que  a  Usina,  ao -f 
se  recusar  ao  recebimento  de  ca-^' 
nas  do  seu  fornecedor,  transgre- j 
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diu  o  disposto  no  artigo  41  do 
Decreto-lei  número  3.855,  de  21 
de  novembro  de  1941, 

acorda,  por  unânimidade,  de 
acordo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente, 
em  parte,  à  reclamação,  para  o 
fim  de  condenar  a  Usina  São 
Francisco  ao  pagamento  do  va- 
lor das  canas  não  recebidas,  e 
ainda  à  multa  de  Cr$  1.000,00, 
conforme  sanções  estabelecidas 
no  artigo  41  do  Decreto-lei 
número  3.855,  de  21  de  no- 
vembro de  1941 . 

Comissão  Executiva  31  de  Ou- 
tubro de  1957  ^  José  Wamberto 
—  Presidente-substítuto  —  Wal- 
ter de  Andrade  —  Relator,  Joa- 
quim Alberto  Brito  Pinto.  Fui 
presente:  Leal  Guimarães  ^  Pro- 
curador . 

("D.  O.",  7/12/57). 

Autuado:  EIJI  AKUNE. 

Autuantes:    COLIMEDES  RO- 
CHA. 

Processo:  AI-579/55  ^  Estado 
de  São  Paulo. 

Quando  as  alegações  do  au- 
tuado encontram  apoio  e  con- 
firmação, nos  elementos  cons- 
tantes do  processo,  é  de  ser  o 
auto  julgado  improcedente. 

ACÓRDÃO  N.9  3.824 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuado 
Eiji  Akune,  domiciliado  no  mu- 
nicípio de  São  Manuel,  Estado 
de  São  Paulo,  por  infração  ao 
artigo  38.  combinado  com  o  ar- 
tigo 40,  do  Decreto-lei  número 
1.831,  de  4  de  dezembro  de  1939, 
autuante  o  fiscal  deste  Instituto 
ColimeJes  Rocha,  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
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são  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  as  razões 
apresentadas  pela  defesa,  encon- 
tra apoio  na  instrução  do  pro- 
cesso; 

considerando  os  antecedentes 
fiscais  do  autuado, 

acorda,  per  unânimidade,  de 
acordo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator em  julgar  improcedente  o 
auto. 

Intime-se,  rcgistre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  31  de  ou- 
tubro de  1957  —  José  Wamberto 

—  Presidente;  Walter  de  Andrade 

—  Relator,  Joaquim  Alberto 
Brito  Pinto.  Fui  presente;  Leal 
Guimarães  —  Procurador. 

.(■'D.  O.",  7/12/57). 

Autuado;  ANTÓNIO  STOCCO 
(FÁBRICA  DE  AGUAR- 
DENTE SANTO  ANTÔ- 
NIO) . 

Autuante:  RENATO  CPNKl-- 
CANTI  BEZERRA  e  outro. 

Processo:  AI -593/55  —  Estado 
de  São  Paulo. 

Quando,  na  instrução  do  pro- 
cesso ficam  comprovadas  as 
alegações  apresentadas  pelo 
autuado  em  sua  defesa,  é  de 
ser  o  auto  julgado  insubsis- 
tente. 

ACÓRDÃO  N.'.>  3.825 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuado  An- 
tônio Stocco,  proprietário  da  Fá- 
brica de  Aguardente  Santo  An- 
tônio, sita  no  município  de  Ari- 
ranha, Estado  de  São  Paulo,  por 
infração  ao  artigo  sétimo,  do  De- 
creto-lei número  5.998  de  18  de 
novembro  de   1943,  combinado 
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com  a  Resolução  número  698,  de 
10  de  julho  de  1952  e  autuante 
o  fiscal  dêste  Instituto  Renato 
Cavalcanti  Bezerra  e  outro,  a 
Primeira  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  c  do  Álcool, 

considerando  que  a  instrução 
do  processo  confirma  as  alega- 
ções apresentadas  peló  autuado 
em  sua  defesa  de  fôlhas; 

considerando  que  a  lavratura 
do  auto  baseou-se  nas  informa- 
ções colhidas  no  Iccal,  sem  a 
cautela  das  verificações  necessá- 
rias; 

considerando  os  antecedentes 
fiscais, 

acorda,  pcxr  unanimidade,  de 
ãoõrdo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  insubisistente  o 
auto,  recorrendo-se  "ex-offi- 
cio"  para  a  instância  supe- 
rior. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  31  de  ou- 
tubro de  1957  —  José  Wamberto 
—  Presidente-substituto  —  Wal- 
ter de  Andrade  —  Relator,  Joa- 
quim Alberto  Brito  Pinto.  Fui 
presente:  Leal  Guimarães  —  Pro- 
curador . 

("D.  O.",  7/12/57). 

Autuada:  ROBERTO  DURAND 
&  COMPANHIA  (USINA 
PARANAGUÁ). 

Autnante:  JOSE'  ALBUQUER- 
QUE e  outro. 

Processo:  AI-31/46  Estado  da 
Bahia . 

Considera-se  boa  a  apreensão 
do  açúcar  encontrado  em  trân- 
sito sem  a  cobertura  da  do- 
cumentação exigida  em  lei. 


ACÓRDÃO  N.9  3.826 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Robert  I>urand  &  Cia., 
proprietária  da  Usina  Paranaguá 
sita  no  mimicípio  de  Santo  Ama- 
ro, Estado  da  Bahia,  por  infra- 
ção  ao  Artigo  36  combinado 
com  o  artigo  60,  letra  "b",  do 
Decreto-lei  número  1.831,  de  4 
de  dezembro  de  1939  c  autuan- 
tes  os  fiscais  dêste  Instituto  José 
Albuquerque  Jucá  e  outro,  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Institi  to 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  açúcai  foi 
encontrado  em  trânsito,  desacom- 
panhado de  documentação  le- 
gal; 

considerando  que  o  autuadj  em 
sua  defesa  de  fôlhas  comprova  a 
'LStrução  do  prjceiso, 

acorda,  por  unânimidade,  de 
acordo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente, 
o  auto,  para  o  fim  d"  coosi- 
derar  boa  a  apreensão  do  açú- 
car, nos  termos  do  artigo  60, 
letra  "b",  do  Decreto-lei  nú- 
mero 1.831,  de  4  de  dezembro 
de  1939,  incorporando-se  ao 
patrimônio  do  Instiruio  o  re- 
sultado da  venda  da  merca- 
doria . 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  31  de  ou- 
tubro de  1957  —  José  Wamberto 

—  Presidente;  Walter  de  Andrade 

—  Relator,  Joaquim  Alberto 
Brito  Pinto.  Fui  presente;  Leal 
Guimarães  —  Procurador. 

("D.  O.",  7/12/57). 

Autuada:  PAULI  6  BRANDI. 
Autuante:  NELSON  FAILLA- 
^  CE. 


Proceso:     AI-403/57  —  Estado 
de  São  Paulo. 

Adquirir  açúcar  com  o  acom- 
panhamento da  nota  de  entre- 
ga constitui  infração  às  leis 
vigentes . 

ACÓRDÃO  N.9  3.827 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Pauli  &  Brandi,  localizada 
no  município  de  Xavantes,  Es- 
tado de  São  Paulo,  por  infraçSo 
ao  artigo  40  ou  42  parágrafo  2 
combinado  com  o  artigo  61,  do 
Decreto-lei  número  1.831,  de  4 
de  dezembro  de  1939,  autuante 
o  fiscal  dêste  Instituto  Nelson 
Faillace,  a  Primeira  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  c 
do  Álcool. 

considerando  que  a  própria 
firma  autuada  confessa  o  delito 
fiscal; 

considerando  o  mais  que  do 
processo  consta, 

acorda,  por  unânimidade,  dc 
acordo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente, 
em  parte,  o  auto,  condenada  a 
firma  autuada  ao  pagamento 
da  multa  de  Cr$  200,00,  grau 
mínimo  do  §  2.'  do  artigo  42 
do  Decreto-lei  número  1.831, 
de  4  de  dezembro  de  1939. 

Intime-se,  registré-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  31  de  ou- 
tubro de  1957.  —  José  Wamberto 
—  Presidente-substituto  —  Wal- 
ter de  Andrade  —  Relator,  Joa- 
quim Alberto  Brito  Pinto.  Fui 
presente:  Lfial  Guimarães  —  Pro- 
curador . 

("D.  O.",  7/12/57). 
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Autuado:  JOÃO  MARINHO 
FALCÃO  (USINA  ITAPE- 
TINGUI) . 

Autuantes:  JOSE'  EUGÊNIO 
TRAMONTANO  e  outro. 

Processo:  AI-797/56  —  Estado 
da  Bahia. 

Comprovadas  as  infrações  pe- 
los elementos  constantes  do 
processo,  é  de  ser  o  auto  jul- 
gado procedente. 

ACÓRDÃO  N.'  3.828 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuado 
João  Marinho  Falcão,  proprietá- 
rio da  Usina  Itapetingui,  domici- 
liado no  município  de  Feira  de 
Santana,  Estado  da  Bahia,  por 
infração  aos  artigos  37  e  seu  pa- 
rágrafo único  e  41,  ambos  do 
Decreto-lei  número  1.831,  de  4 
de  dezembro  de  1939,  autuantes 
os  fiscais  dêste  Instituto  José  Eu- 
gênio Tramontano  e  outro,  a 
Primeira  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  turma  de 
fiscalização  comprova  a  infra- 
ção; 

considerando  os  antecedentes 
fiscais  do  autuado, 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acordo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente, 
o  auto,  para  condenar  o  au- 
tuado à  multa  de  Cr$  9.500,00 

e  ainda  à  multa  de  

Cr$  2.000,00,  mínimo  das  san- 
ções previstas  nos  artigos  37  e 
41  do  Decreto-lei  1.831,  de  4 
de  dezembro  de  1939.. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  31  de  ou- 
tubro de  1957.  —  José  Wamberto 


—  Presidente;  Walter  dc  Andrade 

—  Relator;  Joaquim  Alberto 
Brito  Pinto.  Pui  presente;  Leal 
Guimarães  —  Procurador. 

("D.  O.",  7 /n/57). 

Autuado:  GUILHERME  FERES 
DA  SILVA. 

Autuantes:   PAULO  HERÊDIA 
DE  SA  e  outros. 

Processo:  AI-95/56  —  Estado  de 
Minas  Gerais. 

A  não  emissão  de  nota  de  en- 
trega sujeita  o  infrator  às  pe- 
nas da  lei. 

ACÓRDÃO  3.829 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuado 
Guilherme  Feres  da  Silva,  domi- 
ciliado no  município  de  Muriaé, 
Estado  de  Minas  Gerais,  por  in- 
fração ao  artigo  42,  do  Decreto- 
lei  número  1.831,  de  4  de  dezem- 
bro de  1939,  autuantes  os  fiscais 
dêste  Instituto  Paulo  Herédia  de 
Sá  e  outros,  a  Primeira  Turma 
dc  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool, 

considerando  que  do  termo  de 
verificação  e  constatação,  de  fô- 
Ihas  3,  está  configurada  a  in- 
fração; 

considerando  que  o  próprio  au- 
tuado, na  sua  defesa,  confessa  a 
infração, 

acorda,  por  unânimidade,  dt. 
acordo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente  o 
auto,  para  o  fim  de  condenar  o 
autuado  ao  pagamento  da  mul- 
ta de  Cr$  17.400,00,  correspon- 
dente ao  total  de  oitenta  e 
sete  notas  de  entrega  não  emi- 
tidas, mínimo  da  sanção  pre- 
vista no  artigo  42  do  Decreto- 


lei  número  1.831,  dc  4  dc  de- 
zembro de  1939. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  31  dc  ou- 
tubro dc  1957 .  —  José  Wamberto 

—  Presidente;  Walter  de  Andrade 

—  Relator;  ]oaqmm  Alberto 
Brito  Pinto.  Fui  presente:  Leal 
Guimarães  —  Procurador. 

("D.  O.",  7/12/57). 

Autuados:  IRMÃOS  BIEGI  S. 
A.  e  TRANSPORTADORA 
IPIRANGA  LTDA. 

Autuantes:  ANTÔNIO  DA 
COSTA  GOMES  e  outros. 

Processo:  AI-513/56  —  Estado 
de  São  Paulo. 

Considera-se  boa  a  apreensão 
de  açúcar  encontrado  em  trân- 
sito sem  a  cobertura  dos  do- 
cumentos fiscais,  incidindo  em 
infração  seu  transportador. 

ACÓRDÃO  N.'  3.833 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  são  autuados 
as  firmas  Irmãos  Biegi  S.  A.  e 
Transportadora  Ipiranga  Ltda., 
respectivamente  dos  municípios 
de  Serrana  e  Ribeirão  Prêto,  por 
infração  aos  artigos  33  e  34  e 
seus  parágrafos,  37  e  alínea  "b" 
do  artigo  60,  todos  do  Decreto- 
lei  número  1.831,  de  4  de  dezem- 
bro de  1939,  autuantes  os  fiscais 
dêste  Instituto  Antônio  da  Costa 
Gomes  e  out:os,  a  Primeira  Tur- 
ma de  Julgairento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 

considerando  que  o  açúcar  foi 
apreendido,  sem  a  cobertura  le- 
gal exigida; 
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considerando  que,  nessas  con- 
dições, é  clandestino, 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acôrdo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente, 
auto,  para  o  fim  de  conside- 
rar boa  a  apreensão  do  açú- 
car, impondo-se  à  Transporta- 
dora Ipiranga  a  multa  do  ar- 
tigo 33,  ou  seja,  Cr$  50,00.  por 
ser  primário. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se  . 

Comissão  Executiva,  6  de  no- 
vembro de  1957.  —  José  Wam- 
berío  —  Presidente,  Joaquim  Al' 
berto  Brito  Pinto  —  Relator, 
Walter  de  Andrade.  Fui  presen- 
te: Leal  Guimarães  —  Procura- 
dor. 

Autuada:  MIR  ABEL  S.  A.  PRO. 
DUTOS  alimentícios. 

Autuantes:    JAIRO  CASTILHO 
DANIA  e  outros. 

Processo:    AI-581/55  —  Estado 
de  São  Paulo. 

E'  de  considerar-se  como  in- 
curso nas  sanções  legais  a  fir- 
ma que  deixar  de  inutilizar  de- 
vidamente notas  de  remessa. 

ACÓRDÃO  N.'  3.834 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
éstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Mirabel  S.  A.  Produtos 
Alimentícios,  localizada  no  muni- 
cípio de  São  Paulo,  Estado  de 
São  Paulo,  por  infração  ao  artigo 
41  do  Decreto-Iei  número  1.831, 
de  4  de  dezembro  de  1939,  autu- 
antes os  fiscais  deste  Instituto 
Jairo  Castilho  Dãnia  e  outros,  a 
Primeira  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  infração 
está  materialmente  comprovada; 


considerando  que  a  defesa  do 
autuado  é  de  merecer  acolhida 
na  parte  em  que  se  refere  à  nota 
de  remessa  que  daria  cobertura  à 
fatura  do  açúcar  expedido; 

considerando  que  o  autuado  é 
primário  e  mais  o  que  dos  autos 
consta, 

acorda,  por  unânimidade,  de 
acôrdo  com  o  voto  do  sr.  re- 
lator, em  julgar  procedente, 
em  parte,  o  auto,  para  conde- 
nar a  firma  autuada  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr$  500,00 
por  nota -de  remessa  não  inuti- 
lizada com  a  palavra  "rece- 
bida", no  total  de  Cr$  8.000,00, 
nos  termos  do  artigo  41  do 
Decreto-lei  número  1.831,  de  4 
de  dezembro  de  1939,  excluída 
a  fatura  apensa  aos  autos,  nos 
termos  da  sustentação  da  pró- 
pria fiscalização. 

Intime-se  registre-se  e  cum- 
pra-sc . 

Comissão  Executiva,  6  de  no- 
vembro de  1957.  —  José  Wam- 
berto  —  Presidente,  Joaquim  AI- 
berto  Brito  Pinto  —  Relator, 
Walter  de  Andrade.'  Fui  presen- 
te: Leal  Guimarães  —  Procura- 
dor. 

("D.  O.",  9/12/57)  . 

Autuadas:  COMPANHIA  USI- 
NAS S.  JOÃO  E  SANTA 
HELENA  S.  A.  E  MANOEL 
MONTEIRO. 

Autuantes:  LAURINDO  CAR- 
NEIRO LEÃO  e  outros. 

Processo:  AI-245/42  —  Estado 
da  Paraíba. 

Julga-se  extinta  a  ação  fiscal 
provado  o  falecimento  do  au- 
tuado . 


ACÓRDÃO  N.'  3.836 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  são  autuados 
a  firma  Companhia  Usinas  São 
João  e  Santa  Helena  S.  A.  e 
Manoel  Monteiro,  proprietário  de 
Sítio  Caldeirão,  do  município  de 
Sapé,  Estado  da  Paraíba,  por  in- 
fração aos  §§  1.'  e  2.'  do  artigo 
8.^,  c/c  o  artigo  60,  letra  "a" 
artigo  36  e  seu  §  3.',  artigo  63, 
do  Decreto-lei  número  1.831,  de 
4  de  dezembro  de  1939  e  autuan- 
tes os  fiscais  deste  Instituto  Lau- 
rindo Carneiro  Leão  e  outros,  a 
Primeira  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  a  prova  feita  no 
processo  de  haver  o  autuado  fa- 
lecido, em  data  anterior  ao  julga- 
mento do  presente  auto; 

considerando  que,  em  face  dis- 
to, é  de  se  julgar  extinta  a  ação 
fiscal,  apenas,  relativamente,  ao 
extinto  Manoel  Monteiro,  man- 
tida a  execução  do  Acórdão  nú- 
mero 2.633  quanto  às  usinas 
autuadas, 

acorda,  por  unânimidade,  em 
julgar  extinta  a  ação  fiscal  re- 
lativamente a  Manoel  Montei- 
ro, por  motivo  do  seu  faleci- 
mento, mantida  a  execução  do 
citado  acórdão,  quanto  às  usi- 
nas autuadas  São  João  e  San- 
ta Helena. 

Intime-se  registre-se  e  cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  6  de  no- 
vembro de  1957  José  Wam- 
berto  —  Presidente,  João  Soares 
Palmeira.  —  Relator,  Walter  de 
Andrade.  Fui  presente:  Leal  Gui- 
marães —  Procurador. 

("D.  O.",  9/12/57)  . 

Autuado:  REFRIGERANTE  DA 
'  BAHIA  S.  A. 
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Autuante:  MANOEL  DE  DEUS 
SILVA. 

Processo:    AI-633/56  —  Estado 
da  Bahia. 

E'  de  considerar-se  como  in- 
cursa nas  sanções  legais  a  fir- 
ma que  deixar  de  inutilizar  de- 
vidamente notas  de  remessa. 

ACÓRDÃO  N.'  3.835 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Refrigerante  da  Bahia  S. 
A.,  localizada  no  município  de 
Salvador,  Estado  da  Bahia,  por 
infração  ao  artigo  41  do  Decre- 
to-lei  número  1.831,  de  4  de  de- 
zembro de  1939,  autuante  o  fiscal 
dêste  Instituto  Manoel  de  Deus 
Silva,  a  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool, 

considerando  que  a  infração 
está  materialmente  comprovada; 

considerando  que  a  defesa  da 
autuada  implica  na  confissão  do 
ilícito  praticado; 

considerando  que  se  trata  de 
infrator  primário^ 

acorda,  por  unânimidade,  de 
acordo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente, 
o  auto,  para  condenar  a  firma 
autuada  ao  pagamento  da  mul- 
ta de  Cr$  500,00  sobre  cada 
uma  das  dez  notas  de  remessa 
não  inutilizadas,  num  total  de 
Cr$  5.000,00,  nos  termos  do 
artigo  41  do  Decreto-lei  nú- 
mero 1.831,  de  4  de  dezembro, 
de  1939. 

Intime-se  registre-se  e  cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  6  de  no- 
vembro de  1957.  —  José  Wam- 
berto  —  Presidente,  Joaquim  AU 


becfo  Brito  Pinto  —  Relator, 
Walter  de  Andrade.  Fui  presen- 
te: Leal  Guimarães  —  Procura- 
dor. 

("D.  O.",  9/12/57)  . 

Autuado:  SEVERINO  TAVA- 
RES DE  OLIVEIRA. 

Autuantes:  RENATO  SANT' 
ANNA  DE  OLIVEIRA  e  ou- 
tro. 

Processo:  AI- 117/57  —  Estado 
de  Pernambuco. 

Considera-se  clandestino  o  açú- 
car encontrado,  em  trânsito, 
desacompanhado  da  documen- 
tação legal,  incorrendo  o  infra- 
tor nas  penalidades  previstas 
em  lei. 

ACÓRDÃO  N.'.'  3.837 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado 
Severino  Tavares  de  Oliveira, 
comerciante,  residente  em  Nazaré 
da  Mata,  Estado  de  Pernambuco, 
por  infração  aos  artigos  40  ou  42 
e  60,  letra  "b"  do  Decreto-lei  nú- 
mero 1.831,  de  4  de  dezembro  de 
1939,  autuantes  os  fiscais  dêste 
Instituto  Renato  Sant'Anna  de 
Oliveira  e  outros,  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  dc  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  está  devida- 
mente comprovado  o  caráter  de 
clandestinidade  do  produto  apre- 
endido; 

considerando  que,  não  obstan- 
te notificada  a  firma,  deixou  o 
processo  correr  à  revelia, 

acorda,  por  unânimidade,  de 
acordo  com  o  ''oto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente, 
auto,  condenado  o  autuado  à 
perda  do  produto  apreendido, 


revertendo  o  resultado  de  sua 
venda  aos  cofres  do  Instituto, 
nos  termos  do  artigo  60,  letra 
"b",  do  Decreto-lei  n.'  1.831, 
de  4  de  dezembro  de  1939. 

Intime-se  registre-se  e  cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  6  de  no- 
vembro de  1957.  —  José  Wam- 
berto  ~  Presidente,  Luis  Dias 
Rollemberg  —  Relator,  Joaquim 
Alberto  Brito  Pinto  Fui  presente: 
Leal  Guimarãçes  —  Procurador. 

("D.  O.",  9/12/57) . 

Autuada:  J.  CRUZ. 

Autuantes:  RENATO  SANT' 
ANNA  DE  OLIVEIRA  e  ou- 
tros. 

Processo:  AI-597/55  —  Estado 
do  Rio  de  Janeiro. 

Julga-se  boa  a  apreensão  de 
mercadoria  encontrada,  cm 
trânsito,    sem  a  cobertura  da 

documentação  exigida  em  lei. 

ACÓRDÃO  N.o  3.838 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  J.  Cruz,  localizada  em  São 
Fidélis,  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
por  infração  aos  artigos  42  e  60, 
letra  "b"  do  Decreto-lei  número 
1.831,  de  4  de  dezembro  de  1939, 
e  autuantes  os  fiscais  dêste  Ins- 
tituto Renato  Sant'Anna  de  Oli- 
veira e  outros,  a  Primeira  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool, 

considerando  que  a  Turma  de 
Julgamento  já  firmou,  como  ju- 
risprudência, que  o  conceito  do 
ilícito  fiscal  se  estende  desde  o 
início  da  produção  até  que  a  mer- 
cadoria seja  dada  ao  consumo 
individual; 
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considerando  que,  dentro  dessa 
interpretação,  dessa  jurisprudên- 
cia, sôbre  os  autos  de  infração, 
tem  sido  considerada  como  clan- 
destina a  mercadoria  que  não  se 
encontra  acompanhada  da  do- 
cumentação legal  exigida; 

considerando  que,  no  caso  con- 
creto, essa  característica  está 
comprovada  cem  os  elementos 
constantes  dos  autos, 

acorda,  pelo  voto  de  desem- 
pate do  sr.  Presidente  contra  o 
voto  do  sr.' Relator,  em  julgar 
procedente,  auto,  nos  termos 
das  conclusõees  dos  pareceres 
da  Procuradoria  Regional  e  da 
Divisão  Jurídica,  para  conde- 
nar a  firma  autuada  na  sanção 
da  letra  "b"  do  artigo  60,  do 
Decrcto-lei  número  1.831,  de  4 
de  dezembro  de  1939,  devendo 
a  mercadoria  apreendida  rever- 
ter ao  patrimônio  do  Instituto. 

Intime-se  registre-se  c  cum- 
pra-sc . 

Comissão  Executiva,  7  de  no- 
vembro de  1957.  —  José  Wam- 
bcrto  —  Presidente  e  relator  do 
Acórdão,  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto,  Walter  de  Andrade,  venci- 
do. Fui  presente:  Leal  Guima- 
rães —■  Procurador. 

("D.  O.",  9/12/57). 

Autuada:  MANOEL  ALVES  & 
COMPANHIA  LIMITADA. 

Autuantes:    PAULO  PELLICI 
ALVES  ARANHA. 

Processo:    AI-437/56  —  Estado 
de  Minas  Gerais. 

Constitui  infração  às  leis  vi- 
gentes a  venda  de  açúcar  sem 
a  competente  emissão  da  nota 
de  entrega. 


ACÓRDÃO  N.9  3.839 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Manoel  Alves  G  Compa- 
nhia Limitada,  localizada  no  mu- 
nicípio de  Lavras,  Estado  de  Mi- 
nas Gerais,  por  infração  ao  artigo 
42  do  Decreto-lei  número  1.831, 
de  4  de  dezembro  de  1939,  autu- 
ante  o  fiscal  dêste  Instituto  Pau- 
lo Pellicci  Alves  Aranha,  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  têrmo  de 
exame  de  escrita  de  folhas  2  com- 
prova a  infração; 

considerando  que  o  autuado, 
era  sua  defesa,  confessa  a  infra- 
ção, 

acorda,  por  unânimidade,  de 
acordo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente, 
auto,  para  o  fim  de  condenar 
a  firma  autuada  à  multa  de  . . 

Cr$  2.200,00,  ou  seja  

Cr$  200,00  sôbre  onze  remessas 
de  açúcar  vendidas  sem  a  emis- 
são de  notas  de  entrega,  míni- 
mo das  sanções  previstas  no 
artigo  42,  do  Decreto-lei  nú- 
mero 1.831,  de  4  de  dezembro 
de  1939. 

Intime-se  registre-sc  e  cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  7  de  no- 
vembro de  1957.  —  José  Wam- 
berío  —  Presidente,  Walter  de 
Andrade  —  Relator,  Joaquim  Al' 
berío  Brito  Pinto.  Fui  presente: 
Leal  Guimarães  —  Procurador. 

("D.  O.",  9/12/57)  . 

Autuado:  MANOEL  DE  MO- 
RAES. 

Autuantes:  WELLINGTON  L. 
C.  ALBUQUERQUE  e  ou- 
tros. 


Processo:    AI-241/55  —  Estado 
de  Pernambuco. 

Considera-se  boa  a  apreensão 
de  açúcar  encontrado  em  trân- 
sito sem  a  cobertura  dos  do- 
cumentos fiscais,  incidindo  em 
infração  seu  transportador. 

ACÓRDÃO  N.9  3.840 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuado 
Manoel  de  Moraes,  domiciliado 
no  município  de  Caruaru,  Estado 
de  Pernambuco,  por  infração  ao 
artigo  60,  letra  "b",  e  63,  todos 
do  DecretO'lei  número  1.831,  de 
4  de  dezembro  de  1939,  autuan- 
tes os  fiscais  dêste  Instituto  Wel- 
lington L.  C.  Albuquerque  e  ou- 
tros, a  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool, 

considerando  que  a  mercadoria 
apreendida  se  encontrava  sem  a 
cobertura  legal  e  em  trânsito; 

considerando  que  o  autuado 
deixou  o  processo  correr  à  reve- 
lia, 

acorda,  por  unânimidade,  de 
acordo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente, 
o  auto,  para  considerar  boa  e 
efetiva  a  apreensão  dos  noven- 
ta sacos  de  açúcar,  nos  têrmos 
do  artigo  60,  letra  "b",  do  De- 
creto-lei número  1.831,  de  4  de 
dezembro  de  1939,  impondo-se 
ao  transportador  a  multa  de 
Cr$  50,00  mínimo  previsto  no 
artigo  33  do  mesmo  Decreto- 
lei. 

Intime-se  registrc-se  e  cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  7  de  no- 
vembro de  1957.  —  José  Wam- 
berto  —  Presidente,  Joaquim  Al' 
berfo  Brito  Pinto  —  Relator, 
Walter  de  Andrade.  Fui  presen- 
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le:  Lea!  Guimarães  —  Procura- 
dor. 

("D.  O.",  9/12/57). 

Autuada:  ALBERTO  FERNAN- 
DES õ  COMPANHIA  LIMI- 
TADA. 

Autuantes:  NELSON  FAILLA- 
CE e  outro. 


Processo:  AI-511/55 
de  São  Paulo. 


Estado 


E'  de  se  julgar  improcedente 
auto  de  infração,  quando  a  do- 
cumentação que  instrue  o  pro- 
cesso não  oferece  comprovação 
de  culpabilidade  do  autuado, 
verificando,  também,  capitula- 
ção imprópria. 

ACÓRDÃO  N.9  3.841 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Alberto  Fernandes  6  Com- 
panhia Limitada,  do  município  de 
Assis,  Estado  de  São  Paulo,  por 
inf ração  ao  artigo  1."?,  e  pará- 
grafo único  do  artigo  11,  todos 
do  Decreto-lei  número  1.831,  de 
4  de  dezembro  de  1939,  autuan- 
tes os  fiscais  dêste  Instituto  Nel- 
son Faillace  e  outro,  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  pela  do- 
cumentação constante  dos  autos, 
não  estão  devidamente  compro- 
vadas as  infrações; 

considerando,  também,  que  a 
autuação  foi  capitulada  impro- 
priamente, 

acorda,  por  unânimidade,  de 
acôrdo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  improcedente  o 
auto  de  infração,  devolvendo- 
se  ao  autuado  o  produto  apre- 
endido ou  o  seu  valor,  na  hi- 
pótese de  ter  sido  realizada  a 


venda,  recorrendo-sc  "ex-offi- 
cio"  para  a  instância  supe- 
rior. 

Intime-se  registre-se  e  cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  7  de  no- 
vembro de  1957.  —  /o5é  Wam- 
berío  —  Presidente,  Luís  Dias 
Rqltemberg  Relator,  Joaquim 
Alberto  Brito  Pinto.  Fui  presen- 
te: Leed  Guimarães  —  Procura- 
dor. 

("D.  O.",  9/12/1957). 

Autuada:  M.  CARDOSO  CIA. 

Autuantes:  SÉRGIO  EDUAR- 
DO DE  OLIVEIRA  SANTOS 
e  outros. 

Processo:  AI-335/57  —  Estado 
de  São  Paulo. 

Deve  ser  condenada  tendo  em 
vista  a  legislação  em  vigor  a 
firma  que  der  saida  a  açúcar 
sem  a  emissão  das  correspon- 
dentes notas  de  entrega. 

ACÓRDÃO  N.-?  3.842 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  M.  Cardoso  &  Companhia, 
localizada  no  município  de  Ta- 
nabi,  Estado  de  São  Paulo,  por 
infração  ao  artigo  42  do  Decreto- 
lei  número  1.831,  de  4  de  dezem- 
bro de  1939,  autuantes  os  fiscais 
dêste  Instituto  Sérgio  Eduardo 
de  Oliveira  Santos  e  outros,  a 
Primeira  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool. 

considerando  que  a  firma  au- 
tuada deu  saída  a  97  partidas 
de  açúcar  sem  emissão  das  res- 
pectivas notas  de  entrega; 

considerando  que  na  defesa 
apresentada  a  autuada  se  limita  a 
alegar  ignorância  da  lei, 


acorda,  por  unânimidade,  de 
acôrdo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente, 
auto,  para  o  fim  de  condenar 
a  firma  autuada  ao  pagamento 
da  multa  de  Cr$  200,00  por 
nota  de  entrega  que  deixou  de 
emitir,  em  número  de  noventa 

e  sete,  perfazendo   

Ct%  19.400,00,  nos  termos  do 
artigo  42  do  Decreto-lei  número 
1.831,  de  4  de  dezembro  dc 
1939. 

Intime-se  registre-se  e  cum- 
pra-sc . 

Comissão  Executiva,  7  de  no- 
vembro de  1957.  —  José  Wam- 
berío  —  Presidente,  Luís  Dias 
RoHemberg  —  Relator,  Joaquim 
Alberto  Brito  Pinto.  Fui  presen- 
te: Leal  Guimarães  —  Procura- 
dor. 

("D.  O.",  9/12/57) . 

Autuada:  USINA  SAO  JOSE'  S. 
A.  -  USINA  S.  JOSÉ. 

Autuantes:  ROMUALDO  COR- 
REIA LINS  e  outros. 

Processo:    AI-279/55  —  Estado 
de  Pernambuco. 

Incorre  nas  penalidades  legais 
a  firma  responsável  pelo  açú- 
car encontrado  em  trânsito,  de- 
sacompanhada da  documenta- 
ção estabelecida  pela  legislação 
que  regula  a  espécie. 

ACÓRDÃO  N.o  3.852 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Usina  São  José  S.  A., 
proprietária  da  Usina  São  José, 
sita  em  Igaraçu,  Estado  de  Per- 
nambuco, por  infração  ses  artigos 
31,  §  2.-?  e  60,  letra  "c  "  do  De- 
creto-lei número  1.831,  de  4  de 
dezembro  de  1939,  autuantes  os 
fiscais  deste  Instituto  Romualdo 
Correia  Lins  e  outros,  a  Primeira 
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Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  está  devida- 
mente comprovado  o  caráter  de 
clandestinidade  do  produto  apre- 
endido, uma  vez  que  o  mesmo  foi 
encontrado  desacompanhado  de 
documentação  regular  que  o  aco- 
bertasse; 

considerando  que  a  defesa  da 
Usina  não  logrou  desfazer  as  ra- 
zões da  autuação, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
Julgar  procedente  o  auto,  con- 
denada a  firma  autuada  à  perda 
do  produto  apreendido,  rever- 
tendo o  resultado  de  sua  venda 
aos  cofres  do  Instituto,  nos 
termos  do  artigo  60,  letra  "b", 
do  Decreto-lei  número  1.831, 
de  4  de  dezembro  de  1939. 

Intime-se  registre-se  e  cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  13  de  no- 
vembro de  1957.  —  José  Wam- 
berío  —  Presidente,  Luís  Dias 
Rollemberg  —  Relator,  Joaquim 
Alberto  Brito  Pinto.  Fui  presen- 
te: José  Mota  Maia,  Primeiro 
Subprocurador-geral . 

("D.  O.",  9/12/57) . 

Autuado:  CHAFIC  ELIAS  KAL- 
LÂS. 

Àutuante:  EREMBERGUE  AN- 
TUNES DE  SOUSA  e  outro. 

Processo:    AI-301/55  —  Estado 
de  Minas  Gerais. 

E'  de  julgar-se  improcedente  o 
auto  de  infração  quando  com- 
provar-sc  haver  simples  troca 
de  documentos  na  movimenta- 
ção de  açúcar,  evidenciando-se 
ausência  de  intuito  doloso. 


ACÓRDÃO  N?  3.853 

Vistos  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuado 
Chafic  Elias  Kallás,  domiciliado 
no  município  de  Santa  Rita  do 
Sapucai,  Estado  de  Minas  Ge- 
rais, por  infração  aos  artigos  33, 
36,  40  e  60  letra  "b",  todos  do 
Decreto-lei  número  1.831,  de  4 
de  dezembro  de  1939,  autuantes 
os  fiscais  dêste  Instituto  Erem- 
berg  Antunes  de  Sousa  e  outro, 
a  Primeira  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  pelo  exame 
da  documentação  constante  dos 
autos  se  verifica  não  haver  infra- 
ção, mas  simples  troca  de  do- 
cumentos quando  do  desembarque 
do  açúcar,  aspecto  êste  acentuado 
nos  pareceres  da  Procuradoria 
Regional  em  Minas  Gerais  e  pela 
Divisão  Jurídica, 

acorda,  por  unânimidade,  de 
acordo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  improcedente  o 
auto,  absolvendo-se  o  autuado 
de  qualquer  responsabilidade, 
tendo  em  vista  as  informações 
e  documentação  constantes  do 
processo,  recorrendo-se  "ex- 
officio"  para  instância,  supe- 
rior. 

Intime-se,  regisfre-se  e  cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  13  de  no- 
vembro de  1957.  ^  José  Warn- 
berto  —  Presidente,  Luis  Dias 
Rollemberg  ^  Relator,  Joaquim 
Alberto  Brito  Pinto.  Fui  presen- 
te: José  Mota  Maia  —  Primeiro 
subprocurador-geral . 

("D.  O.",  9/12/57)  . 

Autuado:    JOEL  ACCIOLY  DE 
FARO  -  USINA  JUREMA. 


Autuante:  LUIS  DE  A.  CA- 
VALCANTI DUCA  NETO  e 
outro . 

Processo:  AI-291/57  —  Estado 
de  Sergipe. 

Considera-se  boa  a  apreensão 
de  açúcar  encontrado  em  trân- 
sito, sem  a  cobertura  dos  do- 
cumentos fiscais. 

ACÓRDÃO  N.í"  3.854 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuado 
Joel  Accioly  de  Faro,  proprietá- 
rio da  Usina  Jurema,  sita  em  Ro- 
sário do  Catete,  Sergipe,  por  in- 
fração aos  artigos  2.?,  c/c  os  64 
e  65,  36,  e  parágrafos,  31  e  pa- 
rágrafos, c/c  e'  60,  alínea  "c", 
todos  do  Decreto-lei  número 
1.831  de  4  de  dezembro  de  1939, 
autuantes  os  fiscais  dêste  Institu- 
to Luís  de  A.  Cavalcanti  Duca 
Neto  e  outro,  a  Primeira  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool, 

considerando  que  o  açúcar 
apreendido  se  encontrava  em 
trânsito,  desacompanhado  de  do- 
cumentação legal; 

considerando  que  as  diligências 
produzidas  pela  fiscalização  com- 
provam a  clandestinidade  da  mer- 
cadoria, 

acorda,  por  unânimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  con- 
denada a  Usina  Jurema  à  per- 
da do  açúcar  apreendido,  nos 
têrmos  do  disposto  no  artigo 
60,  do  Decreto-lei  número 
1.831,  de  4  de  dezembro  de 
1939,  desprezadas  as  demais 
infrações,  por  serem  absorvi- 
das pela  de  maior  vulto. 

Intime-se,  regisfre-se  e  cum- 
pra-se . 
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Comissão  Executiva,  13  de  no- 
vembro de  1957.  José  Wamberfo 
Presidente.  Walter  de  Andra- 
de —  Relator,  Joaquim  Alberto 
Brito  Pinta.  Fui  presente:  José 
Motta  Maia  —  1'  Sub-Procura- 
dor  Geral. 

("D.  O.",  9/12/57). 

Reclamante:  AMARO  DE  SOU- 
SA AMARAL. 

Reclamada:  SOCIETE  DE  SU- 
CRERIES  BRESILIENNES 
-  USINA  CUPIM. 

Processo:  P.C.  41/57  —  Julga- 
se  prejudicada  a  reclamação, 
quando,  alienado  o  imóvel  a 
que  deveria  ser  vinculada  a 
quota  do  reclamanfe. 

ACÓRDÃO  N.9  3.855 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  reclamante 
Amaro  de  Sousa  Amaral,  forne- 
cedor, residente  em  Campos,  Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro  e  recla- 
mada a  firma  Societé  de  Sucrc- 
rics  Bresiliennes,  proprietária  da 
Usina  Cupim,  sita  no  mesmo  mu- 
nicípio e  Estado,  a  Primeira  Tur- 
ma de  Julgjimento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 

considerando  que  o  reclamante 
suspendeu  os  seus  fornecimentos 
de  cana  nas  safras  54/55  a  56/57, 
tendo  alienado  o  imóvel  ao  qual 
pretendia  vincular  o  fornecimenfo. 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  prejudicada  a  reclama- 
ção, sem  prejuízo  dos  adqui- 
rentes do  fundo  agrícola. 

Comissão  Executiva,  13  de  no- 
vembro de  1957.  José  Wamberto 
—  Presidente.  Walter  de  Andra- 
de —  Relator,  Joaquim  Alberto 
Brito  Pinta.  Fui   presente:  José 


Motta  Maia  -  1'  Sub-Procura- 
dor  Geral. 

("D.  O.",  9/12/57). 

Autuada:  FORNECEDORA  UR- 
BANA DE  GÉNEROS  ALI- 
ANÇA LTDA. 

Autuantes:  PAULO  HERÉDIA 
DE  SÂ  e  outros. 

Processo:  AI-97/56  —  Estado  de 
Minas  Gerais. 

Constitui  infração  vender  açú- 
car sem  a  emissão  da  compe- 
tente nota  de  entrega. 

ACÓRDÃO  N.?  3.856 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Fornecedora  Urbana  de 
Géneros  Aliança  Limitada,  loca- 
lizada em  Muriaé,  Minas  Gerais, 
por  infração  ao  artigo  42,  §  2.", 
do  Decreto-lei  número  1.831,  de 
4  de  dezembro  de  1939  e  autuan- 
tes os  fiscais  dêste  Instituto  Pau- 
lo Herédia  de  Sá  e  outros,  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  falta  de  ex- 
pedição da  nota  de  entrega  é  fato 
comprovado  pelos  elementos 
constantes  dos  autos; 

considerando  que,  de  forma  al- 
guma, as  notas  e  guias  meramen- 
te fiscais,  de  outro  âmbito,  podem 
suprir  as  notas  de  entrega, 

acorda,  por  unânimidade,  de 
acôrdo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente, 
o  auto  de  infração,  condenada 
a  firma  autuada  ao  pagamento 
da  multa  de  Cr$  200,00,  grau 
mínimo,  por  lote  ou  partida  de 
açúcar  que  vendeu  sem  o  acom- 
panhamento de  nota  de  entrega, 
num  total  de  cinquenta  parti- 
das, perfazendo  a  soma  de  . . 
Cr$  10.000,00,  nos  têrmos  do 


artigo  42  do  Decreto-lei  nú- 
mero 1.831,  de  4  de  dezembro 
de  1939. 

Intime-se,  registte-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  13  de  no- 
vembro de  1957.  José  Wamberto 
—  Presidente.  Walter  de  Andra- 
de —  Relator,  Joaquim  Alberto 
Brito  Pinto.  Fui  presente:  José 
Motta  Maia  —  1'  Sub- Procura- 
dor Geral. 

("D.  O.",  9/12/57). 

Autuada:  COMPANHIA  MO- 
GIANA  DE  ESTRADAS  DE 
FERRO  E  USINA  AÇUCA- 
REIRA PASSOS  S.  A. 

Autuante:  ALONSO  MENE- 
SES. 

Processo::  AI-745/56  —  Estado 
de  São  Paulo. 

Julga-se  procedente  o  auto, 
quando  comprovadas  as  infra- 
cões  pelos  elementos  constante' 
do  processo. 

ACÓRDÃO  N.<?  3.857 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  são  autuados 
a  Companhia  Mogiana  de  Estra- 
das de  Ferro  e  Usina  Açucareira 
Passos  S.  A.,  respectivamente, 
de  Campinas,  São  Paulo,  c  Pas- 
sos, Minas  Gerais,  por  infração, 
o  primeiro,  às  letras  "b"  e  "c"  do 
artigo  60,  c/c  os  artigos  33  e  34, 
do  Decrefo-lei  número  1.831,  de 
4  de  dezembro  de  1939  e  o  segun- 
do autuado,  por  infração  ao  §  1.' 
do  artigo  31  e  38,  c/c  o  §  3.'  do 
artigo  36,  todos  do  Decreto-lei 
número  1.831,  de  4  de  dezembro 
de  1939,  autuante  o  fiscal  dêste 
Instituto  Alonso  Meneses,  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 
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considerando  que  as  infrações 
estão  materialmente  comprova- 
das; 

considerando  que  as  razões  de 
defesa  confirmam  a  infração, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  no 
sentido  de  serem  condenadas 
as  autuadas,  sendo  que  a  Com- 
panhia Mogiana  de  Estradas 
de  Ferro  ao  pagamento  da  mul- 
ta de  Cr$  2.000,00  por  parti- 
da de  açúcar  transportado  sem 
a  cobertura  legal,  nos  termos 
do  artigo  34,  e  a  Usina  Açu- 
careira Passos  S .  A .  à  perda 
da  mercadorias  apreendida,  na 
forma  do  artigo  60,  letra  "b" 
ambos  do  Decreto-lei  número 
1.831,  de  4  de. dezembro  de 
1939,  e  ainda  à  multa  de  .... 
Cr$  1.000,00,  porque  não  ca- 
rimbou o  açúcar  vendido,  iden- 
tificando a  sua  qualidade,  na 
forma  do  artigo  31  do  mesmo 
diploma  legal. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se , 

Comissão  Executiva,  13  de  no- 
vembro de  1957.  —  José  Wam- 
berto  Presidente,  Joaquim  Al- 
berto Brito  Pinto  —  Relator, 
Walter  de  Andrade.  Fui  presen- 
te: José  Motta  Maia  1."  Sub- 
Procurador  Geral. 

("D.  O.",  9/12/57) . 

Reclamantes:  ALFREEK)  MAR- 
TINS e  outros. 

Reclamada:  REFINARIA  PAU- 
LISTA S.  A.  -  USINA 
MONTE  ALEGRE. 

Processo:  P.  C.  63/52  —  Es- 
tado de  São  Paulo. 

Arquiva-se  o  processo,  cuja  rc- 
damaçãò  perdeu  seu  objetivo. 


ACÓRDÃO  N.<?  3.858 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  são  reclaman- 
tes Alfredo  Martins  e  outros,  for- 
necedores, residentes  em  Piraci- 
caba, Estado  de  São  Paulo,  e  re- 
clamada a  Refinadora  Paulista  S. 
A.,  proprietária  da  Usina  Monte 
Alegre,  localizada  no  mesmo  mu- 
nicípio e  Estado,  a  Primeira  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 

considerando  que  a  reclamação 
perdeu  o  seu  objetivo,  visto  que 
os  interessados  não  compareceram 
à  reunião  aprazada  para  regula- 
rizarem a  sua  situação,  face  à 
Resolução  número  501, 

acorda,  por  unânimidade,  de 
acordo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator no  sentido  de  ser  arqui- 
vado o  processo,  feitas  as  ano- 
tações e  comunicações  de  praxe. 

Comissão  Executiva,  13  de  no- 
vembro de  1957.  —  José  Wam- 
berto  ■ —  Presidente,  Joaquim  Al- 
berto Brito  Pinto  —  Relator, 
Walter  de  Andrade.  Fui  presen- 
te: José  Motta  Maia  —  1'  Sub- 
Procurador  Geral. 

("D.  O.",  9/12/57) . 

Autuada:  COMPANHIA  AGRÍ- 
COLA E  INDUSTRIAL  S. 
JERÔNIMO  -  USINA  SAO 
JERÔNIMO. 

Autuantes:  JOSÉ  GONÇALVES 
DE  LIMA  e  outros. 

Processo:  AI-737/56  —  Estado 
de  São  Paulo. 

Comprovadas  as  infrações  pe- 
los elementos  constantes  do 
processo,  é  de  ser  o  auto  'ul- 
gado  procedente. 

ACÓRDÃO  N.'  3.866 

Vistos,  relatados  e  discutido? 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 


firma  Companhia  Agrícola  e  In- 
dustrial São  Jerônimo,  proprietá- 
ria da  Usina  São  Jerônimo,  sita 
em  Cordeirópolis,  São  Paulo,  por 
infração  aos  artigos  2.',  36,  39, 
64,  65  e  69,  parágrafo  único  do 
Decreto-lei  número  1.831,  de  4 
de  dezembro  de  1939,  autuantes 
os  fiscais  dêste  Instifúto  José 
Gonçalves  Lima  e  outros,  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  as  infrações 
estão  materialmente  comprova- 
das; 

considerando  que  as  razões  de 
defesa  não  ilidem  a  infração; 

considerando  que  a  autuada  in- 
fratora  é  reincidente  especifica, 

acorda,    por  unânimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  con-  ! 
denada  a  firma  autuada  ao  pa- 
gamento de  Cr$  2.000,00,  por 
nota  de  remessa,  em  cuja  ex-  | 
pedição  foi  feita    referência  à  i 
guia  de  recolhimento  inexisten- 
te, em  número  de  dez,  no  total 
de  Cr$  20.000,00,  mais  a  mul- 
ta de  Cr$    10,00  por  saco  de 
açúcar    saído,  em  número  de 
seiscentos     e  trinta  e  nove,  e  [ 
ainda  à  multa  de  Cr$  500,00,  I 
nos    têrmos,  respectivamente, 
dos  artigos  69,  64,  combinados  f 
com  os  artigos  65  e  39,  todos 
do  Decreto-lei    número  1.831, 
de  4  de  dezembro  de  1939. 

Intime-se,    registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva  14  de  no- 
vembro de  1957.  —  José  Wam- 
berto  —  Presidente,  Joaquim  Al- 
berto Brito  Pinto  —  Relator, 
Walter  de  Andrade.  Fui  presen- 
te: Leal  Guimarães  —  Procura- 
dor. 

(  "D.  O.",  9/12/57). 
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Autuado:    FRANCISCO  LO- 
BATO. 

Autuantes:    MANOEL  BRAGA 
FILHO  e  outro. 

Processo:  AI-7 19/56  —  Distrito 
Federal . 

Julga-se  boa  a  apreensão  de 
açúcar  encontrado  em  trânsito, 
sem  a  cobertura  da  documen- 
tação fiscal. 

ACÓRDÃO  N.' 3.867 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado 
Francisco  Lobato,  desta  Capital 
Federal,  por  infração  ao  artigo 
60,  letra  "b",  do  Decreto-lei  nú- 
mero 1.831,  de  4  de  dezembro  de 
1939,  autuantes  os  fiscais  dêste 
Instituto  Manoel  Braga  Filho  e 
outro,  a  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool, 

considerando  que  o  açúcar  foi 
apreendido  sem  a  necessária  co- 
bertura fiscal  e,  assim,  conside- 
rado clandestino; 

considerando  que  o  processo 
correu  à  revelia,  confessando-se 
tàcitamente  a  infração  cometida, 

acorda,  por  unânimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  no 
sentido  de  se  considerar  boa  e 
valiosa  a  apreensão  feita,  re- 
vertendo em  beneficio  do  Ins- 
tituto o  produto  da  venda  da 
mercadoria  em  questão,  nos  ter- 
mos do  artigo  60,  letra  "b",  do 
Decreto-lei  número  1.831,  de  4 
de  dezembro  de  1939. 

Intime-se,    registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva  14  de  no- 
vembro de  1957.  —  José  Wam- 
berío  —  Presidente,  Joaquim  Al' 
berfo    Brito    Pinto  —  Relator, 


Walter  de  Andrade.  Fui  presen- 
te: Leal  Guimarães  —  Procura- 
dor. 

("D.  O.",  9/12/57). 

Autuada:    OLIVEIRA  &  COM- 
PANHIA. 

Autuante:    MAURICIO  EIDEL- 
MAN. 

Processo:    AI-653/55  —  Estado 
de  São  Paulo. 

Dar  saida  a  açúcar  sem  a 
emissão  de  nota  de  entrega 
constitui  infração  ao  artigo  42 
do  Decreto-lei  número  1.831, 
de  4  de  dezembro  de  1939. 

ACÓRDÃO  N."  3.868 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Oliveira  &  Companhia,  lo- 
colizada  em  Caçapava,  São  Pau- 
lo, por  infração  ao  artigo  42  e 
seus  parágrafos,  do  Decreto-lei 
número  1.831,  de  4  de  dezembro 
de  1939,  autuante  o  fiscal  deste 
Instituto  Maurício  Eidelman,  a 
1'  Turma  de  Julgamento  de  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool; 

considerando  que  a  infração 
está  materialmente  comprovada; 

considerando  que  as  razões 
oferecidas  não  são  de  merecer 
acolhida; 

considerando    os  antecedentes 
fiscais  da  firma  autuada, 

acorda,  por  unânimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  ape- 
nas no  sentido  do  pagamento 
de  Cr$  200,00  por  partida  de 
açúcar  vendida  sem  a  nota  de 
entrega,  nos  têrmos  do  artigo 
42  do  Decreto-lei  número 
1.831,  de  4  de  dezembro  de 
1939,  atingindo  o  total  da  mul- 
ta a  Cr$  15.400,00. 


Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  14  de  no- 
vembro de  1957.  —  José  Wam- 
berto  —  Presidente,  Joaquim  Al- 
berto Brito  Pinto  —  Relator, 
Walter  de  Andrade.  Fui  presen- 
te: Leal  Guimarães  —  Procura- 
dor. 

("D.  O.",  9/12/57). 

Autuado:  ANTÔNIO  FERREI- 
RA NUNES. 

Autuantes:  LUIS  MOUSINHO  e 
outros . 

Processo:    AI-523/55  —  Estado 
da  Paraíba. 

Dar  saída  a  açúcar  sem  a  emis- 
são da  competente  nota  de  en- 
trega constitui  infração  às  leis 
.  açucareiras  vigentes . 

ACÓRDÃO  N."  3.869 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado 
Antônio  Ferreira  Nunes,  comer- 
ciante, residente  em  Santa  Rita, 
Paraíba,  por  infração  ao  artigo 
42  do  Decreto-lei  número  1.831, 
de  4  de  dezembro  de  1939,  au- 
tuantes os  fiscais  dêste  Instituto 
Luís  Mousinho  e  outros,  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  infração 
está  materialmente  comprovada; 

considerando  que  a  defesa 
apresentada  confirma  a  infração, 
objeto  do  processo; 

considerando    mais  o  que  dos 
autos  consta, 

acorda,  por  unânimidade  em 
julgar  procedente  o  auto,  con- 
denado o  autuado  ao  pagai- 
mento  da  multa  de  Cr$  500,00 
nos  têrmos  do  artigo  42,  do 
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Decrelo-lei     número     1 . 83 1 
de  4  de  dezembro  de  1939. 
Intlme-se,    registre-sc  e  cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  14  de  no- 
vembro de  1957.  —  José  Wam- 
berto  —  Presidente,  Joaquim  Al- 
berto Brito  Pinto  —  Relator, 
Walter  de  Andrade.  Fui  presen- 
te: Leal  Guimarães  —  Procura- 
dor. 

("D.  O.",  9/12/57). 

Autuada:  .PALUDETTI  6  CRIS- 
TOFOLETTI. 

Autuantes:    GONZAGA  BAP- 
TISTA SILVEIRA  e  outro. 

Processo:   AI-271/55  —  Estado 
de  São  Paulo. 

Considera-se  boa  a  apreensão 
de  mercadoria  encontrada,  em 
trânsito,  sem  a  cobertura  da 
documentação  fiscal,  exigida 
por  lei. 

ACÓRDÃO  N.'  3.870 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
èstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Paludetti  6  Cristofoletti, 
sita  em  Rio  Claro,  São  Paulo, 
por  infração  ao  artigo  1.?  e  §§ 
1'  e  2'  e  parágrafo  único,  do  ar- 
tigo 11,  ambos  do  Decreto-lei  nú- 
mero 5.998,  de  18  de  novembro 
de  1943,  autuantes  os  fiscais  dês- 
te  Instituto  Gonzaga  Baptista  Sil- 
veira c  outro,  a  Primeira  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool, 

considerando  que  a  autuada 
possuía  em  seus  depósitos  600  li- 
tros de  álcool,  desacompanhado 
de  documentação  fiscal  e  de  ori- 
gem nSo  identificada; 

considerando  os  antecedentes 
fiscais  do  infrator, 

acorda,  por  unãnimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  para 


o  fim  de  considerar  boa  e  efc- 
tiva  a  apreensão  do  álcool  nos 
têrmos  do  Decreto-lei  número 
5.998,  de  18  de  novembro  de 
1943,  em  seu  artigo  11. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-sc . 

Comissão  Executiva,  14  de  no- 
vembro de  1957.  —  José  Wam- 
berto  —  Presidente,  Walter  de 
Andrade  —  Relator,  Joaquim  Al- 
berto Brito  Pinto.  Fui  presen- 
te :  Leal  Guimarães  —  Procura- 
dor. 

CD.  O.",  9/12/57). 

Autuada:  USINA  SÂO  CAR- 
LOS DE  USINA  AÇUCA- 
REIRA DE  JABOTICABAL 
S.  A. 

Autuante:  GERSON  MARIS 
DA  SILVA. 

Processo:  AI-421/54  —  Estado 
de  São  Paulo. 

Comprovadas  as  infrações  pe- 
los elementos  constantes  do 
processo,  é  de  ser  o  auto  jul- 
gado procedente. 

ACÓRDÃO  N.»  3.871 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
Usina  São  Carlos  de  proprieda- 
de da  Usina  Açucareira  de  Ja- 
boticabal  S.  A.,  sita  no  municí- 
pio de  Jaboticabal,  Estado  de  S. 
Paulo,  por  infração  aos  artigos 
36,  39  e  64,  todos  do  Decreto- 
lei  número  1.831,  de  4  de  de- 
zembro de  1939  e  autuante  o  fis- 
cal deste  Instituto  Gerson  Maris 
da  Silva  a  Primeira  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool, 

considerando  que  as  infrações 
capituladas     estSo  sobejamente 


comprovadas  na  instrução  dos 
autos; 

considerando  que  o  infrator, 
apesar  de  autuado  frequentemen- 
te por  éste  Instituto,  é  primário 
específico; 

considerando  que  o  indiciado  é 
revel, 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acôrdo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  Julgar  procedente 
o  auto,  para  condenar  a  firma 
autuada  ao  pagamento  das  se- 
guintes multas:  Cr$  28.000,00 
(Vinte  e  oito  mil  cruzeiros), 
por  haver  feito  constar,  em 
quatorze  notas  de  remessa,  to- 
talizando 268  sacos  de  açúcar, 
guias  de  pagamento  inexisten- 
tes, o  que  não  mais  compor- 
tava, total  ou  parcialmente,  as 
quantidades  nas  mesmas  indi- 
cadas; Cr$  50.000,00  (Cin- 
quenta mil  cruzeiros),  por 
haver  dado  saída  a  25  parti- 
das de  açúcar  somando  2.350 
sacos,  sem  as  competentes  no- 
tas de  remessa;  Cr$  2.680,00 
(Dois  mil  seiscentos  e  oitenta 
cruzeiros),  pelo  fato  de  haver 
sonegado  a  tributação  de  268 

sacos  de  açúcar,  ou  seja  

Cr$  10,00  por  saco  sonegado, 
além  do  recolhimento  das  ta- 
xas e  sobretaxas  devidas  sd- 
bre  268  sacos,  nos  têrmos  dos 
artigos  36  e  parágrafos  39,  64 
c  65  do  Decreto-lei  número 
1.831,  de  4  de  dezembro  de 
1939. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se . 

CcMnissão  Executiva,  14  de  no- 
vembro de  1957.  —  José  Wam- 
berto  —  Presidente,  Walter  de 
Andrade  —  Relator,  Joaquim  Al- 
berto Brito  Pinto.  Fui  preien- 
te:  Leal  Guimarães  —  Procura- 
dor. 

("D.  O.",  9/12/57). 
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Autuada:  COMPANHIA  AGRÍ- 
COLA BAIXA  GRANDE. 

Autuantcs:  RENATO  SANT' 
ANA  DE  OLIVEIRA  e  ou- 
tros. 

Processo:  AI-  721/56  —  Estado 
do  Rio  de  Janeiro. 

Constitui  infração  dar  saída  a 
açúcar  sem  o  pagamento  pré- 
vio das  taxas  de  defesa,  bem 
como  fazer  referência  a  guia 
de  pagamento  inexistente. 

ACÓRDÃO  N.<y  3.881 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuada  a 
Companhia  Agrícola  Baixa 
Grande,  proprietária  da  Usina 
Santo  Amaro,  sita  em  Campos. 
Estado  do  Rio  de  Janeiro,  por 
infração  aos  artigos  2.',  39,  64 
e  sanções  do  65,  todos  do  De- 
creto-lei  número  1.831,  de  4  de 
dezembro  de  1939  e  autuantes  os 
fiscais  dêste  Instituto  Renato 
Sant'Ana  de  Oliveira  e  outros,  a 
Primeira  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  as  infrações 
estão  materi  ilraente  comprovadas 
e  confessada  pela  autuada; 

considerando  que  as  razões  de 
defesa  não  são  de  serem  acolhi- 
das, 

acorda,  pelo  voto  de  desempa- 
te do  Sr.  Presidente,  de  acor- 
do com  o  Sr.  Relator,  em  jul- 
gar procedente  o  auto,  para  o 
fim  de  condenar  a  firma  au- 
tuada ao  pagamento  de  .... 
Cr$  10,00,  por  saco  de  açú- 
car, em  número  de  5.238  sa- 
cos nos  termos  do  artigo  64. 
combinado  com  o  artigo  65,  e 
à  multa  de  Cr$  2.000,00,  por 
nota  de  remessa  emitida  irre- 
gularmente, em  número  de  41, 
na  forma  do  artigo  39,  todos 


do  Decreto-leí  número  1.831, 
de  4  de  dezembro  de  1939. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva.  20  de 
novembro  de  1957.  —  José 
Wamberto  —  Presidente,  Joa- 
quim Alberto  Brito  Pinto  —  Re- 
lator, Lui.i  Dias  Rollemberg . 
Fui  presente:  José  Motta  Maia 
—  Procurador . 

("D.  O.",  4/12/57). 

Reclamante:     REYNALDO  DE 
SIQUEIRA. 

Reclamado:     ARIOSTO  FEY- 
DIT  VIANA. 

Processo:  P.  C.  49/55  —  Esta- 
do do  Rio  de  Janeiro. 

Julga-se  improcedente  a  recla- 
mação, quando  comprovado 
não  terem  sido  satisfeitas  as 
exigências  do  Estatuto  da  La- 
voura Canavieira. 

ACÓRDÃO  N.9  3.882 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
éstes  autos  em  que  é  reclaman- 
te Reynaldo  de  Siqueira,  e  re- 
clamado Ariosto  Feydit  Viana, 
ambos  do  município  de  Campos, 
Estado  do  Rio  de  Janeiro,  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  artigo  99 
do  Estatuto  da  Lavoura  Cana- 
vieira garante  a  renovação  do 
contrato  de  arrendamento,  desde 
que,  em  virtude  dêsse  contrato, 
haja,  o  contratante,  adquirido  a 
qualidade  de  fornecedor; 

considerando  que  no  caso  em 
exame,  o  reclamante  não  figura 
como  fornecedor; 


considersindo  que  nos  termos 
do  contrato  celebrado  entre  as 
partes,  ao  arrendatário  cabe  a 
obrigação  de  conservar  a  quota 
de  fornecimento  já  existente,  e, 
também,  o  usufruto  das  benfei- 
torias pelo  prazo  de  dois  anos 
sem  direito  a  indenização. 

acorda,  por  unânimidade,  de 
acordo  com  o  veto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  improcedente 
a  reclamação,  para  o  fim  de 
se  considerar  rescindido  o 
contrato  de  locação,  manten- 
do-se  vinculada  ao  fundo 
agricola  a  quota  de  forneci- 
mento de  1 . 800  toneladas, 
ainda  que  para  tanto,  o  ar- 
rendatário seja  obrigado  a 
abrir  mão  de  fornecimentos 
feitos  em  seu  próprio  nome  à 
Usina  Cupim,  sem  prejuízo 
dos  direitos  que  porventura 
couberem  aos  reclamados,  por 
eventuais  perdas  e  danos. 

Comissão  Executiva.  20  de  no- 
vembro de  1957.  —  José  Wam- 
berto —  Presidente.  Walter  de 
Andrade  —  Relator,  Joaquim  Al- 
berto Brito  Pinto,.  Fui  presen- 
te: José  Motta  Maia  —  Procura- 
dor. 

("D.   O.",  16/12/57). 

Autuados:  USINA  BARÃO  DE 
SUASSUNA  S.  A.  E  JOSE' 
LEITE  DA  SILVA. 

Autuantes:  VICENTE  AMA- 
RAL GOUVEIA  e  outros. 

Processo:  AI-657/56  —  Estado 
de  Pernambuco . 

Considera-se  bôa  a  apreensão 
do  açúcar  encontrado  em  trânsi- 
to sem  a  cobertura  da  documen- 
tação fiscal  exigida  por  lei. 

ACÓRDÃO  N.v  3.883 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êsfes  autos  em  que  são  autuados 
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a  firma  Usina  Barão  de  Suassu- 
na  S.  A.  e  José  Leite  da  Silva, 
transportador,  do  município  de 
Escada,  Pernambuco,  por  infra- 
çSo  aos  artigos  2."?,  §  2.»  33,  38 
39,  parágrafo  único,  60,  letra 
"b",  64  e  65,  69,  parágrafo 
único,  todos  do  Decreto-lei  nú- 
mero 1.831,  de  4  de  dezembro 
de  1939,  autuantes  os  fiscais 
dêste  Instituto  Vicente  Amaral 
Gouveia  e  outros,  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  açúcar 
apreendido,  estava  desacompa- 
nhado da  documentação  legal; 

considerando  que  o  processo 
correu  à  revelia, 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acordo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, no  sentido  de  considerar 
boa  e  efetiva  a  apreensão  dos 
seis  sacos  de  açúcar,  nos  têr- 
mos  do  artigo  60,  letra  "b",  do 
Decreto-lei  número  1.831,  de 
4  de  dezembro  de  1939,  ab- 
sorvidas as  demais,  comina- 
ções e  recorrendo-se  "ex-offi- 
cio"  para  a  instância  supe- 
rior. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  21  de  no- 
vembro de  1957.  —  José  Wam- 
betto  —  Presidente,  Joaquim  Al- 
berto Brito  Pinto  —  Relator, 
Walter  de  Andrade.  Fui  presen- 
te: Leal  Guimarães  —  Procura- 
dor. 

("D.   O.",  16/12/57). 

Autuada:  M.  NUNES  6  COM- 
PANHIA. 

Autuantes:     JESUS  MENDES 
DOS  SANTOS  e  outro. 

Processo:  AI-435/54  —  Estado 
de  São  Paulo. 


E'  de  julgar-se  boa  e  valiosa 
a  apreensão  de  aguardente, 
que  fôr  encontrada  desacom- 
panhada da  documentação  exi- 
gida pela  lei  que  regula  o  as- 
sunto . 

ACÓRDÃO  N.p  3.884 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  M.  Nunes  &  Companhia, 
estabelecida  em  Nova  Granada, 
Estado  de  São  Paulo,  por  infra- 
ção  ao  parágrafo  2.9  do  artigo 
2.'  combinado  com  a  letra  "b" 
do  parágrafo  .único  do  artigo  6.^ 
e  artigo  9.',  todos  do  Decreto-lei 
número  5.998,  de  18  de  novem- 
bro de  1943  e  autuantes  os  fis- 
cais dêste  Instituto  Jesus  Mendes 
dos  Santos  e  outro  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  estar  material- 
mente comprovada  a  infração, 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acordo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  Julgar  procedente 
o  auto,  para  o  fim  de  conside- 
rar boa  e  valiosa  a  apreensão 
do  produto,  revertendo  o  re- 
sultado da  venda  a  favor  do 
Instituto,  nos  têrmos  do  artigo 
6.9  do  Decreto-lei  número 
5.998,  de  18  de  novembro  de 
1943. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  21  de  no- 
vembro de  1957.  —  José  Wam- 
berto  —  Presidente,  Luís  Dias 
Rollemberg  —  Relator,  Joaquim 
Alberto  Brito  Pinto,  Fui  presen- 
te: Leal  Guiw.arães  —  Procura- 
dor. 

("D.   O.",  16/12/57). 


SEGUNDA  TURMA 

Autuado:     USINA  ESTRELIA- 
NA  S.  A. 

Autuante:  W.  M.  BU ARQUE  e 
outros . 

Processo:     AI -76/56  —  Estado 
de  Pernambuco. 

Caracterizadas  as  infrações 
aos  artigos  39  e  65,  do  Decre- 
to-lei número  1.831,  de  4  de 
dezembro  de  1939,  julga-se 
procedente  o  auto. 

ACÓRDÃO  N.ç  3.846 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Usina  Estreliana  S.  A., 
localizada  no  município  de  Ri- 
beirão* Estado  de  Pernambuco, 
por  infração  aos  artigos  2.?,  3.', 
39,  e  64  combinado  com  o  65 
todos  do  Decreto-lei  número 
1.831,  de  4  de  dezembro  de 
1939  e  autuante  os  fiscais  dêste 
Instituto  W.  M.  Buarque  e  ou- 
tros, a  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool, 

considerando  que  ficou  de- 
monstrada a  saída  irregular  do 
açúcar,  conforme  o  têrmo  de 
exame  de  escrita  e  verificação  a 
folhas  3; 

considerando  que  a  autuada 
deixou  de  apresentar  defesa  em 
tempo  hábil; 

considerando,  em  face  do  ex- 
posto, que  se  acham  assim  carac- 
terizadas as  infrações  ao  pará- 
grafo único  do  artigo  39  e  às 
disposições  do  artigo  65,  acima 
citados; 

considerando  tudo  mais  que 
consta  dos  autos, 

acorda,  por  unânimidade,  em 
julgar    procedente  o  auto  de 
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fôlhas,  para  o  fim  de  ser  apli- 
cada a  multa  estabelecida  no 
artigo  65  do  Decreto-lei  nú- 
mero 1.831,  de  4  de  dezembro 
de  1939,  além  do  recolhimen- 
to das  taxas  e  sobre-taxas  de- 
vidas, bem  como  da  importân- 
cia correspondente  a  139  no- 
tas de  remessa  com  referência 
a  guias  esgotadas,  nos  termos 
do  artigo  39  do  mesmo  de- 
creto . 

Comissão  Executiva  12  de  no- 
vembro de  1957.  —  José  Wam- 
berto  ^  Presidente-substituto, 
/oáo  Soares  Palmeira  —  Relator, 
Luis  Dias  RoHemberg.  Fui  pre- 
sente: Fernando  Oiticica  Lins  — 
Procurador . 

("D.  O.",  16/12/57). 

Reclamante:  MANOEL  HONO- 
RIO DOS  SANTOS. 

Reclamado:  USINA  SAO  JOSE' 
S.  A. 

Processo:  PC-20/57  —  Estado  do 
Rio  de  Janeiro. 

Homologa-se  acordo  que  pôs 
têrmo  ao  litígio. 

ACÓRDÃO  N.9  3.847 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  reclaman- 
te Honório  dos  Santos  e  recla- 
mada a  Usina  São  José  S.  A., 
do  município  de  Campos,  Estado 
do  Rio  de  Janeiro,  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  as  partes  li- 
tigantes se  compuseram,  confor- 
me têrmo  de  acordo  de  fôlhas  4, 
do  qual  resultou  ser  o  parceiro 
reclamante  indenizado  pela  la- 
voura de  cana  existente  no  imó- 
vel arrendado; 
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considerando  que,  em  face 
dêsse  acôrdo,  foi  dada  pelo  re- 
clamante plena  e  geral  quitação 
ao  proprietário  da  terra; 

considerando  tudo  o  mais  que 
consta  dos  autos, 

acorda,  por  unanimidade  de 
votos,  em  homologar  o  acôrdo 
e  quitação  constante  do  res- 
pectivo têrmo,  feitas  as  comu- 
nicações e  anotações  de  praxe. 

Comissão  Executiva,  12  de  no- 
vembro de  1957.  —  José  Wam- 
berto  —  Presidente-substituto, 
João  Soares  Palmeira  —  Relator, 
Moacyr  Soares  Pereira.  Fui  pre- 
sente: Fernando  Oiticica  Lina  — 
Procurador . 

("D.   O.",  16/12/57). 

Reclamantes:  THERESIANO 
DIAS    CARVALHO  E  IVO 
ANÍBAL  BOVO. 

Reclamados:  CIA.  BRASIL  RU- 
RAL S.  A.  -  USINA  SAO 
LUÍS. 

Processo:  PC-52/56  —  Estado 
de  São  Paulo. 

E'  de  ser  homologado  acôrdo 
feito  com  observância  de  for- 
malidades legais. 

ACÓRDÃO  N.?  3.848 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  são  reclaman- 
tes Theresiano  Dias  Carvalho  e 
Ivo  Aníbal  Bovo,  do  município 
de  Santa  Cruz  das  Palmeiras, 
Estado  de  São  Paulo,  e  reclama- 
da a  Companhia  Brasil  Rural  S. 
A.,  proprietária  da  Usina  São 
Luís,  localizada  no  município  de 
Pirassununga,  no  mesmo  Estado, 
a  Segunda  Turma  de  Julgamen- 
to da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool, 
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considerando  que,  conforme 
prova  o  documento  de  fôlhas  8. 
a  usina  reclamada  pagou  ao  re- 
clamante as  canas  fornecidas  na 
safra  55/56,  ao  preço  da  tabela 
oficial; 

considerando  que  é  de  se  ho- 
mologar o  acôrdo,  uma  vez  que 
foram  observadas  os  formalida- 
des legais, 

acorda,  por  imânimidade,  no 
sentido  de  homologar  o  acôrdo 
celebrado  entre  as  partes,  fei- 
tas as  comunicações  e  anota- 
ções de  praxe. 

Comissão  Executiva,  12  de  no- 
vembro de  1957.  —  José  Wam- 
berto  —  Presidente-substituto, 
João  Soares  Palmeira  —  Relator, 
Luis  Dias  Rollemberg.  Fui  pre- 
sente: Fernando  Oiticica  Lina  — 
Procurador. 

("D.  O.",  16/12/57). 

Reclamante:     MANOEL  JOSE' 
MANHÃES. 

Reclamado:  ALCEBÍADES 
RANGEL  CABRAL. 

Processo:     PC-40/56  —  Estado 
do  Rio  de  Janeiro. 

Homologa-se  a  desistência  por 
acôrdo  havido  entre  as  par- 
tes. 

ACÓRDÃO  N.Ç  3.849 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  reclamante 
Manoel  José  Manhães  e  recla- 
mado Alcebíades  Rangel  Cabral, 
ambos  do  município  de  Campos, 
Estado  do  Rio  de  Janeiro,  a  Se- 
gunda Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que,  pelo  do- 
cumento de  fôlhas  4,  o  recla- 
mante declara  desistir  do  pleito, 
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visto  ter  entrado  em  acôrdo  com 
o  reclamado; 

considerando  que  é  de  se  ho- 
mologar a  desistência,  arqulvan- 
do-se,  em  consequência,  o  pre- 
sente processo^ 

acorda,  por  unãnimidade  de 
votos,  em  homologar  a  desis- 
tência, arquivando-se  o  presen- 
te processo,  feitas  as  anota- 
ções e  comunicações  de  praxe. 

Comissão  Executiva  12  de  no- 
vembro de  1957.  —  José  Wam- 
berío  —  Presidente-substituto, 
João  Soares  Palmeira  —  Relator, 
Moacyr  Soares  Pereira.  Fui  pre- 
sente: Fernando  Oiticica  Lins  — 
Procurador . 

("D.   O.",  16/12/57). 

Reclamante:  UBALDINO  DE 
FARO  SOBRAL. 

Reclamados:  JOSE"  DE  BAR- 
ROS PIMENTEL  FRANCO 
(herdeiros) . 

Processo:  PC-8/57  —  Estado  de 
Sergipe, 

Provado  que  a  renovação  do 
contrato  de  arrendamento  fôra 
feita  de  acôrdo  com  a  legisla- 
ção em  vigor,  julga-se  impro- 
cedente a  reclamação. 

ACÓRDÃO  N«  3.850 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
éítes  autos  em  que  é  reclamante 
Ubaldino  de  Faro  Sobral  e  re- 
clamados os  herdeiros  de  José  de 
Barros  Pimentel,  todos  do  mu- 
nicípio de  Riachuelo,  Estado  de 
Sergipe,  a  Segunda  Turma  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  estar  provado 
nos  autos  que  a  renovação  do 
contrato  de  arrendamento  fôra 
feita  anteriormente  e  com  obser- 


vância de  disposições  legais  que 
regulam  a  espécie; 

considerando  que  o  referido 
contrato  lá  foi  homologado  pela 
Comissão  Executiva  deste  Insti- 
tuto; 

considerando  tudo  mais  que 
consta  dos  presentes  autos, 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acôrdo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  improcedente 
a  reclamação,  arquivando-se, 
em  consequência  o  processo, 
mantida,  assim,  a  renovação  já 
homologada. 

Comissão  Executiva  12  de  no- 
vembro de  1957.  —  José  Wam- 
berto  — ■  Presidente-substituto, 
João  Soares  Palmeira  Relator, 
Luis  Dias  Rollemberg.  Fui  pre- 
sente: Fernando  Oiticica  Lins  — 
Procurador. 

("D.  O.",  16/12/57). 

Autuado:  JOSE'  J.  DE  ARAÚ- 
JO. 

Autuantes:  MÁRIO  LOBO  DE 
MEDEIROS. 

Processo:    AI-234/56  —  Estado 
de  Pernambuco. 

A  aquisição  de  açúcar  desa- 
companhado dos  documentos 
fiscais,  constitui  infração  à  le- 
gislação açucareira  em  vigor. 

ACÓRDÃO  N.-?  3.851 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êsles  autos  em  que  é  autuado 
José  J.  de  Araújo,  domiciliado 
no  município  de  Caruaru,  Esta- 
do de  Pernambuco,  por  infração 
ao  artigo  33  do  Decreto-lei  nú- 
mero 1.831,  de  4  de  dezembro  de 
1939  e  letra  "b"  do  artigo  60,  do 
mesmo  diploma  legal,  autuantes 
os  fiscais  dêste  Instituto  Mário 
Lobo  de  Medeiros  e  outros,  a 
Primeira    Turma  de  Julgamento  ' 


da  Comissão  Executiva  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  os  100  sacos 
de  açúcar  foram  apreendidos  por 
se  acharem  desacompanhados  da 
competente  nota  de  remessa; 

considerando  que  na  sua  de- 
fesa a  firma  autuada  não  conse- 
guiu ilidir  a  infração; 

considerando  que,  no  caso  em 
exame,  não  é  de  ser  aplicada  a 
multa  prevista  no  artigo  33,  do 
Decreto-lei  número  1.831,  dc  4 
de  dezembro  de  1939; 

considerando  que  a  aquisição 
do  açúcar  desacompanhado  de 
documento  fiscal  constitui  infra- 
ção punível  na  forma  estabele- 
cida no  artigo  60,  letra  "b",  do 
Decreto-lei  número  1.831,  de  4 
de  dezembro  de  1939, 

acorda,  por  unãnimidade  de 
votos,  em  julgar  procedente, 
em  parte,  o  auto  de  infração 
de  fôlhas,  para  o  fim  de  con- 
denar o  autuado  à  perda  do 
açúcar  apreendido,  incorpo- 
rando à  receita  do  Instituto  o 
produto  da  venda  da  merca- 
doria, nos  termos  do  artigo  60. 
letta  "b",  do  Decreto-lei  nú- 
mero 1.831,  de  4  de  dezembro 
dc  1939. 

Intime-se,  registre-sc  e  cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  12  de  no- 
vembro de  1957.  —  José  Wam- 
berto  —  Presidente-substituto, 
João  Soares  Palmeira  —  Relator, 
Luís  Dias  Rollemberg.  Fui  pre- 
sente: Fernando  Oiticica  Lins  — 
Procurador. 

("D.  O.",  16/12/57). 

Reclamante:    ODON  DE  OLI- 
VEIRA MOTA. 

Reclamada:     USINA  BARRA 
S.  A. 
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Processo:  P.  C.  22/57  —  Esta- 
do de  Pernambuco. 

Julga-se  procedente  a  reclama- 
ção, quando  comprovado  am- 
parar-se  a  mesma  nos  precei- 
tos do  Estatuto  da  Lavoura 
Canavieira . 

ACÓRDÃO  N.ç  3.859 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  reclamante 
Odon  de  Oliveira  Mota,  forne- 
cedor, residente  no  município  de 
Vicéncia,  Pernambuco  e  reclama- 
da a  Usina  Barra  S.  A.,  locali- 
zada no  mesmo  municipio  e  Es- 
tado, a  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool, 

considerando  que  o  reclamante 
satisfez  as  exigências  do  artigo 
1.9  do  Estatuto  da  Lavoura  Ca- 
navieira; 

considerando  que  a  média  dos 
fornecimentos  realizados  nas  sa- 
fras 1950/51  a  1952/53  é  de 
1.253.633  quilos, 

acorda,  por  imânimidade  de 
acôrdo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, no  sentido  de  ser  fixada 
a  quota  de  1.253.633  quilos, 
em  nome  do  requerente,  vin- 
culada ao  fundo  agrícola  "Pa- 
gi",  e  a  ser  retirada  do  contin- 
gente de  canas  próprias  da 
Usina  Barra  S.  A. 

Comissão  Executiva,  14  de  no- 
vembro de  1957.  —  José  Wam- 
berto  —  Presidente-substifuto 
Joaquim  Alberto  Bcito  Pinto  — 
Relator,  Moacyt  Soares  Pereira 
Fui  presente:  Diogo  de  Meto 
Meneses  —  Procurador. 

("D.  O.",  16/12/57). 

Autuado:  JOSE'  DO  PATRO- 
CÍNIO SOUSA  LEÃO  e  ou- 
tro. 


Autuante:   ROMUALDO  COR- 
REA LINS  c  outro. 

Processo:  AI-276/56  —  Estado 
de  Pernambuco. 

Provadas  as  infrações  com 
elementos  constantes  do  pro- 
cesso, é  de  se  julgar  proceden- 
te o  respectivo  auto. 

ACÓRDÃO  N.ç  3.860 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  são  autuados 
José  do  Patrocínio  Sousa  Leão 
e  Milton  de  Lira  Matoso,  o  pri- 
meiro, proprietário  do  Engenho 
Itanatamirim  e  domiciliado,  res- 
pectivamente, nos  municípios  de 
Vitória  de  Santo  Antão  e  Jaboa- 
tão,  ambos  no  Estado  de  Pernam- 
buco, por  infração  aos  artigos  42 
e  60  letra  "b"  e  ao  artigo  33,  to- 
dos do  Decreto-lei  número  1.831, 
de  4  de  dezembro  de  1939  e  au- 
tuantes  os  Fiscais  deste  Instituto 
Romualdo  Correia  Lins  e  outro, 
a  Segunda  Turma  de  Julgamen- 
to da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool, 

considerando  que  os  sacos  de 
açúcar  foram  apreendidos  por 
transitarem  sem  a  competente 
nota  de  remessa; 

considerando  que  essa  falta 
constitui  infração  ao  artigo  60 
letra  "b",  do  Decreto-lei  número 
1.831,  de  4  de  dezembro  de 
1939: 

considerando  ainda  que  o  mo- 
torista foi  também  autuado  por 
transportar  a  mercadoria  sem 
nota  fiscal; 

considerando,  finalmente,  que 
os  autuados  deixaram  o  processo 
correr  à  revelia,  apesar  de  have- 
rem sido  intimados  regularmente. 

acorda,  por  unânimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  para 
o  fim    de    condenar  o  comer- 


ciante José  do  Patrocínio  Sou- 
sa Leão  à  perda  da  mercado- 
ria apreendida,  incorporando-sc 
o  produto  da  sua  venda  à  re- 
ceita do  Instituto,  nos  termos 
do  artigo  60  letra  "b"  do  De- 
creto-lei número  1.831,  de  4 
de  dezembro  de  1939,  c  o  mo- 
torista Milton  de  Lira  Matoso 
à  multa  de  Cr$  50,00,  tendo 
em  vista  o  artigo  33  do  mesmo 
Decreto-lei. 

Intime-se,  registre-se  c  cum 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  14  de  no- 
vembro de  1957.  —  José  Wam- 
berío  —  Presidente-substituto, 
João  Soares  Palmeira  —  Relator. 
Moacyr  Soares  Pereira.  Fui  pre- 
sente: Diogo  efe  Melo  Menezes  — 
Procurador . 

("D.  O.",  16/12/57). 

Autuado:  COMERCIAL  DE 
BEBIDAS  LTDA. 

Autuante:  JOSE'  BONIFACIO 
DA  FONSECA  LIMA  e  ou- 
tros. 

Processo:  A.  I.  360/56  -  Es- 
tado da  Bahia. 

Provado  que  o  autuado  dei- 
xou de  apresentar  os  documen- 
tos fiscais,  julga-se  procedente 
o  auto. 

ACÓRDÃO  N.'  3.861 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Comercial  de  Bebidas  Li- 
mitada, localizada  no  município 
de  Salvador,  Estado  da  Bahia, 
por  infração  ao  artigo  68,  pará- 
grafo único,  do  Decreto-lei  nú- 
mero 1.831,  de  4  de  dezembro  de 
1939  e  autuante  os  Fiscais  deste 
Instituto  José  Bonifácio  da  Fon- 
seca Lima  e  outros,  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
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são  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcoc^, 

considerando  que,  a  firma  au- 
tuada, não  obstante  notificada, 
deixou  de  apresentar  os  livros  de 
sua  escrituração  comercial; 

considerando,  assim,  que  des- 
respeitou a  exigência  do  artigo 
68.  parágrafo  único,  do  Decreto- 
lei  número  1.831,  de  4  de  dezem- 
bro de  1939,  incorrendo  na  multa 
mínima  de  Cr$  5.000,00,  por  ser 
infratora  primária, 

acorda,  por  unãnimidade,  pela 
procedência  do  auto,  nos  ter- 
mos do  voto  do  Sr.  Relator, 
para  o  fim  de  condenar  a  au- 
tuada ao  pagamento  da  multa 
de  Cr$  5.000,00,  mínimo  do 
artigo  68,  do  Decreto-lei  nú- 
mero 1.831,  de  4  de  dezembro 
de  1939. 

Intlmc-se,  registre-se  e  cum- 
pra-sc . 

Comissão  Executiva,  14  de  no- 
vembro de  1957.  —  José  Wam- 
becio  —  Presidente-substituto. 
]oão  Soares  Palmeira  —  Relator, 
Luis  Dias  Rollemberg.  Fui  pre- 
sente: Diogo  de  Melo  Meneses  — 
Procurador . 

("D.  O.",  16/12/57). 

Autuado:    JOSE'  LOPES  DA 
SILVA. 

Autuante:    HÉLIO  JOSE"  DE 
ALBUQUERQUE  e  outtos. 

Processo:  A.  I.  280/56  —  Es- 
tado de  Pernambuco . 

Provada  a  clandestinidade  do 
açúcar  apreendido,  julga-se 
procedente  o  auto  de  infra- 
ção. 

ACÓRDÃO  N.?  3.862 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos    em  que  é  autuado 


José  Lopes  da  Silva,  domiciliado 
no  município  de  Gameleira,  Es- 
tado de  Pernambuco,  por  infra- 
ção  ao  artigo  40  combinado  com 
o  artigo  60  letra  "b",  do  Decre- 
to-lei número  1 . 83 1 ,  de  4  de  de- 
zembro de  1939  e  autuantes  o 
Fiscal  dêsle  Instituto  Hélio  José 
de  Albuquerque  e  outros,  a  Se- 
gunda Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  materialmente 
provada  a  infração  ao  artigo  60, 
letra  "b ",  do  Decreto-lei  número 
1.831,  de  4  de  dezembro  de  1939, 
uma  vez  que  os  14  sacos  de  açú- 
car, de  60  quilos  cada,  foram 
apreendidos  sem  documentos  fis- 
cais; 

considerando  que  o  autuado, 
apesar  de  não  possuir  anteceden- 
tes fiscais,  deixou  o  processo 
correr  à  revelia; 

considerando  que,  na  espécie 
dos  autos,  prevalece  a  figura  de 
clandestinidade, 

acorda,  por  unãnimidade  de 
votos,  em  julgar  procedente  o 
auto  para  o  fim  de  ser  consi- 
derada boa  e  definitiva  a 
apreensão  do  açúcar,  incorpo- 
rando-se  à  receita  do  Instituto 
o  produto  obtido  na  venda  do 
mesmo,  nos  termos  da  legisla- 
ção em  vigor. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  14  de  no- 
vembro de  1957.  —  José  Wam- 
berto  —  Presidente-substituto, 
João  Soares  Palmeira  —  Relator, 
Moacyr  Soares  Pereira.  Fui  pre- 
sente: Diogo  de  Melo  MenCses 
—  Procurador. 

("D.   O.",  16/12/57). 


Autuado:  DIAS,  SE'  S.  A. 
Autuante:  HAROLEKD  GOMES 
MEIRELLES. 

Processo:  A.  I.   100/54  —  Es- 
tado de  São  Paulo.. 

Bi  clandestino  o  açúcar  apre- 
endido em  trânsito,  sem  os  do- 
cumentos exigidos  pela  legis- 
lação fiscal  açucareira. 

ACÓRDÃO  N.9  3.863 

Vistos,  relatados  c  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Dias,  Sé  S.  A.,  localizada 
no  município  de  Marília,  Estado 
de  São  Paulo,  por  infração  ao 
artigo  60  letra  "b",  do  Decreto- 
lei  número  1.831,  de  4  de  de- 
zembro de  1939,.  autuante  o  Fis- 
cal deste  Instituto  Haroldo  Go- 
mes Meireles,  a  Segimda  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool, 

considerando  que  o  açúcar  foi 

apreendido    em  trânsito  por  se 

encontrar  desacompanhado  de 
nota  de  entrega; 

considerando  que,  nestas  con- 
dições, a  mercadoria  é  clandes- 
tina; 

considerando  que  não  proce- 
dem as  alegações  de  defesa  da 
autuada  por  serem  contraditó- 
rias e  inverídicas; 

considerando  tudo  mais  que 
consta  do  presentç  processo, 
acorda,  por  unãnimidade  de 
votos,  em  julgar  procedente  o 
auto,  para  o  fim  de  condenar 
a  firma  autuada  à  perda  dos 
sete  sacos  de  açúcar  apreendi- 
dos, revertendo  o  produto  de 
sua  venda  aos  cofres  do  Ins- 
tifuto,  nos  têrmos  do  artigo  60, 
letra  "b",  do  Decreto-lei  nú- 
mero 1.831,  de  4  de  dezembro 
'    de  1939. 
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Intixnc-se,  rcgistre-se  e  cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  14  de  no- 
vembro de  1957.  —  José  Wam' 
berío  —  Presidcnte-substituto, 
João  Soares  Palmeira  —  Relator, 
Moacyr  Soares  Pereira,  Fui  pre- 
sente: Diogo  de  Melo  Meneses 
—  Procurador. 

("D.  O.",  16/12/57). 

Autuado:  COMPANHIA  USI- 
NA DO  OUTEIRO  (USINA 
DO  OUTEIRO. 

Autuante :  RONALDO  DE 
SOUSA  VALE. 

Processo:  A.  I.  494/55  —  Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro. 

Provadas  as  infrações,  julga-se 
procedente  o  auto  lavrado  com 
fundamento  na  legislação  em 
vigor. 

ACÓRDÃO  N.9  3.864 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Companhia  Usina  do  Ou- 
teiro, proprietário  da  Usina  do 
Outeiro,  localizada  no  municipio 
de  Campos,  Estado  do  Rio  de 
Janeiro,  por  infração  aos  artigos 
2",  39  e  64  combinado  com  o  65, 
todos  do  Decreto-lei  número 
1.831,  de  4  de  dezembro  de  1939 
e  autuante  o  Fiscal  dêste  Institu- 
to Ronaldo  de  Sousa  Vale,  a  Se- 
gunda Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  os  elementos 
constantes  do  presente  processo 
provam  haver  a  autuada  dado 
saída  a  3.866  sacos  de  açúcar 
cristal,  de  60  quilos,  sem  reco- 
lhimento da  taxa  de  defesa,  in- 
fringindo o  artigo  64,  combinado 
com  o  65  do  Décreto-lei  número 


1.831,  de  4  dc  dezembro  de 
1939; 

considerando  que  a  autuada  in- 
correu também  na  multa  prevista 
no  artigo  39  do  citado  decreto- 
lei; 

considerando  que  a  autuada 
ofereceu  defesa,  na  qual  confessa 
a  infração,  alegando  não  ter  re- 
colhido a  taxa  no  devido  tempo 
por  circunstância  imperiosa; 

considerando  tfudo  mais  que 
consta  dos  autos, 

acorda,  por  unânimidade  de 
votos,  em  julgar  procedente  o 
auto  para  o  fim  de  ser  conr 
denada  a  autuada  ao  pagamen- 
to de  multa  de  Cr$  2.000,00 
por  nota  de  remessa  com  refe- 
rência a  guia  de  recolhimento 
inexistente,  no  total  de  32  ou 
sejam  Cr$  64.000,00,  nos  têr- 
mos  do  artigo  39  do  Decreto- 
lei  número  1.831,  de  4  de  de- 
zembro de  1939  e  ainda  à 
multa  de  Cr$  38.660,00  rela- 
tiva a  Cr$  10,00  por  saco  de 
açúcar  sonegado  à  tributação 
nos  termos  do  artigo  65  do  ci- 
tado Decreto-lei  perfazendo  a 

multa  o  total  de   

Cr$  102.660.00. 


registre-se  e  cum- 


Intime-se, 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  14  de  no- 
vembro de  1957.  —  José  Wam- 
berío  —  Presidente-substituto, 
João  Soares  Palmeira  —  Relator, 
Luís  Dias  Rolíemberg.  Fui  pre- 
sente: Diogo  de  Mello  Meneses  — 
Procurador. 

("D.  O.",  16/12/57). 

Autuado:  A.  MENDES  CA- 
MARGO (USINA  SANTA 
ADELAIDE) . 

Autuante:  DJALMA  R.  LIMA. 
Processo:  A.  I.  490/54  -  Es- 
tado de  São  Paulo. 


Tratando-se  de  infrações  dis- 
tintas e  caracterizadas,  é  dc 
ser  condenada  a  firma  autuada 
às  penalidades  estabelecidas 
na  legislação  especifica. 

ACÓRDÃO  N.ç  3.865 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  A.  Mendes  Camargo,  pro- 
prietária da  Usina  Santa  Adelai- 
de, sita  no  municipio  de  Dois 
Córregos,  Estado  de  São  Paulo, 
por  infração  ao  artigo  1.'  e  seus 
parágrafos,  do  Decreto-lei  nú- 
mero 5.998,  de  18  de  novembro 
de  1943  e  aos  artigos  38  combi- 
nado com  o  36  (parágrafo  3.')  e 
39,  todos  do  Decreto-lei  número 
1.531,  de  4  de  dezembro  de  1939 
e  autuante  o  Fiscal  dêste  Insti- 
tuto Djalma  R.  Lima,  a  Segun- 
da Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  ter  ficado  prova- 
do que  a  firma  autuada  deu  saí- 
da a  88.700  litros  de  álcool  sem 
autorização  desta  autarquia,  in 
correndo'  assim  nas  sanções  da  le- 
gislação alcooleira  em  vigor; 

considerando  haver  a  referida 
firma  emitido  notas  de  remessa 
de  açúúcar  irregularmente  preen- 
chidas; 

considerando  que  o  exame  fei- 
,o  nos  livros  da  autuada,  a  fôlhas 
2,  comprova  as  infrações  capitu- 
ladas no  auto: 

considerando  que  a  autuada 
deixou  de  apresentar  defesa,  não 
obstante  notificada; 

considerando    tudo  mais  que 
consta  dos  autos, 

acorda,  por  unânimidade  de 
votos,  em  julgar  procedente  o 
auto,  para  o  fim  de  condenar 
a  firma  autuada  às  seguintes 
multas:  a)  Cr$  204.010.00  sô- 
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brc  88.700  litros  de  álcool 
desviados  e  a  indenizaçSo  equi- 
valente ao  preço  de  Cr$  2,30 
por  litro,  valor  da  mercadoria, 
visto  não  ter  sido  a  mesma 
apreendida,  nos  termos  do  ar- 
tigo 1."  e  §§  l.Ç  e  2.»  do  De- 
crcto-lei  número  5.988,  de  18 
de  novembro  de  1943;  b) 
Cr$  6.000,00  referentes  às  três 
notas  de  remessa  irregulares,  de 
acôrdo  com  o  artigo  38  combi- 
nado com  o  artigo  36,  §  3.',  do 
Dccreto-lei  1.831,  de  4  de  de- 
zembro de  1939;  c)   

Cr$  2.000,00,  nos  termos  do 
artigo  39  da  citada  lei,  em  vir- 
tude de  referência  a  guia  ine- 
xistente; d)  Cr$  660,00,  isto  é. 
Cr$  10,00  sôbre  66  sacos  de 
açúcar,  na  forma  do  artigo  65 
do  mesmo  Dccreto-lei  número 
1.831,  sem  prejuízo  do  reco- 
lhimento da  taxa  sonegada. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
prase- . 

Comissão  Executiva,  14  de  no- 
vembro de  1957.  —  José  Wam- 
berto  ^  Presidente-substituto, 
João  Soares  Palmeira  —  Relator, 
Luis  Dias  Rdlemberg.  Fui  pre- 
sente: Diogo  de  Melo  Meneses  — 
Procurador . 

("D.   O.",  16/12/57). 

Autuado:  IRMÃOS  BOVI. 

Autuante:     RENATO  SANT' 
ANNA  DE  OLIVEIRA. 

Processo:  A.  I.  442/56  —  Es- 
tado de  São  Paulo. 

Incorre  nas  sanções  estabele- 
cidas em  lei  a  firma  que  deixar 
de  realizar  entrega  de  aguar- 
dente requisitada  pelo  SE- 
CRRA. 

ACÓRDÃO  N.'  3.873 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Irmãos  Bovi,  proprietária 


do  engenho  "Palmeiras"  locali- 
zado no  município  de  Iracema- 
polis,  Estado  de  São  Paulo,  por 
infração  ao  artigo  7."  do  Decre- 
to-lei  número  5.998,  de  18  de 
novembro  de  1943  combinado 
com  o  artigo  14  da  Resolução 
807/53  de  3  de  junho  de  1953  e 
autuante  o  fiscal  deste  Instituto 
Renato  Sant"Anna  de  Oliveira  a 
Segunda  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  estar  devidamen- 
te comprovado  que  a  firma  au- 
tuada deixou  de  entregar  27.000 
litros  de  aguardente  de  sua  pro- 
dução requisitados  pelo  SE- 
CRRA; 

considerando  que  não  obstante 
procurando  justificar  a  infração 
sob  a  alegação  de  já  ter  dado 
saída  ao  produto  na  data  da  re- 
quisição, comprometendo-se  a 
entregar  o  aguardente  na  safra 
seguinte  1954/55  —  não  o  fêz 
conforme  atesta  o  SECRRA,  em 
informação  constante  de  folhas  7 
do  presente  processo, 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acôrdo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente  o 
auto,  para  condenar  a  firma 
autuada  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr$  58.580,00  (Cin- 
quenta e  oito  mil  quinhentos 
e  oitenta  cruzeiros),  valor  da 
mercadoria  que  a  firma  se 
negou  a  entregar  ao  Instituto, 
mediante  requsição  legal,  e 
vendida  irregularmente,  tendo 
em  vista  o  disposto  no  artigo 
7.»  do  Decreto-lei  a.'>  5.998, 
de  18  de  novembro  de  1943. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  19  de  no- 
vembro de  1957.  —  Elias  Nade 
Presidente-substituto,  Luis  Dias 
Roilemberg  —  Relator,  /o5o 
Soares  Palmeira.     Fui  presente: 


Fernando  Oiticica  Lins  —■  Pro- 
curador . 

("D.   O.",  16/12/57). 

Autuado:     JOÃO  ZACARIAS 
DE  OLIVEIRA. 

Autuante:  KERGINALDO  RO- 
DRIGUES DE  CARVALHO 

Processo:  A.  I.  474/56  —  Esta- 
do  de  Pernambuco. 

Incorre  nas  penalidades  fixa- 
das em  lei  a  firma  que  deixar 
de  conservar  devidamente  no- 
tas de  remessa  de  açúcar. 

ACÓRDÃO  N.o  3.874 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuado 
João  Zacarias  de  Oliveira,  co- 
merciante, estabelecido  no  muni- 
cípio de  Garanhuns,  Estado  de 
Pernambuco,  por  infração  ao  ar- 
tigo 41  do  Decreto-lei  número 
1.831,  de  4  de  dezembro  de  1939 
e  autuante  o  fiscal  deste  Instituto 
Kerginaldo  Rodrigues  de  Car- 
valho a  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool, 

ccMisiderando  que  a  firma  au- 
tuada deixou  de  conservar  como 
estabelece  a  lei,  notas  de  remessa 
de  açúcar; 

considerando  que  a  defesa 
apresentada  não  desfaz  a  infra- 
ção, uma  vez  que  o  autuado  se 
limita  a  alegar  ignorância  da  lei; 

acorda,  por  unãnimidade,  de 
acôrdo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente  o 
auto,  para  o  fim  de  condenar 
a  firma  autuada  ao  pagamen- 
to da  multa  de  Cr$  500,00  por 
cada  uma  das  oito  notas  de  re- 
messa não  conservadas  devi- 
damente, no  valor  total  de 
Cr$  4.000,00  (Quatro  mil  cru- 
zeiros) ,  nos  termos  do  artigo 
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41  do  Decreto-lei  n.<?  1.831,  de 
4  de  dezembro  de  1939,  grau 
mínimo,  por  se  tratar  de  in- 
frator  primário. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  19  de  no- 
vembro de  1957.  —  Elias  Nade 
Presidente-substltuto,  Luís  Dias 
RoUemberg  Relator,  João 

Soares  Palmeira.  Fui  presente: 
Fernando  Oiticica  Lins  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  16/12/57). 

Reclamante:  ASSOCIAÇÃO 
DOS  FORNECEDORES  DE 
CANA  DE  PIRACICABA. 

Reclamada:  USINA  S.  LUIS  - 
COMPANHIA  BRASIL  RU- 
RAL S.  A. 

Processo:  P.  C.  14/57  -  Esta- 
do de  São  Paulo. 

E'  de  homologar-se  acôrdo, 
quando  pela  documentação 
constemte  dos  autos  verificar- 
se  o  estabelecimento  de  enten- 
tendimento  entre  as  partes  in- 
teressadas, revestindo-se  o 
mesmo  dos  requisitos  legais. 

ACÓRDÃO  N.9  3.875 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  reclamante 
a  Associação  dos  Fornecedores 
de  Cana  de  Piracicaba,  São  Pau- 
lo, e  reclamada  a  Usina  S.  Luis, 
de  propriedade  da  Companhia 
Brasil  S.  A.,  a  Segunda  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool, 

considerando  que,  pela  do- 
cumentação constante  do  pro- 
cesso, se  verifica  que  a  reclama- 
ção apresentada  pela  Associação 
de  Fornecedores,  de  Cana  de  Pi- 
racicaba, foi  devidamente  aten- 


dida pela  Usina  reclamada,  como 
comprova  o  termo  de  folhas  17 
c  a  informação  de  fôlhas  16  e 
do  auto  de  fôlhas  19, 

acorda,  por  unanimidade,  no 
sentido  de  homologar  a  com- 
posição de  contas  estabelecida 
entre  as  partes  interessadas, 
devendo,  conseqiientemente,  ser 
arquivado  o  processo. 

Comissão  Executiva,  19  de  no- 
vembro de  1957.  —  Eiias  Naclc 
Presidente-substituto,  Luís  Dias 
Rollemberg  —  Relator,  João 
Soares  Palmeira.  Fui  presente: 
Fernando  Oiticica  Lins  —  Pro- 
curador . 

("D.   O.",  16/12/57). 

Autuada:  OLIVEIRA  &  MAR- 
QUES. 

Àutuante:    MANOEL  LOPES 
PEREIRA. 

Processo:  A.  I.   196/55  —  Es- 
tado do  Paraná. 

Julga-se  boa  a  apreensão  de 
mercadoria  encontrada,  em 
trânsito,  sem  a  cobertura  da 
documentação  fiscal  exigida 
em  lei. 

ACÓRDÃO  N.9  3.876 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  cm  que  é  autuada  a 
firma  Oliveira  &  Marques,  sita 
em  Cornélio  Procópio,  Estado 
do  Paraná,  por  infração  aos  ar- 
tigos 40,  42  c  60,  letra  "b",  do 
Decreto-lei  número  1.831,  de  4 
de  dezembro  de  1939  e  autuante 
o  fiscal  dêste  Instituto  Manoel 
Lopes  Pereira,  a  Segunda  Tur 
ma  de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool, 

considerando  que  foram  en- 
contrados no  estabelecimento  da 
firma  autuada  61  sacos  de  açú- 


car desacompanhadas  dc  do- 
cumentos fiscais; 

considerando  que  os  documen- 
tos apresentados  pela  autuada, 
em  sua  defesa  não  suprem  a  exi- 
gência legal  da  nota  de  remessa; 

considerando  que  na  forma  do 
artigo  60,  letra  "b",  do  Decreto- 
lei  número  1.831,  de  4  de  de- 
zembro de  1939,  é  clandestino  o 
açúcar  encontrado  sem  a  compe- 
tente nota  de  remessa  ou  en- 
trega; 

considerando  que  não  é  dc  se 
aplicar  a  penalidade  do  artigo 
42,  do  citado  Decreto-lei,  absor- 
vida pela  pena  máxima  da  perda 
do  açúcar,  por  ser  clandestino: 

considerando  que  o  depositário 
vendeu  o  açúcar  apreendido, 
sem  autorização  do  Instituto, 
tomando-se  assim  depositário  In- 
fiel, 

acorda,  por  unãnimidade,  em 
julgar  procedente,  em  parte,  o 
auto,  para  o  efeito  de  conde- 
nar a  firma  autuada  à  perda 
do  açúcar  apreendido,  incor- 
porando-se  ao  patrimônio  do 
Instituto  o  seu  valor,  notifi- 
cando-se,  outrossim,  o  Deposi- 
tário a  apresentar  dentro  dc 
quarenta  e  oito  horas  da  noti- 
ficação, a  mercadoria  confiada 
à  sua  guarda,  ou  o  seu  valor 
em  dinheiro  na  data  do  depó- 
sito (importância  que  será  in- 
formada pela  Delegacia  Re- 
gional do  Paraná,  na  ocasião 
oportuna).  sob  pena  de  ser 
processado,  na  forma  da  lei. 

Intime-sc,  registre-se  e  cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  19  dc  no- 
vembro de  1957.  —  Elias  Naclc 
—  Presidente-substituto.  Moacyc 
Soares  Pereira  —  Relator,  João 
Soares  Palmeira.     Fui  presente: 
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Fernando  Oiticica  Lins  —  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  16/12/57). 

Autuada:  USINA  AÇUCAREI- 
RA DE  JABOTICABAL  S. 
A.  ^  USINA  S.  CARLOS. 

Autuante:  GERSON  MARIS 
DA  SILVA. 

Processo:  A.  I.  76/54  —  Esta- 
do de  São  Paulo. 

Comprovadas  as  infrações  pe- 
los elementos  constantes  do 
processo,  é  de  ser  o  auto  jul- 
gado procedente. 

ACÓRDÃO  N.9  3.878 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Usina  Açucareira  de  Jabo- 
ticabal  S.  A.,  proprietária  da 
Usina  São  Carlos,  por  infração 
aos  artigos  64  e  39,  do  Decreto- 
lei  número  1.831,  de  4  de  dezem- 
bro de  1939  e  autuante  o  fiscal 
dêste  Instituto,  Gerson  Mariz  da 
Silva,  a  Seçfunda  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool, 

considerando  estar  provado 
nos  autos  que  a  Usina  São  Car- 
los deu  saída  a  7,034  sacos  de 
sua  produção,  sem  o  pagamen- 
to devido  da  taxa  de  defesa,  de 
Cr$  3,10; 

considerando  que  a  autuada  ao 
sonegar  as  taxas  do  I.  A.  A. 
cometeu  a  infração  prevista  no 
artigo  64,  do  Decreto-lei  número 
1.831,  de  4  de  dezembro  de 
1939; 

considerando  que  a  Usina  lan- 
çou nas  notas  de  remessa  apre- 
endidas, em  número  de  87,  refe- 
rência a  guia  de  pagamento  de 
taxa  inexistente,  infringindo  desi 


sa  forma  o  artigo  39,  do  De- 
creto-lei citado; 

considerando,  finalmente,  que 
a  autuada  preferiu  deixar  o  pro- 
cesso correr  à  revelia, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  con- 
denada a  firma  autuada  ao  pa- 
gamento da  multa  de  Cr$  10,00 
por  saco  saído  sem  o  recolhi- 
mento da  taxa  de  defesa,  no 
total  de  Cr$  70.340,00,  na  for- 
ma do  artigo  65  do  Decreto- 
lei  número  1.831,  de  4  de  de- 
zembro, de  1939,  e  ao  paga- 
mento da  multa  de   

Cr$  2.000,00  por  cada  nota  de 
remessa  com  referência  a  guia 
de  pagamento  de  taxa  inexis- 
tente, no  total  de   

Cr$  174.000,00  prevista  no  ar- 
tigo 39,  do  Decreto-lei  citado, 
somando  a  importância  de  . . . 
Cr$  244.340.00,  além  do  reco- 
lhimento das  taxas  devidas. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  19  de  no- 
vembro de  1957.  —  Elias  Nacíe 
—  Presidente-substituto,  Moacyt 
Soares  Pereira  —  Relator,  João 
Soares  Palmeira.  Fui  presente: 
Fernando  Oiticica  Lins  —  Pro- 
curador. 

("D.  O.".  16/12/57). 

Autuados:  CIA.  AGRÍCOLA  E 
INDUSTRIAL  SAO  JERÔ- 
NIMO E  VERONI  &  CIA. 

A  u  t  u  a  n  tes :  FERDINANDO 
LEONARDO  LAUREANO  e 
outro . 

Processo:  A.  I.  642/56  —  Es- 
tado de  São  Paulo. 

Está  sujeita  as  sanções  legais 
a  firma  que  der  saída  a  açú- 
car mediante  notas  de  remessa 
rasuradas     e  também  a  firma 


que  receber  a  mercadoria  aco- 
bertada por  documento  em 
igual  situação  de  irregulari- 
dade. 

ACÓRDÃO  N.9  3.879 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  são  autuadas 
a  Companhia  Agrícola  e  Indus- 
trial São  Jerônimo  proprietária 
da  Usina  São  Jerônimo,  de  Cor- 
deirópolis.  Estado  de  São  Paulo 
e  a  firma  Veroni  &  Cia.,  de  Li- 
meira, do  mesmo  Estado,  por  in- 
fração aos  artigos  2.9,  36  e  seu 
§  3.»  38,  64  e  65  e  artigo  40  to- 
dos do  Decreto-lei  número  1.831, 
de  4  de  dezembro  de  1939  e  au- 
tuantes  os  fiscais  dêste  Instituto 
Ferdinando  Leonardo  Laureano 
e  outro  a  Segunda  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool, 

considerando  que  a  autuação 
está  devidamente  comprovada 
uma  vez  que  a  primeira  aufuada 
deu  saída  a  açúcar  mediante  no- 
tas de  remessa  rasurada,  e  a  se- 
gunda recebeu  o  produto  me- 
diante o  acompanhamento,  tam- 
bém, de  nota  rasurada; 

considerando  que  as  autuadas 
na  defesa  apresentada  confessam 
a  infração, 

acorda,  por  imãnimidade.  de 
acôrdo  com  o  voto  do  Sr. 
Relator,  em  julgar  procedente 
o  auto,  para  condenar  a  Usi- 
na autuada  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr$  2.000.00  nos 
têrmos  do  artigo  36,  §  3.', 
grau  mínimo,  combinado  com 
o  artigo  38  ambos  do  Decreto- 
lei  número  1.831,  de  4  de  de- 
zembro de  1939  e  a  firma  Ve- 
roni &  Cia.  à  multa  de   

Cr$  500.00,  tendo  em  vista  o 
disposto  no  artigo  40,  combi- 
nado com  o  artigo  38  do  mes- 
mo Dccreto-Iei. 
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Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  19  de 
novembro  de  1957.  —  Elias 
Nacle  —  Presidente-substituto, 
Luís  Dias  Rollemberg  —  Rela- 
tor, João  Soares  Palmeira.  Fui 
presente:  Diogo  de  Melo  Mene- 
ses —  Procurador. 

("D.  O.",  16/12/57). 

Autuada:    USINA  TANQUES 
S.  A. 

Autuantes:  W.  M.  BU ARQUE 
e  outros. 

Processo:  A.  I.  142/55  —  Es- 
tado da  Paraíba. 

Comprovada  a  inexistência  de 
ato  lesivo  à  legislação  açuca- 
reira, é  de  ser  o  auto  julgado 
improcedente . 

ACÓRDÃO  N.o  3.880 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Usina  Tanques  S.  A.,  lo- 
calizada em  Alagoa  Grande,  Es- 
tado da  Paraiba,  por  infração 
aos  artigos  25,  26  e  27  do  De- 
creto-lei  número  3.855,  de  21  de 
novembro  de  1941,  autuantes  os 
fiscais  dêste  Instituto  W.  M. 
Buarque  e  outros,  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  Usina  au- 
tuada não  praticou  ato  lesivo  à 
legislação  açucareira,  porquanto, 
não  lhe  tendo  sido  fornecido  pela 
Delegacia  Regional  o  livro  de 
registro  do  fornecimento  de  cana 
em  continuação  ao  anterior,  ter- 
minado em  30  de  novembro  de 
1952,  escriturou  os  recebimentos 
de  cana  em  duas  vias,  cumprin- 
do as  determinações  da  Fiscali- 
zação; 


considerando  que  o  único  equí- 
voco da  autuada  concerne  ao 
destino  de  uma  das  vias  escritu- 
radas, enviada  à  Delegacia  Re- 
gional, em  vez  de  endereçada  ao 
fornecedor; 

considerando  que  foi  apresen- 
tada defesa  pela  Usina,  embora 
fora  do  prazo  legal, 

acorda,  por  unânimidade,  de 
acordo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  improcedente 
o  auto,  recorrendo-se  "ex-offi- 
cio"  para  a  instância  supe- 
rior. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  19  de 
novembro  de  1957.  —  Elias  Na- 
cle —  Presidente-substituto,  Moa- 
cyr  Soares  Pereira  —  Relator, 
João  Soares  Pereira.  Fui  presen- 
te: Diogo  de  Melo  Menezes  ^ 
Procurador . 

("D.  O.",  16/12/57). 
SEGUNDA  INSTANCIA 

COMISSÃO  EXECUTIVA 

Autuado:  ALPINIANO  VIE- 
GAS DA  SILVA. 

Recorrente  "ex-officio":  SE- 
GUNDA TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo:  A.  I.  154/55  --  Es- 
tado do  Rio  Grande  do  Nor- 
te. 

E'  de  ser  confirmada  a  deci- 
são proferida,  de  acôrdo  com 
a  lei  e  a  prova  dos  autos. 

ACÓRDÃO  N.9  954 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado  Al- 
piniano Viegas  da  Silva,  estabe- 
lecido em  Nova  Cruz,  Estado 
do  Rio  Grande  do  Norte,  por 


infração  aos  artigos  40  e  60,  le- 
tra "b",  do  Decreto-lei  número 
1.831,  de  4  de  dezembro  de  1939 
e  recorrente  "ex-officio"  a  Se- 
gunda Turma  de  Julgamento, 

considerando  que  o  autuado 
justificou  muito  bem  a  ausência 
da  Nota  de  Remessa  relativa  ao 
açúcar  que  ficara  involuntària- 
mente  retido  numa  estação  ferro- 
viária transportadora; 

considerando  que,  em  sua  de- 
fesa o  mesmo  autuado  apresen- 
tou a  nota  de  remessa  número 
379.592,  a  qual  acompanhava  o 
açúcar  apreendido,  conforme  do- 
cumento de  folhas; 

considerando  que  é  de  se  jul- 
gar improcedente  o  auto,  uma 
vez  que  ficou  provado  ser  o  açú- 
car adquirido  e  despachado  de 
acôrdo  com  a  lei; 

considerando  que  a  Egrégia 
Segunda  Turma  de  Julgamento, 
aceitando  a  sugestão  da  Divisão 
Jurídica  julgou  improcedente  c 
auto,  determinando  a  liberação 
do  produto  apreendido  e  recor- 
rendo-se "ex-officio", 

acorda,  por  unânimidade,  os 
Membros  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool,  no  sentido  de  ser 
negado  provimento  ao  recurso 
"ex-officio",  mantida  a  decisão 
de  primeira  instância,  que  jul- 
gou improcedente  o  auto,  de- 
volvendo-se  ao  autuado  a  mer- 
cadoria apreendida  ou  o  seu 
valor . 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  4  de 
abril  de  1957.  —  Manoel  Gomes 
Maranhão  —  Presidente,  Jojé 
Vieira  de  Mello  —  Relator.  Fui 
presente:  P.  da  Rosa  Oiticica  — 
Procurador-Geral . 

("D.  O.".  4/12/57). 
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Autuada  e  recorrente:  CORSI 
&  CIA.  LTDA. 

Recorrida:  SEGUNDA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo:  A.  I.  440/55  ^  Esta- 
do de  São  Paulo. 

Nega-se  provimento  a  recurso 
quando  a  decisão  de  primeira 
instância  bem  apreciou  a  pro- 
va contida  nos  autos. 

ACÓRDÃO  N.r-  1.044 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
éstes  autos  em  que  é  autuado  e 
recorrente  Corsi  &  Cia.  Ltda.,  cò- 
raerciante,  estabelecido  na  capi- 
tal do  Estado  de  São  Paulo,  por 
infração  ao  artigo  41  do  Decre- 
to-lei  número  1.831,  de  4  de  de- 
zembro de  1939  e  recorrida  a 
Segunda  Turma  de  Julgamento, 

considerando  que  a  infração 
está  materialmente  provada  com 
a  apreensão  das  notas  de  re- 
messa não  inutilizadas  em  nú- 
mero de  29; 

considerando  que  a  autuada 
foi  condenada  no  grau  mínimo 
do  artigo  41,  do  Decreto-lei  nú- 
mero 1.831,  dc  4  de  dezembro 
de  1939,  por  ser  primária; 

considerando  que  a  lei  é  ex- 
pressa ao  cominar  a  multa  para 
cada  nota  que  fôr  encontrada 
sem  inutilização, 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool,  no  sentido  de  ser 
negado  provimento  ao  recur- 
so, mantida  a  decisão  de  pri- 
meira instância,  que  condenou 
a  autuada  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr$  14.500,00  (qua- 
torze  mil  e  quinhentos  cruzei- 
ros), minimo  do  artigo  41  do 
Decreto-lei  número  1.831,  de 
4  de  dezembro  de  1939. 


Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  30  de 
outubro  de  1957.  —  José  Wam- 
berto  —  Presidente-substltuto, 
Moacye  Soares  Pereira  —  Re- 
lator. Fui  presente:  José  Mota 
Maia  —  Procurador-geral  subs- 
tituto . 

("D.  O.",  4/12/57). 

Autuado  e  recorrente:  ADI- 
LHERMINO  MARCELINO 
DE  MIRANDA. 

Recorrida-  PRIMEIRA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo:  A.  I.  47/55  —  Esta- 
do da  Bahia. 

E'  de  ser  mantida  a  decisão 
de  primeira  instância  que  está 
de  acordo  com  o  direito  e  a 
prova  dos  autos. 

ACÓRDÃO  N."  1.045 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuado  e 
recorrente  Adilhermino  Marceli- 
no de  Miranda,  firma  estabele- 
cida no  município  de  Miguel 
Calmon,  Estado  da  Bahia,  por 
infração  ao  artigo  2."  e  seus  pa- 
rágrafos 1.'  e  2.',  artigos  3.», 
4.'  e  9.',  parágrafo  único  do  ar- 
tigo 11  todos  do  Decreto-lei  nú- 
mero 5.998,  de  18  de  novembro 
de  1943  e  recorrida  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento, 

considerando  que  Adilhermino 
Marcelino  de  Miranda,  foi  au- 
tuado por  infração  capitulada 
no  artigo  2."?  §§  1.'  e  2.",  artigos 
3.',  4.'  e  9.9  e  parágrafo  único 
do  artigo  11,  todos  do  Decreto- 
lei  número  5.998,  dc  18  de  no- 
vembro de  1943; 

considerando  que  o  autuado 
adquiriu  álcool  sem  qualquer  do- 
cumentação fiscal  c  assinou  o  re- 


ferido termo  sem  a  menor  coa- 
çSo; 

considerando  ser  o  autuado 
primário, 

acordam,  por  unânimidade,  os 
membros  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool,  no  sentido  de  ser 
negado  provimento  ao  recurso, 
mantida  a  decisão  de  primeira 
instância,  que  condenou  o  au- 
tuado ao  pagamento  da  multa 
de  Cr$  2.000.00  (Dois  mil 
cruzeiros),  grau  minimo  do 
parágrafo  2.'  do  artigo  2.'  do 
Decreto-lei  número  5.998,  de 
18  de  novembro  de  1943,  e  ã 
perda  da  mercadoria  apreendi- 
da, revertendo  o  produto  de 
sua  venda  às  rendas  do  I.A.A. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  30  de  ou- 
tubro de  1957  —  José  Wamberío 
—  Presidente-substituto,  /.  A.  de 
Lima  Teixeira  —  Relator.  Fui 
presente:  Mofa  Maia  —  Pro- 
curador-Geral  substituto . 

("D.  O.",  4/12/57). 

Autuada  c  recorrente:  USINA 
SANTA  MARIA  S.  A. 

Recorrida:  PRIMEIRA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo:  A.  I.  61/55  —  Esta- 
do do  Rio  de  Janeiro. 

E'  de  ser  mantida  a  decisão  de 
primeira  instância  que  bem 
apreciou  a  prova  constante 
dos  autos. 

ACÓRDÃO  N.<?  1.046 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  de  recurso,  em  que  é 
recorrente  a  firma  Usina  Santa 
Maria  S.  A.,  localizada  no  mu- 
nicípio de  Bom  Jesus  do  Itaba- 
poana.  Estado  do  Rio  de  Janei- 
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ro,  por  inf ração  ao  artigo  2.?  c/c 
os  artigos  64  e  65,  do  Decreto- 
lei  número  1.831,  de  4  de  de- 
zembro de  1939  e  artigo  39  do 
mesmo  Decreto-lei,  recorrida  a 
Primeira  Turma  de  Julgamento, 

considerando  que  o  Acórdão 
número  3.144  da  Primeira  Tur- 
ma de  Julgamento  condenou  a 
Usina  Santa  Maria  S  A  ao  pa- 
gamento da  multa  de  Cr$  10,00 
por  saco  de  açúcar,  por  sonega- 
ção da  tributação  determinada 
em  lei,  sôbre  395  sacos,  e  mais 
a  multa  de  Cr$  2.000,00,  por  no- 
tas emitidas,  em  número  de  três, 
com  referência  a  guias  inexisten- 
tes, de  acordo  com  o  artigo  65, 
combinado  com  o  artigo  39,  do 
Decreto-lei  número  1.831,  de  4 
de  dezembro  de  1939; 

considerando  o  mais  que  dos 
autos  consta, 

acordam,  por  unânimidade,  os 
membros  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool,  no  sentido  de  ser 
negado  provimento  ao  recurso, 
mantida  a  decisão  de  primeira 
instância,  que  condenou  a  Usi- 
na autuada  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr$  10,00  sôbre  395 
sacos  de  açúcar  saídos  sem 
cobertura  da  taxa  de  defesa, 
nos  têrmos  do  artigo  65  do 
Decreto-lei  número  1 . 83 1  de  4 
de  dezembro  de  1939  e  à  mul- 
ta de  Cr$  2.000,00  por  cada 
uma  das  três  notas  de  remessa 
emitidas  com  referência  a 
guias  inexistentes,  na  forma 
do  artigo  39  do  referido  De- 
creto-lei, além  da  taxa  devida. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  30  de  ou- 
tubro de  1957.  —  José  Wam- 
berto  —  Presidente-substituto, 
J.  A.  de  Lima  Teixeira  Re- 
lator.  Fui  presente:  José  Mota 


Maia  —  Procurador-geral  subs- 
tituto. 

Parecer  do  Sr.  Procurador: 
"Pelo  não  provimento  do  recur- 
so". CE.  29-8-57.  -  Fran- 
cisco da  Rosa  Oiticica  —  Pro- 
curador-Geral . 

("D.  O.",  4/12/57). 

Autuado  e  recorrente:  M.  ISA- 
BELLA  &  CIA. 

Recorrida:  SEGUNDA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo:  A.  I.  346/53  —  Esta- 
do da  Bahia. 

Nega-se  provimento  a  recurso 
quando  os  elementos  constan- 
tes dos  autos  foram  devida- 
mente apreciados  no  julga- 
mento de  primeira  instância. 

ACÓRDÃO  N.9  1.047 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuado  e 
recorrente  M.  Isabella  &  Cia. 
de  Miguel  Calmon,  Estado  da 
Bahia,  por  infração  ao  artigo  41 
do  Decreto-lei  número  1.831,  de 
4  de  dezembro  de  1939  e  recor- 
rida a  Segunda  Turma  de  Julga- 
mento . 

considerando  improcedentes  as 
razões  da  recorrente,  por  não 
poder  ser  aceita  a  alegação  de 
incidência  dos  dispositivos  fis- 
cais; 

considerando  que  várias  "No- 
tas de  Remesa"  apreendidas  con- 
tinham a  advertência  impressa 
da  obrigatoriedade  de  sua  inuti- 
lização; 

considerando,  finalmente,  não 
haver  fato  novo  que  justifique  a 
apreciação  mais  minuciosa  do  Re- 
curso, 

acordam,  por  unânimidade,  os 
membros  da  Comissão  Exe- 


cutiva do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool,  no  sentido  de  ser 
negado  provimento  ao  recur- 
so, mantida  a  decisão  de  pri- 
meira instância,  que  condenou 
a  firma  autuada  ao  pagamen- 
to da  multa  de  Cr$  500.00  por 
nota  de  remessa  não  inutiliza- 
da, no  total  de  160,  correspon- 
dendo à  multa  de   

Cr$  80.000,00  (Oitenta  mil 
cruzeiros,  de  acordo  com  o 
que  estabelece  o  artigo  41  do 
Decreto-lei  número  1.831,  de  4 
de  dezembro  de  1939. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  6  de  no- 
vembro de  1957  —  Manoel  Go- 
mes Maranhão  —  Presidente, 
Clodoaldo  Vieira  Passos  —  Re- 
lator. Fui  presente:  José  Mofta 
Maia  —  Procurador-Geral  subs- 
tituto. 

("D.  O.".  4/12/57). 

Autuada  e  recorrente:  IRMÃOS 
FALANGE  LTDA. 

Recorrida:  PRIMEIRA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo:    A.  I.  485/54  —  Es- 
tado de  São  Paulo. 

Recurso  Voluntário  —  Seu  não 
recebimento  ^  Artigo  41,  do 
Decreto-lei  número  1.831,  de  4 
de  dezembro  de  1939. 

ACÓRDÃO  N.9  1.048 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  de  recurso,  em  que  é 
recorrente  a  firma  Irmãos  Falan- 
ge Limitada,  sita  em  Piracicaba, 
Estado  de  São  Paulo,  por  infra- 
ção  ao  artigo  41,  do  Decreto-lei 
número  1.831,  de  4  de  dezembro 
de  1939  e  recorrida  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento. 
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considerando  que  a  decisão  re- 
corrida está  de  acordo  com  a 
prova  feita  nos  autos; 

considerando  que  as  alegações 
da  recorrente  são  mais  de  cará- 
ter  subjetivo,  visto  a  infração  se 
achar  materialmente  provada; 

considerando  que  a  ausência 
de  dolo  ou  má-fé  já  foi  aprecia- 
da no  julgamento  de  primeira 
instância,  que  condenou  os  re- 
correntes no  grau  mínimo  do  ar- 
tigo 41  do  Decreto-lei  número 
1.831,  de  4  de  dezembro  de 
1939, 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool,  no  sentido  de  ser 
negado  provimento  ao  recurso, 
mantida  a  decisão  de  primeira 
instância,  que  condenou  o  au- 
tuado ao  pagamento  da  multa 
de  Cr$  500,00  por  nota  de  re- 
messa não  inutilizada,  no  total 
de  Cr$  1.500,00,  relativa  a 
três  notas,  nos  têrmos  do  ar- 
tigo 41  do  Decreto-lei  número 
1.831,  de  4  de  dezembro  de 
1939,  em  seu  grau  mínimo. 

Intíme-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  6  de  no- 
vembro de  1957  —  Manoel  Go- 
mes Maranhão  —  Presidente, 
João  Soares  Palmeira  —  Relator, 
Fui  presente:  José  Motta  Maia 
—  Procurador-Geral  substituto . 
("D.  O.",  4/12/57). 

Autuados:  JOSÉ  AUGUSTO  E 
USINA  SANTO  ANTÔNIO. 

Recorrente:  USINA  SANTO 
ANTÔNIO  -  CENTRAL 
AÇUCAREIRA  SANTO  AN- 
TÔNIO S.  A. 

Recorrida:  SEGUNDA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 


Processo:  A.  I.  26/55  —  Esta- 
do de  Alagoas. 

Dá-se  provimento,  em  parte,  a 
recurso,  de  acordo  com  os  ele- 
mentos constantes  dos  autos. 

ACÓRDÃO  N.9  1.049 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  são  autuados 
José  Augusto,  comerciante,  de 
Maceió,  e  a  Usina  Santo  Antô- 
nio, de  propriedade  da  Central 
Açucareira  Santo  Antônio  S.  A., 
de  São  Luís 'do  Quitunde,  no 
mesmo  Estado  de  Alagoas,  por 
infração  ao  artigo  38,  c/c  o  ar- 
tigo 40,  42,  60,  letras  f>  e  c  e  63, 
§  2.'  do  artigo  31,  artigos  2.' 
c/c  o  artigo  64,  38,  65  e  pará- 
grafo único  do  artigo  69,  todos 
do  Decreto-lei  número  1.831,  de 
4  de  dezembro  de  1939,  recorren- 
te a  Usina  Santo  Antônio  e  re- 
corrida a  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento, 

considerando  os  maus  antece- 
dentes fiscais  da  recorrente; 

considerando  que  a  infração 
cometida  ficou  amplamente  com- 
provada; 

considerando  ser  a  Usina  rein- 
cidente especifica  dos  artigos  64, 
65  e  36,  combinado  com  o  artigo 
38; 

considerando,  no  entanto,  que 
em  relação  à  infração  ao  artigo 
69,  a  autuada  é  ainda  primá- 
ria; 

considerando,  finalmente,  o 
que  dos  autos  consta, 

acordam,  por  maioria,  os 
membros  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool,  em  dar  provimen- 
to, em  parte,  ao  recurso,  para 
o  fim  de  ser  reformada  a  de- 
cisão de  primeira  instância,  re- 
duzindo-se  a  multa  relativa  à 


infração  ao  artigo  69,  de  .... 
Cr$  1.000,00  para  Cr$  500,00, 
por  ser  a  autuada  primária 
nesta  espécie,  e  confirmadas 
as  demais  penalidades  da  de- 
cisão de  primeira  instância,  in- 
clusive a  multa  total  imposta 
à  recorrente,  na  importância 
de  Cr$  4.300,00,  nos  têrmos 
do  parecer  da  Divisão  Jutí- 
dica. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  6  de  no- 
vembro de  1957  —  Manoel  Go- 
mes Maranhão  —  Presidente, 
/.  A  de  Lima  Teixeira  —  Rela- 
tor. Fui  presente:  José  Motta 
Maia  >—  Procurador-Geral  subs- 
tituto . 

("D.  O.",  4/12/57). 

Autuados:  MELONI,  IRMÃO 
&  CIA.  E  USINA  SANTA 
TERESINHA. 

Recorrente  "ex-of  ficio" :  PRI- 
MEIRA TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo:  A.  I.  207/54  —  Es- 
tado de  São  Paulo. 

E'  de  julgar-se  procedente  o 
auto  de  infração,  quando  ve- 
rificar-se  omissão  e  recebimen- 
to de  nota  de  remessa  não  pre- 
enchida nos  têrmos  da  lei. 

ACÓRDÃO  N.o  1.050 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  são  autuadas 
a  firma  Meloni,  Irmãos  &  Com- 
panhia, estabelecida  no  municí- 
pio de  Pinhal,  e  a  Usina  Santa 
Teresinha,  sita  em  Mogi  Guaçu, 
ambas  no  Estado  de  São  Paulo, 
por  infração  aos  artigos  39  e  40 
combinado  com  o  parágrafo  3.' 
do  artigo  36  todos  do  Decreto- 
lei  número  1.831,  de  4  de  de- 
zembro de  1939  e  recorrente  "ex- 
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offido"  a  Segunda  Turma  de 
Julgamento, 

considerando  que  a  Usina  au- 
tuada e  a  firma  Meloni,  Irmão  6 
Cia.,  incorreram  em  infração, 
respectivamente  por  emissão  e 
recebimento  de  nota  de  remessa, 
sem  que  constasse  da  mesma  o 
número  do  caminhão  que  trans- 
portava o  açúcar; 

considerando  que  em  relação  a 
nota  de  remessa  inquinada  de  en- 
contrar-se  razurada,  não  se  com- 
provou a  infração, 

acordam,  por  maioria,  os  mem- 
bros da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  contra  o  voto  do  Sr . 
Relator,  no  sentido  de  ser  da- 
do provimento,  em  parte,  ao 
recurso,  para  o  fim  de  conde- 
nar a  Usina  autuada  e  a  fir- 
ma Meloni,  Irmão  õ  Cia.  às 
multas  de  Cr$  2.000,00  (Dois 
mil  cruzeiros),  respectivamen- 
te, pela  emissão  e  recebimen- 
to da  nota  de  folhas  4,  face  à 
ausência  do  número  do  cami- 
nhão, como  exigido  pelo  mo- 
dêlo  oficial  da  nota  de  remes- 
sas, nos  têrmos  dos  artigos  38 
combinado  com  o  artigo  4.?  e 
36,  §  3.',  do  Decreto-lei  nú- 
mero 1.831,  de  4  de  dezembro 
de  1939. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  6  de  no- 
vembro de  1957  —  Manoel  GO' 
mes  Maranhão  Presidente, 
Luís  Dias  Rollemberg  —  Relator. 
Fui  presente:  José  Mofía  Maia 
—  Procurador-Geral  substituto. 

("D.  O.",  4/12/57). 

Autuado  e  recorrente:  WALDE- 
MAR DANTAS. 


Recorrida:  PRIMEIRA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo:  A.  I.  233/54  —  Esta- 
do da  Paraiba. 

Dá-se  provimento,  em  parte, 
ao  recurso,  de  acordo  com  as 
provas  constantes  dos  autos. 

ACÓRDÃO  N.9  1.051 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado  e 
recorrente  Waldemar  Dantas, 
comerciante,  residente  em  Cam- 
pina Grande,  Estado  da  Paraiba, 
por  infração  ao  artigo  42,  do 
Decreto-lei  número  1.831,  de  4" 
de  dezembro  de  1939  e  recorrida 
a  Primeira  Turma  de  Julga- 
mento, 

considerando  que  do  auto  de 
infração  constam  apenas  as  18 
partidas  vendidas  posteriormen- 
te à  notificação; 

considerando  os  antecedentes 
fiscais  do  autuado; 

considerando  ainda  que  o  re- 
corrente premido  pela  insolvên- 
cia liquidara  seu  modesto  negó- 
cio, passando  a  trabalhar  como 
empregado  para  prover  a  sub- 
sistência de  numerosa  prole; 

considerando  o  mais  que  dos 
presentes  autos  consta, 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool,  no  sentido  de  ser 
dado  provimento,  em  parte,  ao 
recurso,  para,  modificando-se 
a  decisão  de  primeira  instân- 
cia, condenar  o  autuado  ao  pa- 
gamento da  multa  de   

Cr$  3.600,00,  ou  seja  

Cr$  200,00  sôbre  dezoito  par- 
tidas de  açúcar  saídas  a  par- 
tir da  notificação,  de  acordo 
com  o  parecer  do  Sr.  Pro- 
curador Geral. 


Intime-se,  registre-se  c  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  6  de  no- 
vembro de  1957.  -  Manoel  Go- 
mes Maranhão  —  Presidente, 
Gustavo  Fernandes  de  Lima  — 
Relator.  Fui  presente:  ]osé  Mot- 
ta Maia  —  Procurador-Geral 
substituto . 

("D.  O.",  4/12/57). 

Autuada  e  recorrente:  MARIA 
CEO  LEGATI. 

Recorrida:  PRIMEIRA  TURMA 
■  DE  JULGAMENTO. 

Processo:  A.  I.  123/55  —  Es- 
tado de  Minas  Gerais. 

E'  de  negar-se  provimento  ao 
recurso,  mantendo-se  a  deci- 
são de  primeira  instância, 
•  quando  comprovar-se  que  a 
firma  autuada  deixou  de  inuti- 
lizar, conforme  estabelece  a  lei, 
notas  de  remessa  de  açúcar. 

ACÓRDÃO  N.9  1.052 

Vistos,'  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  e 
recorrente  Maria  Ceo  Legati,  do- 
miciliada no  município  de  Ja- 
cutinga, Minas  Gerais,  por  infra- 
ção ao  artigo  41  do  Decreto-lei 
número  1.831,  de  4  de  dezembro 
de  1939,  recorrida  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento, 

considerando  que  a  firma  au- 
tuada deixou  de  inutilizar  devi- 
damente notas  de  remessa,  o  que 
está  claramente  comprovado,  em 
face  da  documentação  constante 
dos  autos; 

considerando  que  na  sustenta- 
ção de  sua  defesa  a  firma  prati- 
camente confessa  a  infração,  li- 
mitando-se  a  alegar  tratar-se  de 
pequeno  comerciante  e  inexpe- 
riente no  trato  da  legislação  fis- 
cal relativa  ao  açúcar, 
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acordam,  por  unãnimidade,  os 
membros  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool,  no  sentido  de  ser 
negado  provimento  ao  recurso, 
mantida  a  decisão  de  primeira 
instância,  que  condenou  a  au- 
tuada ao  pagamento  da  multa 
de  Cr$  500,00,  por  nota  de  re- 
messa não  inutilizada,  no  to- 
tal de  Cr$  1.000,00,  mínimo 
do  artigo  41  do  Decreto-lei 
número  1.831,  de  4  de  dezem- 
bro de  1939. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  13  de 
novembro  de  1957.  —  Manoel 
Gomes  Maranhão  —  Presidente, 
Luís  Dias  RoUemberg  —  Relator, 
Fui  presente:  F.  da  Rosa  Oi- 
ticica —  Procurador-Geral . 

("D.  O.".  4/12/57). 

Autuado     e  recorrente:  JOSÉ 
ANTÔNIO  RANGEL. 

Recorrida:  PRIMEIRA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo:  A.  I.  357/55  -  Es- 
tado de  Pernambuco. 

Nega-se  provimento  ao  recur- 
so, quando  a  decisão  recorrida 
está  de  acordo  com  o  direito 
e  a  prova  constantes  dos  au- 
tos. 

ACÓRDÃO  N.9  1.053 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuado  e 
recorrente  José  Antônio  Rangel, 
comerciante,  residente  em  Recife, 
Estado  de  Pernambuco,  por  in- 
fração  aos  artigos  4.'  e  11,  áo 
Decreto-lei  número  5.998,  de  18 
de  novembro  de  1943,  e  recorri- 
da a  Primeira  Turma  de  Julga* 
mento, 


considerando  estar  comprovada 
a  infração  aos  preceitos  do  De- 
creto-lei número  5.998,  de  18  de 
novembro  de  1943; 

considerando  que  a  alegação 
relativa  a  diferença  da  capacida- 
de do  vasilhame  deveria  ter  sido 
comunicada  prèviamente  ao  Ins- 
tituto, nos  têrmos  da  própria 
lei; 

considerando  o  mais  que  dos 
presentes  autos  consta, 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool,  no  sentido  de  ser 
negado  provimento  ao  recurso, 
mantida  a  decisão  de  primei- 
ra instância,  que  condenou  o 
autuado  ao  pagamento  da  mul- 
ta de  Cr$  2.000,00,  mínimo 
previsto  no  artigo  4."?  do  De- 
creto-lei número  5.998,  de  18 
de  novembro  de  1943,  liberan- 
do-se  por  outro  lado,  a  mer- 
cadoria apreendida. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  13  de 
novembro  de  1957.  —  Manoel 
Gomes  Maranhão  —  Presidente, 
Clodoaldo  Vieira  Passos  —  Re- 
lator. Fui  presente  F.  da  Rosa  Oi' 
ticica  —  Procurador-Geral . 

("D.  O.",  4/12/57). 

Autuado  e  recorrente:  MÁXIMO 
LINHARES. 

Recorrida:  PRIMEIRA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo:  A.  I.  209/55  —  Es- 
tado do  Ceará. 

Mantem-se  decisão  de  primei- 
ra instância  que  guarda  con- 
formidade com  o  direito  e  a 
prova  dos  autos. 


ACÓRDÃO  N.9  1.054 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuado  e 
recorrente  Máximo  Linhares,  co- 
merciante, residente  em  Maran- 
guape.  Estado  do  Ceará,  por  in- 
fração ao  artigo  68  e  seu  pará- 
grafo único,  do  Decreto-lei  nú- 
mero 1.831,  de  4  de  dezembro 
de  1939,  recorrida  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento, 

considerando  achar-se  caracte- 
rizado o  embaraço  à  fiscalização 
da  escrita  fiscal  do  recorrente, 
consoante  está  confessado  na  de- 
fesa de  folhas; 

considerando  não  proceder  a 
alegação  de  falta  de  competência 
à  Primeira  Turma  de  Julgamento 
para  exercitar  a  "função  de  jul- 
gar"; 

considerando  que,  no  interesse 
da  produção  açucareira,  a  lei 
prescreve  que  os  fiscais  do  I.  A. 
A.,  procederão  ao  exame  da  es- 
crita geral  de  quaisquer  firmas, 
sem  prejuízo  da  competência  con- 
ferida, na  espécie,  aos  demais 
órgãos  da  União,  dos  Estados  e 
municípios; 

considerando  certa  a  aplicação 
do  artigo  68,  parágrafo  único  do 
Decreto-lei  número  1.831,  de  4 
de  dezembro  de  1939; 

considerando  ser  primária  o  re- 
corrente, 

acordam,  por  unãnimidade,  os 
membros  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool,  no  sentido  de  set 
negado  provimento  ao  recurso, 
mantida  a  decisão  de  primeira 
instância,  que  condenou  o  au- 
tuado à  multa  de  Cr$  5.000.00. 
grau  mínimo  do  parágrafo 
único  do  artigo  68  do  Decreto- 
lei  número  1.831,  de  4  de  de- 
zembro de  1939,  sem  prejuízo 
da  ação  criminal  que  couber. 
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Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  20  de  no- 
vembro de  1957.  —  Manoel  Go- 
mes Maranhão  —  Presidente, 
Clodoaldo  Vieira  PassOs  —  Re- 
lator. Fui  presente:  P.  da  Rosa 
Oiticica  —  Procurador-Geral . 

("D.  O.",  4/12/57). 

Autuada:  COMPANHIA  MO- 
GIANA  DE  ESTRADAS  DE 
FERRO. 

Recorrente  "ex-officio":  SE- 
GUNDA TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo:  A.  I.  148/54  —  Es- 
tado de  São  Paulo. 

E*  de  ser  mantida  a  decisão  de 
primeira  instância  que  bem 
apreciou  os  elementos  constan- 
tes dos  autos. 

ACÓRDÃO  N.9  1.055 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
Companhia  Mogiana  de  Estradas 
de  Ferro,  concessionária  do  ser- 
viço ferroviário  da  União  e  do 
Estado  de  São  Paulo,  por  infra- 
ção  aos  artigos  33  e  34,  c/c  as 
letras  &  e  c  do  artigo  60,  do  De- 
creto-lei  número  1.831,  de  4  de 
dezembro  de  1939,  e  recorrente 
"ex-officio"  a  Segunda  Turma 
de  Julgamento, 

considerando  estar  comprovado 
aos  autos  ter  sido  o  açúcar,  ob- 
jeto  do  presente  processo,  libe- 
rado por  ordem  superior  decor- 
rente de  situação  de  emergência; 

considerando  o  mais  que  dos 
presentes  autos  consta, 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comisão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar 
c  do  Álcool,  no  sentido  de  ser 
negado  provimento  ao  recurso, 


mantida  a  decisão  de  primeira 
instância,  que  considerou  im- 
procedente o  auto  de  infra- 
çãoi. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  20  de  no- 
vembro de  1957.  —  Manoel  Go- 
mes Maranhão  —  Presidente, 
Cristóvão  Lysandro  —  Relator 
Fui  presente:  P.  da  Rosa  Oiti- 
cica —  Procurador-eGral . 

("D.  O.",  4/12/57). 

Autuado  e  recorrente:  PEDRO 
BAIOCHI. 

Recorrida:  SEGUNDA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo:  A.  I.  340/53  —  Es- 
tado de  São  Paulo. 

Não  é  de  ser  recebido  o  re- 
curso apresentado  fora  do 
prazo  estipulado  em  lei. 

ACÓRDÃO  N.ç  1.056 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado  e 
recorrente  Pedro  Baiochi,  comer- 
ciante, residente  em  Pinhal,  Es- 
tado de  São  Paulo,  por  infração 
aos  artigos  41  e  42  do  Decreto- 
lei  número  1.831,  de  4  de  de- 
zembro de  1939,  recorrida  a  Se- 
gunda Turma  de  Julgamento, 

considerando  que  o  recurso  foi 
interposto  fora  do  prazo  legal, 
ou  seja,  seis  meses  depois  de 
aposto  o  "ciente"  no  Acórdão, 

acordam,  por  unânimidade,  os 
membros  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool,  no  sentido  de  não 
ser  recebido  o  recurso,  por  ter 
sido  interposto  fora  do  prazo 
legal. 

Intimc-sc,  registre-se  e  cura- 
pra-sç. 


Comissão  Executiva,  20  de  no- 
vembro de  1957.  —  Manoel  Go- 
mes Maranhão  —  Presidente, 
Walter  de  Andrade  —  Relator. 
Fui  presente:  F.  da  Rosa  Oiti- 
cica —  Procurador-Geral. 

("D.  O.".  4/12/57). 

Autuada  e  recorrente:  COMPA- 
NHIA USINA  DO  OUTEI- 
RO -  USINA  DO  OUTEI- 
RO. 

Recorrida:  PRIMEIRA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo:  A.  I.  495/55  —  Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro. 

E'  de  manter-se  decisão  que 
co::dena  nas  sanções  legais,  a 
Usina  que  deixar  de  fazer  o 
recolhimento  de  taxa  de  finan- 
ciamento sôbre  cana  recebida 
de  seus  fornecedores. 

ACÓRDÃO  N.9  1.057 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  recorrente  a 
Companhia  Usina  do  Outeiro, 
proprietária  da  Usina  do  Outei- 
ro, sita  em  Campos,  Estado  do 
Rio  de  Janeiro,  autuada  por  in- 
fração ao  artigo  145  e  146,  do 
Decreto-lei  número  3.855,  de  21 
de  novembro  de  1941,  recorrida 
a  Primeira  Turma  de  Julga- 
mento, 

considerando  que  a  firma  au- 
tuada deixou  de  recolher  as  ta- 
xas de  financiamento  sôbre  a  ca- 
na recebida  de  seus  fornecedores, 
no  total  de  26.161.570  quilos; 

considerando  que,  conforme  se 
verifica  pela  própria  defesa  apre- 
sentada^  o  recolhimento  somente 
foi  feito  posteriormente  à  a\'tua- 
ção  e,  evidentemente,  fora  do 
praío  estabelecido  em  lei, 

acordam,  por  unânimidade,  os 
membros    da  Comissão  Exe 
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cutiva  do  Instituto  do  Açúcat 
e  do  Álcool,  no  sentido  de  ser 
negado  provimento  ao  recurso, 
mantida  a  decisão  de  primeira 
instância,  que  condenou  a  Usi- 
na do  Outeiro  ao  pagamento 
da  multa  correspondente  ao 
dôbro  da  quantia  retida,  ou 
seja,  Cr$  52.323,10,  na  forma 
dos  artigos  145  e  146  do  De- 
creto-lei  número  3.855,  de  21 
de  novembro  de  1941. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  20  de  no- 
vembro de  1957.  —  Manoel  Go- 
mes Maranhão  ^  Presidente, 
Lais  Dias  Rollemberg  —  Rela- 
tor. Fui  presente:  F.  da  Rosa 
Oiticica  ■ —  Procurador-Geral . 

("D.  O",  4/12/57).' 

Autuada  e  recorrente:  VILLA- 
RIM  &  CIA. 

Recorrida:  PRIMEIRA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo:  A.  I.  431/54  —  Es- 
tado da  Paraíba. 

Não  é  de  ser  recebido  recurso 
interposto  fora  do  prazo  esti- 
pulado em  lei. 

ACÓRDÃO  N.9  1.058 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Villarim  &  Cia.,  sita  em 
Patos,  Paraíba,  por  infração  ao 
artigo  42  e  seu  §  1.',  do  Decre- 
to-lei  número  1.831,  de  4  de  de- 
zembro de  1939,  recorrida  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento, 

considerando  que  o  recurso, 
que  passou  a  constituir  o  Pro- 
cesso S.  C.  24.724/54,  foi  apre- 
entado  fora  do  prazo  de  trinta 
dias  estipulado  por  lei, 

acordam,  por  unânimidade,  os 
membros  da    Comissão  Exe- 


cutiva do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool,  no  sentido  de  não 
ser  recebido  o  recurso,  por  in- 
tempestivo . 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  21  de  no- 
vembro de  1957.  —  Manoel  Go- 
mes Maranhão  -~  Presidente, 
Domingos  Aldrovandi  —  Rela- 
tor. Fui  presente:  F.  da  Rosa 
Oiticica  '—  Procurador-Geral. 

("D.  O",  4/12/57). 

Autuada  e  recorrente:  USINA 
SÃO  JOSÉ  ^  USINA  SAO 
JOSÉ  S.  A. 

Recorrida:  SEGUNDA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo:  A.  I.  226/53  —  Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro. 

Mantem-se  a  decisão  de  pri- 
meira instância  que  guarda 
conformidade  com  os  elemen- 
tos constantes  dos  autos. 

ACÓRDÃO  N.9  1.060 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  e 
recorrente  a  firma  Usina  São 
José  S.  A.,  proprietária  do  de- 
pósito localizado  em  Duque  de 
Caxias,  Estado  do  Rio  de  Janei- 
ro, por  infração  ao  artigo  41  do 
Decreto-lei  número  1.831,  de  4 
de  dezembro  de  1939,  recorrida  a 
Segunda  Turma  de  Julgamento. 

considerando  que  foram  apre- 
endidas em  poder  da  autuada  30 
notas  de  remessa  de  1.'  e  2.»  saí- 
das não  inutilizadas  com  a  pa- 
lavra —  "recebida",  conforme 
determina  a  lei; 

considerando  que  a  infração 
está  perfeitamente  configurada; 

considerando  que  a  defesa  da 
autuada  é  contraditória,  pois,  90 


tempo  que  procura  justificar  a 
falta  da  não  inutilização  das  no- 
tas de  remessa,  com  o  fato  de 
não  haver  nelas  impressos  os  di- 
zeres relativos  a  seu  recebimento 
para  serem  preenchidos  pelo  re- 
cebedor, o  que  teria  concorrido 
para  a  omissão  apontada,  alega 
por  outro  lado,  que  não  cabia  a 
medida  legal,  porquanto  não 
houvera  transação  entre  duas 
pessoas  físicas  ou  jurídicas,  mas 
sim  transferência  da  mercadoria 
de  uma  para  a  mesma  pessoa  ju- 
rídica; e  isso,  quanto  as  demais 
notas  encontradas,  procedentes 
também  da  Usina  São  José  e  re- 
metidas para  aquêle  seu  depósi- 
to, estavam  regularmente  inutili- 
zadas; 

considerando  que  o  disposto 
no  artigo  41,  do  Decreto-lei  nú- 
mero 1.831,  de  4  de  dezembro 
de  1939,  é  aplicável  a  todos  que 
adquiram  ou  recebam  açúcar  a 
qualquer  título; 

considerando  que  a  autuada 
não  apresentou  matéria  nova  nas 
razões  de  seu  recurso, 

acordam,  por  unânimiáade,  os 
membros  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Intituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  no  sentido  de  ser 
negado  provimento  ao  recurso, 
mantida  a  decisão  de  primeira 
instância,  que  condenou  a  Usi- 
na autuada  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr$  500.00,  por  nota 
de  remessa  não  inutilizada,  em 
número  de  trinta,  no  total  de 
Cr$  15.000,00,  nos  têrmos  do 
artigo  41  do  Decreto-lei  nú- 
mero 1.831,  de  4  de  dezembro 
de  1939. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  21  de  no- 
vembro de  1957.  —  Manoel  Go- 
mes Maranhão  —  Presidente, 
Moacyc  Soares  Pereira  —  Rela- 
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tor.  Fui  presente:  P .  da  Rosa 
Oiticica  —  Procurador-Gerah 

("D.  O".  4/12/57) . 

Autuado  e  recorrente:  ABRÃO 
BITTAR. 

Recorrida:  SEGUNDA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo:    A.  I.  140/50  —  Es- 
tado de  São  Paulo. 

E'  de  ser  confirmada  a  deci- 
cisão  de  primeira  instância  que 
está  de  acordo  com  o  direito 
e  a  prova  dos  autos. 

ACÓRDÃO  N.'  1.061 

Vistos,  relatados  c  -discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuada  e 
recorrente  a  firma  Abrão  Bittar 
de  Franca,  Estado  de  São  Paulo, 
por  infração  aos  artigos  42  é  seu 
§  2.9  e  artigo  11,  todos  do  De- 
creto-lei  número  1.831,  de  4  de 
dezembro  de  1939,  recorrida  a 
Segunda  Turma  de  Julgamento, 

considerando  estar  material- 
mente comprovadas  os  infrações; 

considerando  que  a  autuada 
em  seu  recurso  confessa  as  fal- 
tas cometi-las; 

considerando  que  as  alegações 
da  recorrente  não  ilidem  os  fatos 
comprovados  nos  outos, 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool,  no  sentido  de  ser 
negado  provimento  ao  recurso, 
mantida  a  decisão  de  primeira 
instância,  que  condenou  o  au- 
tuado ao  pagamento  da  multa 


de  Cr$  500.00,  por  nota  de  re- 
messa não  inutilizada  com  a 
sua  assinatura,  a  palavra  "re- 
cebida" e  a  respectivo  data  do 
recebimento,  ou  seja  a  impor- 
tância global  de  Cr$  12.000,00, 
correspondente  às  vinte  e  qua- 
tro notas  de  remessa  apreen- 
didas, e  ainda  ao  pagamento  de 
Cr$  200,00,  por  ter  recebido 
uma  partida  de  açúcar  desa- 
companhada da  competente  no- 
ta de  entrega,  somando  ambas 
as  multas  a  quantia  de  .... 
Cr$  12.000,00,  grau  mínimo 
previsto,  respectivamente,  nos 
artigos  41  e  42,  §  2'  do  Decre- 
to-lei  número  1.831,  de  4  de  de- 
zembro de  1939. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  21  de  no- 
vembro de  1957.  —  Manoel  Go- 
mes Maranhão  —  Presidente, 
Oííolmy  Sfrauch  —  Relator.  Fui 
presente:  F.  da  Rosa  Oiticica  — 
Procurador-Geral . 

("D.  O",  4/12/57) . 

Autuado  e  recorrente:  LADEI- 
RA ANDRADE. 

Recorrida:  SEGUNDA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo:  A.  I.  38/53  —  Esta- 
do de  Minas  Gerais. 

E'  de  ser  mantida  a  decisão 
de  primeira  instância  que  está 
de  acordo  com  o  direito  e  a 
prova  dos  autos. 

ACÓRDÃO  N.9  1.062 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  de  recurso  em  que  é 


recorrente  a  firma  Ladeira  An- 
drade, sita  em  Ubá,  Minas  Ge- 
rais, autuada  por  infração  ao  ar- 
tigo 41  do  Decreto-lei  número 
1.831,  de  4  de  dezembro  de  1939, 
recorrida  a  Segunda  Turma  de 
Julgamento, 

considerando  comprovada  e 
ccnfes.-ada,  pelo  recorrente,  a  in- 
fração; 

considerando  a  inaplicabilidade 
à  espécie  dos  benefícios  da  lei 
número  2.653,  de  24  de  novem- 
bro de  1955,  invocados; 

considerando  ser  primário  o  re- 
corrente, 

acordam,  por  unânimidade,  os 
membros  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool,  no  sentido  de  ser 
negado  provimento  ao  recurso, 
mantida  a  decisão  de  primeiro 
instância,  que  condenou  o  in- 
frator  às  penas  estabelecidas 
no  artigo  41  do  Decreto-lei 
número  1  831,  de  4  de  dezem- 
bro de  1939,  em  seu  grau  mí- 
nimo, ou  seja,  Cr$  500,00  por 
nota  d.e  remessa  não  inutiliza- 
da, no  total  de  12,  perfazendo 
a  importância  de  Cr$  6.000,00. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-sq. 

Comissão  Executiva,  21  de  no- 
vembro de  1957.  —  Manoel  Go- 
mes Maranhão  —  Presidente, 
Clodoaldo  Vieira  Passos  —  Rela- 
tor. Fui  presente:  P,  da  Rosa 
Oiticica  —  Procurador-Geral. 

Parecer  do  Procurador  —  Pelo 
não  provimento.  Em  16/10/57  — 
F  .  da  Rosa  Oiticica. 

("D.  O.".  4/12/57- ). 
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ATOS  DO  PRESIDENTE  DO  1.  A.  A. 


ALAGOAS 

19  967/56  José  Pereira  da  Silva,  Mare- 
chal Deodoro;  Inscrição  de  engenho  de 
açúcar  bruto  e  de  aguardente.  Indefe- 
rido em  24.3.58. 

BAHIA 

1 1  005/56  —  Lauro  Reis  e  outros.  Santo 
Amaro;  Montagem  de  usina  de  açúcar 
ou  de  álcool  anidro  no  local  da  antiga 
Usina  Nossa  Senhora  da  Vitória.  Man- 
dado arquivar  em  24.3.58. 

CEARÁ 

Deferidos  em  5 . 3 . 58 

12.888/57  —  Pedro  Alves  de  Oliveira,  Cra- 
to; Inscrição  de  engenho  de  rapadura. 

43  605/57  José  da  Rocha  Sales,  Caucaia; 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente,  ad- 
quirido de  Joaquim  Artério  Soares. 

53  146/57  José  Sabino  Gomes,  Ubajara; 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente.  In- 
deferido em  5.3.58. 

54  318/57  —  Antônio  Gonçalves  de  Car- 
valho Pamplona,  Mombaça;  Inscrição  de 
engenho  de  rapadura.  Mandado  arqui- 
var em  5.3.58. 

ESPÍRITO  SANTO 

37  992/57  —  Francisco  Lopes  Filho,  Ara- 
cruz;  Inscrição  de  engenho  de  aguarden- 
te. Deferido  em  5.3.58. 

52  855/57  —  José  Camilato,  Aracruz;  Ins- 
crição de  engenho  de  aguardente.  Inde- 
ferido em  5.3.58. 

Deferidos  cm  24.3.58 

51  304/57  —  Luís  Prezotti,  Guarapari; 
Transferência  do  engenho  de  aguardente 
de  Augusto  Ivo  Boidi. 

53  128/57  —  Aldomiro  Pereira  dos  Santos, 
Anchieta;  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  Constantino  De  Nadai. 


GOIÁS 

34  181/57  —  Companhia  Agrícola  e  Pasto- 
ril de  Goiás,  Goianésia;  Concessão  de 
uma  quota  de  100.000  sacos,  para  insta- 
lação de  usina  de  açúcar.  Indeferido  em 
24.3.58. 

MATO  GROSSO 

58  038/57  —  Romão  Vieira  Marques, 
Amambaí;  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente.  Indeferido  em  5.3.58. 

MINAS  GERAIS 

Indeferidos  em  5.3.58 

30  438/56  —  Clertan  Moreira  do  Vale,  Tu- 
paciguara;  Autorização  para  montagem 
de  usina,  com  uma  quota  de  100.000 
sacos . 

58  516/57  ^  Joaquim  Paulo  da  Rocha,  Ta- 
rumirim;  Registro  de  fábrica  de  aguar- 
dente . 

Deferidos  em  5.3.58 

22  911/57  —  José  Romeo  Dias,  Buenópolis; 
Transferência  de  engenho  de  aguarden- 
te, para  Elídio  de  Almeida  Lapa. 

45  164/57  —  Lindolfo  Roquete  Franco,  Pa- 
racatu;  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente. 

Deferidos  cm  24.3.58 

38  965/57  —  Orcalino  Gonçalves  dos  San- 
tos, Santa  Bárbara;  Transferência  de  en- 
genho de  aguardente  de  Joaquim  Anas- 
tácio de  Sousa. 

53  133/57  —  João  Crisóstomo  dos  Santos. 
Mirai;  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  Antônio  Sanches  de  Frei- 
tas. 

54  474/57  —  Osvaldo  Diniz  Murta,  Bruma- 
dinho;  Transferência  de  engenho  de 
aguardentç ,  de  Francisco  Jorge  Diniz. 


N'  4 


Página  352 


Abril  -  1958 


Brasil  Açucareiro 


54  479/57  ^  José  Firmiano  de  Sousa,  Ser- 
ro; Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente de  Nicanor    Antônio  de  Oliveira. 

57  358/57  —  José  Dias  Sobrinho,  Astolfo 
Dutra;  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  José  de  Alencar  Ribeiro  e 
outro . 

57  386/57  ^  Chrisipo  José  de  Barcelos,  Pi- 
tangui;  Transferência  dc  engenho  de 
aguardente  de  Belizário  Antônio  de  Fa- 
ria. 

Deferidos  em  24 . 3 . 58 

58  508/57  João  Xavier  Borges,  Abaeté; 
Transferência  de  engenho  de  aguarden- 
te para  Rachel  Mascarenhas  Viana,  viú- 
va Fazenda  Palmeiras  em  Abaeté  — 
Minas  Gerais. 

59  635/57  —  Alberto  Rodrigues  de  Oli- 
veira, Dom  Joaquim;  Transferência  de 
engenho  de  aguardente  de  Edgard  Reis. 


PARAÍBA 

42  458/57  —  Ticiano  Silva  Pinto,  Serraria; 
Transferência  de  engenho  de  aguardente 
para  Miguel  Themoteo  D'Sousa.  Indefe- 
rido em  24 . 3 . 58 . 

PERNAMBUCO 

Mandados  arquivar  em  5.3.58 

13  683/57  —  Luís  Gomes  Maranhão,  Vi- 
cência;  Fixação  de  quota  de  fornecimen- 
to de  cana,  junto  à  Usina  Aliança. 

13  685/57  —  Luís  Gomes  Maranhão,  Vi- 
cência;  Fixação  de  quota  de  fornecimen- 
to de  cana,  junto  à  Usina  Aliança. 

RIO  GRANDE  DO  NORTE 

Indeferidos  cm  5.3.58 

51  429/57  ^  Pedro  José  Boff,  Torres;  Ins- 
crição de  engenho  de  aguardente. 
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51  430/57  —  Gervásio  Mengas,  Torres; 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente. 

RIO  DE  JANEIRO 

24  850/52  -  Usina  Sant'Anna  S.  A.,  Cam- 
pos, Solicita  a  reunião  dos  autos  de  in- 
frações,  lavrados  contra  a  requerente, 
para  que  esta  possa  propor  sua  liquida- 
ção parcelada.  Mandado  arquivar  em 
24.3.58. 

43  806/57  —  Julio  Avelino  de  Oliveira. 
Vassouras;  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  José  Gonçalves  Portel* 
Deferido  em  24.3.58. 

SAO  PAULO 

59  721/57  —  Osório  Lopes  Garcia,  Campos 
Novos  Pauhsta;  Reinício  de  fabricação 
de  engenho  paralisado  em  virtude  da 
praga  do  carvão.  Indeferido  em  5.3.58. 

Mandados  arquivar  em  13.3.58 

15  259/57  ^  José  Joaquim  Pereira,  Brodos- 
qui;  Cancelamento  de  inscrição  «ex-offi- 
cio»,  de  acordo  com  o  artigo  20  do  De- 
creto-lei  1.831,  dc  4. 12.39. 

16  936/57  ^  João  Prczzoto,  Piracicaba; 
Cancelamento  dc  inscrição  «ex-officio», 
de  acôrdo  com  o  artigo  20,  do  Decreto- 
lei  1.831.  de  4.12.39. 

53  549/57  —  José  Francisco  de  Freitas,  Pi- 
racicaba; Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente. Indeferido  em  24.3.58. 

56  542/57  —  Osvaldo  Santoni,  Mococa; 
Transferência  de  engenho  de  aguarden- 
te, dc  Eugénio  Quilicci.  Deferido  em 
24.3.58. 
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QUADROS  siNTÉTicos<r^rx^a 

SAFRA  1957/58  -  N'  10       MARÇO  DE  1958. 


Com  esta  publicação,  sob  n°  1957/58, 
divulga  o  S.E.C,  um  resumo  dos  dados  açu- 
careiros e  alcooleiros  do  País,  segundo  a  po- 
sição estatística  em  31  de  março. 

A  tabela  I  insere  um  resumo  das  esta- 
tísticas açucareiras  referentes  aos  períodos 
do  mês  (março),  da  safra  (junho  a  março) 
e  do  ano  civil  (janeiro  a  março),  de  1956 
a  1958,  focalizando  os  estoques  iniciais  e  fi- 
nais, produção  e  exportação  para  o  exterior, 
resultando  da  conjugação  desses  dados  o 
consumo. 

Em  confronto  com  a  posição  de  março 
da  safra  antecedente  —  1956/57,  verifica-se 

que  a  produção  de  36.089.233  para  

43.915.448,  teve  um  acréscimo  de  21,7%  e  o 
consumo,  de  29.319.059  para  28.973.287,  um 
decréscimo  de  1,2%.  Já  o  estoque  final,  ou 
seja,  em  31  de  março  de  1958,  apresenta-se 
superior  aos  de  1957  e  1956,  respectivamen- 
te, em  21,2%  e  157.2%. 

Na  tabela  II  fazemos  a  comparação  en- 
tre a  produção  estimada  e  a  verificada  até 
31  de  março  de  1958,  notando-se  que  já  fo- 
ram produzidos  98,2%  do  total  previsto, 
enquanto  que,  na  safra  anterior  (1956/57), 
idêntica  posição  estatística  representava  uma 
taxa  de  94,8%,  sôbre  o  volume  estimado. 

A  tabela  seguinte  (III)  apresenta  o  des- 
dobramento da  produção  açucareira  da  sa- 


fra 1957/58  por  Unidades  da  Federação  e 
seu  confronto  com  as  duas  anteriores,  cons- 
tando também  a  comparação  da  produção 
mensal  no  período  de  junho  a  maio. 

Na  tabela  IV  divulgamos  a  posição  dos 
estoques  de  açúcar  em  duas  partes:  a,  por 
tipo  e  localidade  e  b,  resumo  retrospectivo. 

As  tabelas  V  e  VI  referem-se  à  produ- 
ção de  álcool,  comparativamente,  nas  safras 
de  1955/56  a  1957/58,  por  Unidades  da  Fe- 
deração e  por  mês,  segundo  a  totalidade  dos 
tipos  e,  exclusivamente  o  anidro.  Ressalvado 
o  que  consta  em  nota  da  tabela  V,  a  produ- 
ção alcooleira  da  safra  1957/58,  posição  em 
31  de  março  de  1958,  apresenta-se  superior 
em  68,8%  e  44,4%,  relativamente  às  das  sa- 
fras 1956/57  e  1955/56,  na  mesma  ordem. 

A  distribuição  de  álcool  pelo  I.A.A.,  aos 
importadores  de  gasolina,  para  a  mistura 
carburante,  é  retratada  estatisticamente  em 
nossa  tabela  VII,  observando-se  que,  em 
1957,  as  entregas  foram  superiores  às  de 
1956  em  78,7%. 

Finalmente,  na  tabela  VIII  divulgamos 
os  elementos  relativos  às  precipitações  plu- 
viométricas  ocorridas  durante  o  ciclo  vege- 
tativo da  cana  de  açúcar  destinada  à  safra 
de  1958/59. 

Serviço  de  Estatística  e  Cadastro 
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Brasil  Açucareiro 


PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR 

Tipos  de  Usina  —  Safra  de  1957/58 

Posição  em  31  de  Março  de  1958 
Unidade:    SACO   DE   60  QUILOS 

PRODUÇÃO 


UNIDADES  DA  FEDERAÇÃO 

Estimada 

Kealizada 

A  realizar 

INUKXJb   

1  /Aà^t.O/j 

lO.OáO.JÍÍ 

Rondonisi     •  •  •      •  •  •  • 

^^CTC  •••         •••         •■•  • 

Amazonas     ...  ... 

— 



— 

Rio  Branco  ...  ... 

— 

Jrara            ...  ... 

(1)  O/D 

0/ J 

Amapá        ...  ... 

Maranhão  

6.000 

3.721 

2.279 

Piauí          ...      ...  . 

3.000 

1.842 

1.158 

Ocara              ...         ...  « 

Klo  Orande  do  ÍSorte  . 

280.000 

o.toi 

Paraíba    . 

800.000 

739.108 

60.892 

Pernambuco  ... 

11.300.000 

11.027.496 

272.504 

Alagoas   

3.500.000 

3.344.805 

155.195 

Fernando  de  Noronha 

— 

— 

— 

Sergipe   

800.000 

595.983 

204.017 

Bahia          ...  ... 

700.000 

604.178 

95.822 

SXJL          ...      ...      ...  . 

27.284.088 

27.279.936 

4.152 

Minas  Gerais  ... 

1.895.000 

1.894.420 

580 

Espirito  Santo  ... 

(1) 

177.138 

177.138 

Rio  de  Janeiro  ... 

..  (1) 

6.112.683 

6.112.683 

Distrito  Federal  ... 

São  Paulo  

17.957.000 

17.955.282 

1.718 

Paraná   

..  (1) 

914.340 

914.340 

Santa  Catarina  ... 

..  (1) 

173.987 

"  173.987 

Rio  Grande  do  Sul 

Mato  Grosso  ... 

25.000 

23.146 

1.854 

Goiás   

•  (1) 

28.940 

28.940 

BRASIL 

44.718.763 

43.915.448 

803.315 

NOTA:  Os  dados  de  estimativa  são  atualizados  periòdicamente,  com  base  em  informações  recentes 
dos  produtores. 

(1)    Produção  final, 
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No  presente  número,  iniciamos  uma  Sec- 
ção bibliográfica  sobre  problemas  da  indús- 
tria açucareira,  abrangendo  trabalhos  e  es- 
tados divulgados  ém  revistas,  boletins,  livros 
e  quaisquer  outras  publicações  especializadas, 
aparecidas  no  país  e  no  estrangeiro. 

Tanto  quanto  possii^l,  esta  Secção  pro- 
curará oferecer  aos  leitores  deste  periódico 
informações  concernentes  às  novas  técnicas, 
não  só  da  indústria  do  açúcar  propriamente 
dita,  como  do  aproveitamento  dos  resíduos  da 
cana  na  preparação  de  subprodutos  hoje  de 
tanta  importância  económica  como  a  indús- 
tria principal. 

A  lista  bibliográfica  inserida  neste  nú- 
mero se  refere  ao  aproveitamento  do  bagaço 
para  a  fabricação  da  celulose  e  do  papel  com  a 
experiência  já  colhida,  sobretudo  na  Améri- 
ca do  Sul.  Â  sua  compilação  obedecerá  sem- 
pre às  Recomendações  da  Comissão  Técnica 
de  Documentação,  da  Organização  Interna- 
cional de  Normalização  (ISO/TC46).  no 
que  concerne  às  Referências  Bibliográficas 
{Projeto  de  Recomendação  n.  23). 

6.  CIÊNCIAS  APLICADAS 
67.  MANUFATURAS 
676.  INDÚSTRIA  DO  PAPEL 

1.  ASPECTOS  económicos  da  fabricação 

do  papel  e  celulose  à  base  do  baga- 
ço de  cana-de-açúcar  —  Boletim 
Informativo  da  Codepe^  Recife, 
ano  II.  n.  16,  jul.-ag,  1956. 

2.  ATCHISON.  Joseph  -  Factores  que 

influyen  en  Ia  selección  de  los  pro- 
cedimientos  y  dei  equipo  para  la 
fabricación  de  celulosa  a  base  de 
bagazo.  In:  Naciones  Unidas.  Or- 
ganización  para  la  agricultura  y  la 
alimentación.  Perspectivas  de  la  in- 
dustria de  papel  y  celulosa  en  la 
América  Latina  México,  1955,  p. 
387. 

3.  BAGAZO  de  caiía  de  azucar  como  ma- 

téria prima  para  papel  y  celulosa. 

N»  4 


In:  Naciones  Unidas.  Organización 
para  la  agricultura  y  la  alimentación. 
Perspectivas  de  la  industria  de  pa- 
pel y  celulosa  en  la  América  Lati- 
na. México.  1955,  p.  293. 

4.  BASTOS,  A.  Miranda  —  Papel  do  ba- 

gaço de  cana  —  Observador  Eco- 
nómico e  Técnico,  fev.  1955,  p.  37. 

5.  CHAPMAN,  A.  Watson  —  Preserva- 

ción,  manejo  y  almacenamiento  dei 
bagazo.  In:  Naciones  Unidas.  Or- 
ganización  para  la  agricultura  y  la 
alimentación.  Perspectivas  de  la  in- 
dustria de  papel  y  celulosa  en  la 
América  Latina.  México,  1955,  p. 
383. 

6.  CORREA  S.,  José  —  Experiência  indus- 

trial en  la  fabricación  de  celulosa  y 
papel  a  base  de  bagazo,  en  Para- 
monga.  In:  Naciones  Unidas.  Or- 
ganización  para  la  agricultura  y  la 
alimentación.  Perspectivas  de  la  in- 
dustria de  papel  y  celulosa  en  la 
América  Latina.  México,  1955,  p. 
404. 

7.  DI  FILIPPO,  Juan  —  Veinticinco  anos 

de  experiência  industria  argentina 
en  la  elaboración  de  celulosa  de  paja 
cana  y  bambu.  In:  Naciones  Uni- 
das. Organización  para  la  agricul- 
íura  y  la  alimentación.  Perspectivas 
de  la  industria  de  papel  y  celulosa 
en  la  América  Latina.  México, 
1955,  p.  406. 

8.  FARIAS,  José  Augusto  de  —  Exposição 

sóbre  o  plano  da  usina  centraliza- 
dora de  resíduos  vegetais  de  Per- 
nambuco. Boletim  Informativo  da 
Codepe.  Recife,  ano  II,  n.  8,  março 
e  abril.  1955,  p.  7. 

9.  BRÁNT,  Julius  —  El  abastecimiento  de 

agua  y  el  desalojamiento  de  dese- 
chos  de  fabricación,  como  factores 
en  la  localización  de  fabricas  de  pa- 
pel y  celulosa.  In:  Naciones  Uni- 
das. Òrganización  para  la  agricul- 
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tara  y  la  alimentación.  Perspecti- 
vas de  la  industria  de  papel  y  celu- 
losa en  la  América  Latina.  México, 
1955.  p.  430. 

10.  LABORATÓRIO  DE  INVESTIGA- 

CIONES  DE  CELULOSA  AR-  16 
GENTINA  S.  A.  Realización 
industrial  argentina  en  la  fabrica- 
ción  de  celulosas  a  base  de  bagazo. 
In:  Naciones  Unidas.  Organización 
para  la  agricultura  y  la  alimenta- 
ción. Perspectivas  de  la  industria 
de  papel  y  celulosa  en  la  América 
Latina.  México,  1955.  p.  402. 

11.  LATHROP,  Elbert  C.  —  Factores  eco- 

nomicos  y  de  otra  indole  que  deben 
considerarse  al  aprovechar  el  ba- 
gazo como  matéria  prima  para  la 
fabricación  dei  papel  y  celulosa.  In, 
Naciones  Unidas.  Organización 
para  la  agricultura  y  la  alimenta- 
ción. Perspectivas  de  la  industria 
de  papel  y  celulosa  en  la  América 
Latina.  México.  1955,  p.  359.  19. 

12.  ARONOVSKY.    Samuel    I.    -  Fa- 

bricación de  celulosa  a  base  de 
bagazo  con  especial  referência 
al  procedimiento  mecanoquimico. 
In:  Naciones  Unidas.  Organiza- 
ción para  la  agricultura  y  la  ali- 
mentación. Perspectivas  de  la  in- 
dustria de  papel  y  celulosa  en  la 
América  Latina.  México,  1955,  p.  20. 
359. 

13.  MORGANTI,  Lino  —  Experiência  in- 

dustrial en  la  fabricación  de  celu- 
losa para  papel  a  base  de  bagazo, 
en  Piracicaba.  In:  Naciones  Uni- 
das. Organización  para  la  agricul- 
tura y  la  alimentación.  Perspecti- 
vas, de  la  industria  de  papel  y  ce- 
lulosa en  la  América  Latina.  Mé- 
xico, 1955,  p.  412.  21. 

14.  NACIONES  UNIDAS.  ORGANIZA- 

CIÓN PARA  LA  AGRICULTU- 
RA Y  LA  ALIMENTACIÓN  - 
Perspectivas  de  la  industria  de  pa- 
pel en  la  América  Latina.  México,  22. 
1955. 

15.  NOLAN.  William  J.  —  El  tratamiento 

alcalino  dei  bagazo  de  caíía  para  la 
fabricación  de  papeies  de  alta  resis- 
tência y  de  celulosa  para  rayón.  In: 
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Naciones  Unidas.  Organización 
para  la  agricultura  y  la  alimenta- 
ción. Perspectivas  de  la  industria 
de  papel  y  celulosa  en  la  América 
Latina.  México,  1955.  p.  414. 
PAJISTE,  Bernard  -  A  celulose  como 
matéria  prima  —  Digesto  Econó- 
mico São  Paulo,  ano  XII,  n.  126. 
p.  141. 

RANWEZ.  G.  -  Ahorro  dei  bagazo 
por  el  mejoramiento  de  los  sistemas 
de  combusíión.  Argentina,  Mellor 
Goodwin  S.  A. 

ASPECTOS  ECONÓMICOS  de  la 
producción  de  energia  y  vapor 
en  la  industria  papelera.  In: 
Naciones  Unidas .  Organización 
para  la  agricultura  y  la  ali- 
mentación. Perspectivas  de  la  in- 
dustria de  papel  y  celulosa  en  la 
América  Latina.  México,  1955,  p. 
448, 

REINO  UNIDO.  Cellulose  developmenl 
Corporation.  Experiência  en  la 
fabricación  de  papel  a  base  de  ba- 
gazo, In:  Naciones  Unidas.  Orga- 
nización para  la  agricultura  y  ta 
alimentación.  Perspectivas  de  la  in- 
dustria de  papel  y  celulosa  en  la 
América  Latina.  México,  1955,  p. 
397. 

JOHN  THOMPSON  WATER  TU- 
BE  BOILIERS  LTD.  et  alii 
—  Ahorro  de  bagazo  para  la 
fabricación  de  papel;  consideracio- 
nes  térmicas.  In:  Naciones  Unidas. 
Organización  para  la  agricultura  y 
la  alimentación.  Perspectivas  de  la 
industria  de  papel  y  celulosa  en  la 
América  Latina.  México,  1955,  p. 
372. 

SOUZA  BARROS  —  Informação  sobre 
a  indústria  de  bagaço  de  cana.  Bo- 
letim Informativo  da  Codepe.  Re- 
cife, ano  II,  n.  10,  jul-ag.  1955.  p. 
9. 

PISTA  DE  PROJETO  para  aproveita- 
mento industrial  do  bagaço  de  cana 
em  Pernambuco.  Brasil  Açucareiro 
Rio  de  Janeiro.  I.A.A.,  ano  XXV. 
vol  n  4  out.  1957.  p.  6;  nov.  1957, 
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INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  e  do  ÁLCOOL 

CBIADO  PELO  DECBETO  Nt  22  789,  DE  If  DE  lUNHO  DE  1939 

Sede  PRAÇA  15  DE  NOVEMBRO.  42 
RIO  DE  JANEIRO  —  Caixa  Postal  420  —  Enderêço  Telegráfico  «Gomdecar» 

EXPEDIENTE  :  de  12  às  18  horas 
Aos  sábados  :  de   9  às  12  horas 

COMISSÃO  EXECUTIVA 

Delegado  do  Banco  do  Brasil  —  Manuel  Gomes  Maranhão  (Presidente);  Delegado  áo 
Ministério  da  Fazenda  —  Epaminondas  Moreira  do  Vale  (Vice-Presidente) ;  De/e^ado  do  A//m"ííé- 
rio  do  Trabalho  —  Elias  Naclc:  Delegado  do  Ministério  da  Viação  —  Ottolmy  Strauch;  Delegado 
do  Ministério  da  Agricultura  —  José  Wamberto  Pinheiro  de  Assumpção. 

Representantes  dos  usineiros:  —  Moaclr  Soares  Pereira,  Cristóvão  Lysandro  Albemaz,  Wal- 
ter dc  Andrade  c  Gil  de  Methódio  Maranhão.  Suplentes  —  Lycurgo  Portocarrcro  Veloso.  Fer- 
nando Pessoa  de  Queiroz,  Gustavo  Fernandes  de  Lima  e  Luis  Dias  Rollemberg. 

Representantes  dos  Banguezeiros  —  José  Vieira  de  Melo.  Suplente  —  Afonso  José  de  Men- 
donça. 

Representantes  dos  fornecedores:  —  Domingos  José  Aldrovandl,  João  Soares  Palmeira  c  Joa- 
quim  Alberto  Brito  Pinto.  Suplentes  —  José  Augusto  de  Lima  Teixeira  c  Clodoaldo  Vieira 
Passos. 


TELEFONES ; 


Presidência: 

Chefe  do  Gabinete   23-2935 

Ofidal  de  Gabinete    43-3798 

Comissão  Executiva    23-4585 

Secretaria   23-6192 

Divisão  de  Estudo  e  Planejamento 

Diretor   43-9717 

-  Serviço  de  Estudos  Económicos  23-0796 

Serviço  de  Estatística  c  Cadastro  32-5089 

Divisão  de  Arrecadação  e  Fiscalização 

Diretor    43-4099 

Serviço  de  Arrecadação    23-6251 

Serviço  de  Fiscalização    23-6251 

Divisão  de  Assistência  à  Produção 

Diretor    43-0422 

Serviço  Social  e  Financeiro  . .  23-6183 

Serviço  Técnico  Agronómico  . .  23-4227 

Serviço  Técnico  Industrial    43-6539 

Divisão  Jurídica 


Diretor  -  Procurador  .Geral 


j  23-3894 
í  43-: 


5597 


Subprocurador    32-7931 

Serviço  Contencioso    32-7931 

Serviço  de  Coesultas  e  Processos  32-7931 


Divisão  Administrativa 

Diretor    23-5189 

Serviço  do  Pessoal    43-6109 

Secção  de  Assistência  Social  . .  43-7208 

Serviço  do  Material    23-6253 

Serviço  de  Comunicações   ....  43-8161 

Serviço  de  Documentação  ....  23-6252 

Biblioteca   23-0796 

Serviço  de  Mecanização    23-4133 

Serviço  Multlgráfico   23-0796 

Portaria  Geral    43-7526 

Restaurante    23-0313 

Zelador  do  Edifício    23-0313 

Seryífo  dc  Aguardente  (SECRRA) 

Superintendente    23-1038 

Divisão  de  Contrôle  e  Finanças 

Diretor  -  Contador  Geral  ....  43-6724 

Subcontador    23-6250 

Serviço   de  Contabilidade    23-0215 

(  23-0089 

Serviço  de  Contrôle  Geral  . . . .  j  23-2400 

Serviço  de  Aplicação  Financeira  23-4552 

Seção  Tomada  de  Contas    23-5035 

Tesouraria    43-3440 

Serviço  de  Álcool  (SEAAI) 

Diretor   23-2999 

Secções  Administrativas  ...  ^-5079 
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LIVROS   À   VENDA  NO  I.  A.  A. 

Gr$ 

ANAIS  DO  1'  CONGRESSO  AÇUCAREIRO  NACIONAL    30,00 

ANALISE  DE  TRÊS  SAFRAS  DE  ÁLCOOL  (1948/49  -  1949/50  -  1950/51)  — 

Moacir  Soares  Pereira  (Separata  de  «Brasil  Açucareiro»)    15,00 

ANUÁRIO  AÇUCAREIRO  —  Safras  1951/52  -  1952/53    60,00 

APROVEITAMENTO  DO  MELAÇO  COMO  FONTE  DE  PROTEÍNAS  NO 

BRASIL  —  José  Leite  (Separata  de  «Brasil  Açucareiro»)    15,00 

A  BROCA  DA  CANA-DE-AÇÚCAR  —  J.  Bergamin   ".   15,00 

CLASSIFICAÇÃO  DAS  USINAS  DE  AÇÚCAR  NO  BRASIL  —  A.  Guanabara 

Filho  e  Licurgo  Veloso    15,00 

CONSIDERAÇÕES  SÔBRE  A  CULTURA  DA  CANA-DE-AÇOCAR  —  Paulo  de 

Oliveira  Lima  (Separata  de  «Brasil  Açucareiro»)    15,00 

DOCUMENTOS    PARA  A  HISTÓRIA  DO  AÇÚCAR  —  Vol.  I  -  Legislação; 

Vol.  II  -  Engenho  Sergipe  do  Conde  —  Cada  volume    200,00 

ESTATUTO  DA    LAVOURA    CANAVIEIRA  E  LEGISLAÇÃO  COMPLE- 

MENTAR    10.00 

EXPERIMENTO  DE  DISTRIBUIÇÃO  DE  VINHOTO  POR  ASPERSÃO  (Fa- 
zenda Dores)  (Separate  de  «Brasil  Açucareiro»)    15,00 

COMPONENTES  SECUNDÁRIOS  DAS  AGUARDENTES  (Vinícius  Guerreiro 

de  Lucena)   '^'"O 

A  INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA  DE  DEMERARA  —  A.  Menezes  Sobrinho  ....  15,00 

LEGISLAÇÃO  AÇUCAREIRA  E  ALCOOLEIRA  —  Licurgo  Veloso  —  2  vols.. .  150,00 

MEMÓRIA  SÔBRE  O  PREÇO  DO  AÇÚCAR  ~  D.  José  Joaquim  da  Cunha  dc 

Azeredo  Coutinho  (Série  História,  2'  volume)   ^">"" 

A  ORIGEM  DOS  CILINDROS  NA  MOAGEM  DA  CANA  —  Moacir  Soares  Pereira  20,00 

A  QUEIMA  DA  CANA-DE-AÇÚCAR  E  SUAS  CONSEQUÊNCIAS  —  Otávio  ^^^^ 

Valsecchi   , ' 


RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.A.A.  —  cada  vol. 


10,00 
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Brasil  Açucareiro 


iiííKiMiPifli  um  num 

Desde  1899  o 
INTERNATIONAL  SUGAR  JOURNAL 

SC  tem  dedicado  à  tecnologia  da  produção  de  açúcar, 
passando  em  revista  todos  os  progressos  importantes 
nos  setores  da  agricultura,  química  e  engenharia  da 
indústria  açucareira  mundial.  Com  o  seu  índice  anual 
de  cêrca  de  3.300  entradas,  é  uma  obra  indispensável 
de  consulta  com  o  maior  volume  de  informações  técni- 
cas que  aparecem  anualmente. 

Enviamos,  se  solicitado, 
exemplar  grátis  de  amostra.  Assinatura  anual: 
US$  5,00,  porte  pago  (12  números) 

THE  INTERNATIONAL  SUGAR 

JOURNAL  LTD. 
7  &  8,  Idol  Lane,  London,  E.  C.  3 
Inglaterra 


PAoiNA  36S 


Abril  -  1958 


...resolva  o  sen  problema 
de  ama  vez... 


...use  o  melhor... 


...e  o  melhor  é  o 
PISO  flSFilLTIcn 

(Mástique) 


Impermeabilidade  absoluta... 
Durabilidade  comprovo  c/o...  (ATESTADOS) 
Resistência  aos  choques  e 

movimento  de  carrinhos... 

Substitue  com  grandes  vantagens  o 
estrado  de  madeira  e  cimentados. 

NÃO  TRINCA...NÃO  DESAGREGA...NÃO  TEM  CHEIRO... 

USE  O  PISO  ASFÁLTICO  PARA  TER  UM  PISO  ETERNO 
ECOPEL-EMP.  CONCESSIONARia  DE  PRODUTOS  S/A 

28  anos  de  experiência      900.000  M:    já  executados 


Rua  Libero  Dadaró,  346  -  7."  and. 


SAD  PAULO 


maior  fôrça  de  tração 

pelo  mais  baixo  custo  operacional 

locomotivas  PLYMOUIH 


0  transporle  mais  eficiente  e  conOmico  para  as: 

•  utinat  de  açúcar  •  refinarias  e  siderurgias  ^ 

•  indústrias  extrativas  •  metalurgias  •  moinlies 

•  docas  •  etc. 

modelos  de  3  até  70  tonelad*s,  diesel  e  diesel-elétrieat 


Sempre  que  há  necessidade  de 
transportar  grandes  cargas,  pelo 
meio  mais  económico,  a  melhor  so- 
lução é  o  emprêgo  das  locomotivas 
Plymouth,  De  fato,  as  milhares  de 
unidades  Plymouth,  operando  em 
todo  o  mundo,  há  longos  anos, 
comprovam  a  sua  excepcional,  ca- 
pacidade de  resistência  e  de  per- 
feito funcionamento,  mesmo  nos  tra- 
balhos mais  pesados. 

Locomotivas  Plymouth  -  o  máxi- 
mo de  rendimento  pelo  mais  baixo 
custo  l 


MESBLA 


peça-noB  informações: 


RIO  DE  JANEIRO  ■  SiO  PAULO  ■  P6RT0  «LEGNC 
B.  HORIZONTE-  RECIFE  .  PELOTAS  -  NITEWÍI 
VITÓRIA  ■  MARÍLIA  -  SALVACX>R 


USINA  SERRA  GRANDE  S/A 

RECIFE 

SERRA  GRANDE  (alagoas) 
MACEIÓ 


AÇÚCAR 

Todos  os  Tipos 


* 


"USGA" 

o  Combustível  Ideal 


ARTHUR  VíANNA  Cia.  de  Maferiais  Agrícolas 

ADUBO  VIANNA  (próprio  para  lavoura  t/c  cana).  Salitre  do  Chile, 
Superfosfato,  Clorêto  e/c  Potássio,  ctc. 

Av.  Gra<;a  Arartha,  226.11.'  and  -  s.  1113 
Tel.  222531  —  Rio 


* 


ANUÁRIO  AÇUCAREIRO 

PUBLICAÇÃO  DO  INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E  DO  ÁLCOOL 

Compreendendo  os  anos  civis  de  1950/51  e  1952/53  —  Completo 
serviço  de  informações  sôbre  produção,  consumo,  exportação  de 
açúcar  e  álcool  nas  duas  safras,  ilustrado  com  artísticos  gráficos. 

contem  vários  estudos  relacionados  com  as  ativi- 
dades  da  autarquia   açucareira  naquele  período 


EXEMPLARES  DOS  ANOS  ANTERIORES 

Preço  do  exemplar   Cr$  60,00 

Pelo  Correio,  registrado  .  .  .   Cr$  70,00 

Â  venda  na  sede  do  Instituto  e  nas  Delegacias  Regionais  dos  Estados  de  Alagoas, 
Bahia,  M.  Gerais,  Paraiba,  Pernambuco,  Rio  de  Janeiro  (Campos).  S.  Paulo  e  Sergipe 

NO  PRÉLIO  O  ANUÁRIO  CORRESPONDENTE  AS  SAFRAS  DE  1954,  55  E  56 


E.  G.  FONTES 


Exportadora  e  Importadora  Ltda 

.  Avenida  Nilo  Peçanha,  12  -  9."  andar 

Caixa  Postal,  3 

Telegramas: 

"APONTES  -  RIO  DE  JANEIRO" 
Rio  de  Janeiro 


TELEFONES: 

42-3740* 
22-6115 
22-5535 
22-8058 
52-3271 


JOÃO  COLLARES  MOREIRA 


Representantes  das  Usinas: 
ALEGRIA.  CENTRAL  LEÃO,  CONCEIÇÃO 
DO  PEIXE,  JOÃO  DE  DEUS,  LACINHA 
SERRA  GRANDE  E  URUBA 


Rio  de  Janeiro 


Edifício  1.°  de  Março 
Rua  1."  de  Março,  7 
Salas  502/504 


End.  Teleg.  Jocolmo 
Caixa  Postal,  4484 
Telefone  43-7504 


Todas  do  Estado  de  Alagoas 


NOS  RESOLVEMOS 
SE05PR0BLENAS 


CORRENTES    E  ENGRENÁGENS 

COMBAGÊ  LTDA. 


ONSENHOR  ANDRADE.  1081  •  S.  PAULO  -  BRASIL  •  UL  9-9686  •  CAiXA  POSTAL.  7245  •  END.  TELEGRUFICO:  ..CORAGACf» 


açucoR  PEROin 

SACO  AZUL        CINTA  ENCARNADA 


CIA.  USINAS  NACIONAIS 

RUA    PEDRO    ALVES,  319.RI0 
TELEGRAMAS:   "USINAS"  TELEFONE:  43-4830 

FABRICAS:  rio  oe  JANEIRO  -  SANTOS  —  CAMPINAS  -  TAUBATÉ 
BELO  HORIZONTE  -  NITERÓI  -  DUQUE  OE  CAXIAS  (EST.  DO  RIO) 
TRÊS     RIOS    (EST.     DO     R  I  O)  •  D  E  P  O  S  I  T  O  S  :    S.     PAULO   -    JUIZ     OE  FÓRA 


